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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017  

(Em milhares de reais)

31.12.2017 31.12.2016

(Reapresentado)

Receitas (Despesas) Operacionais

 de Participações

Resultado da equivalência patrimonial (369.536) (367.694)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017  

(Em milhares de reais)

31.12.2017 31.12.2016
(Reapresentado)

Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (369.536) (367.694)

Ajuste ao lucro para apuração

 do resultado abrangente

 Efeito reflexo de investida (71.616) (188.509)

Resultado Abrangente Total (441.152) (556.203)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

Reserva de Lucros Ajustes de Lucros ou
Capital Transações Avaliação Prejuízos
Social Legal Estatutária com Sócios Patrimonial Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2015 1.493.219 49.014 726.796 (130.771) 61.651 – 2.199.909
Ajustes por mudança de prática em 1º de janeiro de 2016 – – – – 92.361 (83.177) 9.184
Saldos em 1º de Janeiro de 2016 1.493.219 49.014 726.796 (130.771) 154.012 (83.177) 2.209.093
Redução de capital (329.260) – – – – – (329.260)
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (367.694) (367.694)
Equivalência patrimonial em investida – – – – (188.509) – (188.509)
Transação de capital com sócios – – – (24.581) (24.581)
Apropriação:
Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (450.871)  – 450.871 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 ( Reapresentado) 1.163.959 49.014 275.925 (155.352) (34.497) – 1.299.049
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (369.536) (369.536)
Equivalência patrimonial em investida – – – – (71.616) – (71.616)
Transação de capital com sócios – – – 750.421 – – 750.421
Apropriação:
Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (275.925) (93.611) – 369.536 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 1.163.959 49.014 – 501.458 (106.113) – 1.608.318

R.C.P.O.D.P.N. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 09.594.468/0001-26

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, colocando-se à 
disposição para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 27 de abril de 2018 A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL Levantado em 31 de Dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

Ativo 31.12.2017 31.12.2016 01.01.2016
(reapresentado) (balanço abertura)

Não Circulante

Investimentos:

 Participação em 

  sociedade investida 1.608.318 1.299.049 2.209.093

Total do Ativo 1.608.318 1.299.049 2.209.093

Patrimônio Líquido 31.12.2017 31.12.2016 01.01.2016
(reapresentado) (balanço abertura)

Capital social 1.163.959 1.163.959 1.493.219

Ajustes de avaliação

 patrimonial (106.113) (34.497) 154.012

Reservas de lucros 550.472 169.587 561.862

Total do Patrimônio 

 Líquido 1.608.318 1.299.049 2.209.093

Total do Patrimônio
 Líquido 1.608.318 1.299.049 2.209.093

A DIRETORIA

NELSON NÓBREGA DA COSTA - Contador CRC 1SP 202165/O-9

“As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas, estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia”

 31/12/ 31/12/
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2017 2016
Lucro líquido do exercício 9.513 (529)
Ajuste para reconciliar o lucro líquido do exercício com 
 o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Resultado de equivalência patrimonial (10.471) 529
Variações nos ativos e passivos operacionais:
Impostos a recuperar (2) -
Obrigações tributárias 1 -
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais (960) -
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Adições em investimentos em coligadas (1.693) (14.000)
Dividendos recebidos de coligadas 567 -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (1.126) (14.000)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Aumento de capital social 6.030 14.000
Distribuição de dividendos (3.471) -
Caixa líquido gerado pelas atividades de fi nanciamento 2.559 14.000
Aumento (Redução) 
 em Caixa e Equivalentes de Caixa 473 -
Caixa e Equivalentes de Caixa
No fi m do exercício 473 -
No início do exercício - -
Aumento (Redução) 
 em Caixa e Equivalentes de Caixa 473 -

 Reservas
 de lucros
   Reserva Lucros/
  Re- de prejuízos
 Capital serva retenção acumu- 
 social Legal de lucros lados Total
Capital - 01 de Dezembro 30.000 - - - 30.000
Capital a 
 Integralizar - 01/12 (30.000) - - - (30.000)
Aumento de capital 14.000 - - - 14.000
Prejuízo do exercício - - - (529) -
Saldos em 31/12/2016 14.000 - - (529) 13.471
Aumento de capital 6.030 - - - 6.030
Lucro do exercício - - - 9.513 9.513
Reserva legal - 449 - (449) -
Reserva de 
 retenção de lucros - - 5.064 (5.064) -
Dividendo 
 mínimo obrigatório - - - (2.134) -
Dividendo intercalar - - - (1.337) (1.337)
Saldos em 31/12/2017 20.030 449 5.064 - 25.543

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

ATIVOS 31/12/2017 31/12/2016
Circulantes 475 -
Caixa e equivalentes de caixa 473    -
Impostos a recuperar 2 -
Não Circulantes 25.069 13.471
Investimentos em coligadas 25.069 13.471
Total dos Ativos 25.544 13.471

PASSIVOS E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2017 31/12/2016
Circulantes 1 -
Obrigações tributárias 1 -
Patrimônio Líquido 25.543 13.471
Capital social 20.030 14.000
Reserva legal 449 -
Reserva de retenção de lucros 5.064 -
Lucro/Prejuízo - (529)
Total dos Passivos e do Patrimônio Líquido 25.544 13.471

VRE LOTEAMENTO S.A. - CNPJ: 25.186.838/0001-42
Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais - R$, exceto o lucro líquido por ação)

Diretores: Thiago Bellini Motta Leomil e Flávio Noschese
Erika Suzuki Adachi - Contadora - CT CRC: 1SP 247802/O-4

As Notas Explicativas referentes a estas Demonstrações Financeiras, 
estão a disposição dos Srs. Acionistas e parceiros na sede da Companhia.

Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais - R$)

Receitas (Despesas) Operacionais 31/12/2017 31/12/2016
Despesas gerais e administrativas (969) -
Despesas tributárias (3) -
Resultado de equivalência patrimonial 10.471 (529)
Lucro/Prejuízo antes 
 do Resultado Financeiro 9.499 (529)
Resultado Financeiro: Receitas fi nanceiras 13 -
Lucro/Prejuízo do Exercício 9.513 (529)
Lucro Líquido por Ação
Básico e diluído - R$ 0,47 (0,04)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
 31/12/2017 31/12/2016
Lucro/Prejuízo do Exercício 9.513 (529)
Resultado Abrangente Total do Exercício 9.513 (529)

Demonstrações dos Resultados

ATIVOS 31/12/17 31/12/16
Circulantes 17.003 15.231
Caixa e equivalentes de caixa 7.180 3.544
Impostos a recuperar 334 286
Contas a receber de recebíveis imobiliários 280 5.690
Recebíveis imobiliários - partes relacionadas 9.206 5.615
Outros créditos 3 96
Não Circulantes 51.203 71.057
Intangível 314 -
Recebíveis imobiliários - 10.585
Investimentos em coligadas 37.148 46.237
Propriedade para investimento 13.741 14.235
Total dos Ativos 68.206 86.287

PASSIVOS E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/17 31/12/16
Circulantes 3.361 2.070
Obrigações fi scais e tributárias 6 8
Contas a pagar 9 -
Dividendos a pagar 2.886 2.062
Provisões 460 -
Patrimônio Líquido 64.845 84.216
Capital social 62.543 77.600
Reservas de lucros 2.302 6.616
Total dos Passivos e do Patrimônio Líquido 68.206 86.287
Demonstrações dos Resultados 31/12/17 31/12/16
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas gerais e administrativas (1.225) (1.211)

Resultado de equivalência patrimonial 1.760 2.007

Apropriação de resultado -

 recebíveis imobiliários (5.468) 3.827

Outras receitas e despesas operacionais 434 -

Lucro antes do Resultado Financeiro (4.499) 4.623
Resultado Financeiro: Receitas fi nanceiras 195 601

Despesas fi nanceiras (12) -

 184 601
Lucro/Prejuízo antes do IR e da Contribuição Social (4.315) 5.224
Imposto de Renda e Contribuição Social - -
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício (4.315) 5.224
Lucro Líquido por Ação: Básico e diluído - R$ (0,07) 0,07
Demonstração dos Resultados Abrangentes 31/12/17 31/12/16
Lucro do Exercício (4.315) 5.224
Resultado Abrangente Total do Exercício (4.315) 5.224

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 
Lucro/ Prejuízo do exercício (4.315) 5.224
Ajuste para reconciliar o lucro líquido do exercício com
 o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Receita de recebíveis imobiliários - (3.827)
Atualização de contas a receber - (163)
Resultado de equivalência patrimonial (1.300) (2.007)
Amortização do Intangível 24 -
Variações nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber 5.410 273
Recebíveis imobiliários 2.343 1.544
Impostos a recuperar (48) (147)
Adiantamento a fornecedores 93 (96)
Obrigações fi scais e tributárias (3) 2
Contas a pagar 9 (2)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 2.213 801
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Adições em investimentos em coligadas
Aumento/redução em investimentos em coligadas 11.220 (8.733)
Dividendos recebidos de coligadas 4.278 1.832
Aumento/redução em recebíveis
 imobiliários/ Propriedades para investimentos 1.319 (8.776)
Aumento de intangível (338) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 16.479 (15.677)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Aumento/redução de capital social (15.057) 12.700
Caixa líquido gerado pelas atividades de fi nanciamento (15.057) 12.700
Aumento (Redução) em Caixa
 e Equivalentes de Caixa 3.636 (2.175)
Caixa e Equivalentes de Caixa
No fi m do exercício 7.180 3.544
No início do exercício 3.544 5.719
Aumento (Redução) em Caixa
 e Equivalentes de Caixa 3.636 (2.175)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 31/12/17 31/12/16Balanço Patrimonial

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
  Reservas de lucros
   Re-  Lucros/
 Capital serva Reserva (prejuízos)
 social Legal de lucros acumulados Total
Saldos em 31.12.2015 64.900 173 2.460 - 67.533
Aumento de capital-18.03 6.500 - - - 6.500
Aumento de capital-24.08 4.000 - - - 4.000
Aumento de capital-11.10 2.200 - - - 2.200
Lucro líquido do exercício - - - 5.224 5.224
Proposta da Administração:
Constituição da reserva legal - 261 - (261) -
Dividendos mínimos
 obrigatórios - - - (1.241) (1.241)
Constituição da
 reserva de lucros - - 3.722 (3.722) -
Saldos em 31.12.2016 77.600 434 6.182 - 84.216
Redução de capital-02.06 (7.338) - - - (7.338)
Redução de capital-25.10 (7.719) - - - (7.719)
Prejuízo do exercício - - - (4.315) (4.315)
Saldos em 31.12.2017 62.543 434 6.182 (4.315) 64.845

As Notas Explicativas referentes a estas Demonstrações Financeiras, 
estão a disposição dos Srs. Acionistas e parceiros na sede da Companhia.

VRE D2 S.A. - CNPJ/MF nº 17.825.402/0001-28
Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2017 (Em milhares de reais - R$)

Diretores: Marcelo Rezende Rainho Teixeira, Thiago Bellini Motta Leomil
Erika Suzuki Adachi - Contadora - CT - CRC: 1SP247802/O-4

 Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido Capital Social AFAC Lucros Acumulados Total
Saldo 31/12/16 1.014.123,00 325.877,00 9.686.091,20 11.026.091,20
Lucro líquido do exercício: - - 5.518.771,44 -
Lucro distribuído - - -4.584.015,30 -
Ajuste exercício anterior - - 1.642.411,09 -
Saldo 31/12/16 1.014.123,00 325.877,00 12.263.258,43 13.603.258,43

Balanços Patrimoniais 2017 2016
Passivo circulante 3.153.166,97 5.779.794,63
 Débitos para compras 671.100,76  2.164.668,93
 Débitos sociais 69.483,66 286.629,46 

65.925,24 382.932,65 
 Débitos trabalhista/societário 107.181,72 113.208,94
 Contas a pagar de clientes 1.540.159,88 1.804.290,96
 Débitos outros 68.832,33 28.832,33
 Provisões diversas 630.483,38 999.231,36
Patrimônio liquido 13.603.258,43 11.026.091,20 
 Capital social 1.014.123,00 1.014.123,00
 Reservas de capital 325.877,00 325.877,00
 Lucros ou prejuízos 12.263.258,43 9.686.091,20
Total do passivo 16.756.425,40 16.805.885,83

Balanços Patrimoniais 2017 2016
Ativo Circulante 16.327.612,77 16.164.732,33
 Numerários 2.226,23 1.369,80
 Banco com movimento 11.146,73 11.146,73

6.702.588,30 10.464.860,04
 Contas a receber clientes 8.739.894,75 5.204.558,60
 Adiantamentos a terceiros 756.191,21 432.493,09
 Impostos a recuperar 115.565,55 50.304,07

Ativo permanente
 Imobilizado 168.806,93 266.428,63
Intangível 260.005,70 374.724,87
 Total do ativo não circulante 428.812,63 641.153,50
Total do ativo 16.756.425,40 16.805.885,83

 Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro

Exata Contábil Ltda 
Orival Nespule - Contabilista - CRC- 1SP078559/O-0

Rock Comunicação S.A.
Marco Antonio Mansano - Diretor

Relatório da Administração: Senhores Acionistas,em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação 
de Vossas Senhorias. As Demonstrações contábeis relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2016. Comparativamente ao 
exercício social encerrado em 31/12/2017,São Paulo, 26/04/2018. A Administração.

 ROCK COMUNICAÇÃO S/A
CNPJ/MF n. 07.924.960/0001-97

Demonstração dos Resultados 2017 2016
Receita bruta operacional 15.560.256,01 14.900.960,27
Deduções da 
  receita bruta operacional -1.130.920,55 -1.343.779,72
I.S.S. sobre serviços prestados -653.709,53 -778.536,31
PIS sobre serviços prestados -84.982,78 -100.012,34

-392.228,24 -465.231,07
Receita liquida operacional 14.429.335,46 13.557.180,55 
Lucro bruto operacional 14.429.335,46 13.557.180,55
Despesas/receitas operacionais -7.104.184,77 -8.157.659,62
Despesas administrativas -5.138.571,94 -5.138.571,94
Despesas tributarias -140.306,16 -97.423,53

-447.440,95 -49.872,77
 1.758.342,69 1.110.272,73

Custos serviços prestados -3.136.208,41 -3.982.064,11
Resulta do operacional 7.325.150,69 5.399.520,93
Despesas/receitas não operacionais  
Resultado antes do IR 7.325.150,69 5.399.520,93
Imposto de renda -1.321.958,06 -1.207.361,53
CS sobre lucro liquido -484.421,19 -439.580,81

5.518.771,44 3.752.578,59

DOUPAR PARTICIPAÇÕES S/A 
CNPJ: 07.381.967/0001-00

Receita operacional líquida dez/17 dez/16
Despesas (receitas) opera-
cionais
Utilidades e serviços -73.475,00 -23.163,19
Despesas Gerais -7.801,27 -4.886,44
Impostos - -17.046,36
Resultados Financeiros Líquidos - 22.214,41
Depreciações -49.000,00 -30.799,96
Outros Resultados Operacionais 1.323,36 48.866,67
Resultado operacional -128.952,91 -4.814,87
Resultado antes dos impostos -128.952,91 -4.814,87
Contribuição Social -75,04 -
Imposto de Renda -125,07 -
Resultado do exercício -129.153,02 -4.814,87

Capital Social Subscrito Lucros/ Prejuízo Acumulados Total
Saldo em 31/12/2015 57.595.399,00 (48.117.817,46) 9.477.581,54
Ajuste de Exercícios Anteriores   - (4.814,87) (4.814,87)
Saldo em 31/12/2016 57.595.399,00 (48.122.632,33) 9.472.766,67

Resultado do Exercício - (129.153,02) (129.153,02)
Saldo em 31/12/2017 57.595.399,00 (48.251.785,35) 9.343.613,65

Balanços Patrimoniais Dez/17 Dez/16
Ativo / Circulante 4.253.256,51 4.309.507,05
Disponível 80.049,66 75.392,12
Bancos e caixas 241,21 27,64

79.807,45 75.364,48
Outros créditos 4.129.360,87 4.190.660,87
Impostos a recuperar 43.845,98 43.454,06
Não circulante 6.084.591,59 5.293.591,59
Investimentos 5.063.469,41 5.063.469,41
Imobilizado 1.019.666,68 228.666,68
Intangível 1.455,50 1.455,50
Total do ativo 10.337.848,10 9.603.098,64

Balanços Patrimoniais Dez/17 Dez/16
Passivo  /Circulante 2,66 331,97

2,66 331,97
Passivo não circulante 994.231,79 130.000,00
Empréstimo sócio 864.231,79
AFAC 130.000,00 130.000,00
Patrimônio líquido 9.343.613,65 9.472.766,67
Capital social 57.595.399,00 57.595.399,00
Prejuízos acumulados -48.251.785,35 -48.122.632,33
Total do passivo 10.337.848,10 9.473.098,64

Demonstrações Financeiras em 31/12/2017 e 2016 (Em Reais)

Alberto Douer - Diretor Presidente  |  Wellington Ramos da Silva - Contador - CT CRC: 1SP 260022/O9

Demonstrações dos Resultados

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Notas Explicativas
1) Contexto Operacional: A Doupar Participações S/A - tem por 
objetivo a participação em quaisquer tipos de negócios (bem 
como a participação no capital de sociedades, na qualidade 
de sócia, quotista, no país ou no exterior). 2) Apresentação das 
Demonstrações Contábeis; Foram Elaboradas e estão sendo 
apresentadas com base nas práticas contábeis adotadas no 
Brasil, baseando-se nas normas disposições contidas na Lei 
das Sociedades por ações (Lei nº. 6.404) e as disposições legais 
sucessivas. Com a promulgação da Lei nº 11.638/07 e a edição 
da Medida Provisória nº 449/08, foram alterados, revogados 
e introduzidos dispositivos na Lei das Sociedades por Ações, 
notadamente em relação ao capítulo XV da Lei nº 6.404/76 
sobre matéria contábil, em vigência a partir do encerramento 

31/12/2008 e aplicáveis a todas as companhias constituídas 
na forma de sociedades anônimas, incluindo companhias de 

capital aberto e sociedades de grande porte. 1) Sumario das 
Principais Práticas Contábeis: a) Demonstração do Resultado: 
O Resultado é Apurado pelo Regime Contábil de competência de 
exercícios; b) Ativo Circulante: I) Disponibilidades: Os Títulos 

representados por saldos em caixas e bancos. II) Demais ativos: 
São Apresentados pelos respectivos valores de realização; c) 
Ativo Não-Circulante: I) Investimentos - Os Investimentos em 
controladas são avaliados pelo MEP- método de equivalência 
patrimonial, enquanto os demais são registrados ao custo; 
II) Imobilizado: Está Demonstrado pelo valor de aquisição 
e a depreciação é calculado pelo método linear em função 
da via útil econômica estimada dos bens permitidas pela 
legislação tributária. III) Intangível: Está Demonstrado pelo 
valor de aquisição. d) Passivo Circulante e Não Circulante: 
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis e 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
e variações monetárias incorridos; e) Capital Social: O Capital 
Social em 31/12/2017 é representado por R$ 57.595.399,00. 

Fluxos de caixa das atividades 
operacionais 2017 2016
Lucro/Prejuízo do Exercício -129.153,02 -4.814,87
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao
 caixa gerado pelas atividades operacionais 
Depreciação e Amortização 49.000,00 -27.066,71
Baixa de Imobilizado -840.000,00 -121.000,00
(Aumento) diminuição no ativo
  circulante e não circulante
Títulos a Receber 61.300,00 -199.852,76
Impostos a Recuperar -391,92 5.414,81
(Aumento) diminuição no 
 passivo circulante e não circulante
Obrigações Fiscais -329,31 -580,38
Outras contas a pagar 864.231,79 130.000,00
Caixa líquido gerado ( utilizado)
  das atividades operacionais 4.657,54 -217.899,91
Caixa líquido gerado (utilizados)
atividades operacionais / investi-

4.657,54 -217.899,91
Caixa, bancos e

 No Início Do Exercício 75.392,12 293.292,03
 No Fim Do Exercício 80.049,66 75.392,12
Aumento (redução) em caixa, 

4.657,54 -217.899,91

Ativo - Ativo Circulante
Depósitos Bancários - Banco Santander C/C 13002232-0 34.974,03 D
Aplicações Financeiras - Banco Santander - CDB / RDB 200.000,00 D
Banco Santander - Fundo Investimentos 266.321,71 D
Aplicações Financeiras 466.321,71 D
Valores a Receber - Marcello de Souza Sant’anna 2.029.615,55 D
Adiantamento à Fornecedores 11.593,68 D
Debora Soraya Orenga 810.436,46 D
Auto Mais Entretenimento Veículo 47.313,69 D
Adiantamentos Diversos 2.898.959,38 D
Estoques - Imóveis - Rua Antonio Batuira 2.383.990,89 D
Imóveis 2.383.990,89 D
IRRF a Compensar sobre Aplicações Financeiras 123.756,55 D
Tributos Recuperáveis 123.756,55 D
Ativo Não Circulante - Outros Investimentos em Bolsa 99.740,00 D
Outros Investimentos 99.740,00 D
Total do Ativo 6.007.742,56 D

Passivo - Passivo Circulante
Obrigações a Curto Prazo - Contas a Pagar - Energia Elétrica  71,83 C
Honorários a Pagar  532,00 C
Água a Pagar  97,48 C
Contas a Pagar  701,31 C
Obrigações Tributárias - CSLL a Recolher  3.610,19 C
Obrigações Tributárias  3.610,19 C
Outras Obrigações-Juros Antecipados sobre Contrato Mútuo  22.473,42 C
Outras Obrigações  22.473,42 C
Patrimônio Líquido - Capital Social Subscrito  5.900.000,00 C
Capital Social  5.900.000,00 C
Reservas Lucros - Reservas Estatutárias - Reserva Legal  74.004,60 C
Reservas Estatutárias  74.004,60 C
Resultados Acumulados - Resultado do Exercício em Curso  6.953,04 C
Resultados Acumulados  6.953,04 C
Total do Passivo e Patrimônio 6.007.742,56 C

Balanço Patrimonial

Reconhecemos a exatidão do presente balanço encerrado em 31 de 
Dezembro de 2017 conforme documentação apresentada.

A DIRETORIA: Marcello de Souza Sant’anna - Presidente  
Jose Amante de Brito - Contador

CPF: 121.621.756-49 - CT/CRC: 1SP244410

Demonstração do Resultado do Exercício
Receitas - Outras Receitas - Receitas Operacionais
Receitas Financeiras 125.533,93 C
Receitas Operacionais 125.533,93 C
Total de Receitas 125.533,93 C
(=) Receita Líquida 125.533,93 C
(=) Lucro Bruto 125.533,93 C
Despesas Operacionais - Comerciais/Administrativas 92.409,96 D
Despesas Tributárias 44.298,22 D
Despesas Financeiras 1.458,70 D
Receitas Financeiras 50.080,09 C
Despesas Operacionais 88.086,79 D
Provisões para IRPJ e CSLL
Imposto de Renda - Provisão Imposto de Renda 18.830,09 D
Provisão Contribuição Social 11.298,06 D
Imposto de Renda 30.128,15 D
Total de Despesas 118.214,94 D
(=) Lucro Operacional 7.318,99 C
Resultado Financeiro: Outras Receitas/Despesas:
(=) Lucro Antes Impostos, Participações e Contribuições 7.318,99 C
Provisão de Impostos: Participações e Contribuições:
Total do Lucro do Período: 7.318,99 C

Demonstração do Valor Adicionado 2017 2016
1 - Receitas - Não operacionais 50.080,09 0,00
2 - Insumos Adquiridos de Terceiros (inclui ICMS, IPI)
Materiais, energia, serviço terceiros e outros (92.409,96) (91.206,16)
3 - Valor Adicionado Bruto (42.329,87) (91.206,16)
4 - Retenções
5 - Valor Adicionado Líquido Produzido Pela (42.329,87) (91.206,16)
6 - Valor Adicionado Recebido em Transferência

7 - Valor Adicionado Total a Distribuir 83.204,06 56.012,83
8 - Distribuição do Valor Adicionado
Impostos, taxas e contribuições 74.426,37 89% 37.154,16 66%
Juros e aluguéis 1.458,70 2% 0,00 0%
Lucros retidos/prejuízo do exercício 7.318,99 9% 18.858,67 34%
Valor Adicionado Distribuído 83.204,06 100% 56.012,83 100%

Demonstração Fluxo Caixa - Método Indireto 2017 2016
1 - Das Atividades Operacionais ( 1.166.168,52) ( 8.197,24)
(+) Lucro Líquido do Exercício 7.318,99 18.858,67
(=) Lucro Líquido Ajustado 7.318,99 18.858,67
(Acréscimo) / Decréscimo do Ativo Circulante + RLP
Estoques de mercadorias 0,00 ( 5.388,96)
Adiantamento a Terceiros ( 1.209.697,95) 50.234,43
Aplicações Financeiras 29.635,63 537.608,79
Bancos c/ Movimento ( 32.565,43) 17.789,60
Tributos Recuperáveis ( 5.060,42) ( 16.691,31)
(=) Total (Acréscimo)/Decréscimo do
Ativo Circulante + RLP ( 1.217.688,17) 583.552,55

Acréscimo/(Decréscimo) Passivo Circulante + ELP
Fornecedores 0,00 ( 1.319,31)
Contas a Pagar 201,31 187,00
Provisão de IRPJ/CSLL 3.610,19 ( 28.928,42)
Dividendos a Distribuir 17.915,74 ( 580.547,73)
Outras Obrigações 22.473,42 0,00
(=) Total Acréscimo / (Decréscimo)
do Passivo Circulante + ELP 44.200,66 ( 610.608,46)

2 - Atividades de Investimentos
3 - Atividades de Financiamentos 1.191.403,25 0,00
Integralização de Capital 1.202.000,00 0,00
Reservas Estatutárias 365,95 0,00
Lucros Acumulados (10.962,70) 0,00
(1+2+3) Aumento Líquido de Caixa e 
Equivalentes de Caixa 25.234,73 ( 8.197,24)

Caixa e Equivalentes de Caixa Início do Ano 2.408,60 20.198,20
Variação Ocorrida no Período 32.565,43 (17.789,60)
Caixa e Equivalentes de Caixa Final do Ano 34.974,03 2.408,60

BARBANNA PARTICIPAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO S.A.
CNPJ: 11.506.426/0001-38

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Demonstração de Lucros/Prejuízos Acumulados 2017 2016 
(+) Saldo do Início do Período. 17.915,74 C  0,00 
(+/-) Lucro Líquido do Período  7.318,99 C 18.858,67 C 
(=) Total 25.234,73 C 18.858,67 C
Destinações: (-) Transferência para Reservas 365,95 D  942,93 D 
(-) Dividendos ou Lucros Distribuídos
Pagos ou Creditados 17.915,74 D  0,00 

(=) Total 18.281,69 D  942,93 D 
(=) Lucros ou Prejuízos Acumulados 6.953,04 C 17.915,74 C

ENCALSO CONSTRUÇÕES LTDA.
CNPJ  Nº 55.333.769/0001-13

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Administração

Srs. Sócios: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras elaboradas segundo o que dispõe a Lei das S.A.´s, relativas ao exercício encerrado em 
31/12/2017 e permanecemos à disposição  para prestar-lhes os esclarecimentos eventualmente necessários.  A Administração.

Balanço Patrimonial (em milhares de reais)  Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
financeiras e estão disponíveis aos sócios na 

administração da sociedade.

Maria Beatriz Eugênio Damha Ajimasto - Administradora

Sérgio Vieira Ramos Martins Fernandes - Contador 

CRC 1SP286743/O-1

Demonstração do Fluxo de Caixa (em milhares de reais)

Demonstração do Resultado do Exercício (em milhares de reais)

Passivo e patrimônio líquido 2017 2016
Circulante

Fornecedores 14.148 18.586
Empréstimos e Financiamentos 38.177 55.725
Salários e encargos a Pagar 3.603 5.360
Adiantamentos de clientes 21 440
Obrigações tributárias 16.403 8.762
Partes Relacionadas - 2.109
Lucros a distribuir 708 708

Total do passivo circulante 73.060 91.690
Não circulante

Empréstimos e Financiamentos 44.192 58.577
Partes relacionadas - Interligadas 321.184 319.911
Provisão para contingências 6.127 -

Total do passivo não circulante 371.503 378.488
Patrimônio líquido

Capital social 530.000 530.000
Reservas de Reavaliação 72 1.497
Ajuste de Avaliação Patrimonial 79.400 79.400
Reserva de lucros a realizar 244.235 234.677
Total do Patrimônio líquido 853.707 845.574

Total do passivo e patrimônio líquido 1.298.270 1.315.752

Ativo 2017 2016
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 1.722 13.238
Obras para empreitadas a receber 48.781 58.805
Partes relacionadas - Obras para empreitadas 53.655 52.680
Partes relacionadas - 117.700
Impostos a recuperar 6.173 10.902
Estoques 1.337 1.347
Adiantamentos diversos 100 1.790
Despesas antecipadas 673 927
Propriedade disponível para venda 81.594 81.594

Total do ativo circulante 194.035 338.983
Não circulante

Partes relacionadas 335.911 250.449
Outros Ativos Realizáveis a Longo Prazo 24.729 18.574
Processos Judiciais e precatórios a receber 212.186 200.979
Impostos diferidos 128.019 128.019
Depósitos judiciais 1.599 1.290
Participação Societária em Coligadas e Controladas 316.053 285.878
Investimento em Imóveis 67.959 67.959
Imobilizado 16.247 21.314
Intangível 1.532 2.307

Total do ativo não circulante 1.104.235 976.769
Total do ativo 1.298.270 1.315.752

Capital 
Social

Reserva de 
capital

Ajuste Avaliação 
Patrimonial

Reserva Lucros  
a Realizar

Lucros 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2015 530.000 3.515 80.945 205.853 - 820.313
Lucro do exercício - - - - 72.463 72.463
Transferência para reserva de lucros a realizar - - - 72.463  (72.463) -
Perda de participação societária - - -  (47.202) -  (47.202)
Realização de reserva de perda - -  (1.545) 1.545 - -
Realização da reserva de reavaliação -  (2.018) - 2.018 - -

Em 31 de dezembro de 2016 530.000 1.497 79.400 234.677 - 845.574
Lucro do exercício - - - - 8.133 8.133
Transferência para reserva de lucros a realizar - - - 8.133  (8.133) -
Realização da reserva de reavaliação -  (1.425) - 1.425 - -

Em 31 de dezembro de 2017 530.000 72 79.400 244.235 - 853.707

2017 2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais

Lucro líquido antes do imposto de renda e da 
contribuição social

8.133 72.463

Ajuste para conciliar o lucro ao caixa gerado pelas 
atividades operacionais

Depreciações e amortizações 5.477 6.775
Juros Incorridos de Empréstimos e Financiamentos - 26.832
Resultado da equivalência patrimonial  (65.478)  (37.302)
Perda em Participação Societária -  (47.202)
Imposto de renda e contribuição social diferidos -  (71.075)

 (51.868)  (49.509)
Aumento (redução) dos ativos operacionais

Impostos a recuperar 4.729 2.484
Despesas pagas antecipadamente 254 609
Contas a receber de clientes 9.049 15.535
Processos judiciais e precatórios a receber  (11.207)  (34.890)
Adiantamentos diversos 1.690  (290)
Títulos a receber - 821
Estoques 10 109
Outros ativos operacionais  (358)  (482)

4.167  (16.104)
Aumento (redução) dos passivos operacionais

Fornecedores  (4.439) 13.141
Obrigações tributárias 7.641  (2.682)

Obrigações trabalhistas e previdenciárias  (1.757) 1.541
Provisão para contingências 6.127 -
Adiantamento de clientes  (419)  (518)

7.153 11.482
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  (40.548)  (54.131)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Investimentos em controladas  (220) 132.000

Adiantamento para futuro aumento de capital  (6.106)  (939)

Compra/Venda de ativo imobilizado -  (450)

Pagamento de empréstimos e financiamentos  (31.933)  (60.871)

Partes relacionadas - empréstimos a interligadas 31.402  (50.563)

Caixa líquido consumido pelas atividades de 
investimento  (6.857) 19.177

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Baixa de imobilizado e intangível líquido 365 10.640
Recebimento de dividendos 35.524 14.635

Caixa líquido gerado pelas atividades de 
financiamentos 35.889 25.275

Diminuição líquido de caixa e equivalentes de caixa  (11.516)  (9.679)

Caixa e equivalentes de caixa no ínicio do período 13.238 22.917
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 1.722 13.238
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes 
de caixa  (11.516)  (9.679)

2017 2016
Receita líquida de obras 65.661 32.914

Custo das obras executadas  (69.254)  (44.894)
Prejuízo bruto  (3.593)  (11.980)
Despesas operacionais

Despesas administrativas e comerciais  (39.977)  (29.219)
Despesas tributárias  (1.107)  (841)

Receitas (despesas) financeiras
Receitas financeiras 29.719 41.471
Despesas financeiras  (17.167)  (30.356)

Outras receitas (despesas) operacionais
Resultado da equivalência patrimonial 65.478 37.302
Outras Receitas Despesas/ Operacionais (25.220) (4.988)

Resultado antes das provisões de IR e CSLL 8.133 1.389
Provisão para o Imposto de Renda - diferido - 52.273
Provisão para Contribuição Social - diferido - 18.801

Lucro/Prejuízo do exercício 8.133 72.463

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, Agente Fiduciário
do SFH, venderá na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo
referido, o imóvel adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos
proprietários, para pagamento da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista,
com recursos próprios, será feita mediante pagamento integral no ato do leilão,
podendo o arrematante pagar no ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o
saldo restante no prazo impreterível de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado.
Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante deverá apresentar no ato da
compra a carta de habilitação do FGTS. A venda com financiamento, o arrematante
deverá apresentar no ato da compra a Carta de Crédito, que poderá ser emitida por
qualquer agência da CAIXA. As despesas relativas à comissão do leiloeiro, débitos
fiscais, condominiais,  registro, impostos e taxas correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados
do dia, hora e local da realização do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do
NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando
lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados informações pormenorizadas sobre os imóveis.
INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327. E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SAO PAULO/SP, DATA: 17/05/2018 HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA JOAQUIM FLORIANO, Nº 446, AG. ITAIM, COD. 0254-2-SAO PAULO/
SP

1. Contrato: 1.1816.4134800-0 - SED: 30687/2018 - CREDOR: EMGEA -
AGENTE: PROVINCIA
DEVEDOR(ES): JOELMA DAMACENA TORRES DA SILVA, BRASILEIRA, CASADA
PELO REGIME DA COMUNHAO PARCIAL DE BENS, NOS TERMOS DA LEI 6.515/
77, ENCARREGADA DE RELAÇOES  A CLIENTES, CPF: 112.536.248-01, RG:
21.884.175-SP e seu cônjuge RICARDO TORRES DA SILVA, BRASILEIRO, AVALIADOR
DE REGISTROS, CPF: 496.770.551-00, RG: 16.866.738-SP. Imóvel sito à: RUA
ROLANDO CURTI, Nº 301, APARTAMENTO Nº 14, LOCALIZADO NO 1º ANDAR, NO
BL0CO 3, EDIFICIO JURITI, DO CONJUNTO RESIDENCIAL CUPECÊ, VILA SANTA
CATARINA, NO 42º SUBDISTRITO JABAQUARA - SAO PAULO/SP. Descrição:
Contendo a área útil real de 48,83m2, área comum real de 47,29m2 e área de garagem
de 18,68m2, esta relativa a uma vaga no estacionamento coletivo descoberto localizado
no pavimento térreo do conjunto, para um automóvel de passeio, em local indeterminado,
perfazendo a área real construída de 114,80m2, correspondendo-lhe uma fração ideal
de 0,7877% no terreno condominial.

São Paulo, 28/04/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

28/04 - 08 - 17/05/2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 (UM) MÊS. PROCESSO Nº 0008620-20.2013.8.26.0010 (c. 1006/
13). O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos
Antonio da Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a BRUNO ABOES VERCELLI DISTRIBUIDORA DE
GAIOLAS - EPP, CNPJ 15.378.379/0001-45, na pessoa de seu representante legal, e BRUNO ABOES
VERCELLI, CPF 355.528.658-71, que o HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO lhes ajuizou a Ação
de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de R$ 29.592,02, já acrescido de 2% de multa contratual
de R$ 580,23, referente ao contrato de Mútuo nº 02150769581, firmado em 19/04/2013. Estando os executados
em lugar ignorado e incerto, foi deferida sua CITAÇÃO POR EDITAL (NCPC, artigo 257, inciso III), com as
advertências e formalidades legais, para pagar a dívida, custas e despesas processuais, além de honorários
advocatícios fixados em 10% (dez por cento), no prazo de 03 (três) dias, a fluir após o prazo supra, bem como
a INTIMAÇÃO do executado BRUNO (pessoa física) acerca do arresto efetuado sobre a quantia de R$
2.908,99. Os executados deverão ter ciência de que, nos termos do artigo 827, § 1º, do Novo Código de
Processo Civil, em caso de pagamento integral no prazo declinado, os honorários advocatícios poderão ser
reduzidos pela metade, e também, da possibilidade de oferecimento de embargos à execução, distribuídos por
dependência e instruídos com cópias das peças processuais relevantes, no prazo de 15 (quinze) dias,
contados na forma do artigo 231, do Novo Código de Processo Civil. Alternativamente, no lugar dos embargos,
mediante o depósito de 30% (trinta por cento) do valor total executado, poderá ser requerido o parcelamento
do restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de um por cento
ao mês. Ficam os executados advertidos que a rejeição dos embargos, ou, ainda, inadimplemento das parcelas,
poderá acarretar na elevação dos honorários advocatícios, multa em favor da parte, além de outras. Não sendo
apresentados embargos à execução, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial (NCPC, artigo 257, inciso IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de março de 2018.     27 e 28/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1074605-32.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 44ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Anna Paula Dias da Costa,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a LUIS FERNANDO HERNANDEZ RIVERO, CPF 219.700.628-27 e a
MARIA MERCEDES RIANO QUIJANO, CPF 220.295.478-32 que o CONDOMÍNIO EDIFÍCIO CARPEUX
lhes ajuizou a Ação de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de R$ 18.411,80 (atualizado até 28/02/
17), referente à cota condominial, obras e 13º salário, vencidos de 08-02-2016 à 08-07-2016, referente a
unidade 173, do condomínio credor, já inclusa a multa de 2% no valor de R$ 135,19. Estando os executados
em lugar ignorado e incerto, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, do arresto que recaiu sobre o valor
bloqueado de R$ 11.117,03, no Banco Bradesco S/A., sob a titularidade de Luis Fernando Hernandez Rivero
e a CITAÇÃO para que em 03 dias, paguem a dívida que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento,
acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente, arbitrados em 10%; em caso de pagamento
integral, essa verba honorária será reduzida pela metade, e querendo ofereçam embargos no prazo de 15
dias, facultando-lhes nesse prazo, reconhecendo o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do
valor da execução, inclusive custas e honorários, requererem que o pagamento restante seja feito em 06
parcelas mensais, atualizadas e juros de 1% ao mês. A opção de parcelamento importará renúncia ao direito
de opor embargos. Os prazos começarão a fluir, após os 20 dias supra, sob pena de conversão do arresto
em penhora. Na ausência de embargos, os executados serão considerados revéis, sendo-lhes nomeado
curador especial. Será presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS.    27 e 28/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012074-76.2017.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
1ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Ariane de Fátima Alves Dias Paukoski Simoni, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) C S K CHO COMERCIO DE ACESSORIOS DE BIJOUTERUAS LTDA - ME, CNPJ
09.451.720/0001-48, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Banco Bradesco S/A, alegando
em síntese: Cobrança da quantia de R$ 42.328,53 (Abril/2017), referente a Cédula de Crédito Bancário Cheque Flex
Pessoa Jurídica. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 21 de março de 2018.                                                                     27 e 28 / 04 / 2018

PSDB deve devolver
R$ 5,4 mi ao erário,
decide ministro do

TSE

12345678901234567890
12345678901234567890
12345678901234567890
12345678901234567890
12345678901234567890
12345678901234567890
12345678901234567890

O ministro Jorge Mussi, do
Tribunal Superior Eleitoral (TSE),
decidiu na quinta-feira (26) que o
PSDB deve devolver ao erário R$
5,4 milhões referentes a irregula-
ridades na prestação de contas do
Fundo Partidário do ano de 2012.

As contas de 2012 do partido
foram desaprovadas pelo minis-
tro, por irregularidades com o pa-
gamento mal explicado de
consultorias, passagens aéreas,
locações de veículos e hospeda-
gens, entre outras.

Com a desaprovação das con-
tas, Mussi determinou ainda que o
PSDB deixe de receber, em 2019, o
equivalente a dois meses de sua cota
do Fundo Partidário. Ainda cabe re-
curso da decisão.

Na condição de relator, Mussi
desaprovou as contas do PSDB
monocraticamente, ou seja, de for-
ma individual, conforme permite o
regimento do TSE. (Agencia Brasil)
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GRUPO SBF S.A.
CNPJ nº 13.217.485/0001-11

Relatório da Administração sobre os resultados consolidados
Senhores acionistas: Em atendimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos senhores as Demonstrações Fi-
nanceiras individuais e consolidadas, referentes ao exercício de 01 de janeiro a 31 de dezembro de 2017, acompanhadas do relatório dos 
auditores independentes, que foi discutido e revisado pela Administração. Estas demonstrações são elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e refletem a posição patrimonial e os resultados apurados.
MENSAGEM DA DIRETORIA
Somos a maior empresa de varejo de produtos esportivos do Brasil, com presença em 23 estados e no Distrito Federal. Operamos no varejo 
tradicional, com 188 lojas próprias em 31 de dezembro de 2017, localizadas nos maiores shoppings centers do Brasil, e no canal online 
através do nosso website e-commerce, site mobile e aplicativo. Nossas lojas possuem em média 1.000m², o que nos permite oferecer um 
amplo sortimento de produtos e categorias das principais marcas, incluindo nossas marcas próprias. Lançamos o nosso Ecommerce em 
2003, através do website www.centauro.com.br, o que potencializou nosso alcance a clientes em todo o território nacional e hoje já é respon-
sável por 12,5% de nossa receita bruta, recebendo cerca de 10 milhões de visitas por mês. Atuamos desde 1981 com a venda de artigos 
esportivos no Brasil. Somos especialistas em Esportes e temos como foco sempre buscar o melhor entendimento do nosso cliente, oferecer 
o melhor sortimento, além de uma operação diferenciada, entregando serviço e experiência para garantir que o nosso cliente viva o esporte 
como ele achar melhor. Todas as nossas iniciativas internas e externas têm como objetivo final garantir que entendemos e servimos o nosso 
cliente da melhor maneira possível. Temos indicadores, acompanhados diariamente por diversas áreas, que medem tanto o encantamento do 
nosso cliente, caso da metodologia Net Promoter Score, como os processos e padrões da loja, chamado de Cliente Oculto. Esses são exem-
plos práticos da nossa cultura, que está preocupada em servir todas as pessoas que queiram viver o esporte e garantir um relacionamento 
de longo prazo com esses nossos clientes. Terminamos o ano de 2017 com aproximadamente 7.100 funcionários, espalhados por todo o 
Brasil. Nossos colaboradores carregam o mindset da Companhia e são nosso maior ponto de contato com nossos clientes nas lojas físicas. 
A Companhia manteve as boas práticas adotadas nas operações de lojas em 2016 e evoluiu em diversos programas da área de operações 
no ano de 2017, tais como: manuais e scripts de loja, treinamentos, programa de excelência de vendas, plataforma online interna de divulga-
ção de comunicados, vídeos de treinamentos, competições, etc. Antecipando uma mudança no comportamento do consumidor, nos últimos 
anos, lançamos o nosso site mobile, uma plataforma projetada para melhorar a experiência de compra dos dispositivos móveis. Lançamos 
também o nosso aplicativo (app) “Centauro Esportes - Loja Online”, disponível aos usuários de aparelhos de celulares. Nosso e-commerce 
está em constante processo de inovação. Acreditamos que o crescimento do varejo é potencializado pelo desenvolvimento e integração de 
canais de atendimento ao cliente. Além das plataformas Mobile e App, nos últimos anos, a Companhia desenvolveu uma plataforma de mul-
ticanalidade chamada de OMS (Order Management System) que possibilita a integração dos estoques de lojas físicas e do e-commerce. A 
partir da integração dos estoques de loja com os do e-commerce, nossos clientes ganharam a possibilidade de comprar na plataforma online 
e receber em casa produtos que se encontram nas lojas físicas, o que nos permite (i) oferecer um sortimento maior de produtos no canal 
online sem investimento adicional em estoque; (ii) oferecer tempo e custo de frete menor caso o endereço de entrega seja perto de uma loja 
que contenha o produto desejado. O ano de 2017 foi marcado pela implantação da plataforma multicanal, integrando os estoques das lojas 
físicas e e-commerce e alavancando as vendas; pelo crescimento da participação do marketplace na receita do e-commerce, trazendo maior 
sortimento para o consumidor e pelo início da remodelagem das lojas físicas, melhorando a experiência de compra do consumidor. Outro 
projeto importante lançado em 2017 foi a nova Geração de Lojas, já implementado em 3 lojas Centauro, focado na experiência ao consumidor, 
com suporte de novas tecnologias viabilizadoras e solidificando a multicanalidade como parte fundamental de nossas lojas físicas. Nosso foco 
para os próximos anos continuará sendo o nosso cliente como centro do negócio. Solidificar nossa proposta de valor sempre pautada de 
dados e uso de tecnologias disponíveis no mercado para tomar as melhores decisões de negócio. A multicanalidade continua sendo a grande 
pilar estratégico da Companhia e pretendemos, utilizando a infraestrutura desenvolvida pelo OMS, já em 2017, passar a oferecer aos nossos 
clientes a possibilidade de (i) comprar o produto online e trocá-lo ou devolvê-lo em qualquer loja física; (ii) realizar a compra no canal online 
e retirar o produto adquirido em uma de nossas lojas físicas, após o envio do mesmo para a loja escolhida pelo cliente; (iii) efetuar a compra 
no canal online e retirar o produto adquirido em uma loja que já possui o produto em estoque, diminuindo o tempo de recebimento;  

e (iv) acessar em nossas lojas físicas todo o estoque da Companhia. Nossa plataforma de marketplace, também será uma de nossas solu-
ções para continuar a estratégia da ampliação de sortimento.
DESEMPENHO FINANCEIRO CONSOLIDADO Consolidado

31/12/2017 31/12/2016
(Reapresentado)

Lucro (prejuízo) do exercício 241.011 (59.509)
Despesas (receitas) financeiras líquidas 203.515 173.066
Despesas com depreciação/amortização 79.590 64.219
Imposto de renda e contribuição social - Corrente e diferido (359.446) –
Total de resultados eliminados (76.341) 237.285
EBTIDA 164.670 177.776
Receita líquida 1.968.572 1.847.242
Margem EBTIDA 8,4% 9,6%
O ano de 2017 foi marcado por melhorias operacionais e projetos estruturantes da Companhia na gestão de receita, margem e otimização de 
estoque. As vendas da Companhia foram marcadas por questões internas e externas. Apesar de um cenário macroeconômico ainda desafia-
dor, a melhora do consumo e da confiança do consumidor, aliado a projetos de alavancas de receita corroboraram para um crescimento do 
SSS de 7,8% comparado com 2016. A multicanalidade e a implantação de OMS nas lojas contribuíram para o crescimento da receita total da 
Companhia. A receita líquida também foi impactada positivamente pela redução da alíquota de PIS/COFINS, resultando em uma variação 
positiva de 6,6% contra 2016. A Margem Bruta atingiu o patamar de 48,9%, um crescimento de 0,3p.p. em relação ao ano anterior. As Des-
pesas Operacionais atingiram 40,5% da Receita Líquida, um aumento de 1,5p.p., devido principalmente às despesas não recorrentes com 
impostos de fretes e indenizações de seguros referentes a períodos anteriores. O EBITDA da operação foi de R$ 164,7 MM, decrescendo 
7,4% ante 2016 e margem EBITDA de 8,4% (-1,2p.p. em comparação com 2016). O e-commerce contribuiu com resultado positivo no EBITDA 
do ano de 2017. Esse impacto do canal foi obtido através da estratégia de margem já mencionada e um plano de sinergia entre os canais, 
visando não apenas à melhoria de eficiência, mas também a viabilização da estratégia de Multicanalidade, que terá maior amplitude em 2018. 
Abaixo apresentamos quadro explicando a conciliação entre o EBITDA e o EBITDA ajustado para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2017. As despesas abaixo são itens com número limitado de ocorrências, não usuais e que tiveram impacto material em nosso resultado. 
Saldos em milhões de reais

EBITDA 164,7
Provisão de processo trabalhista ex-diretor

4,8
Aumento da despesa pela provisão de processo trabalhista de ex-diretor que deixou a 
empresa em 2013.

Decisão arbitral para ressarcimento de 
seguradora 11,1

Decisão arbitral em dez/2017 para ressarcimento de seguradora acerca do rompimento, 
em 2015, do contrato de distribuição de produtos de afinidade em nossas lojas.

Provisão recebimento duvidoso contrato 
de mútuo 3,1

Efeito não usual por provisão de recebimento duvidoso em disputa judicial acerca 
de mútuo realizado com ex-diretor que deixou a empresa em 2014.

Contencioso fiscal em empresa controlada
13,9

Denuncia Espontânea em relação ao ICMS incidente sobre frete do período de 
2012 à jul/2017 que foram recolhidos incorretamente.

EBITDA ajustado 197,5

Levando em conta os quadros acima, o EBITDA ajustado da operação foi de R$197,5 MM, com margem EBITDA ajustada de 10,0%. Além 
das despesas operacionais não usuais, a Companhia também foi impactada por despesas financeiras com número limitado de ocorrências, 
não usuais e que tiveram impacto material em nosso resultado. Abaixo apresentamos um quadro explicando quais foram essas despesas e 
a conciliação entre as despesas financeiras líquidas e as despesas financeiras líquidas ajustadas.
Despesas financeiras líquidas (203,5)
Juros e multas de Refis de 
períodos anteriores 35,7

Ao desistirmos de REFIS aderidos em períodos anteriores, para que os débitos pudessem ser incluídos 
no PRT e PERT, tivemos que reconhecer novamente os juros e multas anteriormente perdoados

Provisão de processo trabalhista 
ex-diretor 2,7 Despesas financeiras referentes à Provisão de processo trabalhista ex-diretor
Decisão arbitral para 
ressarcimento de seguradora 8,2 Despesas financeiras referentes à Decisão arbitral para ressarcimento de seguradora
Provisão recebimento duvidoso 
contrato de mútuo 2,2 Despesas financeiras referentes à Provisão recebimento duvidoso contrato de mutuo
Contencioso fiscal em empresa 
controlada 4,3

Despesas financeiras referentes à Contencioso fiscal em empresa controlada (pagamento de 
ICMS)

Despesas financeiras líquidas 
ajustadas (150,4)
DECLARAÇÃO DOS DIRETORES
Em cumprimento às disposições constantes no artigo 25 da Instrução CVM 480, os Diretores da Companhia declaram que discutiram, revi-
saram e concordaram com as opiniões expressas no relatório de auditoria da KPMG Auditores Independentes, emitido em 01 de março de 
2018, com as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017 e 2016.
RELACIONAMENTO COM OS AUDITORES INDEPENDENTES
Em conformidade com a Instrução CVM nº 381/03, informamos que a Companhia e suas controladas em conjunto adotam como procedimen-
to formal consultar os auditores independentes KPMG Auditores Independentes, no sentido de assegurar-se de que a realização da prestação 
de outros serviços não venha afetar sua independência e objetividade necessária ao desempenho dos serviços de auditoria independente. A 
política da Companhia na contratação de serviços de auditores independentes assegura que não haja conflito de interesses, perda de inde-
pendência ou objetividade. No exercício social findo em 31 de dezembro de 2017, a KPMG Auditores Independentes não prestou outros 
serviços adicionais que ultrapassem 5% dos honorários de auditoria das demonstrações financeiras consolidadas do Grupo SBF. Na contra-
tação desses serviços, as políticas adotadas pela Companhia se fundamentam nos princípios que preservam a independência do auditor. 
Esses princípios consistem, de acordo com os padrões internacionalmente aceitos, em: (a) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho; 
(b) o auditor não deve exercer função de gerência no seu cliente, e (c) o auditor não deve representar legalmente os interesses de seus 
clientes. A KPMG Auditores Independentes declarou que a prestação dos serviços foi feita em estrita observância das normas contábeis que 
tratam da independência dos auditores independentes em trabalhos de auditoria e não representaram situação que poderiam afetar a inde-
pendência e a objetividade ao desempenho de seus serviços de auditoria externa.
AGRADECIMENTOS
Queremos agradecer, nesta oportunidade, a todos nossos clientes, colaboradores, acionistas, fornecedores, parceiros e a comunidade em 
geral pela confiança e parceria ao longo do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017.

A Diretoria
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativos Nota 31/12/17 31/12/16 31/12/17 31/12/16

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Caixa e equivalentes de caixa 7 83 34 150.066 134.559
Contas a receber 8 63.599 37.007 106.799 73.602
Tributos a compensar 9 4 2 120.463 64.005
IR e CS a compensar 15 – 17.335 13.687
Estoques 10 – – 318.919 290.539
Outras contas a receber 1 193 22.082 13.230
Total do ativo circulante 63.702 37.236 735.664 589.622
Aplicações financeiras 11 – – 3.358 4.637
Tributos a compensar 9 – – 14.829 44.088
Ativo fiscal diferido 12 – – 211.116 –
Partes relacionadas - mútuo 13 – – – 124.974
Depósitos judiciais 14 68 62 105.641 51.911
Outros valores a receber – – 626 626
Total do realizável a longo prazo 68 62 335.570 226.236
Investimento 15 253.966 99.985 – –
Imobilizado 16 – – 463.430 503.229
Intangível 17 27 37 90.696 71.813
Total do ativo não circulante 254.061 100.084 889.696 801.278
Total do ativo 317.763 137.320 1.625.360 1.390.900

Controladora Consolidado
Passivo Nota 31/12/17 31/12/16 31/12/17 31/12/16

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Fornecedores 18 – 105 530.382 462.932
Empréstimos e financiamentos 19 – – 23.110 181.495
Obrigações tributárias 1 – 63.978 43.862
Impostos parcelados 20 – – 71.464 68.250
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 21 – – 126.540 119.459
Passivos a descoberto em controladas 15 208.811 211.915 – –
Partes relacionadas - outras contas a pagar 13 70.194 42.531 – –
Outras contas a pagar – 129 52.728 23.730
Total do passivo circulante 279.006 254.680 868.202 899.728
Empréstimos e financiamentos 19 – – 349.555 196.738
Impostos parcelados 20 – – 106.282 187.433
Provisão para contingências 14 – – 252.096 220.507
Mútuos a pagar 13 19 – 9.217 –
Outras contas a pagar – – – 4.115
Total do passivo não circulante 19 – 717.150 608.793
Patrimônio líquido 22
Capital social 300.033 297.455 300.033 297.455
Reserva de capital 156.485 88.400 156.485 88.400
Prejuízos acumulados (417.780) (503.215) (417.780) (503.215)
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 38.738 (117.360) 38.738 (117.360)
Acionistas não controladores 22 – – 1.270 (261)
Total do patrimônio líquido 22 38.738 (117.360) 40.008 (117.621)
Total do passivo e patrimônio líquido 317.763 137.320 1.625.360 1.390.900

Demonstrações de resultados - Exercícios findos em  
31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/17 31/12/16 31/12/17 31/12/16

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Receitas líquidas 24 – – 1.968.572 1.847.242
Custo das vendas 25 – – (1.006.602) (949.065)
Lucro bruto – – 961.970 898.177
Despesas operacionais: Despesas de vendas 26 – – (705.520) (651.006)
Despesas administrativas e gerais 26 (488) (45) (160.220) (144.485)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 2.254 – (11.150) 10.871
Resultado com equivalência patrimonial 15 236.894 (59.139) – –
Lucro (prejuízo) operacional 238.660 (59.184) 85.080 113.557
Receitas financeiras 27 6 (34) 48.534 66.280
Despesas Financeiras 27 (2) (16) (252.049) (239.346)
Receitas (despesas) financeiras líquidas 4 (50) (203.515) (173.066)
Lucro (prejuízo) antes dos impostos 238.664 (59.234) (118.435) (59.509)
Imposto de renda e contribuição social - Corrente 12 – – (1.221) –
Imposto de renda e contribuição social - Diferido 12 – – 360.667 –
Lucro (prejuízo) do exercício 238.664 (59.234) 241.011 (59.509)
Acionistas controladores 238.664 (59.234) 238.664 (59.234)
Acionistas não controladores – – 2.347 (275)

238.664 (59.234) 241.011 (59.509)
Lucro (prejuízo) por ação atribuível aos acionistas da companhia
Lucro (prejuízo) básico por ação (média ponderada) 1,57 (0,39)
Lucro (prejuízo) diluído por ação (média ponderada) 1,52 (0,39)

Demonstrações de resultados abrangentes - Exercícios findos em  
31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/17 31/12/16 31/12/17 31/12/16

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Lucro (prejuízo) do exercício 238.664 (59.234) 241.011 (59.509)
Outros resultados abrangentes
Itens que serão reclassificados para o resultado do exercício 
 em períodos subsequentes – – – –
Itens que não serão reclassificados para o resultado 
 do exercício em períodos subsequentes – – – –
Resultado abrangente 238.664 (59.234) 241.011 (59.509)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Controladora e Consolidado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)
Atribuível aos acionistas controladores

Nota
Capital  
social

Ágio na emissão  
de ações

Pagamento baseado  
em ações

Prejuízos 
acumulados Total

Participação de acionistas  
não controladores

Total do patrimônio  
líquido (consolidado)

Saldo em 31 de dezembro de 2015 (reapresentado) 297.455 84.761 3.639 (443.981) (58.126) 14 (58.112)
Prejuízo líquido do exercício (reapresentado) – – – (59.234) (59.234) (275) (59.509)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 (reapresentado) 297.455 84.761 3.639 (503.215) (117.360) (261) (117.621)
Efeito incorporação ODIS Participações Ltda. 2.4 – 70.340 – – 70.340 711 71.051
Perda de investimentos Lione Comércio de Artigos Esportivos Ltda. 2.3 – – – (153.226) (153.226) (1.530) (154.756)
Pagamento baseado em ações – – 323 – 323 – 323
Aumento capital - pagamento baseado em ações 2.578 – (2.578) – – – –
Outras movimentações – – – (3) (3) 3 –
Lucro líquido do exercício – – – 238.664 238.664 2.347 241.011
Saldo em 31 de dezembro de 2017 300.033 155.101 1.384 (417.780) 38.738 1.270 40.008

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em  
31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/17 31/12/16 31/12/17 31/12/16

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Lucro /(prejuízo) do exercício 238.664 (59.234) 241.011 (59.509)
Ajustado por:
 Depreciação e amortização 18 7 81.780 64.219
 Juros sobre empréstimos, financiamentos – – 47.487 52.502
 Juros sobre mútuos com partes relacionadas – – (14.778) (18.592)
 Juros sobre parcelamento de tributos – – 50.566 37.021
 Juros sobre pagamentos em atrasos – – 3.603 4.481
 Resultado de equivalência patrimonial (236.894) 59.139 – –
 Pagamento baseado em ações 323 – 323 –
 Custo residual do imobilizado e intangível baixado – – 2.559 13.792
 Constituição líquida de provisão para contingências – – 49.531 21.935
 Provisão para obsolescência – – 17.182 18.766
 Imposto de renda e contribuição social diferidos – – (360.667) –

2.111 (88) 118.597 134.615
Variação nos ativos e passivos:
  (Aumento) redução nos ativos
 Contas a receber (26.592) (14.514) (33.197) 166.595
 Estoques – – (45.562) (2.452)
 Tributos a compensar (2) – (30.847) 14.532
 Imposto de renda e contribuição social diferidos – – 220.412 –
 Outras contas a receber 192 (52) (8.852) (709)
 Depósitos judiciais (6) (47) (53.730) (3.919)
  Aumento (redução) nos passivos
 Fornecedores (105) (429) 67.450 80.433
 Obrigações tributárias 1 (10) 16.103 (36.908)
 Parcelamentos de tributos – – (128.503) 42.094
 Provisão de contingências – – (17.942) (10.585)
 Obrigações trabalhistas e previdenciárias – – 7.081 (108)
 Outras contas a pagar (3.213) 15.054 24.883 (186)
 Imposto de renda e contribuição social pagos – – 410 –
Caixa líquido (utilizado nas) geradas pelas atividades 
 operacionais (29.725) 2 17.706 248.787
Caixa líquido (utilizado nas) proveniente das atividades 
 operacionais (27.614) (86) 136.303 383.402
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Adições de ativo imobilizado – – (26.802) (37.815)
 Adições no intangível – – (36.623) (35.579)
 Recebimento na venda de imobilizado – – 198 2.686
 Aquisição de controlada liquido do caixa recebido – – 1.814 –
 Diminuição de aplicações financeiras – – 1.279 5.043
Caixa líquido (utilizado nas) atividades de investimento – – (60.134) (65.665)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Empréstimos e financiamentos tomados – – 23.686 20.091
 Empréstimos e financiamentos pagos – – (67.164) (314.060)
 Partes relacionadas 27.663 – (7.608) (53.940)
 Juros pagos sobre financiamentos – – (9.577) (15.035)
Caixa líquido (utilizado nas) gerados nas atividades 
 de financiamentos 27.663 – (60.663) (362.944)
Aumento (redução) de caixa e equivalente a caixa 49 (86) 15.507 (45.207)
Caixa e equivalente a caixa no início do exercício 34 120 134.559 179.766
Caixa e equivalente a caixa no final do exercício 83 34 150.066 134.559
Transações que não afetaram caixa:
Adição ao imobilizado e intangível – – 1.488 948
Pagamento de impostos parcelados com prejuízo fiscal – – 220.601 –
Conversão de mútuo a receber em investimento na 
 Lione (parte relacionada) – – (156.570) –

Demonstrações de Valor Adicionado - Exercícios findos em  
31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/17 31/12/16 31/12/17 31/12/16

Receitas – – 2.478.471 2.319.748
Receita bruta de mercadorias, produtos e serviços – – 2.478.471 2.319.748
Receitas relativas à construção de ativos próprios – – – –
Insumos adquiridos de terceiros (459) (33) (1.373.931) (1.288.026)
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos – – (1.190.182) (1.120.105)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (459) (33) (164.020) (146.314)
Perda/recuperação de valores ativos – – (19.729) (21.607)
Valor adicionado bruto (459) (33) 1.104.540 1.031.722
Depreciação, amortização (9) (9) (79.590) (64.219)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade (468) (42) 1.024.950 967.503
Valor recebido em transferência 236.900 (59.173) 48.534 62.431
Resultado de equivalência patrimonial 236.894 (59.139) – –
Receitas financeiras 6 (34) 48.534 62.431
Receitas por comissionamento – – – –
Valor adicionados total a Distribuir 236.432 (59.215) 1.073.484 1.029.934
Distribuição do valor adicionado 236.431 (59.215) 1.073.484 1.029.934
Pessoal (2.255) – 327.542 312.809
Remuneração direta (2.255) – 229.167 231.983
Benefícios – – 76.569 57.044
FGTS – – 21.806 23.782
Impostos, taxas e contribuições 3 4 20.159 340.025
Federais – – 151.616 158.671
Estaduais – – 213.645 167.793
Municipais 3 4 15.565 13.561
Impostos diferidos – – (360.667) –
Remuneração de capitais de terceiros 2 15 454.128 428.114
Despesas financeiras (Juros, taxas, cambial) 2 15 285.176 266.619
Aluguéis – – 168.952 161.495
Outras Distribuições 17 – 30.644 8.495
Viagens e estadia – – 5.313 4.433
Seguros e indenizações 17 – 15.648 2.794
Outras despesas – – 9.683 1.268
Remuneração de capitais próprios 238.664 (59.234) 241.011 (59.509)
Juros sobre o capital próprio – – – –
Dividendos – – – –
Lucros retidos/prejuízo do exercício 238.664 (59.234) 238.664 (59.234)
Participação dos não controladores nos lucros retidos – – 2.347 (275)

Notas explicativas às demonstrações financeiras de  
31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL: O Grupo SBF S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, domi-
ciliada no Brasil com sede no Estado e cidade de São Paulo. As Demonstrações Financeiras do Grupo 
SBF relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017 e 2016, compreendem a empresa controla-
dora Grupo SBF S.A. e suas controladas, denominadas em conjunto “Grupo”, “Grupo SBF” ou “Compa-
nhia”. O Grupo SBF tem como atividade operacional o comércio de produtos esportivos e de lazer em 
geral (calçados, roupas, equipamentos e acessórios) e produtos alimentícios industrializados, oriundos 
do mercado nacional e internacional, através de dois canais, rede física representada por 188 lojas e 
comércio eletrônico através do site centauro.com.br, assim como prestação de serviços logísticos e inter-
mediação de seguros. A Companhia possui centros de distribuição nas cidades de Extrema em Minas 
Gerais, João Pessoa na Paraíba, Jarinu em São Paulo e Itajaí em Santa Catarina. O varejo apresenta 
forte sazonalidade, principalmente devido às datas comemorativas como a o Dia dos Pais, no terceiro 
trimestre, e a Black Friday e o Natal, no 4º trimestre. No nosso caso, a Copa do Mundo realizada a cada 
quatro anos também influencia muito a distribuição de nossas vendas no ano. Além disso, essa sazonali-
dade pode também ser influenciada por campanhas de marketing e promoções específicas realizadas 
pela Companhia. A tabela abaixo ilustra a sazonalidade trimestral da receita líquida no período encerrado 
em 31 de dezembro:

1T17 2T17 3T17 4T17
% Receita líquida 21,6% 22,1% 24,7 % 31,7%
A Companhia apresentava em 31 de dezembro de 2017, capital circulante líquido negativo (definido como 
total do ativo circulante menos total do passivo circulante) em R$ 132.538 (em 31 de dezembro de 2016 
corresponde a R$ 310.106). A Companhia vem executando como estratégia de melhora de caixa, o au-
mento do prazo médio de pagamento a fornecedores e a diminuição de seu prazo médio de recebimento 
de clientes. Além disso, como parte do processo de renegociação de dívida, não qualificado uma mudan-
ça substancial de acordo com as práticas contábeis no Brasil e IFRS, em agosto de 2016 os principais 
bancos credores, Banco do Brasil, Bradesco, HSBC e Itaú, liberaram carteiras de recebíveis de cartão de 
crédito de R$ 164.100 mil que estavam em garantia dos empréstimos para serem vendidas para que os 
empréstimos contratados com os bancos mencionados fossem parcialmente amortizados com os recur-
sos provenientes dessa venda. A Companhia mantém contratos regulares de venda de recebíveis que 
são acionados sempre que há necessidade. O caixa liberado nesse processo foi usado primordialmente, 
para redução dos empréstimos e financiamentos nos últimos anos. Em junho de 2017, a Companhia 
concluiu o processo de negociações com bancos. A dívida bancária total foi reduzida de R$ 646.195 em 
31 de dezembro de 2015 para R$ 378.233 em 31 de dezembro de 2016. Em 31 de dezembro de 2017 a 
dívida bancária de curto prazo representava 6,4% da dívida total no montante de 375.989 (48,1% em 
2016). Acreditamos que a renegociação da dívida, somada à nossa geração de caixa operacional, é sufi-
ciente para cumprir nossas obrigações de curto prazo pelos próximos 12 meses. Também realizamos 
projeções de longo prazo que, além de mostrar que nossa geração de caixa será suficiente para cobrir 
nossas obrigações financeiras pelos próximos 5 anos, mostram que nossos empréstimos bancários me-
nos caixa e equivalente de caixa continuará melhorando, assim como nossa geração de caixa operacio-
nal, o que acreditamos ser um bom indicador de nossa capacidade de contrair novos contratos de dívida, 
caso necessário. O ano de 2017 foi marcado pela implantação da plataforma multicanal, integrando os 
estoques das lojas físicas e e-commerce e alavancando as vendas; pelo crescimento da participação do 
marketplace na receita do e-commerce, trazendo maior sortimento para o consumidor e pelo início da 
remodelagem das lojas físicas, melhorando a experiência de compra do consumidor. Nosso foco para os 
próximos anos continuará sendo o nosso cliente como centro do negócio. A multicanalidade continua 
sendo o grande pilar estratégico da Companhia e pretendemos, utilizando a infraestrutura desenvolvida 
pelo OMS - Order Management System, em 2017 passar a oferecer aos nossos clientes a possibilidade 
de (i) comprar o produto online e trocá-lo ou devolvê-lo em qualquer loja física; (ii) realizar a compra no 
canal online e retirar o produto adquirido em uma de nossas lojas físicas, após o envio do mesmo para a 
loja escolhida pelo cliente; (iii) efetuar a compra no canal online e retirar o produto adquirido em uma loja 
que já possui o produto em estoque, diminuindo o tempo de recebimento; e (iv) acessar em nossas lojas 
físicas todo o estoque da Companhia. Nossa plataforma de marketplace, também será uma de nossas 
soluções para continuar a estratégia da ampliação de sortimento.
2. REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA: Lione Comércio de Artigos Esportivos Ltda. (“Lione”): Lione é 
uma empresa não operacional, parte relacionada do Grupo SBF S.A., ambas empresas sob controle do 
acionista Sebastião Vicente Bomfim Filho. A aquisição da Lione pela Grupo SBF foi prevista no acordo de 
acionistas assinado entre Sebastião Bomfim Filho e ODIS Participações Ltda. (“ODIS”). Os acionistas 
decidiram fazer simultaneamente a reestruturação societária envolvendo a incorporação reversa da ODIS 
e a aquisição da Lione pela SBF Comércio de Produtos Esportivos Ltda.. Em 30 de setembro de 2017 foi 
celebrado Contrato de Compra e Venda de Quotas e Outras Avenças entre Sebastião Vicente Bomfim 
Filho e SBF Comércio de Produtos Esportivos Ltda., através do qual a SBF Comércio de Produtos Espor-
tivos Ltda. adquiriu a integralidade das quotas da empresa Lione Comércio de Artigos Esportivos Ltda. 
(“Lione”), com o pagamento de R$ 9.190. Na mesma data da aquisição, a SBF Comércio de Produtos 
Esportivos Ltda. capitalizou na empresa Lione os créditos que detinha no valor de R$ 147.380. Essas 
transações foram registradas como distribuição aos acionistas com impacto diretamente no patrimônio 
líquido, sem reconhecimento de ágio ou de impactos na demonstração de resultados. Os detalhes das 
transações estão descritos nas notas 2.1 a 2.3 abaixo. 2.1 - Aquisição da Lione Comércio de Artigos 
Esportivos Ltda.: Em 30 de setembro de 2017 a SBF Comércio de Produtos Esportivos Ltda. decidiu 
pela aquisição da totalidade das 6.110.000 quotas da Lione Comércio de Artigos Esportivos Ltda. pelo 
valor total de R$ 9.190 a serem pagos integralmente em até 180 dias. A seguir são resumidos os valores 
justos reconhecidos de ativos adquiridos e passivos assumidos na data de aquisição:
Ativo
Créditos tributários 6.099
Depósitos judiciais 59.025
Despesas antecipadas 1.757
Total 66.881
Passivo
Fornecedores 130
Parcelamentos 51.825
Contingências 13.112
Passivo 65.067
(*) Total líquido dos ativos identificáveis 1.814
(*) O acervo líquido mencionado acima já considera o aumento de capital advindo da cessão de créditos 
mencionada no item (2.2) abaixo. Essa transação não deu origem a ágio e está sendo registrada direta-
mente no patrimônio líquido como uma distribuição aos acionistas uma vez que a Lione não representa 
um negócio. 2.2 - Cessões de crédito: Em 30 de setembro de 2017 foram efetuadas cessões de créditos 
e respectivas quitações relativas aos mútuos abaixo especificados: O acionista Sebastião Bomfim Filho 
assume o débito que a Lapa Participações e Empreendimentos Ltda. possuía junto à SBF Comércio de 
Produtos Esportivos Ltda. por meio de celebração de Instrumento Particular de Cessão de Crédito e 
Outras Avenças, no montante de R$ 58.186. Nesta mesma data, o acionista Sebastiao Bomfim Filho 
transfere à SBF Comércio de Produtos Esportivos Ltda. o empréstimo a pagar à Lione Comércio de Arti-
gos Esportivos Ltda. no montante de R$ 58.186. Em função das cessões acima, a Lione Comércio de 
Artigos Esportivos Ltda. passa a ser devedora da Grupo SBF S.A., no montante total de R$ 147.380, 
conforme demonstrado abaixo:

Descrição
Lione Com. de  

Art. Esportivos
Lapa 

Participações Total
Saldo 30 de setembro de 2017 antes da cessão 
 de créditos entre empresas relacionadas 89.194 58.186 147.380
Cessão de créditos entre Lapa e Lione (2) 58.186 (58.186) –
Sub total 147.380 – 147.380
Conversão de mútuo em investimento na Lione (3) (147.380) – (147.380)
Saldo 30 de setembro de 2017 depois das cessões 
 de crédito entre empresas do grupo – – –
2.3 - Conversão de mútuo a receber em investimento na Lione: Em 30 de setembro de 2017, após 
obter controle (100% das quotas) da Lione pelo pagamento de R$ 9.190, a SBF Comércio de Produtos 
Esportivos Ltda. converteu os valores a receber junto à Lione Comércio de Artigos Esportivos Ltda. no 
montante de R$ 147.380 em aumento de capital. Dessa forma, o capital social da Lione Comércio de 
Artigos Esportivos Ltda. foi aumentado de R$ 6.110 para R$ 153.490 representado por 153.490 mil quo-
tas no valor nominal de R$ 1,00 (um real). Essa transação foi registrada como distribuição aos acionistas 
com impacto diretamente no capital próprio. A seguir, apresentamos a movimentação da aquisição da 
Lione e seus respectivos impactos
Investimentos na Lione em 31 de dezembro de 2016 –
Aquisição de participação em 30 de setembro de 2017 (item 1 acima) 9.190
Aumento de capital por cessão de créditos em 30 de setembro de 2017 (item 2.2 acima) 147.380
Saldo de investimentos em 30 de setembro de 2017 156.570
Resultado da aquisição de controle em parte relacionada sob controle comum, 
 registrada no patrimônio líquido (154.756)
Patrimônio líquido da Lione em 30 de setembro de 2017 após cessão de créditos 1.814
Após a conclusão do processo de aquisição e cessão de créditos, a SBF Comércio de Produtos Esporti-
vos Ltda. passou a deter um investimento de R$ 156.570 na Lione que, por sua vez, passou a ter, nessa 
mesma data-base um patrimônio líquido de R$ 1.814. Dessa forma, a SBF Comércio de Produtos Espor-
tivos Ltda. reconheceu o resultado na aquisição da Lione diretamente no patrimônio líquido, no montante 
de R$ 154.756, por se tratar de transação entre empresas relacionadas, sob controle do mesmo acionis-
ta Sebastião Bomfim Filho. 2.4 - Incorporação Odis Participações Ltda.: A Odis Participações Ltda. era 
acionista não controlador da Companhia detendo 36,2% de participação, adquirida em dezembro de 2012 
por meio de pagamento em dinheiro e em junho de 2015 mediante a conversão das debêntures. Em 20 
de dezembro de 2012, o Grupo SBF S.A., por meio da escritura da primeira emissão privada de debêntu-
res, acordada entre todos os sócios, emitiu 232.142.978 debêntures pelo valor unitário de R$1,00, subs-
critas e integralizadas à vista pela sócia Odis Participações Ltda., mandatoriamente conversíveis em 
ações ordinárias, não sendo permitido o subscritor requerer o pagamento em dinheiro, bem como resga-
te ou amortização parcial. Sobre as debêntures não há incidência de nenhum tipo de atualização. Nessas 
operações a Odis Participações Ltda. reconheceu ágio nas aquisições de participações no montante total 
de R$ 526.037. Em 30 de setembro de 2017 foi decidida a incorporação reversa da Odis Participações 
Ltda. com a versão do acervo patrimonial para o Grupo SBF S.A. nos termos do protocolo e justificação 
da incorporação, avaliado a valor contábil na data-base de 30 de setembro de 2017, conforme laudo 
emitido por empresa especializada em 26 de janeiro de 2018. O acervo líquido de R$ 526.045 era com-
posto pelos seguintes elementos patrimoniais:
Ativo Laudo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 11
Outras contas a receber 18

29
Não circulante
Ágio rentabilidade futura Grupo SBF S.A. 526.037

526.066
Total do ativo
Passivo
Não circulante
Outras contas a pagar 21
Acervo líquido 526.045
Total do passivo 526.066
Em decorrência da incorporação reversa citado acima, a Companhia recebeu um acervo líquido de 
R$ 526.045, líquido do benefício fiscal ajustado correspondente à diferença entre o valor do ágio pago e 
o valor da provisão constituída nos termos da Instrução CVM nº 319 e Deliberação CVM nº 618 - “ICPC 

09”, conforme demonstrado a seguir:
Ágio rentabilidade futura Grupo SBF S.A 526.037
Alíquota do benefício fiscal 34%
Impostos diferidos 178.853
Parcela não dedutível (a) (107.802)
Impostos diferidos constituídos 71.051
(a) Em função de mudanças na legislação fiscal ocorridas em 2014, a parcela de ágio pago na conversão 
das debêntures foi classificada pelos assessores jurídicos da Companhia com risco possível de perda 
para a utilização fiscal do crédito. Dessa forma, a Companhia não efetuou o reconhecimento do imposto 
de renda diferido sobre essa parcela no montante de R$ 107.802.
3. EMPRESAS DO GRUPO Participação societária

Direta Indireta
Controladora 2017 2016 2017 2016 Atividade
Grupo SBF S.A. – – – – Holding
Controladas
SBF Comércio de Art. Esportivos Ltda. 99,00% 99,00% – – Comércio varejista
Lione Comércio de Art. Esportivos Ltda. – – 99,00% (a) Comércio esportivo
VBLOG Logística e Transporte Ltda. 99,00% 99,00% – – Serviços logísticos

Pine Adm. de Bens e Participações Ltda. 99,99% 99,99% – –
Empreendimentos  

e participações
Premier Distribuidora de Vestuário, 
 Calçados, Equiptos. e Acessórios Ltda. – – 99,99% 99,99% Comércio esportivo
Store Engenharia e Instalações Ltda. 99,00% 99,00% – – Serviços de engenharia
(a) Companhia adquirida em setembro de 2017. As principais informações sobre cada uma das empresas 
que compõem as demonstrações financeiras consolidadas do Grupo SBF estão apresentadas na nota 
explicativa 15.
4. BASE DE PREPARAÇÃO: 4.1 Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às 
normas do CPC): As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB) e as demonstrações financeiras individuais da controla-
dora foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A autoriza-
ção para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pela Diretoria em 01 de março de 2018. 
4.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas são apresentadas em Real, que é a moeda funcional do Grupo. Todas as informações financeiras 
apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. 4.3 Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de uma forma contí-
nua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Julgamentos: As informações 
sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que tem efeitos significativos sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão incluídas na se-
guinte nota explicativa: • Nota explicativa 29 - classificação de arrendamento mercantil. b. Incertezas 
sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estima-
tivas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material no exercício a findar-se em 31 
de dezembro de 2018 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 12 - Reconhecimento de 
ativos e passivos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual prejuízos fiscais 
e diferenças temporárias possam ser utilizados; • Nota 14 - Reconhecimento e mensuração de provisão 
para contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos; • 
Nota 16 - Teste de redução ao valor recuperável dos ativos instalados em lojas: principais premissas 
subjacentes dos valores recuperáveis; Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações 
contábeis da Companhia requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros 
e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados obser-
váveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em 
uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. 
• Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: 
inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, dire-
tamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que 
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Informações adicionais 
sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: • Nota explicativa 28 - Gerenciamento de riscos. • Nota explicativa 23 - Transações de 
pagamentos baseadas em ações.
5. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo 
de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras consolida-
das. a. Base de consolidação: A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem di-
reito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de 
afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controla-
das são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle se ini-
cia até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controla-
dora as informações financeiras de controladas são reconhecidas através do método de equivalência 
patrimonial. Saldos e transações entre partes relacionadas intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas 
não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de 
transações com controladas, registrados por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimen-
to na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da 
mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não 
haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. As políticas contábeis foram aplicadas de 
maneira consistente pelas entidades consolidadas. Descrição dos principais procedimentos de con-
solidação: a. Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas consolidadas; 
b.  Eliminação da participação no capital, nas reservas e nos lucros acumulados da empresa controlada; 
c. Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como de lucros não realizados, decorrentes de 
negócios entre as empresas; e d. Destaque do valor da participação dos quotistas não controladores nas 
demonstrações financeiras consolidadas. b. Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda 
estrangeira são convertidas para a respectiva moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas 
datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras 
na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. As diferen-
ças de moedas estrangeiras resultantes da reconversão são reconhecidas no resultado. c. Ajuste a valor 
presente: É reconhecido o ajuste a valor presente para os elementos integrantes do ativo e passivo de-
correntes de operações de longo prazo, ou de operações de curto prazo, quando houver efeitos relevan-
tes, tomando-se por base a data de origem da transação. O ajuste a valor presente foi reconhecido nas 
transações de contas a receber (nota explicativa 8) e fornecedores (nota explicativa 18), tendo como 
contrapartida a receita líquida e estoques, respectivamente. O desconto a valor presente foi reconhecido 
como receita financeira e despesa financeira, respectivamente (nota explicativa 27). d. Lucro (prejuízo) 
por ações: O cálculo do lucro (prejuízo) básico por ação foi baseado no lucro (prejuízo) líquido atribuído 
aos detentores de ações ordinárias e na média ponderada de ações ordinárias em circulação. O cálculo 
do lucro (prejuízo) diluído por ação foi baseado no lucro líquido (prejuízo) atribuído aos detentores de 
ações ordinárias e na média ponderada de ações ordinárias em circulação após os ajustes para todas as 
potenciais ações ordinárias dilutivas. Quando a Companhia apresenta perda líquida atribuível aos pro-
prietários da Controladora, os prejuízos diluídos por ação ordinária são iguais aos prejuízos básicos por 
ação ordinária devido ao efeito antidilutivo das opções de ações em circulação. e. Receita líquida: A re-
ceita operacional é reconhecida quando (i) os riscos e benefícios mais significativos inerentes à proprie-
dade dos bens forem transferidos para o comprador, (ii) for provável que os benefícios econômicos finan-
ceiros fluirão para a Companhia, (iii) os custos associados e a possível devolução de mercadorias 
puderem ser estimados de maneira confiável, (iv) não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, 
(v) o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável. A receita é medida líquida 
de devoluções, descontos comerciais e bonificações. Caso seja provável que descontos serão concedi-
dos e o valor possa ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma 
redução da receita operacional conforme as vendas são reconhecidas. A Companhia baseia suas estima-
tivas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as espe-
cificações de cada venda: - Venda de mercadorias no varejo: A Companhia opera com redes que pos-
suem, predominantemente, estabelecimentos em shopping centers voltados à comercialização de 
produtos esportivos. As vendas dos produtos são reconhecidas quando a Companhia transfere a proprie-
dade de um produto para o cliente. As vendas no varejo são, geralmente, realizadas por meio de cartão 
de crédito, cartão de débito ou em dinheiro. - Venda de mercadorias através do e-commerce: A Com-
panhia opera com comércio eletrônico por meio dos sites centauro.com.br e bytennis.com.br, para todo 
mercado nacional. As vendas dos produtos esportivos são registradas quando os riscos e benefícios mais 
significativos inerentes à propriedade dos bens foram transferidos para o comprador, geralmente os 
meios de pagamentos são cartão de crédito, cartão de débito ou boleto bancário. - Serviços prestados: 
A Companhia reconhece receitas com fretes por meio de serviços de logística prestados a clientes no 
segmento de varejo por meio da controlada VBLOG Logística e Transporte Ltda. A receita de serviços 
prestados é reconhecida no resultado em função da sua realização. Uma receita não é reconhecida se há 
uma incerteza significativa na sua realização. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o 
valor possa ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da 
receita operacional conforme as prestações de serviços são reconhecidas. f. Subvenção Governamen-
tal: A Companhia realizou investimentos por meio de instalação de Centros de Distribuição nos Estado 
de Minas Gerais e Paraíba, devido a acordos firmados com ambos Estados, mediante os quais foram 
concedidos incentivos fiscais. Os investimentos possuem como contra partida, redução de alíquotas tri-
butárias de ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços) nas transações internas de 
venda de mercadorias entre suas filiais nesses Estados, bem como no comércio eletrônico. As subven-
ções que visam compensar a Companhia por despesas incorridas são reconhecidas no resultado como 
outras receitas em uma base sistemática durante os períodos em que as despesas correlatas são regis-
tradas. g. Receitas e despesas com fretes: As receitas com fretes cobrados de clientes no envio de 
mercadorias adquiridas no canal de e-commerce são reconhecidas como receitas na rubrica de serviços 
prestados. Os custos com fretes incorridos nas operações realizadas entre o centro de distribuição e as 
lojas são reconhecidos como custo dos produtos vendidos. h. Receitas financeiras e despesas finan-
ceiras: As receitas financeiras abrangem substancialmente as receitas de rendimentos de aplicações fi-
nanceiras, juros sobre contratos de mútuo, descontos obtidos, AVP - ajuste a valor presente sobre contas 
a receber e atualizações monetárias sobre créditos tributários. As despesas financeiras abrangem subs-
tancialmente as despesas com juros sobre empréstimos, despesas com juros gerados pela venda de 
recebíveis (contas a receber - operadoras de cartão de crédito), AVP - ajuste a valor presente sobre for-
necedores, juros sobre impostos parcelados e atualizações monetárias de provisões para contingências. 
As receitas e despesas são reconhecidas no resultado através do método de juros efetivos. i. Benefícios 
a empregados: Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja pres-
tado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma 
obrigação legal ou construtivo presente de pagar esse montante em função de serviço passado prestado 
pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. A Companhia não possui pla-
nos de pensão ou outras obrigações pós-aposentadoria e reconhece os custos de demissões quando 
está formalmente comprometida com o encerramento do vínculo empregatício de funcionários. Transa-
ções de pagamento baseado em ações: Em setembro de 2013, a Companhia instituiu o pagamento 
baseado em ações para os seus colaboradores, como contraprestação aos serviços prestados, remune-
rados por instrumentos de patrimônio líquido (opções de compra), regulados por contratos de Outorga de 
Opção de Compra de Ações para cada beneficiário. Em 22 de outubro de 2015, o Conselho de Adminis-
tração aprovou o 1º Programa de Opção de Compra de Ações para o ano de 2015 (“Programa 2015”). Em 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 16 de dezembro de 2016 foi aprovado o Plano de Opção 
de Compra de Ações da Companhia (“Programa 2016”). O valor justo na data de outorga dos prêmios de 
pagamento baseado em ações concedidos aos empregados é reconhecido como despesas de pessoal, 
com um correspondente aumento no patrimônio líquido, durante o período em que os empregados 

 adquirem incondicionalmente o direito aos prêmios. O valor reconhecido como despesa é ajustado para 
refletir o número de prêmios para o qual existe a expectativa de que as condições de serviço serão 
atendidas, de tal forma que o valor final reconhecido como despesa seja baseado no número de prêmios 
que realmente atendam às condições de serviço na data em que os direitos ao pagamento são adquiridos 
(vesting date). j. Impostos de Renda e Contribuição Social: O imposto de renda e a contribuição social 
do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 
10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável 
para contribuição social sobre o lucro líquido. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos 
no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou a itens diretamente reco-
nhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Imposto corrente: O imposto cor-
rente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qual-
quer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Ele é mensurado com base nas 
taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. O imposto corrente 
também inclui qualquer imposto a pagar decorrente da declaração de dividendos. O imposto corrente 
ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. Imposto diferido: O im-
posto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos 
e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto 
diferido não é reconhecido para: • diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e 
passivos em uma transação que não seja combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou pre-
juízo tributável nem o contábil; • diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas, 
coligadas e participações em empreendimentos sob controle conjunto na extensão que o Grupo seja 
capaz de controlar o momento da reversão das diferenças temporárias e seja provável que elas não se-
jam revertidas num futuro previsível; e • diferenças temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimen-
to inicial de ágio. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação 
aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em 
que seja provável que lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ati-
vos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são redu-
zidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. O imposto diferido é mensurado com 
base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, base-
ando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A 
mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual 
a Companhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido 
ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. k. Estoques: Os esto-
ques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é 
baseado no método PEPS (Primeiro que Entra, Primeiro que Sai) e incluem tributos não recuperáveis, 
bem como os demais gastos incorridos na aquisição de estoques, adquiridos no mercado nacional ou no 
exterior. A área de Prevenção de Perdas da Companhia realizou processos de inventários rotativos nas 
lojas e nos CD´s. Durante o ano corrente, a Companhia inventariou 2,4 vezes do seu estoque através dos 
inventários rotativos. Adicionalmente aos inventários rotativos, a cada trimestre se realizaram inventários 
completos em algumas lojas com uma empresa terceira especializada. As lojas foram escolhidas em cri-
tério de amostragem como forma de apresentar a confiabilidade dos números. A provisão para perdas 
nos estoques da Companhia é constituída através do histórico de perdas reais a nível de loja, grupo de 
produtos e categoria de produtos, projetada sobre a sua receita futura considerando o melhor julgamento 
da Administração para as empresas incluídas nas demonstrações consolidadas. Caso a potencial perda 
não seja mais provável, a provisão é revertida na proporção correspondente. l. Imobilizado: Reconheci-
mento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou cons-
trução, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) 
acumuladas, quando aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um 
ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo de materiais e mão de obra direta, 
quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam ca-
pazes de operar da forma pretendida pela Administração. Ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil 
do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas (despesas) no resultado. Custos 
subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios 
futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos 
recorrentes são registrados no resultado. Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo 
método linear no resultado do exercício baseado na vida útil econômica estimada de cada componente. 
Terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são 
instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em que 
a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. As vidas úteis estimadas para o exercí-
cio corrente e comparativo são as seguintes: • Benfeitoria em imóveis de terceiros - Lojas 10 - 20 anos; 
• Benfeitoria em imóveis de terceiros - CD’s 20 anos; • Móveis e utensílios 10 anos; • Máquinas, equipa-
mentos e ferramentas 10 anos; • Computadores e periféricos 5 anos; • Veículos 5 anos. Os métodos de 
depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício finan-
ceiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. m. Ativos intangí-
veis: Os ativos intangíveis adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo 
custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável. Representa 
os valores pagos na aquisição de novos pontos comerciais das lojas localizadas nos shoppings (fundo de 
comércio), são amortizados linearmente conforme prazo do contrato de locação. Os softwares referem-se 
aos gastos com licenças do sistema de gestão empresarial. A amortização é reconhecida no resultado 
pelo método linear baseada nas vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes 
estão disponíveis para uso. As vidas úteis estimadas para o período corrente e comparativo são as se-
guintes: • Fundo de comércio Conforme contrato; • Softwares e aplicativos 5 anos; • Marcas e patentes 10 
anos. Métodos de amortização, vidas úteis e valores residuais são revistos a cada encerramento de 
exercício financeiro e ajustados caso seja adequado. n. Redução ao valor recuperável (impairment): 
Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio 
do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha 
ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência 
objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele 
evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados 
de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o 
não-pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devido a Com-
panhia sobre condições de que a Companhia não consideraria em outras transações, indicações de que 
o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para 
um título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio significativo ou prolongado em seu 
valor justo abaixo do seu custo é evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Ativos 
não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Grupo, que não, estoques e ativos 
fiscais diferidos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recu-
perável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução 
ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC) correspondente 
às lojas físicas e ativo intangível do e-commerce, ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera 
entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das 
entradas de caixa de outros ativos ou UGC. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o 
seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de 
caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos 
que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo 
ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou 
UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no re-
sultado. o. Instrumentos financeiros: Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os 
empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos financei-
ros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicialmente 
na data da negociação na qual se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A 
Companhia estorna o registro de ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do 
ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratu-
ais sobre um ativo financeiro em uma transação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela 
Companhia nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou pas-
sivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somen-
te quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia tem os se-
guintes ativos financeiros não derivativos: ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do re-
sultado e empréstimos e recebíveis. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do re-
sultado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado 
como mantido para negociação, ou seja, designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os 
ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia e suas contro-
ladas gerenciam tais investimentos e tomam decisões de compra e venda baseada em seus valores jus-
tos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de investimentos. Os custos da transa-
ção, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros 
registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor 
justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. Empréstimos e recebíveis: Emprésti-
mos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis e que não são cotados no 
mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos 
de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo 
custo amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao 
valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis abrangem contas a receber, outras contas a receber e 
empréstimos com partes relacionadas. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem o caixa, depósitos bancários, aplicações financeiras com vencimentos originais de três meses ou 
menos com risco insignificante de mudança de valor. Passivos financeiros não derivativos: A Compa-
nhia reconhece títulos de dívida emitidos inicialmente na data em que são originados. Todos os outros 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual se torna uma parte 
das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas 
obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Companhia tem os seguintes passivos finan-
ceiros não derivativos: fornecedores, empréstimos e financiamentos e outras contas a pagar. Tais passi-
vos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transa-
ção atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo 
amortizado através do método dos juros efetivos. p. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e 
financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transa-
ção e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre valores 
captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do 
resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa 
efetiva de juros. q. Arrendamentos: Determinando quando um contrato contém um arrendamento: 
No início do contrato, a Companhia determina se ele é ou contém um arrendamento. No início ou na rea-
valiação sobre se um contrato contém um arrendamento, a Companhia separa os pagamentos e outras 
contraprestações requeridas pelo contrato referentes ao arrendamento daqueles referentes aos outros 
elementos do contrato com base no valor justo relativo de cada elemento. Ativos arrendados: Arrenda-
mentos de ativo imobilizado que transferem para a Companhia substancialmente todos os riscos e bene-
fícios de propriedade são classificados como arrendamentos financeiros. No reconhecimento inicial, o 
ativo arrendado é mensurado por montante igual ao menor entre o seu valor justo e o valor presente dos 
pagamentos mínimos do arrendamento. Após o reconhecimento inicial, o ativo é contabilizado de acordo 
com a política contábil aplicável ao ativo. Arrendamentos financeiros estão divulgados na nota 19. O 
Grupo SBF possui contratos de aluguel para os imóveis de sua sede administrativa, centros de distribui-
ção e lojas, com prazos de 05 a 20 anos e opção de renovação. A análise da Administração concluiu que 
tais contratos atendem a classificação de arrendamento mercantil operacional. r. Provisões: Uma provi-
são é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou 
construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja 
exigido para liquidar a obrigação. s. Segmentos operacionais, informações geográficas e de receita: 

Os segmentos operacionais são definidos como atividades comerciais que geram receitas e despesas e 
cujos resultados operacionais são regularmente revisados pelo principal responsável pela tomada de 
decisões (“CODM”) da Companhia para tomar decisões sobre a alocação de recursos aos segmentos e 
avaliar seu desempenho. A Administração determinou que o CEO é o CODM. O CODM recebe e analisa 
informações sobre os resultados operacionais da Companhia, seu desempenho, as projeções de fluxo de 
caixa e as decisões de investimento determinados apenas na base da Companhia. Consequentemente, 
a administração determinou que a Companhia possui apenas um segmento operacional pois as decisões 
estratégicas, uso de tecnologias e estratégias de marketing para diferentes produtos e serviços ocorrem 
de forma centralizada. Toda a receita da Companhia é derivada de clientes localizados geograficamente 
no Brasil e não há concentração de vendas para clientes. Além disso, todos os ativos não circulantes da 
Companhia estão localizados no Brasil. t. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma 
série de novas normas, alterações de normas e interpretações serão efetivas para exercícios iniciados 
após 1º de janeiro de 2018 e não foram adotadas na preparação destas demonstrações financeiras. A 
Companhia não adotou essas alterações na preparação destas demonstrações financeiras. A Companhia 
não planeja adotar estas normas de forma antecipada. IFRS 15 Revenue from Contracts with Custo-
mers (Receita de Contratos com Clientes): A IFRS 15 introduz uma estrutura abrangente para deter-
minar se e quando uma receita é reconhecida, e como a receita é mensurada. A IFRS 15 substitui as 
atuais normas para o reconhecimento de receitas, incluindo o CPC 30 (IAS 18) Receitas, CPC 17 (IAS 
11) Contratos de Construção e a CPC 30 Interpretação A (IFRIC 13) Programas de Fidelidade com o 
Cliente. A IFRS 15 entra em vigor para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2018. A 
adoção antecipada é permitida somente para demonstrações financeiras de acordo com as IFRSs. Venda 
de produtos: As receitas são atualmente reconhecidas quando as mercadorias são entregues na locali-
dade do cliente, considerado como o momento em que o cliente aceita os bens e os riscos e benefícios 
relacionados à propriedade são transferidos. A receita é reconhecida neste momento desde que a receita 
e os custos possam ser mensurados de forma confiável, o recebimento da contraprestação seja provável 
e não haja envolvimento contínuo da administração com os produtos. De acordo com a IFRS 15, a recei-
ta deve ser reconhecida quando o cliente obtém o controle dos produtos. Para alguns contratos sob en-
comenda, o cliente controla todo o trabalho em andamento à medida que os produtos estão sendo fabri-
cados. Quando este for o caso, a receita será reconhecida à medida que os produtos vão sendo 
fabricados. Isto irá resultar na antecipação do reconhecimento das receitas e alguns custos associados 
para estes contratos, ou seja, o reconhecimento de receitas antes de as mercadorias serem entregues no 
local do cliente. A Companhia concluiu as análises relacionadas a IFRS 15 e não identificou impactos 
relevantes nas demonstrações financeiras em adequação a norma, quanto ao reconhecimento de receita 
e perdas esperadas, considerando a natureza de suas transações de venda, uma vez que a receita já é 
reconhecida quando do cumprimento da obrigação de desempenho que, no caso da Companhia, é a 
transferência do controle do bem para o cliente. IFRS 9 Financial Instruments (Instrumentos Financei-
ros): IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros” aborda a classificação, a mensuração e o reconhecimento de 
ativos e passivos financeiros. A versão completa do IFRS 9 foi publicada em julho de 2014, com vigência 
para 1º de janeiro de 2018. Ele substitui a orientação do IAS 39, que diz respeito à classificação e à 
mensuração de instrumentos financeiros. O IFRS 9 mantém, mas simplifica, o modelo de mensuração 
combinada e estabelece três principais categorias de mensuração para ativos financeiros: custo amorti-
zado, valor justo por meio de outros resultados abrangentes e valor justo por meio do resultado. Traz, 
ainda, um novo modelo de perdas de crédito esperadas, em substituição ao modelo atual de perdas in-
corridas. O IFRS 9 abranda as exigências de efetividade do hedge, bem como exige um relacionamento 
econômico entre o item protegido e o instrumento de hedge, e que o índice de hedge seja o mesmo que 
a Administração de fato usa para fins de gestão do risco. A Companhia concluiu as análises relacionadas 
a IFRS 9 e não identificou impactos relevantes nas demonstrações financeiras em adequação a norma, 
considerando as suas transações atuais, características de seus instrumentos financeiros e pelo fato de 
suas vendas serem quase que exclusivamente na modalidade de cartão de credito onde o risco de credi-
to é da administradora não havendo, dessa forma, perdas esperadas na realização do contas a receber. 
IFRS 16 Leases (Arrendamentos): A IFRS 16 introduz um modelo único de contabilização de arrenda-
mentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso 
que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa 
a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções opcionais estão disponíveis para 
arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do arrendador permanece seme-
lhante à norma atual, isto é, os arrendadores continuam a classificar os arrendamentos em financeiros ou 
operacionais. A IFRS 16 substitui as normas de arrendamento existentes, incluindo o CPC 06 (IAS 17) 
Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27) Aspectos Complementa-
res das Operações de Arrendamento Mercantil. A norma é efetiva para períodos anuais com início em ou 
após 1º de janeiro de 2019. A adoção antecipada é permitida somente para demonstrações financeiras 
de acordo com as IFRSs e apenas para entidades que aplicam a IFRS 15 Receita de Contratos com 
Clientes em ou antes da data de aplicação inicial da IFRS 16. Por trata-se de uma norma com vigência a 
partir de 1º de janeiro de 2019 a Companhia ainda não iniciou os estudos dos potenciais impactos da 
adoção da IFRS 16 em suas demonstrações financeiras. u. Demonstrações de valor adicionado: A 
Companhia elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA) nos termos do pronunciamento técnico 
CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas como parte integrante das de-
monstrações financeiras conforme BR GAAP aplicável as companhias abertas, enquanto para as IFRS 
representam informação financeira suplementar.
6. REEMISSÃO E REAPRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E 
CONSOLIDADAS DO EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016: As demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas referentes ao período findo em 31 de dezembro de 2016, aprovadas 
para emissão em 10 de novembro de 2017, estão sendo reemitidas e reapresentadas, para refletir a 
correção de erros, em conformidade com o CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Erro 
(IAS 8) e CPC 26 (R1) - Apresentação das demonstrações contábeis (IAS 1). A reemissão das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016 
foi autorizada pela Administração em 06 de dezembro de 2017. Controladora: (i) Efeito no resultado de 
equivalência patrimonial da controladora em função de ajustes ocorridos no resultado do exercício da 
controlada SBF Comércio de Artigos Esportivos S.A., conforme descrito nos itens a seguir: Consolidado: 
(ii) Complemento de provisão de impairment relativo às lojas, referente ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 2015 no montante de R$ 7.585, incorrido no exercício findo em 31 de dezembro 2015, mas 
registrado indevidamente somente na contabilidade no exercício findo em 31 de dezembro de 2016 na 
controlada SBF Comércio de Artigos Esportivos S.A. (iii) Baixa de contas a receber referente a indeniza-
ção de seguros sobre mercadorias de revenda no montante de R$ 2.735. A baixa foi efetuada em função 
da Companhia perder em 2016 o direito de recebimento dessa indenização devido a não apresentação 
da documentação. (iv) Efeito da apropriação do AVP (ajuste a valor presente) sobre as compras de mer-
cadorias a prazo, reclassificado do custo das vendas para despesas financeiras no montante de R$ 
2.218, em função dos ajustes a valor presente dos ativos e passivos monetários qualificáveis deverem ser 
apropriados como receitas ou despesas financeiras. (v) Reclassificação de despesas de depreciação de 
bens do imobilizado consideradas em atividades de investimentos para ajustes ao lucro líquido no mon-
tante de R$ 1.384, em função de ser item que não afeta caixa e apresentados nas atividades operacio-
nais. As tabelas a seguir resumem os impactos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
do Grupo referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 2016.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais) do Grupo SBF S.A.
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2016

Controladora Consolidado
Ativos 31/12/2016 Ajustes 31/12/2016 31/12/2016 Ajustes 31/12/2016

(Originalmente 
Apresentado)

(Reapre- 
sentado)

(Originalmente 
Apresentado)

(Reapre- 
sentado)

Contas a receber 37.041 – 37.007 76.337 (2.735) (iii) 73.602
Outros ativos 195 – 229 516.020 – 516.020
Total do ativo 
 circulante 37.236 – 37.236 592.357 (2.735) 589.622
Investimento 102.720 (2.735) (i) 99.985 – – –
Outros ativos 
 não circulante 99 – 99 298.049 – 298.049
Imobilizado – – – 503.229 – 503.229
Total do ativo 
 não circulante 102.819 (2.735) 100.084 801.278 – 801.278

–
Total do ativo 140.055 (2.735) 137.320 1.393.635 (2.735) 1.390.900
Passivo Controladora Consolidado

31/12/2016 Ajustes 31/12/2016 31/12/2016 Ajustes 31/12/2016
(Originalmente 

Apresentado)
(Reapre- 
sentado)

(Originalmente 
Apresentado)

(Reapre- 
sentado)

Total do passivo 
 circulante 254.680 – 254.680 899.728 – 899.728
Total do passivo 
 não circulante – – – 608.793 – 608.793
Capital Social 297.455 – 297.455 297.455 297.455
Reservas de Capital 88.400 – 88.400 88.400 88.400
Prejuízo Acumulado (500.480) (2.735) (i) (503.215) (500.480) (2.735) (iii) (503.215)
Patrimônio líquido 
 atribuível aos 
  controladores (114.625) (2.735) (117.360) (114.625) (2.735) (117.360)
Participação de 
 não controladores – – – (261) – (261)
Total do 
 patrimônio líquido (114.625) (2.735) (111.890) (114.886) (2.735) (117.621)
Total do Passivo 140.055 (2.735) 137.320 1.393.635 (2.735) 1.390.900
Demonstrações de resultados em 31 de dezembro de 2016

Controladora Consolidado
31/12/2016 Ajustes 31/12/2016 31/12/2016 Ajustes 31/12/2016

(Originalmente 
Apresentado)

(Reapre- 
sentado)

(Originalmente 
Apresentado)

(Reapre- 
sentado)

Lucro bruto – – – 895.959 2.218 (iv) 898.177
Despesas de venda – – – (651.006) (651.006)
Despesas gerais 
 e administrativas – – – (141.750) (2.735) (iii) (144.485)
Outras (despesas) 
 receitas 
  operacionais (45) – (45) 3.286 7.585 (ii) 10.871
Resultado com 
 equivalência (63.989) 4.850 (i) (59.139) – – –
Lucro (prejuízo) 
 operacional (64.034) 4.850 (59.184) 106.489 7.068 113.557
Resultado 
 Financeiro
Receitas 
 Financeiras – – – 66.680 66.280
Despesas 
 Financeiras (50) – (50) (237.128) (2.218) (iv) (239.346)

(50) – (50) (170.848) (2.218) (173.066)
Prejuízo antes dos 
 impostos (64.084) 4.850 (59.234) (63.359) 4.850 (59.509)
Imposto de renda e 
 contribuição 
  social - Corrente – – – – – –
Imposto de renda e 
 contribuição 
  social - Diferido – – – – – –
Prejuízo de 
 exercício (64.084) 4.850 (59.234) (63.359) 4.850 (59.509)
Acionistas 
 controladores (64.084) 4.850 (59.234) (64.084) 4.850 (59.234)
Acionistas não 
 controladores – – – (275) – (275)

(64.084) 4.850 (59.234) (64.359) 4.850 (59.509)
Demonstrações de resultados abrangentes em 31 de dezembro de 2016

Controladora Consolidado
31/12/2016 Ajustes 31/12/2016 31/12/2016 Ajustes 31/12/2016

(Originalmente 
Apresentado)

(Reapre- 
sentado)

(Originalmente 
Apresentado)

(Reapre- 
sentado)

Resultado 
 abrangente (64.084) 4.850 (i) (59.234) (63.359) 4.850 (58.509)
Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de dezembro de 2016
Fluxo de caixa das 
 atividades 
  operacionais

Controladora Consolidado

31/12/2016 Ajustes 31/12/2016 31/12/2016 Ajustes 31/12/2016
(Originalmente 

Apresentado)
(Reapre- 
sentado)

(Originalmente 
Apresentado)

(Reapre- 
sentado)

Prejuízo do 
 exercício (64.084) 4.850 (59.234) (64.359) 4.850 (59.509)
Ajuste para concilia-
 ção do resultado: – – –
Resultado de equi-
 valência patrimonial 63.989 (4.850) (i) 59.139 – – –
Depreciação 7 – 7 – –
Provisão (reversão) 
 do valor recuperá-
  vel imobilizado – – – – (7.585) (ii) (7.585)
Outros Ajustes – – – 228.543 1.384 (v) 229.927

(88) – (88) 164.184 (1.351) 162.833
Variações nos 
 ativos e passivos 2 – 2 218.607 2.735 (iii) 221.342
Caixa líquido gera-
 do pelas (utilizado 
  nas) atividades 
   operacionais (86) – (86) 382.791 1.384 (v) 384.175
Caixa líquido 
 (utilizado nas) 
  atividades de 
   investimentos – – – (65.054) (1.384) (v) (66.438)
Caixa líquido (utili-
 zado nas) ativida-
  des de financia-
   mentos – – – (362.944) – (362.944)
(Redução)/aumento 
 de caixa e equiva-
  lente a caixa (86) – (86) (45.207) – (45.207)
Caixa e equivalente 
 a caixa no início 
  do exercício 120 – 120 179.766 – 179.766
Caixa e equivalente 
 a caixa no final do 
  exercício 34 – 34 134.559 – 134.559
7. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Controladora Consolidado
31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016

Caixas – – 8.786 7.524
Bancos 83 34 4.343 3.799
Aplicações financeiras – – 136.937 123.236

83 34 150.066 134.559
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixas e investimentos financeiros com vencimento 
original de três meses ou menos, a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insig-
nificante de alteração no valor, e são utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. As aplicações 
financeiras de curto prazo são representadas por Certificados de Depósito Bancário - CDBs remunerados 
por taxas que variam aproximadamente em 97,66% (93,72% em 2016) da variação do Certificado de 
Depósito Interbancário - CDI, prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, e estão 
sujeitas a risco insignificante de mudança de valor.
8. CONTAS A RECEBER

Controladora Consolidado
31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016

(Reapresentado)
Administradora de cartão de crédito (a) – – 113.085 73.327
Duplicatas a receber – – 1.035 6.886
Duplicatas a receber - Empresas do grupo (nota 13) 63.599 37.007 – –
Subtotal 63.599 37.007 114.120 80.213
Ajuste a valor presente – – (7.321) (6.611)

63.599 37.007 106.799 73.602
(a) Refere-se a saldo com administradoras de cartões de crédito que estão distribuídas em diversas 
operadoras de cartões. Foram realizadas vendas de recebíveis junto às administradoras de cartão de 
crédito, sem direito de regresso, nos valores de R$ 319.376 (R$ 281.264 em 2016). O Grupo SBF não 
realiza provisão para créditos de liquidação duvidosa por entender que essa carteira de recebíveis é liqui-
da e certa, pois os riscos são assumidos pelas administradoras de cartão de crédito. Historicamente a 
Companhia não tem apresentado perdas na realização do contas a receber. A seguir apresentamos o 
aging list consolidado:
Aging 31/12/2017 31/12/2016

(Reapresentado)
Vencidos acima de 120 dias 86 –
Vencidos acima de 90 dias 38 9
Vencidos até 90 dias 1 2
Vencidos até 60 dias 24 1
Vencidos até 30 dias 217 274
A vencer até 30 dias 63.722 42.441
A vencer de 31 a 60 dias 13.389 12.614
A vencer de 61 a 90 dias 5.520 9.347
A vencer de 91 a 120 dias 10.176 4.504
A vencer acima de 121 dias 20.947 11.021
Total 114.120 80.213
9. TRIBUTOS A COMPENSAR - CONSOLIDADO

31/12/2017 31/12/2016
(Reapresentado)

ICMS (a) 103.217 60.783
PIS 1.929 266
COFINS 8.764 1.220
IRRF 6.360 1.543
ISS – –
INSS 193 193
Ativo circulante 120.463 64.005
ICMS - não circulante 14.829 44.088
Total a compensar 135.292 108.093
(a) Os créditos de ICMS foram gerados substancialmente nas apurações correntes da Companhia e 
também por outras naturezas, decorrentes de ICMS Substituição Tributária e próprio decorrentes da 
Portaria CAT 17 e Portaria CAT 158, entre outros. Os impostos a recuperar estão demonstrados pelos 
seus valores históricos no encerramento do exercício proveniente das apurações fiscais, onde são con-
frontadas as entradas com as saídas de mercadorias no período, bem como valores pagos a títulos de 
antecipação. Todos os tributos mensalmente apurados em demonstrativos/informativos próprios pelo cri-
tério não cumulativo. A Companhia possui plano de compensação dos impostos não sendo identificado 
nenhum indicativo de perda na realização desses créditos.
10. ESTOQUES - CONSOLIDADO 31/12/2017 31/12/2016

(Reapresentado)
Mercadoria de revenda (lojas) (a) 209.898 213.094
Mercadoria de revenda (Centro de distribuição) 98.360 67.675
Importação em andamento 9.299 8.365
Almoxarifado 1.362 1.405

318.919 290.539
Os estoques são custeados pelo método PEPS excluído dos tributos compensáveis.
A Companhia passou a implementar um rigoroso controle de estoque de lojas visando o abastecimento 
de lojas em condições normais e sem prejuízo de suas operações, porém com níveis reduzidos de esto-
ques por loja.  (a) Movimentação de provisão para perdas
Saldo inicial em 31/12/2016 - (Reapresentado) (9.131)
Adição (17.182)
Perdas efetivas nos estoques 16.261
Saldo Final em 31/12/2017 (10.052)
A Companhia registrou constituição de provisão por R$ 17.182 no custo de revenda de mercadorias em 
2017 (R$ 18.766 em 2016). A provisão de R$ 10.052 (R$ 9.131 em 2016) é classificada como redutora 
de mercadoria para revenda (lojas) tendo como base a rotatividade dos produtos. O montante de R$ 
16.261 representa as perdas efetivas, baixado das rubricas mercadoria para revenda e provisão.
11. APLICAÇÕES FINANCEIRAS - CONSOLIDADO
Ativo não circulante 31/12/2017 31/12/2016
Aplicações financeiras 3.358 4.637
Aplicações financeiras referem-se a valores mantidos como em caução de garantias e empréstimos re-
munerados à taxa média de 97,66% (93,72% em 2016) do CDI para o contrato firmado com o Banco do 
Brasil. Essa aplicação compõe a garantia do limite de crédito vinculado a essa instituição financeira com 
vencimento em 2019.
12. ATIVOS FISCAIS DIFERIDOS - CONSOLIDADO
O saldo de impostos diferidos tem a seguinte origem:

Ativos Passivos Líquido
2017 2016 2017 2016 2017 2016

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Prejuízo fiscal 17.280 – – – 17.280 –
Provisões gerais e contingências 50.640 – – – 50.640 –
Provisões efeito ajuste a valor presente 2.013 – – – 2.013 –
Provisão para estoques 3.429 – – – 3.429 –
Provisão de bônus 9.727 – – – 9.727 –
Depreciação 363 – (5.083) – (4.721) –
Ágio 71.050 – – – 71.050 –
Lucro nos estoques 61.697 – – – 61.697 –
Imposto de renda diferido ativo (passivo) 216.199 – (5.083) – 211.116 –
Montante passível de compensação (5.083) – 5.083 – – –
Imposto líquido (ativos) passivos 211.116 – – – 211.116 –
Ativos fiscais diferidos reconhecidos no resultado: A Companhia possuía diferenças temporárias 
dedutíveis e prejuízos fiscais acumulados no montante de R$ 346.959, não reconhecidos no balanço até 
31 de dezembro de 2016. Conforme mencionado na nota explicativa 20, a Companhia aderiu ao Progra-
ma de Regularização Tributária (PRT) em maio de 2017 e ao Programa Especial de Regularização Tribu-
tária (PERT) em agosto e outubro de 2017. Com a adesão aos referidos programas a Companhia abateu 
dívidas tributárias com prejuízos fiscais no montante de R$ 220.601, reconhecendo esse valor em contra-
partida ao resultado do exercício em função de não haver registro de ativo fiscal diferido. Adicionalmente 
a isso, a Companhia preparou um estudo técnico para suportar a realização de impostos diferidos nos 
próximos anos, considerando os resultados dos últimos 12 meses e a redução de despesas financeiras 
conforme a renegociação da dívida com bancos (o custo médio da dívida bancária reduziu de 15,43% em 
2015 e 15,12% em 2016 para 12,47% em 2017) e o efeito de adesão aos programas de parcelamento de 

impostos PRT e PERT com a utilização de prejuízos fiscais para o pagamento de impostos no valor de R$ 
220.601. Com base nesse estudo técnico, a Companhia avaliou o montante de imposto de renda diferido 
ativo que poderia ser constituído sendo apurado o montante de R$ 211.116, registrados em dezembro de 
2017. A seguir, apresentamos a conciliação do imposto de renda e contribuição social reconhecidos no
resultado do período:
Saldo em 31 de dezembro de 2016 (reapresentado) –
Impostos diferidos ativos reconhecidos no resultado do período 360.667
Efeito da adesão aos programas PRT e PERT (nota 20) (220.601)
Benefício fiscal sobre ágio em incorporação reversa (nota 2.4) (a) 71.050
Constituição do IR e CS diferidos com base em estudo técnico 211.116
(a) O benefício fiscal sobre ágio na incorporação reversa mencionado na nota 2 foi reconhecido em con-
trapartida ao patrimônio líquido, conforme demonstrado na mutação do patrimônio líquido, não transitan-
do pelo resultado da Companhia. Com base nesse estudo técnico, aprovado pela Diretoria, a estimativa 
de recuperação do saldo do IRPJ e CSLL diferidos está demonstrada a seguir:

Consolidado
31/12/2017 31/12/2016

(Reapresentado)
Ano
2018 4.808 –
2019 8.437 –
2020 16.895 –
2021 18.818 –
2022 20.041 –
2023 a 2027 142.117 –

211.116 –
Ativos fiscais diferidos não reconhecidos: Os ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos para os 
seguintes itens, pois não é provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para que o Grupo 
possa utilizar seus benefícios: 2017 2016

(Reapresentado)
Valor Efeito tributário Valor Efeito tributário

Diferenças temporárias dedutíveis – – 305.029 103.710
Prejuízos fiscais acumulados 152.746 51.934 666.936 226.758

152.746 51.934 971.965 330.468
Movimento das diferenças temporárias:

Saldo em
Reconhecidos  

no resultado
Amortização  

pagamento
Outros  

Movi- Saldo em 
31/12/2016 (Reapresentado) tributos mentos 31/12/2017

Prejuízo fiscal – 237.881 (220.601) – 17.281
Provisões gerais e contingências – 50.640 – – 50.640
Provisões efeito ajuste a valor 
 presente – 2.013 – – 2.013
Provisão para estoques – 3.429 – – 3.429
Provisão de bônus – 9.727 – – 9.727
Depreciação – (4.721) – – (4.721)
Lucro nos estoques em subsidiárias – 61.697 – – 61.697
Benefício fiscal sobre ágio na 
 reestruturação societária da ODIS – – – 71.050 71.050
Imposto líquido ativo (passivo) – 360.667 (220.601) 71.050 211.116
A conciliação da despesa consolidada de imposto de renda e contribuição social está descrita a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2017 31/12/2016 31/12/2017 31/12/2016

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Lucro (prejuízo) contábil antes do imposto de renda 
 e contribuição social 238.664 (59.234) (118.435) (59.509)
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota 
 combinada (81.146) 20.140 40.268 20.233
Adições permanentes:
Despesas não dedutíveis – – (3.797) (2.806)
Outros itens:
Efeito no resultado de equivalência patrimonial 80.544 (20.107) – –
Prejuízo sem constituição de impostos diferidos – – (15.686) (16.014)
Utilização de prejuízos fiscais no parcelamento de impostos – – 220.601 –
Prejuízos fiscais e diferenças temporárias de anos 
 anteriores reconhecidos no ano corrente – – 120.991 –
Outros 602 (33) (2.931) (1.412)
Imposto de renda e contribuição social – – 359.446 –
Imposto de renda e contribuição social corrente no resultado do exercício
Corrente – – (1.221) –
Diferido – – 360.667 –
Alíquota efetiva – – 303,50% –
Imposto de renda e contribuição social – – 359.446 –
13. PARTES RELACIONADAS: As transações com partes relacionadas compreendem operações co-
merciais de compra, venda, locação e empréstimos por mútuo com empresas relacionadas com opera-
ções complementares, com os quais mantemos contratos na forma da legislação vigente. Controladora: 
Outros créditos e outras contas a pagar referem-se à conta corrente com empresas controladas, sem 
vencimento e atualização monetária, formado como segue:
Ativo circulante - Contas a receber 31/12/2017 31/12/2016

(Reapresentado)
SBF Com. de Art. Esportivos Ltda. 30.542 5.275
Store Engenharia e Instalações Ltda. 14.248 13.429
VBLOG Logística e Transporte Ltda. 10.873 10.390
Premier Imp Export. Distrib. 18 –
Pine Adm. de Bens e Participações Ltda. 7.918 7.913

63.599 37.007
Os valores da controladora estão sendo apresentados na nota 8, contas a receber.
Passivo circulante - Outras contas a pagar 31/12/2017 31/12/2016

(Reapresentado)
SBF Com. de Art. Esportivos Ltda. 43.322 23.780
Store Engenharia e Instalações Ltda. 510 –
VBLOG Logística e Transporte Ltda. 26.344 18.751
Premier Imp. Export. Distrib. 18 –

70.194 42.531
Consolidado: a. Transações de empréstimos: Os empréstimos concedidos entre empresas relaciona-
das são remunerados a 100% do CDI, sem vencimento e estão apresentados da seguinte forma:
Ativo não circulante - Mútuo 31/12/2017 31/12/2016

(Reapresentado)
Lione Com. De Art. Esportivos (a) – 68.897
Lapa Participações (a) – 51.342
Outros – 4.735

– 124.974
(a) As empresas Lione Comércio de Artigos Esportivos Ltda. e Lapa Participações Ltda. pertencem ao 
acionista majoritário da Companhia Sebastião Bomfim Filho e os valores acima referem-se a operações 
de mútuo firmado entre as partes por meio de contratos. Conforme mencionado na nota explicativa 2, a 
Companhia efetuou um processo de reorganização societária na qual utilizou os saldos de mútuos a re-
ceber dessas duas empresas para aquisição de participação da totalidade das quotas da Lione Comércio 
de Artigos Esportivos Ltda. e foi reconhecido um mútuo passivo no montante de R$ 9.217. b. Transações 
comerciais: Locação - A empresa VBF Empreendimentos pertence ao acionista da Companhia Sebas-
tião Bomfim Filho, sendo a locatária da SBF Comércio e VBLOG Logística e Transportes. Os principais 
imóveis locados são o armazém utilizado como Centro de Distribuição em Extrema-MG e o prédio da Rua 
Hugo D’Antola utilizado como Centro Administrativo em São Paulo-SP. As despesas abaixo destacadas 
são decorrentes do pagamento de aluguéis durante o exercício. Estas transações de locação possuem 
vínculo contratual com vencimento mensal no quinto dia útil, caso ocorram pagamentos em atraso há 
incidência de multa mais juros de 1% ao mês somada a correção monetária baseado no índice IGPM.
Resultado - Despesas 31/12/2017 31/12/2016
VBLOG Logística e Transportes 23 42
Premier Imp Export. Distrib. 35 33
Store Engenharia e Instalações Ltda. – 10
SBF Comércio (a) 12.999 11.106

13.057 11.191
(a) Os principais imóveis locados são o armazém utilizado como Centro de Distribuição em Extrema-MG, 
com prazo de vigência de 17 de março de 2008 a 16 de março de 2033 e o prédio da Rua Hugo D’Antola, 
utilizado como Centro Administrativo em São Paulo-SP, com prazo de vigência de 2 de junho de 2005 a 
1º de junho de 2025, com garantia de fiança por Sebastião Vicente Bonfim Filho. Os dois contratos pos-
suem cláusula de renovação automática por mais 20 anos. c. Remuneração ao pessoal-chave da Ad-
ministração: A remuneração aos Administradores é realizada através de salários, pró-labore mensal e 
bônus e estão contabilizadas na rubrica “Despesas gerais e administrativas” nas demonstrações do resul-
tado.

31/12/2017 31/12/2016
Salários e pró labore 7.870 6.713
Participação nos lucros 7.919 4.092

15.789 10.805
14. DEPÓSITOS JUDICIAIS E PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS - CONSOLIDADO: Depósitos 
judiciais: A Companhia é parte envolvida em ações tributárias, cíveis e trabalhistas em andamento e 
estão discutindo estas questões tanto na esfera administrativa quanto na judicial, as quais, quando apli-
cável, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as perdas decorrentes destes processos 
são estimadas e atualizadas pela administração, amparada pela opinião dos departamentos jurídicos da 
Companhia e de seus assessores legais externos. As movimentações do saldo de depósitos judiciais 
durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2017 estão demonstradas no quadro abaixo:

Saldo inicial  
em 31/12/2016 Adições Baixas Reversões

(a) Efeito  
incorporação

Saldo final  
em 31/12/2017

Depósitos judiciais 12.924 6.160 – (7.563) 43.406 54.927
Depósitos judiciais 
 - Rendimentos 16.271 – – (4.081) 15.619 27.809
Bloqueio Judicial 
 - Trabalhista 22.716 6.699 (5.249) (1.261) – 22.905
Total 51.911 12.859 (5.249) (12.905) 59.025 105.641
(a) Vide nota explicativa 2 sobre reestruturação societária. As movimentações do saldo de depósitos judi-
ciais durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2016 estão demonstradas no quadro abaixo:

Saldo inicial  
em 31/12/2015 Adições Baixas Reversões

Saldo final  
em 31/12/2016

Depósitos judiciais 18.653 1.808 (1.524) (6.013) 12.924
Depósitos judiciais - Rendimentos 12.156 4.115 – – 16.271
Bloqueio Judicial - Trabalhista 17.183 8.732 (2.549) (650) 22.716
Total 47.992 14.655 (4.073) (6.663) 51.911
Depósitos judiciais foram dados em garantias de ações judiciais (trabalhistas, cíveis e tributárias) e estão 
corrigidos conforme legislação vigente, onde as ações ganhas e perdidas terão seus valores revertidos 
contra a provisão para contingências contabilizada no passivo em caso de perda ou para bancos em caso 
de ganho. Provisões para contingências: As movimentações do saldo das provisões para contingências 
durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2017 estão demonstradas no quadro abaixo:

Saldo inicial  
em 31/12/2016 Adições Baixas Reversões

Efeito  
incorporação

Saldo final  
em 31/12/2017

Cível/Consumidor (a) 4.303 2.429 (2.898) (759) – 3.075
Trabalhistas (b) 36.420 33.951 (12.977) (8.911) – 48.483
Tributário (c) 179.784 9.709 (2.067) – 13.112 200.538
Total 220.507 46.089 (17.942) (9.670) 13.112 252.096
As movimentações das provisões para contingências durante o exercício findo em 31 de dezembro de 
2016 estão demonstradas no quadro abaixo:

Consolidado
Saldo inicial  

em 31/12/2015 Adições Baixas Reversões
Saldo final  

em 31/12/2016
Cível/Consumidor (a) 4.480 2.926 (1.290) (1.813) 4.303
Trabalhistas (b) 35.800 17.685 (9.295) (7.770) 36.420
Tributário (c) 168.877 11.294 – (387) 179.784
Total 209.157 31.905 (10.585) (9.970) 220.507
a. Processos de natureza cível/consumidor: São processos que envolvem as relações de consumo 
das lojas físicas e e-commerce. Os principais objetos são atraso ou ausência de entrega de produtos, 
cobrança indevida, produto em falta no estoque, entre outros. Em 2017, a Companhia possui R$ 3.075 
(R$ 4.303 em 2016) do montante discutido em sua carteira de processos de consumidor provisionado, 
sendo que o montante não provisionado refere-se aos valores com chances de perda possível de R$ 
14.265 (R$ 18.742 em 2016) baseado em precedentes e/ou jurisprudências. b. Processos de natureza 
trabalhista: São processos que envolvem as demandas oriundas das relações de emprego. Os principais 
objetos em discussão versam sobre pedidos que envolvem jornada, equiparação salarial, danos morais, 
entre outras verbas rescisórias. Em 2017, a Companhia possui R$ 48.483 (R$ 36.420 em 2016) do 
montante discutido em sua carteira de processos trabalhistas provisionado, sendo que o montante não 
provisionado refere-se aos valores com chances de perda possível de R$ 113.632 (R$ 98.291 em 2016) 
baseado em precedentes e/ou jurisprudências. c. Processos de natureza tributária: Processos com 
risco de perda provável: Em dezembro de 2017, o total de débitos que são classificados como perda 
provável, perfazem o montante de R$ 200.538 (R$ 179.784 em 2016). Os valores mais expressivos, en-
volvem cobrança de ICMS por não ter o Fisco de São Paulo reconhecido o trânsito de algumas mercado-
rias, somados a multa majorada e juros, os quais são hoje discutidos na esfera administrativa, estando a 
maioria deles em julgamento de recurso especial pelo Tribunal de Impostos e Taxas - TIT, Também há 
discussão sobre supostas saídas de mercadorias desacompanhadas de notas fiscais pelo Estado de 
Minas Gerais. Processos com risco de perda possível: Federal - Os processos federais em que as 
empresas do Grupo figuram no polo passivo, estão classificados como perda possível no montante de  
R$ 165.978 (R$ 187.836 em 2016), conforme avaliação dos advogados, pois há defesa baseada em  
jurisprudência e doutrina. Os principais processos classificados como perda possível referem-se a:
Imposto R$
FGTS (a) 77.733
PIS/COFINS (b) 19.381
IRPJ e CSLL (c) 27.353
INSS (d) 552
PIS/COFINS/IRPJ e CSLL (e) 8.040
Outros (f) 9.688
IPI (g) 23.231
Total 165.978
d. Causas ativas: A Companhia possui ações judiciais para todas as empresas do grupo referente à 
exclusão do ICMS nas bases de cálculo de PIS e COFINS. Em 15 de março de 2017, o Supremo Tribunal 
Federal (STF) determinou que o ICMS deve ser excluído das bases de cálculo do PIS e da Cofins. Com 
base nesta decisão do STF e nas opiniões legais dos seus assessores jurídicos, a Companhia classifica 
como remoto o risco de perda dessa discussão. Todavia, o julgamento do STF ainda não definiu sobre a 
modulação dos seus efeitos. A Companhia e seus assessores consideram que a decisão da aplicação 
dos efeitos não limitará o direito das ações judiciais propostas pelas empresas do Grupo. A Companhia já 
iniciou os cálculos para apuração dos valores a serem restituídos, sendo que, para SBF e Lione, haverá 
o direito de restituição dos valores desde 2001, uma vez que as ações foram ajuizadas em 2006 e, para 
as demais empresas, desde 2012. (a) FGTS - Discute-se eventual falta de depósito do FGTS mensal e do 
rescisório para colaboradores listados pelo Ministério do Trabalho e Emprego, do período de julho 2004 a 
setembro de 2013, no montante de R$ 77.733. (b) PIS/COFINS - A Companhia discute o montante de  
R$ 19.381, por eventual falta de pagamento de PIS/COFINS decorrente das exclusões de valores nos 
anos-calendário de 2009, 2010 e 2011 a título de incentivos e correspondentes a ajustes de estoque 
ocorridos nos exercícios de 2009 e 2010. (c) IRPJ e CSLL - A Companhia discute o montante de  
R$ 25.489, por eventual falta de pagamento do IRPJ e CSLL decorrentes das exclusões de valores nos 
anos-calendário de 2009, 2010 e 2011 a título de incentivos e dos ajustes de estoque ocorridos nos 
exercícios de 2009 e 2010. A Companhia também discute, a aplicação de multa isolada pela falta de re-
colhimento de tributo por estimativa, no montante de R$ 1.511. As demais discussões perfazem o mon-
tante de R$ 353. (d) INSS - Discute-se eventual falta de pagamento de contribuição previdenciária diante 
de divergência em GFIP, no montante de R$ 552. (e) PIS/COFINS/IRPJ e CSLL - Outra discussão exis-
tente no montante de R$ 8.040, refere-se à eventual falta de pagamento de IRPJ e reflexos por conta da 
desconsideração da escrita contábil da Empresa. (f) Outros - Discute-se a cobrança de parte dos impos-
tos, por suposto enquadramento equivocado de NCM - Nomenclatura Comum do Mercosul, no montante 
de R$ 132. Em relação aos demais valores, temos a aplicação de multa por suposta omissão do real 
adquirente dos bens importados, multa isolada em razão de não homologação de pedido de compensa-
ção, entre outras discussões e perfazem o montante de R$ 9.556. (g) IPI sobre produtos importados -  
A Companhia recebeu uma autuação federal no montante de R$ 23.231, referente a incidência de IPI na 
venda de produtos importados nos anos 2012 e 2013, já recolhido no desembaraço aduaneiro das  

mercadorias compradas. Baseando-se no princípio da isonomia tributária e em jurisprudências favorá-
veis, a SBF Comércio não se considera equiparada à indústria, portanto, não há incidência de IPI na 
venda de produtos importados. A autuação está avaliada pelos advogados externos com probabilidade 
possível de perda. Em alguns casos, diante da existência de jurisprudência desfavorável ao contribuinte 
e como medida conservadora, a SBF apurou os valores que, de acordo com seus assessores jurídicos, a 
probabilidade de perda é possível, não requerendo registro de provisão em 31 de dezembro de 2017.  
O cálculo do valor aproximado dessa contingência, é demonstrado da seguinte forma:
Calculo sobre risco IPI importação
Data Principal Juros Multa (20%) * Multa (75%) Risco Mínimo * Risco Máximo
2012 a 2017 45.939 12.463 7.876 41.013 56.507 98.849
* Em relação aos valores incluídos em “multa de 20%” e “risco mínimo”, deixamos de incluir os valores de 
2012 e 2013, haja vista já haver autuação e aplicação de multa de 75%. Estadual - A Companhia é parte 
integrante de processos tributários nas esferas administrativas e judicial relativos às discussões sobre 
ICMS. Com base na avaliação e recomendação dos advogados externos, consideradas as perspectivas 
de êxito na discussão do mérito de cada processo, a Administração da Companhia decidiu por constituir 
provisão para contingências, em valor suficiente para fazer frente a eventuais perdas oriundas do resulta-
do final do julgamento dos processos. Os honorários dos advogados patrocinadores das causas foram 
devidamente provisionados. Em dezembro de 2017, a Companhia possui 30%, no montante de 531 mi-
lhões (37% no montante de 456 milhões em 2016), da sua carteira de processos tributários estaduais 
classificados como perda possível, em razão de se referirem aos processos de ICMS autuados, na maio-
ria, pelo fisco estadual de São Paulo, Paraíba, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte e 
Pernambuco, no montante de R$ 531 milhões, sendo que as teses de defesa se baseiam em precedentes 
e/ou jurisprudências favoráveis.
15. INVESTIMENTOS E PASSIVO A DESCOBERTO EM CONTROLADAS

31/12/2017 31/12/2016
(Reapresentado)

SBF Comércio de Artigos Esportivos 253.966 99.985
VBLOG Logística e transportes Ltda. (16.950) (14.332)
Store Engenharia e Instalações Ltda. (117.837) (113.965)
Pine Adm. De Bens e Participações Ltda. (74.024) (83.618)
Total 45.155 (111.930)
Composição 31/12/2017 31/12/2016
Investimento 253.966 99.985
Passivo a descoberto em controladas (208.811) (211.915)
Total 45.155 (111.930)
A movimentação dos investimentos no período é apresentada a seguir:
Saldo de Investimento em 31 de dezembro de 2015 (reapresentado) (52.791)
Resultado de equivalência patrimonial do exercício (59.139)
Saldo de Investimento em 31 de dezembro de 2016 (reapresentado) (111.930)
Resultado de equivalência patrimonial do exercício 236.894
Aumento de capital (SBF comércio) 3.086
Efeito da incorporação Lione no patrimônio líquido na investida (nota 2) (153.226)
Efeitos de incorporação no patrimônio líquido na investida ODIS (nota 2) 70.340
Outras movimentações (9)
Saldo de Investimento em 31 de dezembro de 2017 45.155
As Demonstrações Financeiras das controladas estão apresentadas a seguir:

Investimento

SBF Comércio  
de Artigos  
Esportivos  

Ltda.*

VBLOG  
Logística e  
Transporte  

Ltda.

Store  
Engenharia e 

Instalações  
Ltda.

Pine Adm.  
de Bens e  

Participações  
Ltda.** Total

Ativo 3.117.151 39.224 2.854 (66.099) 3.093.130
Passivo 2.586.092 55.137 121.881 7.925 2.771.035
Patrimônio líquido 531.059 (15.913) (119.027) (74.024) (322.095)
Efeitos de incorporação (154.764) – – – –
Lucro Intercompany (119.764) (1.208) – – –
Participação 99,0000% 99,0000% 99,0000% 99,9999% 0%
Investimento 253.966 (16.950) (117.837) (74.024) 45.155
Lucro (prejuízo) 192.964 (1.436) (3.911) 9.594 197.211
Lucro Intercompany 43.188 (1.208) – –
Participação 99,0000% 99,0000% 99,0000% 99,9999% 0%
Equivalência patrimonial 233.790 (2.618) (3.872) 9.594 236.894
(*) Já considera os efeitos de eliminação do lucro nos estoques no cálculo da equivalência patrimonial.
Efeitos de incorporação: Devido a aquisição e a incorporação efetuada pelo grupo em 30 de setembro 
de 2017 a SBF comércio sofreu alguns impactos dentro de seu investimento, a demonstração dos efeitos 
no Grupo SBF como sócio majoritário:
Aquisição Lione 9.190
Baixa de mútuo 147.380
PL Lione (1.814)
Total Lione comércio (154.764)
Efeito em Minoritários (1.530)
Ativo ODIS 29
Passivo ODIS (21)
Absorção de ativos e passivos 7
Efeitos no sócio Majoritário (153.226)
Ágio ODIS Participações 71.051
Efeito em Minoritários 711
Efeitos no sócio Majoritário 70.340
Total (82.886)
16. ATIVO IMOBILIZADO - CONSOLIDADO

Taxa anual de  
depreciação (%) Custo

Depreciação  
acumulada 31/12/2017 31/12/2016

(Reapre- 
sentado)

Computadores e periféricos 20 101.115 (62.682) 38.433 52.951
Máquinas, equipamentos e ferramentas 10 51.558 (32.276) 19.282 21.464
Móveis e utensílios 10 110.576 (62.333) 48.243 49.388
Veículos 20 5.852 (4.282) 1.570 2.606
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5 - 10 498.658 (148.593) 350.065 373.849
Construções em andamento (a) 6.905 – 6.905 4.001
Comodato – – – 36
Redução ao valor recuperável (1.066) – (1.066) (1.066)

773.596 (310.166) 463.430 503.229
A movimentação do imobilizado, no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2017, está demonstra-
da no quadro a seguir:

Saldo inicial  
em 01/01/2017 Adições Baixas

Transferências  
entre rubricas

Saldo final  
em 31/12/2017

(Reapresentado)
Computadores e periféricos 107.799 470 (4.518) (2.636) 101.115
Máquinas, equipamentos 
 e ferramentas 45.537 759 (539) 5.801 51.558
Móveis e utensílios 102.456 137 (2.582) 10.565 110.576
Veículos 5.850 148 (146) – 5.852
Benfeitorias em imóveis de terceiros 493.431 2.457 (3.427) 6.197 498.658
Construções em andamento (a) 4.001 22.831 – (19.927) 6.905
Imobilizado em andamento 36 – (36) – –
Custo do imobilizado 759.110 26.802 (11.248) – 774.663
Computadores e periféricos (54.848) (16.579) 4.468 4.277 (62.682)
Máquinas, equipamentos 
 e ferramentas (24.073) (4.593) 433 (4.043) (32.276)
Móveis e utensílios (53.068) (10.433) 2.257 (1.089) (62.333)
Veículos (3.244) (1.153) 115 – (4.282)
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros (119.582) (31.436) 1.570 855 (148.593)
Depreciação (254.815) (64.194) 8.843 – (310.166)
Redução ao valor recuperável (1.066) – – – (1.066)
Impairment (1.066) – – – (1.066)
Total do imobilizado líquido 503.229 (37.392) (2.406) – 463.430
(a) O saldo de construções em andamento refere-se aos projetos de lojas que estão em construções ou 
sendo reformadas. Os saldos são transferidos para as respectivas contas contábeis a medida que as 
obras se encerram e as lojas são inauguradas. A movimentação do imobilizado, no período de 1º de ja-
neiro a 31 de dezembro de 2016, está demonstrada no quadro a seguir:

Saldo inicial  
em 01/01/2016 Adições Baixas (*)

Transfe- 
rências

Saldo Final  
em 31/12/2016

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Computadores e periféricos 75.833 7.024 (658) 25.600 107.799
Máquinas, equipamentos e ferramentas 42.280 1.563 (316) 2.010 45.537
Móveis e utensílios 97.307 3.363 (1.439) 3.225 102.456
Veículos 5.613 18 – 219 5.850
Benfeitorias em imóveis de terceiros 495.719 2.921 (23.917) 18.708 493.431
Construções em andamento (a) 41.338 22.397 (9.972) (49.762) 4.001
Imobilizado em Andamento 1 529 (494) – 36
Custo do imobilizado 758.091 37.815 (36.796) – 759.110
.
Computadores e periféricos (38.933) (17.006) 637 454 (54.848)
Máquinas, equipamentos e ferramentas (19.695) (4.365) 227 (240) (24.073)
Móveis e utensílios (44.080) (10.003) 1.128 (113) (53.068)
Veículos (2.168) (1.095) – 19 (3.244)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (114.808) (24.871) 20.217 (120) (119.582)
Depreciação (219.684) (57.340) 22.209 – (254.815)
Redução ao valor recuperável (8.651) – 7.585 – (1.066)
Impairment (8.651) – 7.585 – (1.066)
Total do imobilizado líquido 529.756 (19.525) (7.002) – 503.229
* Em 2016 a companhia fechou 19 lojas com performance inferior ao esperado e baixou os corresponden-
tes ativos não aproveitáveis dessas lojas. Avaliação de impairment: Anualmente a Companhia realiza o 
cálculo de perda no valor recuperável (impairment) dos ativos imobilizados. Em 31 de dezembro de 2017, 
não existiam expectativas de perda na recuperação dos seus ativos, baseada na projeção de resultados 
operacionais e caixa futuros. Adicionalmente não houve alteração nas premissas e cenário dos negócios. 
A Administração considera cada uma de suas lojas físicas como unidade geradora de caixa (UGC).  
O valor recuperável da UGC é determinado com base no cálculo do valor em uso utilizando as projeções 
dos fluxos de caixa descontado com base em orçamento financeiro de cinco anos e taxa de desconto 
nominal de 12,90% ao ano. As projeções dos fluxos de caixa para o período de cinco anos, tais como 
crescimento de vendas, custos, despesas, investimentos fixos e investimentos em capital de giro, estão 
baseadas no plano estratégico aprovado pela Administração. As principais premissas utilizadas na proje-
ção de fluxo de caixa livre são: • Receitas: projetadas de 2018 a 2022 em linha com histórico de cresci-
mento da UGC, bem como o cenário macroeconômico estimado para os próximos anos. • Custos e des-
pesas operacionais: projetados com base no desempenho histórico da Companhia e no crescimento 
estimado das receitas. • Investimentos fixos: as projeções de investimentos fixos visam à reposição da 
depreciação da base de ativos fixos operacionais. • Investimentos em capital de giro: projetados com base 
no crescimento das receitas. Os fluxos de caixa posteriores ao período de cinco anos foram extrapolados 
a uma taxa de crescimento anual constante de 5,23%, que corresponde à taxa prevista de inflação.
17. INTANGÍVEL - CONSOLIDADO

Taxa anual de  
amortização (%) Custo

Amortização 
acumulada 31/12/2017 31/12/2016

(Reapresentado)
Fundo de comércio Conforme contrato 13.438 (11.135) 2.303 2.760
Software 10 - 20 118.066 (29.885) 88.181 69.027
Marcas direito e patente 10 46 (29) 17 26
Software em andamento – 195 – 195 –

131.745 (41.049) 90.696 71.813
A movimentação do intangível, no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2017, está demonstrada 
no quadro a seguir:

Saldo inicial 
em 01/01/2017 Adições Baixas

Transferência  
entre rubricas

Saldo final  
em 31/12/2017

(Reapresentado)
Fundo de comércio 14.072 – (634) – 13.438
Software 89.983 3.979 (8.345) 32.449 118.066
Marcas direito e patente 46 – – – 46
Software em andamento – 32.644 – (32.449) 195
Custo do intangível 104.101 36.623 (8.979) – 131.745
Fundo de comércio (11.312) (302) 480 – (11.135)
Software (20.956) (17.273) 8.345 – (29.885)
Marcas direito e patente (20) (9) – – (29)
Amortização (32.288) (17.585) 8.825 – (41.049)
Total do intangível, líquido 71.813 19.038 (154) – 90.696
A movimentação do intangível, no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2016, está demonstrada 
no quadro a seguir: Saldo inicial 

em 01/01/2016 Adições Baixas
Transferência  
entre rubricas

Saldo final  
em 31/12/2016

(Reapresentado) (Reapresentado)
Fundo de comércio 15.489 3.896 (5.313) – 14.072
Software 40.745 12.465 – 36.773 89.983
Marcas direito e patente 46 – (1) – 46
Software em andamento 20.019 19.218 (2.442) (36.795) –
Custo do intangível 76.300 35.579 (7.756) (22) 104.101
Fundo de comércio (12.647) (882) 2.195 22 (11.312)
Software (11.049) (8.338) (1.569) – (20.956)
Marcas direito e patente (15) (5) – – (20)
Amortização (23.711) (9.226) 626 22 (32.288)
Total do intangível, líquido 52.589 26.354 (7.130) – 71.813
18. FORNECEDORES - CONSOLIDADO 31/12/2017 31/12/2016

(Reapresentado)
Fornecedores de mercadorias para revenda 470.199 393.705
Fornecedores de materiais de consumo 65.017 78.422
Ajuste a valor presente (4.834) (9.195)

530.382 462.932
Referem-se a fornecedores relativos aos produtos de revenda, materiais de consumos e outros materiais 
e serviços, cujos saldos demonstrados ao valor justo de negociação e/ou contratação.
19. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS - CONSOLIDADO
A conciliação da movimentação patrimonial dos passivos com os fluxos de caixa da atividade de financia-
mento nas Demonstrações dos Fluxos de Caixa estão a seguir demonstradas:

31 de  
dezembro 

de 2016
Adi- 

ções
Pagamento  

do Principal
Pagamento  

de Juros
Provisão  
de Juros

Transfe- 
rência

31 de 
dezembro  

de 2017
Circulante
Capital de Giro 153.822 – (38.445) (7.807) 45.774 (135.984) 17.360
Financiamento BNDES 23.958 – (24.026) (1.026) 1.096 354 356
Leasing 3.715 – (4.693) (744) 617 6.499 5.394
Total circulante 181.495 – (67.164) (9.577) 47.487 (129.131) 23.110
Não Circulante
Capital de Giro 191.032 19.609 – – – 135.984 346.625
Financiamento BNDES 450 – – – – (354) 96
Leasing 5.256 4.077 – – – (6.499) 2.834
Total não circulante 196.738 23.686 – – – 129.131 349.555
Esta nota explicativa fornece informações sobre os termos contratuais dos empréstimos com juros, que 
são mensurados pelo custo amortizado. Os empréstimos e financiamentos referentes ao BNDES são 
para viabilização dos planos de expansão do Grupo SBF. Os empréstimos e financiamentos estão  
apresentados como segue: 31/12/2017 31/12/2016
Passivo circulante (Reapresentado)
Capital de giro 17.359 153.822
Financiamento de bens 5.395 3.715
Financiamentos BNDES 356 23.958

23.110 181.495
Passivo não circulante
Capital de giro 346.625 191.032
Financiamento de bens 2.834 5.256
Financiamentos BNDES 96 450

349.555 196.738
372.665 378.233

Em fevereiro de 2016, a Companhia iniciou a renegociação da dívida com todos os bancos credores. Em 
junho de 2016, negociamos com os bancos de menor exposição o pagamento da dívida em 24 parcelas 
mensais. Após 16 meses de negociação, em junho de 2017, a Companhia concluiu o processo de 

 negociações com bancos, sendo que a maioria dos empréstimos passou para o longo prazo, diminuindo 
o risco de liquidez. Os pagamentos dos principais bancos ocorrerão a partir de 2019, com vencimento 
final em 2021 (20% para pagamento em 2019, 30% para pagamento em 2020 e 50% para pagamento em 
2021) e pagamentos semestrais de juros e principal. A Companhia tem 94% de sua dívida no longo prazo 
e a um custo aproximando de CDI+3% a.a.. O custo médio anual da dívida bancária reduziu de 15,12% 
em 2016 para 12,47% em 2017. A dívida bancária total foi reduzida de R$ 378.233 em 31 de dezembro 
de 2016 para R$ 375.989 em 31 de dezembro de 2017, sendo que a dívida de curto prazo representava 
6,2% da dívida total em 2017 (48% em 2016). Os covenants financeiros desses novos contratos são ba-
seados no índice de dívida líquida ajustada/EBITDA e precisam ser abaixo de 4,00 em 31 de dezembro 
de 2017; 3,5 em 31 de dezembro de 2018; 3,25 em 31 de dezembro de 2019; 2,75 em 31 de dezembro 
de 2020 e 2,00 em 31 de dezembro de 2021. Desde o início do processo a Companhia renegociou cerca 
de R$350 milhões em dívidas. Com a redução da pressão de caixa do curto prazo, a Administração pode 
concentrar seus esforços em projetos estratégicos e na melhoria operacional da Companhia. Cronogra-
ma de amortização da dívida: Termos e condições dos empréstimos em aberto foram os seguintes:

2017 2016

Moeda % a.a.
Valor  

Original

Valor  
Contábil  

Circulante

Valor  
Contábil Não  

Circulante
Valor  

Original

Valor  
Contábil  

Circulante

Valor  
Contábil  

Não  
Circulante

Capital de
  Giro (a) R$

100% a  
138,5%  
do CDI 436.441 17.359 346.625 468.538 153.822 191.032

Financiamento 
 de Bens (b) R$

2,77%  
a 22% 13.151 5.395 2.834 13.674 3.715 5.256

BNDES (c) R$
3,5%  
a 9% 2.692 356 96 90.384 23.958 450

Total de empréstimos 
 e Financiamentos 452.284 23.110 349.555 572.596 181.495 196.738
(a) As garantias dos empréstimos incluem aval, alienação fiduciária de ações da Companhia, recebíveis de 
cartão de crédito e recebíveis da VBLog. (b) São garantidos por alienação fiduciária dos bens. (c) São garan-
tidos por fiança bancária e aval. a. Resumo dos empréstimos e financiamentos conforme vencimento:

2018 2019 2020 2021 Total
Capital de Giro 17.359 88.270 106.303 152.052 363.984
Financiamento de Bens 5.395 2.834 – – 8.229
BNDES 356 79 16 – 451

23.110 91.183 106.319 152.052 372.665
O quadro acima demonstra os empréstimos e financiamentos de acordo com os vencimentos originais.  
b. Covenants: A Companhia possui dívidas com diversas instituições bancárias e algumas delas pos-
suem cláusulas contratuais para atendimento de determinados índices (“covenants financeiros”), confor-
me indicado abaixo:

Banco Covenants em 2017
Valor do índice  

em 2017 Status

Banco do Brasil

A dívida líquida bancária + parcelamentos 
tributários divididos pelo EBITDA ajustado não 
pode ser maior do que 4.0x 2,4 Cumprido

Bradesco

A dívida líquida bancária + parcelamentos tributá-
rios divididos pelo EBITDA ajustado não pode ser 
maior do que 4.0x 2,4 Cumprido

Itaú

A dívida líquida bancária + parcelamentos tributá-
rios divididos pelo EBITDA ajustado não pode ser 
maior do que 4.0x 2,4 Cumprido

Original
A dívida líquida dividida pelo EBITDA não pode ser 
maior do que 4,0x 1,4 Cumprido

Em 2017 e 2016 a Companhia atendeu todas as cláusulas de covenants conforme demonstrado acima. 
A atualização das cláusulas de covenants financeiros acontecem somente no final de cada ano. Em 31 de 
dezembro de 2017 os contratos do Banco do Brasil, Bradesco e Itaú mencionados acima possuem cláu-
sulas de cross default (quebra de contrato automática por vencimento antecipado em outra instituiçao fi-
nanceira) em casos de vencimentos antecipados acima de R$ 5 milhões. Não existiam cláusulas de cross 
default em 31 de dezembro de 2016.
20. IMPOSTOS PARCELADOS - CONSOLIDADO 31/12/2017 31/12/2016

(Reapresentado)
Parcelamentos de tributos Federais 81.479 162.713
Parcelamentos de tributos Estaduais 96.203 92.886
Parcelamentos de tributos Municipais 64 84
Total impostos parcelados 177.746 255.683
Passivo circulante 71.464 68.250
Passivo não circulante 106.282 187.433
As variações nos impostos em parcelas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2017 estão de-
monstradas no quadro a seguir:
Saldo em 31/12/2016 255.683
Adesão dos impostos do período corrente ao Programa de Regularização Tributária 71.657
Adesão dos impostos Estaduais 42.659
Juros sobre pagamento de impostos parcelados 50.566
Parcelas pagas (74.042)
Impostos parcelados provenientes de partes relacionadas - aquisição da Lione 51.824
Prejuízos fiscais utilizados para pagamento impostos no PRT e PERT (nota 12) (220.601)
Saldo em 31/12/2017 177.746
No quadro abaixo estão as informações detalhadas em relação a esses parcelamentos, bem como os 
vencimentos da parcela classificada no passivo não circulante:

Estado
Circu- 
lante

Não  
Circulante

Total  
Geral 2019 2020 2021 2022

2023 em  
diante

MG 12.323 32.667 44.990 12.206 8.225 6.665 5.090 481
RJ 6.919 11.230 18.149 5.109 3.509 2.036 576 –
BA 750 705 1.455 223 223 223 37 –
DF 6.449 9.887 16.336 3.760 3.098 2.161 868 –
SP 3.731 5.415 9.146 1.121 1.121 1.121 957 1.093
RS 134 – 134 – – – – –
PR 2.499 1.025 3.524 1.025 – – – –
SC 994 – 994 – – – – –
ES 251 598 849 180 180 180 57 –
SE 25 55 80 25 25 6 – –
TO 85 183 268 85 82 17 – –
AL 278 – 278 – – – – –
Total Estaduais 34.438 61.765 96.203 23.734 16.463 12.409 7.585 1.574
INSS (Est. Incorp. SBTEC). 508 – 508 – – – – –
INSS - REFIS - COPA 11.634 3.879 15.513 3.879 – – – –
PARCEL LEI 11.941 16.200 5.400 21.600 5.400 – – – –
PARC. FEDERAL COFINS 5856 5.736 32.024 37.760 3.431 3.431 3.431 3.431 18.300
PARCELAMENTO 3932 200 2.102 2.302 197 197 197 197 1.314
PREV. INSS/REFIS Crise (PRT) 193 32 225 32 – – – –
PRT Ordinário 2.520 840 3.360 840 – – – –
IRPJ/CSLL (PERT) 17 194 211 17 17 17 17 126
Total Federais 37.008 44.471 81.479 13.796 3.645 3.645 3.645 19.740
Campinas 18 46 64 5 17 17 7 –
Total Municipais 18 46 64 5 17 17 7 –
Total Parcelamentos 71.464 106.282 177.746 37.535 20.125 16.071 11.237 21.314
Parcelamentos Estaduais - Durante o exercício de 2013 a Companhia solicitou a adesão ao Parcela-
mento junto à Secretaria do Estado da Fazenda de Minas Gerais no valor original de R$ 42.243.
Em 2015 a SBF Comercio fez a auto de denúncia espontânea e aderimos aos parcelamentos no Estado 
de Minas Gerais nºs 12.046761000-80 e 12.047516300-87 no montante total de R$ 15.653, referente 
transferência de mercadorias importadas do CD Geral para as lojas em MG e para o CD de comércio 
eletrônico, no proporcional de 8%, segundo o RET que temos no Estado. O saldo dos parcelamentos de 
Minas Gerais em 31 de dezembro de 2017 era de R$ 44,990 (R$ 50.078 em 2016), os demais parcela-
mentos correspondentes aos outros estados perfazem o montante de R$ 51.213 (R$ 42.807 em 2016). 
Parcelamentos federais: Refis da Copa: Em 2014, a Administração, em conjunto com seus consultores 
jurídicos, aprovou a opção pelo parcelamento e benefícios contidos na Lei 12.996/2014, onde foi conce-
dido um prazo até 180 (cento e oitenta) meses e reduções em multas e juros e possibilidade de utilização 
de prejuízo fiscal para liquidar parte destes impostos. Os ganhos foram reconhecidos no resultado do 
exercício no momento em que a Companhia fez a adesão ao programa de parcelamento. A adesão ao 
REFIS da Copa ocorreu da seguinte forma: a. Em 25 de agosto de 2014, a Companhia aderiu ao REFIS 
da Copa, para o pagamento de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, no montante de R$ 48.665. Em dezembro de 
2016 a Companhia foi notificada pela Receita Federal, que os cálculos do REFIS estavam incorretos no 
montante R$ 2.622, esse montante foi recolhido em janeiro de 2017, Os assessores jurídicos classifica-
ram como possível o risco de exclusão. O saldo desse parcelamento foi migrado para o programa de re-
gularização tributária em 2017. (R$ 30.523 em 2016). b. Em 1º de dezembro de 2014, houve a reabertura 
do parcelamento para a inclusão do INSS, no montante de R$ 30.119. O saldo desse parcelamento foi 
migrado para o programa de regularização tributária em 2017. (R$ 27.205 em 2016). Parcelamentos 
ordinários: Em maio de 2016, a Companhia, para pagamento de débitos de IRPJ, CSLL, PIS e a CO-
FINS, que totalizavam R$ 64.465, solicitou adesão ao Parcelamento Federal Ordinário junto à RFB, em 
60 (sessenta) parcelas consecutivas, com base na Lei 10.522/2002 - nesse momento, a Companhia in-
cluiu débitos que já estavam em parcelamentos ordinários anteriores e inclusão de novas competências, 
tendo a necessidade, inclusive, de uma entrada de 20% sobre o total a ser parcelado. Em 2017, o saldo 
desse parcelamento foi migrado para o programa de regularização tributária (R$ 48.596 em 2016). Em 
julho de 2016, a Companhia, para pagamento de débitos de INSS que totalizavam R$ 56.475, também 
aderiu ao parcelamento ordinário da RFB, com base na Lei 10.522/2002. Em 31 de dezembro de 2017 o 
saldo do parcelamento era de R$ 17.939 (54.575 em 2016). Em 2015 e 2016, a Companhia realizou ou-
tros parcelamentos ordinários para pagamento de PIS/COFINS, sendo que em 2017 o saldo desse par-
celamento foi migrado para o programa de regularização tributária. (R$ 1.815 em 2016). Programa de 
regularização tributária - A Administração, em conjunto com seus consultores jurídicos, aprovou a op-
ção pelo ingresso no Programa de regularização tributária (PRT) em maio/2017 para incluir débitos de IR, 
CSLL, PIS, COFINS e INSS, parcelados anteriormente em parcelamentos especiais, quais sejam, REFIS 
da Copa e REFIS da Crise, além de incluir outros débitos que estavam parcelados de forma ordinária, 
aproveitando a oportunidade legal de utilizar o imposto diferido sobre o prejuízo fiscal para o pagamento 
de 76% desta dívida. Sendo que, para a empresa SBF Comércio de Produtos Esportivos Ltda., incluímos 
o montante de R$ 97.422 referente aos débitos administrados pela Receita Federal do Brasil, R$ 75.808 
para os débitos administrados pelo INSS, já para a empresa Premier aderimos R$ 12.310 junto à RFB. 
Para a VBLOG incluímos o montante de R$ 796 perante a RFB, e Store R$ 1.402 perante o INSS, estes 
débitos estavam em parcelamentos ordinários que foram cancelados como condição de adesão. Progra-
ma especial de regularização tributária - A Administração, em conjunto com seus consultores jurídicos, 
aprovou a opção pelo ingresso no Programa Especial de Regularização Tributária (PERT) em agos-
to/2017 para incluir débitos de IR, CSLL, PIS, COFINS e INSS, parcelados anteriormente de forma ordi-
nária sem qualquer benefício, aproveitando a oportunidade legal de utilizar o imposto diferido sobre o 
prejuízo fiscal para o pagamento de 80% desta dívida. As adesões foram feitas para as empresas SBF 
Comércio e Lione, sendo o saldo devedor para a primeira no de importe de R$ 45.100 junto à Receita 
Federal do Brasil, e R$ 28.969 perante o INSS. Para a empresa Lione, incluímos R$ 321 perante a RFB 
e R$ 61 perante o INSS, sendo que estes débitos estavam antes parcelados de forma ordinária. Na rea-
bertura do PERT, em outubro de 2017, para a empresa Lione, incluímos outros R$ 9.505 de PIS, COFINS 
e INSS, administrados pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN. Para a empresa VBLOG, 
também na reabertura, incluímos R$ 212 no PERT, em relação aos débitos de PIS/COFINS. Para a em-
presa Premier, incluímos R$ 145, na mesma reabertura, em relação aos débitos de PIS/COFINS. Com a 
adesão aos programas PRT e PERT, a Companhia e suas controladas utilizaram R$ 243.428 dos créditos 
tributários diferidos de prejuízo fiscal de IRPJ e base negativa de CSLL, para a liquidação do saldo deve-
dor, e o valor de 24% da dívida para o PRT e 20% para o PERT, são pagos de forma parcelada (24 par-
celas para o PRT e 5 parcelas para o PERT) em dinheiro, atualizáveis pela SELIC, vencíveis no último dia 
útil de cada mês. Até o momento todas as parcelas foram pagas nos respectivos vencimentos Em 2017, 
o montante das dívidas nos programas especiais (atualizadas até a data de adesão) e a segregação por 
tipo de tributo são demonstrados a seguir:

Empresa
Parcelamento  

anterior Imposto

Saldo  
devedor  

principal

Saldo  
devedor  

multa/juros Descontos

Pagamento  
com  

prejuízo  
fiscal Saldo

Premier
PIS/COFINS (02/2015, 

05/2015 e 11/2015)
PIS/ 

COFINS 922 – – 701 221

Premier
PIS/ 

COFINS 11.388 6.842 – 13.855 4.375

SBF
PARCEL LEI 11.941 - 

(PIS/COFINS)
PIS/ 

COFINS 26.161 6.288 – 24.662 7.787

SBF
REP. PIS/COFINS 02  

e 03/2015
PIS/ 

COFINS 6.472 823 – 5.544 1.751

SBF
REP. PIS/COFINS 04  

e 05/2015
PIS/ 

COFINS 9.571 1.216 – 8.199 2.588

SBF
PIS/COFINS 12/2015 

a 02/2016
PIS/ 

COFINS 23.711 3.014 – 20.311 6.414

SBF
Refis da Copa -  

PIS/COFINS/IR/CS*
PIS/ 

COFINS 31.507 13.229 – 33.999 10.737

SBF
PARCEL LEI 11.941 - 

(INSS) INSS 2.440 348 – 2.119 669

SBF
INSS 08/2015 a 

05/2016 INSS 47.063 4.866 – 39.466 12.463
SBF INSS-REFIS - COPA INSS 26.305 5.750 – 24.361 7.694

SBF
PARC. COMPET. DE 

12/2016 A 03/2017
PIS/ 

COFINS 45.100 – – 36.080 9.020

SBF
PARC. COMPET. DE 

11/2016 A 03/2017 INSS 28.969 – – 23.175 5.794
Store INSS INSS 1.402 – – 1.065 337

VBLOG PIS/COFINS
PIS/ 

COFINS 796 – – 605 191
Lione REFIS COPA 12.996 INSS 6.662 – – 6.329 333

Lione REFIS COPA 12.996
PIS/ 

COFINS 2.842 – – 2.700 142

Premier Ordinário
PIS/ 

COFINS 145 – 63.150 82 –

Vblog Ordinário
PIS/ 

COFINS 212 – 28.271 175 10
271.668 42.376 91.421 243.428 70.526

Com a migração de parte do parcelamento da Lei 12.996/2014 (Refis Copa) para o PRT foi recuperado o 
montante de R$ 22.827 de impostos diferidos, consolidando assim o efeito de Amortização de parcela-
mentos com prejuízos fiscais de R$ 220.601 conforme nota explicativa nº 11.
21. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS - CONSOLIDADO

31/12/2017 31/12/2016
(Reapresentado)

Provisões de férias 21.984 21.736
Provisões para participação nos lucros 29.462 20.666
Salários a pagar 12.646 13.218
Obrigações com pessoal a pagar 704 646
Contribuições a recolher 119 192
Pensão alimentícia 46 38
Obrigações trabalhistas 64.961 56.496
INSS a recolher 58.972 60.382
FGTS a recolher 2.158 2.344
INSS retido a recolher 449 237
Obrigações previdenciárias 61.579 62.963

126.540 119.459
22. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2017 era de R$ 300.033  
(R$ 297.455 em 2016) divido em 152.348.861 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 
Seguem as alterações societárias ocorridas em 2016 e 2017: (i) Em 21 de junho de 2017, AGE - Delibe-
rou e aprovou o aumento de R$ 2.578 de capital social da Companhia para R$ 300.033, representado por 
152.348.861 ações ordinárias normativas e sem valor nominal. O controle acionário do Grupo SBF S.A., 
ficou distribuído da seguinte forma:

2017
Acionista Quantidade %
Pacipar Participações Ltda. 95.930.259 62,97%
Naomi Participações S.A. 55.141.015 36,19%
Outros 1.277.587 0,84%

152.348.861 100,00%
b. Lucro (Prejuízo) por ação: A Companhia calcula o resultado básico por ação mediante a divisão do 
lucro (prejuízo) atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações or-
dinárias em circulação para o período. O lucro diluído por ação reflete a potencial diluição de opções de 
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ações que poderiam ser exercidas ou convertidas em ações ordinárias, e é calculada dividindo o lucro 
líquido atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em 
circulação, além do efeito potencialmente dilutivo das opções de compra de ações exercíveis. 
Abaixo demonstramos o lucro (prejuízo) por ação básico e diluído para o exercicio de 2017 e 2016:
Numerário básico/diluído - Controladora 2017 2016
Lucro (prejuízo) do exercício 238.664 (59.234)
Média ponderada de ações ordinárias 152.349 151.704
Resultado básico por ação - R$ 1,57 (0,39)
Lucro (prejuízo) do exercício 238.664 (59.234)
Média ponderada de ações ordinárias 152.349 151.704
Aumento das ações ordinárias como resultado do plano de opção de compra de ações 4.833 3.639
Resultado diluído por ação - R$ 1,52 (0,39)
Quando a Companhia apresenta perda líquida atribuível aos proprietários da Controladora, os prejuízos diluí-
dos por ação ordinária são iguais aos prejuízos básicas por ação ordinária devido ao efeito antidilutivo das 
opções de ações em circulação. c. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação 
de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim 
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar 
o capital. d. Dividendos obrigatórios: Conforme estabelecido no estatuto social da Companhia, do total dos 
lucros obtidos, 5% será aplicado, antes de qualquer destinação, na constituição da reserva legal a qual não 
poderá exceder 20% do capital social, e 25% será obrigatoriamente distribuído aos acionistas, proporcional-
mente à participação de cada um no capital social. Em 31 de dezembro de 2017 não foi apurado dividendos 
em função da Companhia ter prejuízos acumulados. e. Reserva incentivos fiscais: A Companhia estabele-
ceu centros de distribuição nos estados da Paraíba e Minas Gerais, onde foi concedido incentivos fiscais pelo 
governo local, que reduzem o valor dos impostos sobre venda pagos, aumentando efetivamente o valor da 
receita reconhecida. Os incentivos também determinam que a Companhia não tem direito aos créditos pagos 
sobre a compra de produtos posteriormente vendidos fora desses estados, de modo que esses valores se 
tornam impostos não recuperáveis e aumentam o custo das vendas. As notas 24 e 25 destas demonstrações 
financeiras apresentam o impacto nas vendas líquidas e no custo das vendas. Esses incentivos vêm sendo 
contabilizados em conta redutora da conta de impostos incidentes sobre venda de mercadorias - ICMS e no 
custo de vendas, o efeito líquido dos incentivos em 31 de dezembro de 2017 foi de R$ 76.272 (R$ 69.819 no 
mesmo período de 2016). Em função da Companhia possuir prejuízos acumulados nos últimos anos, a reser-
va de incentivos fiscais não vem sendo constituída. Os recursos promovidos pelos incentivos fiscais não serão 
distribuídos como dividendos e serão incorporados às reservas a medida da geração de lucro tributável da 
Companhia. f. Reserva de lucros a realizar: De acordo com o art. 197, da Lei das Sociedades Anônimas, no 
exercício em que o montante do dividendo obrigatório, calculado nos termos do estatuto ou do art. 202 da re-
ferida Lei, ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a assembleia geral poderá, por propos-
ta dos órgãos de administração, destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar. g. Reserva 
de retenção de lucros: Após as retenções legais e distribuição de dividendos, o saldo remanescente de lu-
cros é transferido para a constituição da reserva de retenção de lucros, a qual terá a sua destinação pela As-
sembleia Geral Ordinária.
23. PAGAMENTO BASEADO EM AÇÕES - CONSOLIDADO: Conforme deliberação em Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”) de 17 de setembro de 2013, o Grupo SBF aprovou o Plano de Opção de Compra de 
Ações da Companhia (“Programa 2013”), bem como autorizou o Conselho de Administração praticar todos os 
atos necessários para a Administração do “Plano”. Em 22 de outubro de 2015, o Conselho de Administração 
aprovou o 1º Programa de Opção de Compra de Ações para o ano de 2015 (“Programa 2015”). Em Assem-
bleia Geral Extraordinária realizada em 16 de dezembro de 2016 foi aprovado o Plano de Opção de Compra 
de Ações da Companhia (“Programa 2016”). O objetivo desses “Planos” é atrair e reter executivos da Compa-
nhia e de suas sociedades controladas diretas ou indiretas, concedendo aos administradores, empregados e 
prestadores de serviços com os interesses dos acionistas, indicados pelo Conselho de Administração. Caso a 
Companhia tenha suas ações listadas e negociadas em bolsa de valores, o preço de exercício será equivalen-
te à média ponderada, por volume negociado, dos 90 (noventa) pregões imediatamente anteriores à data da 
outorga da opção, podendo ser atualizado monetariamente com base na variação de um índice de preços a 
ser determinado pelo Conselho de Administração, acrescido de juros, com base em taxa eventualmente de-
terminada pelo Conselho de Administração. O Programa 2016 outorga a opção de cinco lotes, os quais 20% 
se tornarão exercíveis a cada ano a contar da data da outorga. O Beneficiário deverá utilizar, anualmente, não 
menos do que 50% (cinquenta por cento) da sua gratificação anual a título de bônus ou participação nos lu-
cros, líquida de imposto de renda e outros encargos incidentes (“PLR”), para adquirir Ações decorrentes do 
exercício das opções, sob pena de cancelamento de todas as opções vestidas até aquela data. O prazo con-
tratual para exercício das opções de cada lote é de 8 anos a contar da data em que o primeiro lote se tornou 
exercível. Os preços de exercício de cada plano mencionado acima foram determinados com base no valor 
justo estimado das ações da Companhia em cada data de outorga. Como empresa não listada, se um ex-em-
pregado que exerceu opções anteriormente quiser vender ações, a Companhia possui o direito e não a obri-
gação de recomprar as ações. A Companhia não possui histórico de recompra de ações. Seguem demonstra-
tivos dos “Programas 2013, 2015 e 2016”, atualizados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 
e 2016:
2013
Ano Saldo inicial Outorgadas Exercidas Canceladas Saldo final
2013 – 3.420.000 – – 3.420.000
2014 3.420.000 – – (630.000) 2.790.000
2015 2.790.000 – (405.832) (1.134.000) 1.250.168
2016 1.250.168 – – – 1.250.168
2017 1.250.168 – – (1.250.168) –
2015
Ano Saldo inicial Outorgadas Exercidas Canceladas Saldo final
2015 – 2.560.000 (227.244) (520.000) 1.812.756
2016 1.812.756 – – (352.500) 1.460.256
2017 1.460.256 – – (1.348.256) 112.000
2016
Ano Saldo inicial Outorgadas Exercidas Canceladas Saldo final
2016 – 5.614.424 – – 5.614.424
2017 5.614.424 – (644.511) (137.122) 4.832.791
Premissas básicas para o plano: 2016 2015 2013

(Reapresentado) (Reapresentado)
Modelo de precificação Black-Scholes Black-Scholes
Dividend yield 5,00% 0,00% 2,06%
Volatilidade média anualizada esperada 23,63% 23,04% 26,99%
Taxa livre de risco 11,37% 13,00% 10,00%

Preço de exercicio 4,00
8,37 Corrigido por 

 IGP-M + 2%
8,37 Corrigido por  

IGP-M + 2%
Preço da ação considerado 4,81 4,04 8,37%
Prazo esperado do exercício 5,17 anos 6,5 anos 6,5 anos
IGP-M NA 6,68% 5,30%
Preço da opção na data da concessão por ação 2,0522 0,2504 2,5080

24. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA - CONSOLIDADO
31/12/2017 31/12/2016

Receita operacional bruta (Reapresentado)
Venda de mercadorias 2.603.911 2.431.996
Prestação de serviços 49.758 45.954
Impostos incidentes
Venda de mercadorias (597.832) (577.988)
ICMS - Incentivo Fiscal (i) 93.469 110.593
Prestação de serviços (5.536) (5.111)
Devoluções
Venda de mercadorias (175.198) (158.202)
Receita líquida de vendas 1.968.572 1.847.242
(i) veja nota explicativa 22 sobre benefícios de incentivos fiscais da Companhia.
25. CUSTO DAS VENDAS - CONSOLIDADO 31/12/2017 31/12/2016

(Reapresentado)
Custo da revenda de mercadorias (988.754) (933.194)
Custo dos serviços prestados fretes e logística (17.453) (15.120)
Outros custos (395) (751)

(1.006.602) (949.065)
Custo das vendas inclui o ICMS não recuperável proveniente dos incentivos fiscais divulgados na nota 
explicativa 22.e, concedido pelos Estados de Minas Gerais e Paraíba. O valor total do ICMS não recupe-
rável com impacto no custo das vendas em 31 de dezembro de 2017 era de R$ 17.197 (R$ 40.774 em 31 
de dezembro de 2016). O impacto dos incentivos fiscais divulgado na nota 22.e., líquido do ICMS não 
recuperável em 31 dezembro de 2017 e 2016 é de R$ 76.272 e R$ 69.819, respectivamente.
26. DESPESAS POR NATUREZA - CONSOLIDADO 31/12/2017 31/12/2016

(Reapresentado)
Pessoal 306.790 308.857
Ocupação 156.676 151.043
Depreciação e amortização 54.764 39.449
Utilidades e serviços 74.779 56.244
Taxa administrativa 33.127 30.256
Promoções 33.306 30.158
Serviços de terceiros 28.920 18.340
Outras despesas 17.158 16.659
Total das despesas de vendas 705.520 651.006
Pessoal 76.513 57.027
Ocupação 14.616 13.878
Depreciação e amortização 24.826 24.770
Utilidades e serviços 12.185 10.885
Promoções 294 200
Serviços de terceiros 20.431 33.757
Outras despesas 11.355 3.968
Total das despesas administrativas e gerais 160.220 144.485
27. RESULTADO FINANCEIRO - CONSOLIDADO 31/12/2017 31/12/2016

(Reapresentado)
Juros sobre operações de mútuo 13.195 18.624
Juros e multas recebidos 11 17
Atualização monetária de depósitos judiciais – 3.993
Receitas de aplicações financeiras 1.037 832
Descontos obtidos 158 314
Outras – 944
Variação cambial ativa 1.310 850
Ajuste a valor presente (AVP) 32.823 40.706
Receitas financeiras 48.534 66.280
Juros sobre empréstimos (49.773) (81.541)
Juros sobre desconto de duplicatas (37.015) (27.445)
Tarifas e taxas bancárias (4.689) (4.498)
Juros sobre impostos (88.677) (58.961)
Juros sobre contingências (33.221) (16.273)
Juros sobre pagamentos em atraso (3.603) (4.481)
Impostos sobre operações financeiras (599) (465)
Juros sobre contratos de mútuos – (31)
Outras despesas financeiras (36) (563)
Variação cambial passiva (1.224) (2.472)
Ajuste a valor presente (AVP) (33.212) (42.616)
Despesas financeiras (252.049) (239.346)
Despesas financeiras líquidas reconhecidas no resultado (203.515) (173.066)
28. GERENCIAMENTO DE RISCOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Todas as operações com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações contábeis do 
Grupo SBF. Apesar de não adotar uma política formalizada de gerenciamento de riscos, a Companhia 
possui práticas que norteiam a gestão de riscos que incluem estratégias de minimização de potenciais 
riscos cambiais, de taxa de juros, de crédito e de liquidez. As operações do Grupo SBF estão sujeitas aos 
fatores de riscos abaixo descritos: Gerenciamento de risco financeiro: Os principais fatores de risco a 
que o Grupo SBF está exposto refletem aspectos estratégico-operacionais e econômico-financeiros. Os 
riscos estratégico-operacionais (tais como, entre outros, comportamento de demanda, concorrência e 
mudanças relevantes na estrutura do mercado) são endereçados pelo modelo de gestão do Grupo SBF. 
Os riscos econômicos financeiros refletem, principalmente, o comportamento de variáveis macroeconô-
micas, como taxas de câmbio e de juros, bem como as características dos instrumentos financeiros utili-
zados pelo Grupo SBF. Esses riscos são administrados por meio de acompanhamento da alta administra-
ção que atua ativamente na gestão operacional do Grupo SBF. Os principais riscos financeiros 
considerados pela gestão da alta administração são: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de 
taxas de câmbio; • Risco de taxas de juros. Essa nota apresenta informações sobre a exposição do Grupo 
SBF a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos, as práticas e os processos para a mensura-
ção e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital. Divulgações quantitativas adicionais são 
incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. Estrutura de gerenciamento de risco: Risco de 
crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro do Grupo SBF caso, um cliente ou contraparte 
em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principal-
mente dos recebíveis originados em sua grande maioria por clientes do varejo e por aplicações financei-
ras. O maior risco de crédito do Grupo são as adquirentes de cartão de crédito, responsáveis por 92% dos 
recebíveis no balanço do Grupo. O Grupo acompanha a saúde financeira dessas companhias e, devido à 
sua robustez, não realiza nenhuma ação que mitigue a esse risco. Todas as vendas da Companhia nas 
lojas ou no e-commerce são efetuadas por meio de cartão de créditos ou pagamento a vista, via boleto 
bancário. O Grupo SBF não realiza provisão para créditos de liquidação duvidosa por entender que essa 
carteira de recebíveis é liquida e certa, pois os riscos são assumidos pelas administradoras de cartão de 
crédito. Historicamente a Companhia não tem apresentado perdas na realização do contas a receber. 
Para as vendas que não passam pelas adquirentes, é realizada uma análise de crédito de cada cliente e 
a aprovação é feita caso a caso, com alçadas diferentes de acordo com o valor financeiro da venda. No 
que tange às instituições financeiras, o Grupo SBF somente realiza investimentos em instituições finan-
ceiras de baixo risco avaliadas por agências de rating ou em outras instituições que exijam investimentos 
como garantia para linhas de crédito. Os valores contábeis dos ativos financeiros representam a exposição 
máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

Consolidado
31/12/2017 31/12/2016

(Reapresentado)
Aplicações Financeiras - Circulante 136.937 123.236
Clientes e administradoras de cartões de crédito 106.799 73.602
Outras contas a receber 22.082 13.230
Mútuos a receber - Partes relacionadas – 124.974
Aplicações financeiras - não circulante 3.358 4.637

269.176 339.679
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que o Grupo SBF possa eventualmente encontrar difi-
culdades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista. A abordagem do Grupo SBF no gerenciamento do risco de liquidez é de garan-
tir, o pagamento de suas obrigações, motivo pelo qual tem por objetivo manter disponibilidade em caixa 
para cumprimento de suas obrigações de curto prazo, fazendo o possível para que sempre haja liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações vincendas, sob condições normais e de estresse, sem 
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação do Grupo SBF. Como garantia adicio-
nal, o Grupo SBF mantém contratos de antecipações de recebíveis que são acionados em caso de ne-
cessidade. Em 31 de dezembro de 2017 a Companhia havia antecipado recebíveis junto as administra-
doras de cartão de crédito nos valores de R$ 319.376 (R$ 281.264 em 2016). O Grupo monitora também 
o nível esperado de entradas de caixa proveniente do ‘contas a receber de clientes e outros recebíveis’ 
em conjunto com as saídas esperadas de caixa relacionadas à ‘fornecedores e outras contas a pagar’. 
Em 31 de dezembro de 2017, os fluxos de caixa esperados provenientes do ‘contas a receber de clientes 
e outros recebíveis’ com vencimento dentro de dois meses era de R$ 83.288 (R$ 57.042 em 2016).
Índice de endividamento 31/12/2017 31/12/2016

(Reapresentado)
Obrigações a curto prazo (868.202) (899.728)
Caixas e equivalentes 150.066 134.559
Contas a receber de cartão de crédito 106.799 73.602

(611.337) (691.567)
Patrimônio líquido 38.738 (117.360)
Índice de endividamento líquido -1.578% -589%
As obrigações de curto prazo representam o total do passivo circulante. Exposição ao risco de liquidez: A 
seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros na data da demonstração financeira. 
Esses valores são brutos e não descontados, e incluem pagamentos de juros contratuais e excluem o 
impacto dos acordos de compensação. Apesar de ter vencimentos importantes no curto prazo, acredita-
mos que não teremos problemas em honrá-los pelos próximos 12 meses. Praticamente todos os nossos 
recebíveis podem ser antecipados no momento de sua venda. Assim, todas as nossas vendas, mesmo 
as parceladas, tem potencial de serem recebidas à vista por meio de venda da carteira de recebíveis. 
Nossos pagamentos a fornecedores, por sua vez, tem vencimentos que chegam a 150 dias após o rece-
bimento em nosso Centro de Distribuição e historicamente temos conseguido aumentar esses prazos 
devido a nossa relevância para os fornecedores. Assim, utilizamos os recursos das vendas do período 
para quitar as compras feitas no período anterior, garantindo assim equilíbrio financeiro para quitar os 
vencimentos de curto prazo. Os vencimentos de empréstimos e financiamentos, apesar de terem um valor 
relevante no curto prazo, estavam sendo refinanciados mensalmente com os bancos credores durante o 
período da renegociação da dívida, concluída em junho de 2017, a maioria dos empréstimos passou para 
o longo prazo, diminuindo o risco de liquidez.
31 de dezembro de 2017 Fluxos de caixa contratuais

Valor 
contábil

2 meses  
ou menos

02 a  
12 meses

1 a 2 
 anos

2 a 5  
anos

Mais que  
5 anos

Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores 530.382 352.237 178.145 – – –
Empréstimos e financiamentos 372.665 3.591 20.609 194.178 154.287 –
Outras contas a pagar 52.728 27.516 1.872 23.340 – –

955.775 383.344 200.626 217.518 154.287 –
31 de dezembro de 2016 Fluxos de caixa contratuais

Valor 
contábil

2 meses  
ou menos

02 a  
12 meses

1 a 2 
 anos

2 a 5  
anos

Mais que  
5 anos

Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores 462.932 235.353 227.579 – – –
Empréstimos e financiamentos 378.233 62.095 119.400 65.115 131.623 –
Outras contas a pagar 27.845 14.141 9.589 4.115 – –

869.010 311.589 356.568 69.230 131.623 –
Os fluxos de saídas, divulgados na tabela acima, representam os fluxos de caixa contratuais não descon-
tados relacionados aos passivos financeiros que normalmente não são encerrados antes do vencimento 
contratual. A divulgação apresenta os montantes dos fluxos de caixa líquidos para derivativos que são 
liquidados em caixa com base em sua exposição líquida. A Companhia apresentava em 31 de dezembro 
de 2017 capital circulante líquido negativo em R$ 132.538 (R$ 310.106 em dezembro de 2016), ou seja, 
uma melhora de R$ 177.568 em um ano. A Companhia vem executando como estratégia de melhora de 
caixa, o aumento do prazo médio de pagamento a fornecedores e a diminuição de seu prazo médio de 
recebimento de clientes. Além disso, como parte do processo de renegociação de dívida, em agosto de 
2016, os principais bancos credores, Banco do Brasil, Bradesco, HSBC e Itaú, liberaram carteiras de  
recebíveis de cartão de crédito no valor de R$ 164 mil que estavam em garantia dos empréstimos  
para serem vendidas para que os empréstimos contratados com os bancos mencionados fossem  
parcialmente amortizados com os recursos provenientes dessa venda. A Companhia mantém contratos 
regulares de venda de recebíveis que são acionados sempre que há necessidade. O caixa liberado nesse 
processo foi usado primordialmente, para redução dos empréstimos e financiamentos nos últimos anos. 
Após 16 meses de negociações, em junho de 2017, a Companhia concluiu as negociações com os ban-
cos, com a maioria dos empréstimos tornando-se dívidas a longo prazo, reduzindo o risco de liquidez. Os 
pagamentos com os principais bancos ocorrerão a partir de 2019, com vencimento final em 2021 (20% 
para pagamento em 2019, 30% para pagamento em 2020 e 50% para pagamento em 2021) e juros se-
mestrais e pagamentos de principal. A Companhia possui 85% de sua dívida no longo prazo e com um 
custo aproximado do CDI (Certificado de Depósito Interbancário) + 3% ao ano. A dívida bancária total foi 
reduzida de R$ 378.233 em 31 de dezembro de 2016 para R$ 375.989 em 31 de dezembro de 2017. Já 
a dívida de curto prazo foi reduzida de R$181.495 mil em 31 de dezembro de 2016 para R$24.200 em 31 
de dezembro de 2017, sendo que a dívida de curto prazo representava 6,4% da dívida total em 2017 
(48% em 2016). Acreditamos que a renegociação da dívida, finalizada em junho de 2017, somada à forte 
geração de caixa operacional, que foi de R$ 384,2 mil em 2016 e R$ 38,6 mil em 2017, é suficiente para 
cumprir nossas obrigações de curto prazo pelos próximos 12 meses. Também realizamos projeções de 
longo prazo que, além de mostrar que nossa geração de caixa será suficiente para cobrir nossas obriga-
ções financeiras pelos próximos 5 anos, mostram que nossos empréstimos bancários menos caixa e 
equivalente de caixa continuará melhorando, assim como nossa geração de caixa operacional, o que 
acreditamos ser um bom indicador de nossa capacidade de contrair novos contratos de dívida, caso ne-
cessário. Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das 
moedas estrangeiras utilizadas pelo Grupo SBF preponderantemente decorrente de operações de com-
pra de produtos importados no mercado externo. Parte dessas compras é financiada via contratos de 
empréstimos em moeda estrangeira destinados a importação (FINIMP). Em 2017 e 2016 não havia ne-
nhum empréstimo em moeda estrangeira em aberto. Risco de taxas de juros: Decorrem da possibilida-
de de o Grupo SBF sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre 
seus ativos e passivos financeiros. A principal fonte desse risco são os empréstimos e financiamentos, em 
sua maioria pós-fixados, tomados pela Companhia. Esses empréstimos são principalmente indexados 
pelo CDI ou TJLP no caso do BNDES. As aplicações financeiras são principalmente indexadas ao CDI, 

reduzindo parcialmente o risco dos empréstimos. Nas demonstrações financeiras, o perfil dos instrumen-
tos financeiros remunerados por juros do Grupo SBF corresponde a:

Consolidado
31/12/2017 31/12/2016

(Reapresentado)
Caixa e equivalentes de caixa 150.066 134.559
Aplicações financeiras - não circulantes 3.358 4.637
Empréstimos - Partes relacionadas – 124.974
Empréstimos e financiamentos (372.665) (378.233)

(219.241) (114.063)
Análise de sensibilidade: Taxa de juros: O maior risco da companhia provém das dívidas atreladas ao 
CDI, em dezembro de 2017, o volume de financiamentos indexado ao CDI era de R$ 375.990. Para a 
análise de sensibilidade, a Companhia utilizou o CDI previsto no relatório FOCUS (6,8%), no cenário I 
com um acréscimo de 25% (8,5%) e no cenário II um acréscimo de 50% (10,2%).

Cenário-Base Cenário I Cenário II
Taxa estimada do CDI 6,8% 8,5% 10,2%
Despesa financeira estimada indexada ao CDI 25,567 31,959 38,351
Valor justo: Valor justo versus valor contábil: Para todas as operações a administração considera que 
o valor justo se equipara ao valor contábil, uma vez que para essas operações o valor contábil reflete o 
valor de liquidação naquela data. Os empréstimos e financiamentos são mantidos atualizados monetaria-
mente com base em taxas de juros contratadas de acordo com as condições isuais de mercado e, por-
tanto, os saldos a pagar nas datas dos balanços aproximam-se substancialmente dos valores de merca-
do, mesmo aqueles classificados como “não circulantes”, considerando-se a modalidade dos 
correspondentes financiamentos. A Companhia possui aplicações financeiras em títulos de renda fixa de 
curto e longo prazo que são realizadas em instituições financeiras tradicionais e são consideradas de 
baixo risco. As taxas aplicadas nas operações de empréstimos e financiamentos estão apresentadas ao 
longo na nota explicativa 19. 31/12/2017 31/12/2016

(Reapresentado)

Ativos mensurados pelo valor justo
Valor  

contábil
Valor  
justo

Valor  
contábil

Valor  
justo

Empréstimos e recebíveis
Caixas e equivalentes de caixa 13.129 13.129 11.323 11.323
Aplicações financeiras 136.937 136.937 123.236 123.236

150.066 150.066 134.559 134.559
Valor justo por meio de resultado
Aplicações financeiras 3.358 3.358 4.637 4.637

3.358 3.358 4.637 4.637
Ativos mensurados pelo custo amortizado
Contas a receber 106.799 106.799 73.602 73.602
Outras contas a receber 22.082 22.082 13.230 13.230

128.881 128.881 86.832 86.832
Passivos mensurados pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 372.665 372.665 378.233 378.233
Fornecedores 530.382 530.382 462.932 462.932
Parcelamentos tributários 177.746 177.746 255.684 255.684

1.080.793 1.080.793 1.096.849 1.096.849
Hierarquia de valor justo: Os instrumentos financeiros reconhecidos a valor justo no balanço patrimonial 
são classificados de acordo com as seguintes categorias: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no 
Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de 
preços). O Grupo SBF detém instrumentos financeiros qualificados nos níveis 1 e 2, correspondentes à 
caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras. A tabela abaixo demonstra em resumo os ativos 
financeiros mensurados a valor justo no balanço patrimonial do Grupo SBF, incluindo seus níveis na hie-
rarquia do valor justo em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016
Ativo 31/12/2017 Nível 1 Nível 2
Caixa e equivalentes de caixa 13.129 13.129 –
Caixa e equivalentes de caixa - aplicações financeiras 136.937 – 136.937
Aplicações financeiras 3.358 – 3.358
Passivos
Empréstimos e financiamentos 372.665 – 372.665
Ativo 31/12/2016 Nível 1 Nível 2
Caixa e equivalentes de caixa 11.323 11.323 –
Caixa e equivalentes de caixa - aplicações financeiras 123.236 – 123.236
Aplicações financeiras 4.637 – 4.637
Partes relacionadas - Mútuos 124.974 – 124.974
Passivos
Empréstimos e financiamentos 378.233 – 378.233
Análise de sensibilidade das premissas: As atividades do Grupo SBF a expõem a alguns riscos finan-
ceiros, tais como: risco de mercado, risco de crédito, risco de liquidez. A gestão de risco é realizada pela 
área de finanças corporativas do Grupo SBF, segundo as políticas aprovadas pela Diretoria. A tesouraria 
do Grupo SBF identifica, avalia e protege contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as 
unidades operacionais do Grupo SBF. Os empréstimos captados às taxas fixas expõem o Grupo SBF ao 
risco de valor justo associado à taxa de juros. A política do Grupo SBF é a de manter substancialmente 
seus empréstimos com pagamento em taxa de juros variáveis a CDI e TJLP. Visando minimizar riscos, o 
Grupo SBF tem como prática a manutenção de hedge natural composto por ativos financeiros e recebí-
veis corrigidos a taxas de juros fixa. O Grupo SBF está exposto a riscos normais de mercado em decor-
rência de mudanças nas taxas de juros sobre suas obrigações de longo prazo. O Grupo SBF analisa sua 
exposição à taxa de juros de forma dinâmica, são simulados diversos cenários levando em consideração 
refinanciamento, renovação de posições existentes e hedge natural. Com base nesses cenários, o Grupo 
SBF define uma mudança razoável na taxa de juros e calcula o impacto sobre o resultado. Permanente-
mente é efetuado acompanhamento das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. O Grupo SBF 
mantém apólices de seguro contratado junto a algumas das principais seguradoras do país, que foram 
definidas por orientação de especialistas e levam em consideração a natureza e o grau de risco envolvido. 
O saldo da rubrica “Contas a receber” está distribuído entre as administradoras de cartões de crédito. A 
totalidade do saldo a receber de clientes é denominada em reais. Basicamente 99% do nosso recebível 
é cartão de crédito.
29. COMPROMISSOS: Arrendamentos mercantil operacional - Contratos de aluguel: O Grupo SBF 
possui contratos de aluguel (arrendamento operacional) para os imóveis de sua sede administrativa, 
centros de distribuição e lojas, com prazos de 10 a 20 anos e opção de renovação. Os pagamentos dos 
arrendamentos são reajustados anualmente, de acordo com os índices contratuais de mercado. A análise 
da Administração concluiu que tais contratos atendem a classificação de arrendamento mercantil  
operacional. Em 31 de dezembro de 2017, e 2016, a companhia possuía o seguinte cronograma de pa
gamentos mínimos de arredamentos operacionais não canceláveis: 31/12/17 31/12/16
Até 1 ano 193.351 160.047
Entre 1 e 5 anos 1.225.058 1.046.156
Mais de 5 anos 4.444.820 4.973.022
Grupo como arrendatário 5.863.229 6.179.224
30. EVENTOS SUBSEQUENTES
Em 09 de fevereiro de 2018 a Companhia recebeu créditos acumulados de ICMS da portaria CAT 17 da 
Secretaria da Fazendo do Estado de São Paulo, no montante de R$ 20.905, apresentados na Nota 9.

Pedro Zemel - CEO José Luís Salazar - CFO Marina Bueno - Controller Alex Vicente da Silva - CRC 1SP 208792/O-1
DIRETORIA

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas do Grupo SBF S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras, individuais e consolidadas do Grupo SBF S.A. (“Companhia”), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais : Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Grupo SBF S.A. em 31 de dezembro de 
2017, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Opinião sobre as demonstrações 
financeiras consolidadas : Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira do Grupo SBF S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).  Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 
julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.  
Realização de impostos diferidos ativos: Veja a Nota 5j e 12 das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. Principais assuntos de auditoria: A Companhia possui prejuízos fiscais e diferenças 
temporárias que constituem base para registro de impostos diferidos ativos quando lucros tributáveis 
futuros estiverem disponíveis para que o Grupo possa utilizar seus benefícios. O registro e a realização 
dependem de estudos de rentabilidade futura baseados no plano de negócios e na expectativa de 
geração de lucros tributáveis futuros. A Companhia utiliza-se de certas premissas e julgamentos na 
apuração do lucro tributável futuro, tais como taxa de crescimento e margem de lucro e cenário 
macroeconômico, considerando o desempenho dos últimos anos e atual, que fundamentam as 
expectativas de realização dos ativos fiscais diferidos. Devido ao alto grau de julgamento utilizado nas 
projeções de lucros tributáveis futuros, suas estimativas e premissas, e do impacto que eventuais 
alterações nessas premissas e estimativas poderia trazer para as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, consideramos esse assunto como significativo em nossa auditoria. Como nossa 
auditoria conduziu esse assunto: Com o auxílio de nossos especialistas de finanças corporativas, 

avaliamos as premissas e métodos utilizados pela Companhia na determinação e projeção de lucros 
tributáveis futuros, bem como comparamos com dados obtidos de fontes externas tais como índices de 
inflação, assim como analisamos os resultados históricos da Companhia como base de projeção. 
Adicionalmente, com o auxílio de nossos especialistas em impostos, avaliamos a natureza das diferenças 
temporárias, a base do prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social utilizados para registro dos 
impostos diferidos ativos. Analisamos à data das demonstrações financeiras, as evidências que indicam 
a probabilidade de recuperação dos ativos fiscais diferidos, bem como aquelas que fundamentam os 
prazos estimados pela Companhia para sua utilização e, analisamos as divulgações relacionadas ao 
reconhecimento dos créditos fiscais nas demonstrações financeiras. Baseados nos procedimentos de 
auditoria acima sumarizados e nas evidências de auditoria obtidas, consideramos aceitáveis o saldo dos 
impostos diferidos ativos, bem como as divulgações correlatas, no contexto das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2017. Contingências fiscais, trabalhistas e cíveis: Veja a Nota 14 das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Principais assuntos de auditoria: A Companhia é parte em 
ações judiciais e processos administrativos decorrentes do curso normal de seus negócios, envolvendo 
matérias fiscais, trabalhistas e cíveis. A mensuração, a classificação da probabilidade de perda e o 
reconhecimento contábil da provisão, assim como a divulgação de passivos contingentes requerem 
julgamento significativo da Companhia que se baseia também na posição de seus assessores jurídicos.  
Devido ao volume de processos e à relevância dos valores envolvidos, à complexidade e incertezas 
relacionadas aos aspectos legais envolvidos em temas fiscais, cíveis e trabalhistas, consideramos esse 
assunto como significativo em nossa auditoria.  Como auditoria endereçou esse assunto: Avaliamos as 
políticas contábeis aplicadas pela Companhia para a classificação de perdas, incluindo a avaliação do 
julgamento sobre a mensuração dos montantes a serem registrados como provisão para riscos fiscais, 
trabalhistas e cíveis nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e a aplicação adequada e 
consistente do julgamento durante todos os exercícios apresentados. Obtivemos a lista de consultores 
legais internos e externos que representam a Companhia nos processos judiciais e administrativos, e 
analisamos as respostas às cartas de confirmação, contemplando a avaliação do risco de perda e os 
montantes envolvidos para os processos em aberto. Para os processos mais significativos, envolvemos 
nossos especialistas da área Legal para comparar a avaliação da Companhia com a jurisprudência 
aplicável às teses fiscais. Avaliamos ainda a adequação das divulgações relacionadas aos litígios 
provisionados e aqueles com classificação de perda possível nas demonstrações financeiras. Baseados 
nos procedimentos e evidências de auditoria obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, 
consideramos que as provisões e passivos contingentes registrados e/ou divulgados são aceitáveis no 
contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto, referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2017. Outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado: 
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2017, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e 
apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de 
auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a 
formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão reconciliadas com as 
demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão 
de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor 

Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente 
preparadas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento 
Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas 
em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração sobre os resultados consolidados.  
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
Administração sobre os resultados consolidados e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.  Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração 
sobre os resultados consolidados, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 

de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 
suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressarmos uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. Fornecemos também à administração declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos 
os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.  Dos assuntos que foram objeto 
de comunicação com a administração, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 1º de março de 2018

KPMG Auditores Independentes Marcos Antonio Boscolo
CRC 2SP014428/O-6CRC Contador CRC 1SP198789/O-0

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, Agente Fiduciário do SFH, venderá
na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC 58/
67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo referido, o imóvel
adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos proprietários, para pagamento
da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. A
venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista, com recursos próprios, será
feita mediante pagamento integral no ato do leilão, podendo o arrematante pagar no
ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o saldo restante no prazo impreterível
de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS,
o arrematante deverá apresentar no ato da compra a carta de habilitação do FGTS. A
venda com financiamento, o arrematante deverá apresentar no ato da compra a Carta
de Crédito, que poderá ser emitida por qualquer agência da CAIXA. As despesas
relativas à comissão do leiloeiro, débitos fiscais, condominiais, registro, impostos e
taxas correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os
devedores ficam, desde já, cientificados do dia, hora e local da realização do presente
leilão. Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados informações
pormenorizadas sobre os imóveis. INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327.
E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 11/05/2018 HORÁRIO: DAS 12:30 AS 12:45h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 1.0239.4121378-6 - SED: 10319/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): FLAVIO ALBANO CONTRERAS, BRASILEIRO, CASADO NO REGIME
DA COMUNHAO UNIVERSAL DE BENS, NA VIGENCIA DA LEI 6.515/77, PRODUTOR
TIPO GRAFICO, CPF: 105.250.948-73, RG: 13.022.285-SSP/SP e seu cônjuge
MARIANGELA IRACLIS BOUCOUVALAS CONTRERAS, BRASILEIRA, DO LAR, CPF:
142.159.458-79, RG: 10.348.314-7-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA JOSÉ JARDIM DA
SILVEIRA, Nº 140, APTO 62, 6º ANDAR, MORADA MARAJOARA II, 29º SUBDISTRITO
SANTO AMARO - SÃO PAULO/SP. Descrição: Com a área privativa de 58,00m2, a
área de garagem de 23,215m2, correspondente a 1 vaga indeterminada na garagem e
área comum proporcional de 24,81m2, perfazendo a área total construída de 106,025m2,
correspondendo-lhe a fração ideal de 1,8193% no terreno.

Contrato: 1.0235.4129072-4 - SED: 10328/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): VANDERLEI LANDI, BRASILEIRO, CASADO PELO REGIME DA
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NOS TERMOS DA LEI Nº 6.515/77,
COMERCIANTE, CPF: 032.752.038-86, RG: 6.025.227-SP e seu cônjuge JEANETTE
JORGE LANDI, BRASILEIRA, COMERCIANTE, CPF: 066.237.088-04, RG: 7.821.708-
SP. Imóvel sito à: RUA CORONEL BENTO BICUDO, Nº 1.167, AP 134, NO 13º
ANDAR DO BLOCO B- EDIFICIO SPARTACUS, CONJUNTO RESIDENCIAL MIRANTE
DA LAPA, NO 4º SUBDISTRITO NOSSA SENHORA DO Ó - SÃO PAULO/SP. Descrição:
Contendo a área útil de 53,26m2 e área comum de 37,80m2, perfazendo a área
construída de 91,06m2, correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,20791% no terreno
condominial. A esse apartamento cabe uma vaga de tamanho grande, na garagem
coletiva do conjunto residencial, para estacionamento de um automóvel de tamanho
grande, em local indeterminado, contendo a área útil de 12,10m2 e área comum de
8,59m2, perfazendo a área construída de 20,69m2, correspondendo-lhe uma fração
ideal de 0,04723% no terreno condominial.
1.

São Paulo, 21/04/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

21/04/2018 - 30/04/2018 - 11/05/2018

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
27/04/2018 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 1.1086.4085349-5 - SED: 30652/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): JOAMIR DOS SANTOS SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, MAIOR,
ELETRICITARIO, CPF: 033.983.518-40, RG: 13.404.572-SSP/SP Imóvel sito à:
AVENIDA CAMPANELLA, Nº 2.092, ANTIGO Nº 2078, AP 43, NO 4º ANDAR, BLOCO
4 DO CONJUNTO RESIDENCIAL CIBRACON, VILA REGINA, DISTRITO DE
ITAQUERA - SÃO PAULO/SP. Com direito a uma vaga para estacionamento de um
carro de passeio, no subsolo e no andar térreo, em lugar indeterminado, sujeito a
atuação de manobristas.

São Paulo, 27/04/2018.
COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO

Agente Fiduciário

27, 28/04 e 03/05/2018

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). RUBEM KUTSCHAK
CORÁ, BRASILEIRO, CASADO SOB O REGIME DA COMUNHAO DE  BENS,
CONFORME PACTO ANTENUPCIAL REGISTRADO SOB O Nº 3.191 NO 4º CARTÓRIO
DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE PORTO ALEGRE, SUPERVISOR DE ENGENHARIA,
CPF: 238.848.510-04 e seu cônjuge JACQUELINE KULAKOWSKI CORÁ, BRASILEIRA,
COMERCIÁRIA, CPF: 449.095.940-00  de que o 1º Público Leilão e 2º Público
Leilão do imóvel sito à: RUA ARLINDO VEIGA DOS SANTOS, Nº  25,  AP 133, NO
13º ANDAR OU 16º PAV. E VAGA INDETERMINADA NA  GARAGEM COLETIVA
LOCALIZADA NOS 2º E 1º SUBSOLOS OU 1º E 2º PAV. DO EDIFICIO BEVERLY,
CONDOMÍNIO FOREST HILLS PARK, NO 29º SUBDISTRITO SANTO AMARO - SAO
PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão: Dia: 04/05/2018
DAS 10:00 AS 10:15h, no(a) RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS
- COD 2887, SAO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 24/05/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no
mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de
21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da dívida hipotecária
em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas
e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato
nº 1181641188062, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se
inscrita no 11º Registro Geral de Imóveis de SAO PAULO/SP, sob nº 223.609 / 223.719.
O Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver licitante no
Primeiro Leilão.

São Paulo, 28 de abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

28/04, 03/05 e 04/05/2018
 - SED: 30685/2018

Rádio Panamericana S.A.
CNPJ nº 60.628.922/0001-70

Senhores acionistas: em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Diretoria da Rádio Panamericana S.A., tem o prazer de submeter à vossa apreciação as demonstrações fi nanceiras e demais documentos relativos ao 
exercício de 2016. Para quaisquer esclarecimentos, a Diretoria coloca-se à vossa disposição. São Paulo, 31 de Dezembro de 2016

RELATÓRIO DA DIRETORIA

NOTAS EXPLICATIVAS:  1. Apresentação das Demonstrações Financeiras - A elaboração, forma de apresentação e conteúdo das demonstrações 
fi nanceiras, foram procedidas de acordo com as normas estabelecidas pela Lei nº 6.406/76 e alterações pelas Leis nºs 11.638/07, 11.941/09 e 12.973/14.

DIRETORIA:   Antonio Augusto Amaral de Carvalho Filho - Diretor-Presidente | Marcelo Leopoldo e Silva de Carvalho - Diretor Vice-Presidente | Maria Helena Leopoldo e S. de Carvalho - Diretora Vice-Presidente | Maria Silvia Leopoldo 
e S. de Carvalho - Diretora Vice-Presidente | Maria Fernanda Leopoldo e S. de Carvalho - Diretora Vice-Presidente | José Carlos Pereira da Silva - Diretor Vice-Presidente | Jose Messias Costa da Silva - Contador CRC 1SP151600/O-2

ATIVO         2016         2015
Circulante 39.832.874 41.981.174
Caixa e equivalentes de caixa 18.467.024 19.251.530
Contas a receber 10.093.758 10.928.763
Adiantamentos 170.211 285.628
Tributos a compensar e recuperar 1.248.880 1.614.463
Outras contas a receber/antecipação de lucros 27.240 -
Emprestimos diversos 9.768.259 9.776.976
Despesas a apropriar 57.501 123.814
Não circulante 20.031.468 20.208.773
Impostos diferidos 5.314.302 5.314.302,36
Depósitos judiciais 781.807 632.861
Depósito consignado 2.957.538 2.957.538
Leasing - 3.732
Investimentos 96.608 96.608
Imobilizado 6.450.004 7.025.883
Intangível 4.431.208 4.177.849
Total do ativo 59.864.342 62.189.947

PASSIVO         2016         2015
Circulante 4.909.911 8.749.575,74
Fornecedores 1.737.600 2.328.318

Salários e encargos sociais 499.062 757.655

Obrigações fi scais 1.097.073 1.382.477

Outras contas a pagar 1.576.176 4.281.125

Não circulante 1.036.398 270.044,20
Empréstimos e fi nanciamentos 1.036.398 270.044

Patrimônio líquido 53.918.033 53.170.327

Capital social 10.233.000 10.233.000

Reserva legal 1.827.952 1.827.952

Reserva de incentivos fi scais 229 229

Reserva de lucros 40.409.301 50.439.467

Lucros ou (prejuízos) do período 2.350.573 (8.427.299)

Ações em tesouraria (903.022) (903.022)

Total do passivo 59.864.342 62.189.947

Balanço patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (em R$ 1,00)

        2016        2015
Receita líquida 52.240.537 59.812.033
Despesas operacionais (48.178.939) (52.391.269)
Despesas com pessoal (39.440.344) (28.287.569)
Despesas gerais (8.738.595) (24.468.047)
Outras receitas - 364.347
Resultado antes dos tributos 4.061.598 7.420.764
Receitas fi nanceiras 2.744.165 2.167.221
Despesas fi nanceiras (3.630.778) (3.185.675)
Outras despesas não operacionais (77.097) -
Lucro antes dos impostos 3.097.889 6.402.310
Provisão para IRPJ e CSLL (747.316) (1.839.275)
Lucro do exercício 2.350.573 4.563.036

Demonstração do resultado do exercício, encerrado
em 31 de dezembro de 2016 e 2015  (em R$ 1,00)

         2016         2015
Saldo inicial 19.251.530 16.320.994
Entradas Acumulado Acumulado
ROL 52.240.537 59.812.033
Receitas/despesas fi nanceiras (886.613) (1.018.454)
Total 51.353.924 58.793.579
Saídas Acumulado Acumulado
Despesas Operacionais (48.178.939) (52.755.616)
Operações diversas (3.959.491) (3.107.427)
Total (52.138.430) (55.863.043)
Saldo fi nal 18.467.024 19.251.530
         2016         2015 Variação
Ativo disponível 18.467.024 19.251.530 784.506

Demonstrações do fl uxo de caixa de 2016 e 2015 (em R$ 1,00)

 Capital social Reserva legal Lucros acumulados       Total
Saldos em 31/12/2014 10.233.000 1.827.952 37.051.780 49.112.732
Ajuste do exercício - - (505.441) (505.441)
Lucro/prejuízo do exercício 2014 - - 4.563.036 4.563.036
Saldos em 31/12/2015 10.233.000 1.827.952 41.109.375 53.170.327
Ajuste do exercício - - 2.350.573 2.350.573
Lucro/prejuízo do exercício 2015 - - (1.602.866) (1.602.866)
Saldos em 31/12/2016 10.233.000 1.827.952 41.857.082 53.918.034

Demonstração das mutações do patrimônio líquido (em R$ 1,00)
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SPIC Brasil Energia Participações S.A.
CNPJ nº 27.317.702/0001-50

Balanço patrimonial Individual e Consolidado em 31/12/2017 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

2017
Ativo Nota Controladora Consolidado
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 24.789 94.707
Contas a receber 5 9.532 9.532
Impostos a recuperar 6 - 5.707
Ativos financeiros - a receber - 755.941
Despesas antecipadas - 351
Total ativo circulante 34.321 866.238
Não circulante
Ativos financeiros - a receber 6 - 4.616.245
Investimentos 8 1.504.154 -
Imobilizado - 69
Intangível 9 - 1.931.512
Total ativo não circulante 1.504.154 6.547.826
Total dos ativos 1.538.475 7.414.064

2017
Passivo Nota Controladora Consolidado
Circulante
Empréstimos e financiamentos 10 - 4.368.028
Instrumentos financeiros derivativos 10 - 30.710
Fornecedores 19.464 20.508
Impostos a recolher 64 11.497
Dividendos 2.093 2.093
Total passivo circulante 21.621 4.432.836
Não circulante
Impostos diferidos, líquidos 11 - 19.206

- 19.206
Patrimônio líquido
Capital social 12 1.515.700 1.515.700
Reservas de lucros 1.154 1.154
Total patrimônio líquido dos controladores 1.516.854 1.516.854
Participação dos não controladores - 1.445.168
Total patrimônio líquido 1.516.854 2.962.022
Total do passivo e patrimônio líquido 1.538.475 7.414.064

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do resultado Individual e Consolidada em 31/12/2017  
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto resultado por ação)

2017
Nota Controladora Consolidado

Receita operacional líquida 13 - 112.173
Lucro bruto - 112.173
Receitas (despesas) operacionais:
 Serviços profissionais 14 (10.028) (14.955)
 Equivalência patrimonial 7 24.600 -
 Depreciação e amortização - (3)
 Administrativas e gerais - (96)
Lucro antes do resultado financeiro 14.573 97.119
 Despesas financeiras (5.760) (38.957)
 Receitas financeiras - 402
 Variação monetária/cambial líquida - (1.292)
Resultado financeiro, líquido 15 (5.760) (39.846)
Lucro antes do IR e da CS 8.813 57.273
Imposto de renda e contribuição social
 Corrente 11 - (30.236)
 Diferido 11 - 5.411

- (24.825)
Lucro líquido do exercício 8.813 32.448
Parcela do resultado atribuída aos acionistas não controladores - (23.635)
Lucro líquido do exercício 8.813 8.813

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do fluxo de caixa Individual e Consolidada  
em 31/12/2017 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

2017
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 8.813 32.448
Ajustes por:
Resultado de equivalência patrimonial (24.600) -
Depreciação e amortização - 3
Despesa de juros de empréstimos e derivativos - 32.892
Atualização do ativo financeiro - (123.606)
Variação cambial, líquida - 1.292
IR e CS - 24.825

(15.788) (32.146)
Variações nos ativos e passivos
Ativos financeiros a receber - (5.248.580)
Contas a receber - Partes relacionadas (9.532) (9.532)
Impostos a Recuperar - (5.707)
Despesas antecipadas - (351)
Fornecedores 19.464 20.509
Impostos a pagar 63 11.497
Caixa líquido usado nas atividades operacionais (5.792) (5.264.310)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de investimentos (1.485.120) -
Aquisição de ativo intangível - (1.931.513)
Aquisição de ativo imobilizado - (70)
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos

(1.485.120) (1.931.583)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Integralização de capital inicial 1.515.701 2.942.581
Empréstimos recebidos de terceiros - 4.348.021
Caixa líquido usado nas atividades de financiamentos

1.515.701 7.290.601
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 24.789 94.707
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício - -
No fim do exercício 24.789 94.707

24.789 94.707
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do resultado abrangente Individual e Consolidada  
em 31/12/2017 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

2017
Controladora Consolidado

Lucro líquido do exercício 8.813 32.448
Outros resultados abrangentes
Itens que poderão ser reclassificados subsequentemente 
 para o resultado
Hedges de fluxo de caixa:
 Perdas originadas no exercício (8.433) (16.533)
 Imposto de renda e contribuição social 2.866 5.619
Resultado abrangente total do exercício (5.567) (10.914)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Individual e Consolidada em 31/12/2017 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Reserva de lucros

Capital  
social

Reserva 
legal

Outros resultados 
abrangentes

Reserva de 
 lucros

Lucros 
acumulados

Total atribuível 
aos acionistas controladores

Participação 
de não controladores Total

Integralização de capital em 21/3/2017 1.515.701 - - - - 1.515.701 1.426.880 2.942.581
Lucro líquido do exercício - - - - 8.813 8.813 23.635 32.448
Outros resultados abrangentes -
 Hedge de fluxo de caixa - - (5.567) - - (5.567) (5.347) (10.914)
Destinação do resultado do exercício
 Constituição de reserva legal - 441 - - (441) - - -
 Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (2.093) (2.093) - (2.093)
 Destinação para reserva de lucros - - - 6.279 (6.279) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2017 1.515.701 441 (5.567) 6.279 - 1.516.854 1.445.168 2.962.022

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional: A SPIC Brasil Energia Participações S.A. (“Companhia”) é uma socie-
dade anônima de capital fechado, constituída em março de 2017, com sede em São Paulo, no 
Estado da São Paulo. A controladora direta da Companhia é a SPIC Green Energy Ltd., com sede 
em Hong Kong. A Companhia tem como principal atividade a participação em outras sociedades, 
como sócia ou acionista, no País ou no exterior (“holding”). A Companhia é controladora da UHE 
São Simão S.A. (“Controlada”), que tem como principal atividade a geração de energia elétrica a 
partir da Usina São Simão localizada na Cidade de Santa Vitória, no Estado de Minas Gerais. 
Contrato de concessão: Em 27 de setembro de 2017, a Agência Nacional de Energia Elétrica - 
ANEEL realizou o Leilão de Concessões, onde a controlada foi ganhadora da concessão da Usina 
São Simão, e foi, consequente alocada no regime cotas de suas garantias físicas de energia e de 
potência. A Companhia assinou o Contrato de Concessão para prestação do serviço de geração 
de energia elétrica n° 001/2017 em 10 de novembro de 2017., que permite a exploração da Usina 
pelo período de 30 anos. A capacidade instalada da Usina é de 1710 MWm, sendo a energia asse-
gurada de 1202 MWm. Da energia assegurada, a Companhia possui comercializado 1202 MWm 
nos seguintes ambientes: a) 841,4 MWn em regime de alocação de cotas de garantia física e de 
potência às concessionários do serviço público de distribuição no Sistema Interligado Nacional - 
SIN; b) 306,6 MWm no Ambiente de Contratação Livre - ACL por meio de contratos de curto e 
longo prazos, negociados com terceiros. 2. Base de preparação e apresentação das demons-
trações contábeis: Em 27 de abril de 2018, a Diretoria da Companhia autorizou a conclusão das 
demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017. 2.1 Declara-
ção de conformidade: As demonstrações contábeis consolidadas foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), os quais foram aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, e com as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).  As demonstrações 
contábeis individuais da controladora, identificadas como “Controladora” ou “Individuais”, foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A Companhia considerou as 
orientações contidas na Orientação Técnica OCPC 07 na elaboração das suas demonstrações 
contábeis. Desta forma, as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis estão 
evidenciadas nas notas explicativas e correspondem às utilizadas pela Administração da Compa-
nhia na sua gestão. 2.2 Moeda funcional: As demonstrações contábeis são apresentadas em 
reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresenta-
das em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. 2.3 Critério de consolidação: As demonstrações contábeis consolidadas incluem a con-
trolada UHE São Simão Energia S.A., onde a Companhia possui 51% de participação acionária. 
Todos os saldos e transações com a empresa controlada são eliminados no processo de consoli-
dação. Moeda estrangeira: Na elaboração das demonstrações contábeis, as transações em 
moeda estrangeira, ou seja, qualquer moeda diferente da moeda funcional, são registradas de 
acordo com as taxas de câmbio vigentes na data de cada transação. No fim de cada período de 
relatório, os itens monetários em moeda estrangeira são novamente convertidos pelas taxas vi-
gentes no fim do exercício. As variações cambiais sobre itens monetários são reconhecidas no 
resultado no período em que ocorrerem, exceto: - Variações cambiais decorrentes de transações 
em moeda estrangeira designadas para proteção (hedge) contra riscos de mudanças nas taxas de 
câmbio (vide nota explicativa nº 3.12. Sobre as políticas de hedge). - Variações cambiais sobre 
itens monetários a receber ou a pagar com relação a uma operação no exterior cuja liquidação não 
é estimada, tampouco tem probabilidade de ocorrer (e que, portanto, faz parte do investimento lí-
quido na operação no exterior), reconhecidas inicialmente em “outros resultados abrangentes” e 
reclassificadas do patrimônio líquido para o resultado quando da realização desses itens monetá-
rios. Para fins de apresentação destas demonstrações contábeis, os ativos e passivos das opera-
ções são convertidos para reais, utilizando as taxas de câmbio vigentes no fim do exercício. Quan-
do há baixa de uma operação no exterior, todo o montante da variação cambial acumulada 
referente a essa operação registrada no patrimônio líquido é reclassificado para o resultado do 
exercício. 2.3 Base de preparação e apresentação: A Companhia apresenta ativos e passivos no 
balanço patrimonial com base na classificação circulante/não circulante. Um ativo é classificado 
no circulante quando: (i) se espera realizá-lo ou se pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo ope-
racional normal; (ii) for mantido principalmente para negociação; (iii) se espera realizá-lo dentro de 
12 meses após o período de divulgação; ou (iv) caixa ou equivalentes de caixa, a menos que haja 
restrições quanto à sua troca ou seja utilizado para liquidar um passivo por, pelo menos, 12 meses 
após o período de divulgação. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um 
passivo é classificado no circulante quando: (i) se espera liquidá-lo no ciclo operacional normal; (ii) 
for mantido principalmente para negociação; (iii) se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o 
período de divulgação; ou (iv) não há direito incondicional para diferir a liquidação do passivo por, 
pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. A Companhia classifica todos os demais 
passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e pas-
sivo não circulante. Continuidade operacional: A Administração avaliou a capacidade da Com-
panhia em continuar operando normalmente e está convencida de que ela possui recursos para 
dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conheci-
mento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capaci-
dade de continuar operando. Assim, estas demonstrações contábeis foram preparadas com base 
no pressuposto de continuidade. 3. Políticas contábeis: As demonstrações contábeis foram ela-
boradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As esti-
mativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis foram apoiadas em 
fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração para determinação do 
valor adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. A liquidação das transações envol-
vendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registra-
dos nas demonstrações contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de 
estimativa. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente. 3.1 Caixa e equivalen-
tes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos 
de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalen-
tes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de 
caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um inves-
timento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto 
prazo; por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 3.2 Ativos da conces-
são - controlada UHE São Simão Energia S.A: A controlada UHE São Simão Energia S.A. (“São 
Simão”), considerou as orientações emanadas da Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos 
de Concessão e as orientações descritas em Orientação Técnica OCPC 05 -  Contratos de Con-
cessão, emitidas pelo CPC em dezembro de 2011 e dezembro de 2010, respectivamente, na 
contabilização inicial e mensuração subsequente dos ativo Financeiro e Intangível relacionados a 
seu contrato de concessão. Com base nas características do contrato de concessão, a São Simão 
concluiu que a outorga paga na aquisição do direito de acesso e exploração da infra estrutura de 
geração de energia, será recuperada por meio de três fluxos de caixa, sendo dois deles advindos 
de suas atividades reguladas: (a) O valor da RBO (Receita de Bonificação da Outorga), a ser rece-
bida diretamente do Poder Concedente, que representa o direito incondicional da Companhia de 
receber caixa, pela venda de energia no ambiente de contratação regulado; e (b) Receita de Ope-
ração e Manutenção - O&M, para custear os custos de operação da usina; e um terceiro fluxo de 
caixa advindo de suas atividades não reguladas, representadas pela venda de energia do ambien-
te de contratação livre (emissão e faturamento mensal da medição de energia vendida) durante o 
prazo de concessão. 3.2.1 Ativo financeiro: O fluxo de caixa proveniente do recebimento da RBO 
(Receita de Bonificação da Outorga) referente ao fluxo de caixa pela venda de energia no ambien-
te de contratação regulado (ACR) - também denominado “regime de quotas”, foi classificado como 
ativo financeiro da concessão e representa o direito incondicional da São Simão de receber caixa 
do Poder Concedente, a título de remuneração pelo valor de outorga paga para obtenção do direi-
to de explorar a infraestrutura do serviço público. O ativo financeiro de concessão é mensurado no 
início da concessão pelo valor presente dos fluxos de caixa futuros decorrentes das parcelas a 
serem liquidadas, e posteriormente mantidas a valor justo por meio do resultado com base na taxa 
de juros utilizada para o cálculo do valor presente. A controlada São Simão classifica a atualização 
do ativo financeiro indenizável da concessão no grupo de receitas operacionais, juntamente com 
as demais receitas relacionadas com a sua atividade fim, por refletir mais apropriadamente o mo-
delo de seu negócio de geração de energia elétrica e propiciar uma melhor apresentação quanto 
a sua posição patrimonial e seu desempenho. A classificação adotada está corroborada pelo pa-
rágrafo 23 do OCPC 05 - Contrato de Concessão. Em 31 de dezembro de 2017, a controlada São 
Simão não identificou nenhum evento que possa impactar o fluxo estimado de caixa futuro do re-
ferido ativo de maneira significativa. A Administração da Companhia considera reduzido o risco de 
crédito do ativo financeiro da concessão, visto que o contrato firmado assegura o direito incondi-
cional de receber caixa ao longo do prazo do contrato de concessão, a ser pago pelo Poder Con-
cedente. Desta forma, nenhuma provisão para redução ao provável valor de recuperação foi cons-
tituída. 3.2.2 Intangível: Os ativos classificados como intangíveis representam substancialmente, 
o valor pago pela controlada São Simão para adquirir o direito de vender parte da energia produzi-
da pela UHE no ambiente de contratação livre (ACL), através do uso da infraestrutura do serviço 
público ao longo do contrato da concessão. O ativo intangível foi inicialmente reconhecido pelo seu 
valor justo na data de sua aquisição. Após o seu reconhecimento inicial, o ativo intangível será 
amortizado de forma linear pelo prazo do contrato de concessão, por ser considerado como de 
vida útil definida. Os demais ativos intangíveis, tais como softwares, são registrados ao custo de 
aquisição, menos a amortização acumulada. Estes intangíveis possuem vidas úteis definidas com 
base na aquisição ou nos seus contratos comerciais e são amortizados pela sua vida útil econômi-
ca e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação 
de perda do valor econômico do ativo. 3.3 Perda por redução ao valor recuperável de ativos 
não financeiros: A administração da Companhia e sua controlada revisa, pelo menos anualmen-
te, o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido 
o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido 
ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de 
caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa 
do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor pre-
sente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de 
capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é de-
terminado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em 
bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis 
à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de 
um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. 3.4 Reconhe-
cimento de receita: A receita é reconhecida quando for provável que os benefícios econômicos 
futuros deverão fluir para a Companhia e/ou sua controlada, e o valor da receita possa ser mensu-
rado com confiabilidade, independente de quando o pagamento for recebido A receita de energia 
é reconhecida no resultado de acordo com as regras do mercado de energia e contrato de conces-
são. A receita de juros é reconhecida pelo método linear com base no tempo e na taxa de juros 
efetiva sobre o montante do principal em aberto, sendo a taxa de juros efetiva aquela que descon-
ta exatamente os recebimentos de caixa futuros estimados durante a vida estimada do ativo finan-
ceiro em relação ao valor contábil líquido inicial desse ativo. 3.5 Impostos sobre vendas: As re-
ceitas de vendas de energia elétrica, bem como as demais receitas operacionais controlada São 
Simão, referentes ao contrato de concessão, estão sujeitas aos seguintes impostos e contribui-
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me não cumulativo); Esses tributos são deduzidos das receitas operacionais da Companhia, as 
quais estão apresentadas na demonstração de resultado pelo seu valor líquido. Os créditos de PIS 
e COFINS não cumulativos, sobre custos e despesas operacionais, são apresentados como redu-
tores destes grupos de contas nas demonstrações contábeis. 3.6 Imposto de renda e contribui-
ção social: Imposto de renda e contribuição social - correntes: Ativos e passivos tributários cor-
rentes são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As 
alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão 
em vigor na data do balanço. Impostos diferidos: Imposto diferido é gerado por diferenças tempo-
rárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. 
Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias. 
Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, cré-
ditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável 
esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos 
e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados. O valor contábil dos impostos diferidos 
ativos é revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que 
lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido 
venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos baixados são revisados a cada data do balanço e 
são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão 
que os ativos tributários diferidos sejam recuperados. Impostos diferidos ativos e passivos são 
mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realiza-
do ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas 
na data do balanço. Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um 
direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal, e os impostos dife-
ridos são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. 3.7 
Instrumentos financeiros: a) Ativos financeiros não derivativos - Reconhecimento e desreco-
nhecimento: A Companhia e sua controlada reconhecem os empréstimos e recebíveis e depósitos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos 
inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições 
contratuais do instrumento. Um ativo financeiro é desreconhecido quando os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento 
dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação no qual essencial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando e  somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamen-
te. b) Ativos financeiros não derivativos - Mensuração: Ativos financeiros registrados pelo valor 
justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resulta-
do caso seja classificado como mantido para negociação e seja designado como tal no momento 
do reconhecimento inicial. Ativos financeiros mantidos até o vencimento: Os investimentos manti-
dos até o vencimento são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer cus-
tos de transação diretamente atribuíveis. Após seu reconhecimento inicial, os investimentos man-
tidos até o vencimento são mensurados pelo custo amortizado através do método dos juros 
efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 
2017, os ativos financeiros classificados nesta categoria estão relacionados aos equivalentes de 
caixa, aplicações financeiras de curto prazo e ativo financeiro da concessão. Empréstimos e rece-
bíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que 
não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os emprés-
timos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos, de-
crescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2017, a 
Companhia não possuía ativos financeiros classificados como empréstimos e recebíveis. c) Passi-
vos financeiros não derivativos - Reconhecimento, baixa e mensuração: Os passivos financeiros 
não derivativos são, inicialmente, reconhecidos na data de negociação na qual a Companhia se 
torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia e/ou sua controlada 
baixam um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retirada, cancelada ou 
vencida, são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transa-
ção atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo 
amortizado através do método dos juros efetivos. A Companhia e sua controlada têm os seguintes 
passivos financeiros não derivativos: empréstimos e financiamentos e fornecedores. d) Redução 
do valor recuperável de ativos financeiros: Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por 
meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de 
que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se 
uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do 
ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados 
que podem ser estimados de uma maneira confiável. Ao avaliar a perda de valor recuperável de 
forma coletiva a Companhia utiliza tendências históricas da probabilidade de inadimplência, do 
prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da 
administração quanto as premissas se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que 
as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências 
históricas. Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo financeiro medido pelo custo 
amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos futuros flu-
xos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reco-
nhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o 
ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos através da reversão do desconto. Quando 
um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é rever-
tida e registrada no resultado. e) Instrumentos financeiros - apresentação líquida: Ativos e passi-
vos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um 
direito legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a inten-
ção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.8 Contabiliza-
ção de hedge: A Companhia designa certos instrumentos de hedge, incluindo derivativos, rela-
cionados a risco com moeda estrangeira, como hedge de fluxo de caixa. No início da operação de 
hedge, a Companhia documenta a relação entre o instrumento de hedge e o item objeto de hedge 
com seus objetivos na gestão de riscos e sua estratégia para assumir variadas operações. Adicio-
nalmente, a Companhia avalia se o instrumento de hedge usado em uma relação de hedge é alta-
mente efetivo na compensação das mudanças de valor justo ou fluxo de caixa do item objeto de 
hedge, atribuível ao risco sujeito a hedge. A nota explicativa nº 14 traz maiores detalhes sobre o 
valor justo dos instrumentos derivativos utilizados para fins de hedge. Hedges de fluxo de caixa: A 
parcela efetiva das mudanças no valor justo dos derivativos que for designada e qualificada como 
hedge de fluxo de caixa é reconhecida em outros resultados abrangentes e acumulada na rubrica 
“Reserva de hedge de fluxo de caixa”. Os ganhos ou as perdas relacionadas à parte inefetiva são 
reconhecidos imediatamente no resultado na rubrica “Outros ganhos e perdas” no resultado finan-
ceiro. Os valores anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes e acumulados no 
patrimônio líquido são reclassificados para o resultado no período em que o item objeto de hedge 
afeta o resultado, na mesma rubrica da demonstração do resultado em que tal item é reconhecido. 
A contabilização de hedge é descontinuada quando a Companhia cancela a relação de hedge, o 
instrumento de hedge vence ou é vendido, rescindido ou executado, ou não se qualifica mais como 
contabilização de hedge. Quaisquer ganhos ou perdas reconhecidas em outros resultados abran-
gentes e acumulados no patrimônio naquela data permanecem no patrimônio e são reconhecidos 
quando a transação prevista for finalmente reconhecida no resultado. Quando não se espera mais 
que a transação prevista ocorra, os ganhos ou as perdas acumulados e diferidos no patrimônio lí-
quido são reconhecidos imediatamente no resultado. 3.9 Novos pronunciamentos, interpreta-
ções e orientações:s.ORMAS�ALTERA½µESEINTERPRETA½µESQUEAINDANáOESTáOEMVIGOREM��
de dezembro de 2017: Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 10/2016 - Aprovado em 4 de 
agosto de 2016 e divulgado em 22 de dezembro de 2016: Representou alteração aos seguintes 
Pronunciamentos Técnicos: CPC 03 (R2) e CPC 32. A vigência dos pronunciamentos acima não 
trouxeram impactos relevantes para a Companhia. Os pronunciamentos a seguir entrarão em vi-
gor para períodos após a data destas demonstrações contábeis, sendo que a Companhia preten-
de adotá-las na data em que entrarem em vigor: Vigência a partir de 1º de janeiro de 2018:s)&23
9/CPC 48 - Instrumentos Financeiros. Substitui a IAS 39 - Instrumentos Financeiros: Reconheci-
mento e Mensuração e todas as versões anteriores da IFRS 9. Introduz novas exigências para a 
classificação e mensuração, perda por redução ao valor recuperável (“impairment”) e contabilida-
de de hedge. A IFRS 9 está em vigor para períodos anuais com início a partir de 1º de janeiro de 
2018. Com exceção da contabilidade de hedge, faz-se necessária a aplicação retrospectiva, con-
tudo o fornecimento de informações comparativas não é obrigatório. Para a contabilidade de hed-
ge, os requisitos geralmente são aplicados de forma prospectiva, com algumas exceções limita-
das. A companhia realizou uma avaliação com base informações atualmente disponíveis e pode 
estar sujeita a mudanças decorrentes de informações razoáveis e passíveis de sustentação que 
estão sendo disponibilizadas em 2018. A Companhia não estima impactos significativos com a 
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novo modelo para reconhecimento de receitas, composto por cinco passos que será aplicado às 
receitas originadas de contratos com clientes. Segundo a IFRS 15, as receitas são reconhecidas 
em valor que reflete a contraprestação à qual uma entidade espera ter direito em troca da transfe-
rência de serviços a um cliente. A Companhia avaliou os cinco passos para o reconhecimento e 
mensuração da receita, conforme requerido pelo CPC 47/IFRS 15 e pretende adotar a norma na 
ata em que entrar em vigor. A Companhia concluiu que a adoção desta norma não trará impactos 
materiais para suas demonstrações financeiras. Vigência a partir de 1º de janeiro de 2019: IFRS 
16/CPC 06 (R2) - Operações de Arrendamento Mercantil: A norma estabelece os princípios para o 
reconhecimento, mensuração, apresentação e evidenciação de arrendamentos e exige que os 
arrendatários contabilizem todos os arrendamentos sob um único modelo no balanço patrimonial, 
semelhante à contabilização de arrendamentos financeiros segundo a IAS 17, ou seja, reconheça 
ativos e passivos para todos os contratos de arrendamento, a menos que o prazo do contrato seja 
inferior a doze meses ou o valor do ativo objeto do leasing tenha valor não significativo. A Compa-
nhia e sua controlada concluiram que a adoção desse novo pronunciamento não trará impactos 
sobre suas demonstrações contábeis.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2017

Controladora Consolidado
Bancos conta movimento 24.789 24.789
Aplicações financeiras de curto prazo - 69.918

24.789 94.707
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. Esses 
investimentos financeiros referem-se substancialmente a certificados de depósitos bancários, re-
munerados a taxa média de 75% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
5. Contas a receber 2017

Controladora e consolidado
Zhejiang Energy International Ltd. 6.808
ZLCFB-Hong Kong Int. Inv. Coop. Limited. 1.362
CPD Energy Investment Co, Limited. 1.362

9.532

Durante o processo de aquisição da concessão da controlada São Simão, a Companhia e sua 
controlada incorreram em custos de consultoria, auditoria, serviços advocatícios, dentre outros, 
no montante total de R$ 14.453. Estes valores deverão ser pagos por cada acionista, na proporção 
da porcentagem de participação na controlada São Simão. Em 31 de dezembro de 2017, a Com-
panhia tinha contabilizado o montante total de R$ 9.532 a receber dos acionistas não controlado-
res da São Simão. 6. Ativo Financeiro - a receber - Consolidado: Em 10 de novembro de 2017, 
a controlada São Simão firmou com a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, por um 
prazo de 30 anos, contrato de concessão para prestação o serviço de geração de energia elétrica 
em regime de cotas de garantia física de energia e potência referente a Usina São Simão. A con-
cessão pertencia à Companhia Energética de Minas Gerais (Cemig), tendo ido a leilão em 27 de 
setembro de 2017, conforme parâmetros técnicos e econômicos estabelecidos na Resolução nº 
12/2017, do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE). A bonificação pela outorga paga 
pela Companhia na aquisição do direito de explorar a Usina São Simão foi de R$ 7.180.000 e o 
pagamento se deu em parcela única em 28 de novembro de 2017. Na assinatura do contrato, a 
controlada optou pela operação assistida pelo período de 180 dias contados a partir daquela data, 
portanto, a assunção do serviço de geração por parte da Companhia ocorrerá no dia 10 de maio 
de 2018, quando assumirá a operação da Usina São Simão, data em que o período de 30 anos 
previsto no contrato de concessão passará a vigorar. A energia a ser produzida, conforme capaci-
dade da usina será destinada na proporção de 70% ao ACR (Ambiente de Contratação Regulado) 
no Sistema de Cota de Garantia Física, e 30% ao ACL (Ambiente de Contratação Livre). Durante o 
período da concessão, a controlada São Simão fará jus ao recebimento da Receita Anual de Ge-
ração (RAG) no montante estabelecido de R$ 1.032.161, sendo R$ 235.532 referente a parcela da 
RBO (Receita de bonificação da Outorga) e R$ 796.629 referente a GAG (Custo de Gestão dos 
Ativos de Geração), que inclui a receita de Operação e Manutenção – O&M e os investimentos de 
melhorias durante  prazo de concessão, conforme estabelecido no contrato de concessão. Os va-
lores da RAG previstos no contrato de concessão, serão atualizados anualmente pelo índice do 
IPCA. Durante o período de operação assistida a Companhia receberá 100% da parcela da RBO, 
e após esta data passará a receber a parcela da GAG e 70% da RBO conforme previsto no contra-
to de concessão. Com base nas características do contrato de concessão, a controlada São Simão 
concluiu que a outorga paga será recuperada por meio de dois fluxos de caixa: (a) O valor da RBO 
(Receita de Bonificação da Outorga), a ser recebida diretamente do Poder Concedente, que repre-
senta o direito incondicional da controlada São Simão de receber caixa, pela venda de energia no 
ambiente de contratação regulado; e (b) Pela venda de energia do ambiente de contratação livre 
(emissão e faturamento mensal da medição de energia vendida) durante o prazo de concessão. 
Com base nesse entendimento, a Companhia aplicou o modelo bifurcado, o qual utilizou o método 
do valor justo relativo (relative fair value), que melhor reflete seu modelo de negócio, e então, pro-
cedeu com o cálculo do valor presente dos fluxos de caixa futuros a ser liquidada do ACR e ACL 
para determinar o montante a ser bifurcado entre ativo financeiro da concessão e ativo intangível. 
O montante apurado que representa o direito incondicional da controlada São Simão de receber 
caixa durante o período de concessão, foi classificado como ativo financeiro. O ativo financeiro da 
concessão será remunerado a uma taxa de 12,54% a.a., antes dos impostos, calculada com base 
no fluxo de caixa futuro pelo recebimento da RBO. A movimentação do ativo financeiro relacionado 
ao contrato de concessão da controlada São Simão, pode ser resumida como segue:

Consolidado
Saldos em 01 de janeiro de 2017 -
Bonificação pela outorga 5.248.580
Juros 30.352
Variação monetária 93.254
Saldos em 31 de dezembro de 2017 5.372.186
Ativo circulante 755.941
Ativo não circulante 4.616.245
Até 31 de dezembro e 2017 a controlada São Simão não recebeu nenhum montante relacionado a 
esse ativo financeiro. A Companhia recebeu a primeira parcela da RBO no mês de fevereiro de 
2018. 7. Transação com partes relacionadas: Não houve transações de compras e vendas entre 
as partes relacionadas e pagamento aos administradores durante os exercícios de 2017.
8. Investimentos 2017

Controladora
a) Informações sobre a investida UHE São Simão
   Participação % 51%
   Patrimônio líquido 2.949.322
   Resultado do exercício 48.236
b) Movimentação do Investimento
   Saldo em 21.03.2017 -
   Aquisição de investimentos 1.485.120
   Resultados por equivalência patrimonial 24.600
   Outros resultados abrangentes reflexo (5.566)
   Saldo em 31.12.2017 1.504.154
9. Intangível - Consolidado: A composição do saldo de ativos intangíveis é como segue:

Concessão (i) Licenças de software Total
Custo:
Saldo em 01 de janeiro de 2017 - - -
Adições 1.931.421 93 1.931.514
Saldo em 31 de dezembro de 2017 1.931.421 93 1.931.514
Amortização acumulada:
Saldo em 01 de janeiro de 2017 - - -
Adições - (2) (2)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 - (2) (2)
Total em 31 de dezembro de 2017 1.931.421 91 1.931.512
(i) O saldo do ativo intangível refere-se a parcela do fluxo de caixa esperado pelo pagamento da 
outorga da controlada São Simão, cuja recuperação está condicionada à venda de energia no 
ambiente de contratação livre (ACL). A controlada São Simão aplicou o modelo bifurcado, que 
melhor reflete seu modelo de negócio (vide Nota Explicativa 6). O valor do ativo intangível da con-
cessão será amortizada a partir do final do período de operação assistida, na data de 10 de Maio 
de 2018 pelo prazo de 30 anos estabelecido no contrato de concessão. 10. Empréstimos e finan-
ciamentos - Consolidado

2017
Composição da dívida líquida Empréstimo Operações com Swap Total
Moeda nacional
 BNP Paribas (i) 1.510.767 - 1.510.767

1.510.767 - 1.510.767
Moeda estrangeira
 JPMorgan Chase Bank (ii) 2.857.261 - 2.857.261
 Bank of America Merrill Lynch (iii) - 15.139 15.139
 Itaú Unibanco S.A. (iii) - 1.106 1.106
 Banco JP Morgan S.A. (iii) - 2.893 2.893
 Banco JP Morgan S.A. (iii) - 11.572 11.572

2.857.261 30.710 2.887.971
Total Circulante 4.368.028 30.710 4.398.738
(a) Captações de recursos no exercício. (i) A controlada São Simão contratou uma dívida no mon-
tante total de: R$ 1.500.000 junto ao BNP Paribas ao custo de 7,60% a.a. (empréstimo-ponte), 
com vencimento em 23 de novembro de 2018). (ii) Contratação de empréstimos em moeda estran-
geira (USD) no montante de R$ 2.848.020 junto ao JPMorgan Chase Bank com custo de 0,7% a.a. 
+ Libor, com pagamento de juros trimestrais e vencimento final em 22 de novembro de 2018. (iii) 
Contratação de 04 Swaps, totalizando R$ 2.848.020 com pagamentos trimestrais ao custo de Li-
bor 03 meses + 0,7% a.a. (JP Morgan Chase e Bank of América Merrill Lynch), sendo o swap do 
Banco Itaú, ao custo de Libor 03 meses +0.8236% e vencimento final em 23 de novembro de 2018 
para JP Morgan Chase, Bank of América Merrill Lynch e 21 de novembro de 2018 para o Banco 
Itaú. Todas as contratações obedecem ao Contrato Geral de Derivativos com desembolsos em 01 
ano até que os contratos sejam aditados ou haja o take out da dívida. (b) Condições contratuais 
dos empréstimos e financiamentos em 31 de dezembro de 2017.

Bancos
Data de  

emissão
Data de  

vencimento

Valor do  
ingresso  

- R$

Valor do 
ingresso  

- US$
Pagamento  

de juros
Taxa  

contratual
BNP 27/11/17 23/11/18 - 1.500.000 Trimestral 7,60% a.a.

JP Morgan 27/11/17 21/11/18 2.848.020 861.340 Trimestral
0,7% a.a.  

+ Libor

Itaú (Swap) 21/11/17 21/11/18 30.000 99.195 Trimestral
Libor 03 m + 
0,8236% a.a.

JP Morgan (Swap) 21/11/17 23/11/18 86.268 285.245 Trimestral
Libor 03 m +  

0,7% aa

JP Morgan (Swap) 21/11/17 23/11/18 345.072 1.140.980 Trimestral
Libor 03 m +  

0,7% aa

BALM (Swap) 21/11/17 23/11/18 400.000 1.322.600 Trimestral
Libor 03 m +  

0,7% aa
As garantias para obtenção dos referidos empréstimos foram concedidas pela SPIC Green Energy 
Limited, controladora direta da Companhia. (c) Condições restritivas (covenants). Os empréstimos 
obtidos não contêm cláusulas restritivas quantitativas e qualitativas. 11. Impostos diferidos, lí-
quidos - Consolidado: Com base na estimativa de geração de bases tributáveis futuras a Com-
panhia e sua controladas prevêm recuperar os créditos tributários no próximo exercício. As estima-
tivas de recuperação dos créditos tributários foram fundamentadas nas projeções dos lucros 
tributáveis, levando em consideração diversas premissas financeiras e de negócios consideradas 
no encerramento do exercício. Consequentemente, as estimativas estão sujeitas a não se concre-
tizarem no futuro tendo em vista as incertezas inerentes a essas previsões. A composição dos 
impostos diferidos, líquidos, em 31 de dezembro de 2017, é como segue:

2017
IRPJ 14.119
CSLL 5.087
Total 19.206
Os saldos do IRPJ e CSLL diferidos consolidados, líquidos, são referente a diferenças temporá-
rias, prejuízos fiscais e bases negativas. A composição dos impostos diferidos sobre o lucro em 31 
de dezembro de 2017, é composto como segue: 

Balanço Resultado
Tributos diferidos ativos:
Marcação a mercado das operações de Swap 
 (outros resultados abrangentes) 5.618 -
Ajuste das operações de swap pela curva 4.825 4.825
Outras provisões 156 156
Variação cambial não realizada 439 439
Prejuízo fiscal/Base de cálculo negativa 11.782 11.782
Total dos tributos diferidos ativos 22.820 17.202

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

Aos Administradores e Acionistas da SPIC Brasil Participações S.A.
São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, 
da SPIC Brasil Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da SPIC 
Brasil Participações S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis in-

dividuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB),e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audi-
toria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 

decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
DISSO�s)DENTIFICAMOSEAVALIAMOSOSRISCOSDEDISTOR½áORELEVANTENASDEMONSTRA½µESCONTÕBEIS
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
FALSASINTENCIONAIS�s/BTEMOSENTENDIMENTODOSCONTROLESINTERNOSRELEVANTESPARAAAUDITORIA
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
OBJETIVODEEXPRESSARMOSOPINIáOSOBREAEFICÕCIADOSCONTROLESINTERNOSDA#OMPANHIA�s!VALIA-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
RESPECTIVASDIVULGA½µESFEITASPELAADMINISTRA½áO�s#ONCLU¤MOSSOBREAADEQUA½áODOUSO�PELA
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audi-

toria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
OPERACIONAL�s!VALIAMOSAAPRESENTA½áOGERAL�AESTRUTURAEOCONTE¢DODASDEMONSTRA½µESCON-
tábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
APRESENTA½áOADEQUADA�s/BTEMOSEVIDãNCIADEAUDITORIAAPROPRIADAESUFICIENTEREFERENTEÍS
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, su-
pervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. 

São Paulo, 27 de abril de 2018
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Marcos Antonio Quintanilha
CRC-2SP034519/O-6 Contador CRC-1SP132776/O

Balanço Resultado
Tributos diferidos passivos:
Atualização do ativo financeiro da concessão (i) (42.026) (42.026)
Total dos tributos diferidos passivos (42.026) (42.026)
Passivo fiscal diferido, líquido (19.206) (24.824)
(i) Atualização monetária do ativo financeiro da concessão pela aplicação que será tributado à 
medida do seu efetivo recebimento. A conciliação da despesa com imposto de renda e contribui-
ção social calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas debitada em resultado é 
demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
2017 2017

Lucro antes do imposto de renda IRPJ CSLL IRPJ CSLL
 e contribuição social 8.813 8.813 57.273 57.273
Ajustes que afetam o resultado do exercício:
Resultado de equivalência patrimonial (24.600) (24.600) - -
Impostos diferidos não constituídos (i) 15.787 15.787 15.787 15.787
Base de cálculo - - 73.060 73.060
Alíquota nominal do imposto de renda e contribuição social 25% 9% 25% 9%
Despesa com tributos às alíquotas nominais - - 18.249 6.575
Corrente - - - -
Diferido - - 18.249 6.575
Alíquota efetiva - - 31% 9%
(i) A Companhia apurou prejuizo fiscal e base negativa no exercício findo em 31 de dezembro de 
2017, no valor de R$15.787, porém, não reconheceu os impostos diferidos ativos pois não tem 
expectativa de lucros tributários futuros, considerando que sua principal atividade é de participa-
ção acionária na controlada São Simão.
12. Patrimônio líquido: Em 31 de dezembro de 2017, o capital social da Companhia é de 
R$2.912.000, representado por 2.912.000.000 ações ordinárias, totalmente integralizadas em 
moeda corrente nacional, no valor nominal de R$1,00 (um real) cada uma. Distribuição de dividen-
dos: Os acionistas têm direito a um dividendo anual não cumulativo de pelo menos 25% do lucro 
líquido do exercício, nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76.
Constituição de reserva legal 2017
Lucro líquido do exercício 8.813
(-) Reserva legal (5%) (411)
Base de cálculo para dividendos mínimos obrigatórios 8.372
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 2.093
Reserva de lucros 6.279
Outros resultados abrangentes: O hedge de fluxo de caixa corresponde à parcela efetiva do ganho 
ou da perda acumulado resultante de variações no valor justo de instrumentos de hedge contrata-
dos para fins de hedge de fluxo de caixa. Os ganhos ou as perdas acumulados resultantes de va-
riações no valor justo de instrumentos de hedge, reconhecidos e acumulados na rubrica “Hedge 
de fluxo de caixa”, serão reclassificados para o resultado somente quando a transação objeto de 
hedge impacta o resultado ou é incluída como ajuste do item não financeiro objeto de hedge, de 
acordo com a política contábil aplicável. Em 31/12/2017, a perda acumulada montava em R$ 5.567 
reflexo na controladora e R$ 10.914 no consolidado.
13. Receita operacional liquida 2017

Consolidado
Receita de juros sobre Ativo Financeiro da Concessão 123.606
(-) COFINS (2.039)
(-) PIS (9.394)

112.173
14. Despesas operacionais - Serviços profissionais

2017
Controladora Consolidado

Assessoria (5.145) (9.554)
Auditoria, consultoria e contabilidade (4.883) (5.401)

(10.028) (14.955)
15. Resultado financeiro

2017
Controladora Consolidado

Receita financeira - -
Rendimentos sobre aplicações financeiras - 402

- 402
Despesa financeira (5.760) (5.760)
Despesa de juros sobre empréstimos - (18.715)
Despesa com operações de swap - (14.177)
Outras - (305)

(5.760) (38.957)
Variação cambial, líquida - (1.292)
Resultado financeiro, líquido (5.760) (39.846)
16. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos: A Companhia e sua controlada apre-
SENTAMEXPOSI½áOAOSSEGUINTESRISCOSADVINDOSDOUSODEINSTRUMENTOSFINANCEIROS�s2ISCODE
CR£DITO�s2ISCODETAXADEJUROS�s2ISCODETAXADECºMBIO�s2ISCODELIQUIDEZ�!SPOL¤TICASDEGE-
renciamento de risco da Companhia e sua Controlada são estabelecidas para identificar e analisar 
os riscos avaliados pela Administração, para definir limites e controles de riscos apropriados, e 
para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos 
são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades 
da Companhia e sua controlada. A Companhia e sua controlada, por meio de suas normas e pro-
cedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle disci-
plinado e construtivo, no qual todos os colaboradores entendam os seus papéis e obrigações. a) 
Risco de crédito: O risco surge de a possibilidade da Companhia e sua controlada vir a incorrer em 
perdas resultantes da dificuldade de recebimento de valores faturados a seus clientes. Este risco 
é avaliado pela Administração com base nos riscos de mercado e operacionais. b) Risco de taxa 
de juros: Este risco é oriundo da possibilidade de a Companhia e sua controlada vir a incorrer em 
perdas por conta de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relati-
vas a seus empréstimos e financiamentos. A Companhia contratou uma operação de Swap para 
eliminar as flutuações na taxa de juros pós-fixada (Libor) e na variação cambial da moeda estran-
geira (US Dólar). c) Risco de taxa de câmbio: Risco quanto à variação das taxas de câmbio dos 
empréstimos em moeda estrangeira tomado pela Companhia e sua controlada. d) Risco de liqui-
dez: Este risco é oriundo da possibilidade de a Companhia e sua Controlada vir a encontrar dificul-
dades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquida-
dos com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro, em especial com quando da liquidação 
de seus empréstimos e financiamentos, que ocorrerão a curto prazo. A abordagem da Administra-
ção é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas 
obrigações ao vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de 
prejudicar a reputação da Companhia e sua Controlada. A tabela abaixo apresenta informações 
sobre os vencimentos futuros dos passivos financeiros da Companhia e sua controlada:

Saldo consolidado 
em 31/12/2017

Até 3 
meses

3 meses 
a 1 ano

Acima 
de 1 ano

Empréstimos e financiamentos 4.368.028 - 4.368.028 -
Fornecedores 20.508 20.508 - -
Instrumentos derivativos (swap) 30.710 - 30.710 -

4.419.246 20.508 4.398.738 -
Classificação dos instrumentos financeiros (consolidado):

31/12/2017
Valor Valor

Contábil Justo Categoria
Caixa e equivalentes de caixa 94.707 94.707 Valor justo por meio do resultado
Ativos financeiros a receber 4.616.245 4.616.245 Valor justo por meio de resultado
Financiamentos/empréstimos 4.368.028 4.368.028 Valor justo por meio de resultado
Instrumentos financeiros 
 derivativos 30.710 30.710 Valor justo por meio de resultado
Fornecedores 20.508 20.508 Custo amortizado
Hierarquia de valor justo: A Companhia e sua Controlada somente detém instrumentos financeiros 
QUALIFICADOSNON¤VEL��/SDIFERENTESN¤VEISFORAMDEFINIDOSCOMOASEGUIR�s.¤VEL�0RE½OSCOTADOS
�NáOAJUSTADOS	EMMERCADOSATIVOSPARAATIVOSEPASSIVOSEIDãNTICOS�s.¤VEL�)NPUTS�EXCETO
preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (pre-
½OS	OUINDIRETAMENTE�DERIVADODEPRE½OS	�s.¤VEL�0REMISSAS�PARAOATIVOOUPASSIVO�QUENáO
são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Instrumentos financei-
ros derivativos: A Companhia tem empréstimos em moeda estrangeira e, consequentemente, sur-
gem exposições às variações nas taxas de câmbio. Ademais, esses empréstimos em moeda estran-
geira também possuem juros atrelados à taxa Libor. As exposições aos riscos de taxa de câmbio e 
da Libor são administradas de acordo com os parâmetros estabelecidos pelas políticas aprovadas, 
por meio da utilização de operações de swap de moeda e taxa de juros. Os valores contábeis dos 
passivos monetários em moeda estrangeira em 31 de dezembro de 2017, montam em R$ 2.857.261. 
De acordo com os contratos de swap de moeda e taxa de juros, A Companhia e sua controlada 
concordam em trocar a diferença entre a variação cambial e os valores de taxas de juros pós-fixadas  
por uma taxa de juros prefixada, calculados a partir do valor notional acordado. Tais contratos permi-
tem à Companhia e sua controlada mitigarem o risco de alteração na taxa da moeda e nas taxas de 
juros sobre o valor justo dos empréstimos tomados nas exposições do fluxo de caixa. O valor justo 
dos swaps de moeda e taxa de juros no encerramento do exercício é determinado pelo desconto dos 
fluxos de caixa futuros, utilizando as curvas no encerramento do exercício e o risco de crédito ineren-
te para esse tipo de contrato, e está demonstrado a seguir.  A tabela a seguir demonstra o valor do 
principal e os prazos remanescentes dos contratos de swap de moeda e taxa de juros em aberto no 
fim do período de relatório: Hedge de Fluxo de caixa
Contratos em 
aberto

Encargos dos 
empréstimos

Taxa prefixada 
do swap Notional

Valor 
justo

Vencimento em 
 menos de um ano

Juros 7% +  
Libor, ao ano 7,4% ao ano 2.848.021 30.710

17. Seguros: A Companhia e sua controlada mantém cobertura de seguros por montantes consi-
derados suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza 
da sua atividade, os riscos envolvidos nas suas operações e a orientação de seus consultores de 
seguros. Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia mantém seguros para D&O para seus Dire-
tores, Conselheiros e Administradores, cujo prêmio não amortizado monta em de R$ 52, com vi-
gência de 08/11/2017 a 07/11/2018, com cobertura total de R$ 30.000 e responsabilidade civil, 
cujo prêmio não amortizado monta em R$ 299 com vigência de 08/12/2017 a 07/12/2018, com 
cobertura total de R$ 15.000.

Notas Explicativas em 31/12/2017 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Primeira Estacionamentos Ltda.
CNPJ nº 52.024.452/0001-07

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em reais)

Diretoria

Emilio Sanches Salgado Junior Paulo Fernando Zillo

Contador

Leandro Pinheiro Domingues - CRC 1SP225473/O-8

Balanço patrimonial 31/12/2017 31/12/2016

Ativo/Ativo circulante 3.531.196,66 2.873.532,66

 Caixa e equivalentes de caixa 3.167.103,53 2.768.638,32

 Clientes a receber – 102.894,34

 Impostos e contribuições a recuperar 353.040,41 2.000,00

 Outros débitos 11.052,72 –

Ativo não circulante 59.358,27 1.124,13

 Investimentos 59.358,27 1.124,13

Total do ativo 3.590.554,93 2.874.656,79

Balanço patrimonial 31/12/2017 31/12/2016

Passivo/Passivo circulante 64.136,88 18.479,92

 Obrigações tributárias – 24.933,97

 Parcelamentos fiscais 64.136,88 –

 Outros débitos – (6.454,05)

Passivo não circulante 412.966,08 12.088,10

 Provisão para demandas judiciais 204.521,22 12.088,10

 Parcelamentos fiscais 208.444,86 –

Total do passivo 477.102,96 30.568,02

Patrimônio líquido 3.113.451,97 2.844.088,77

 Capital social 2.501.000,00 2.501.000,00

 Lucros acumulados 612.451,97 343.088,77

Total do passivo e patrimônio líquido 3.590.554,93 2.874.656,79

Demonstração do resultado do Exercício 31/12/2017 31/12/2016
Receita líquida dos serviços prestados 198.496,44 602.444,74
Custo dos serviços prestados (32.429,52) (135.844,86)
Lucro bruto 166.066,92 466.599,88
Receita (Despesas) operacionais 84.483,47 512.258,54
Gerais e administrativa (374.339,62) (8.726,64)
 Outras receitas (despesas) operacionais – (5,42)
 Resultado de equivalência patrimonial 458.823,09 520.990,60
Lucro operacional antes
 do resultado financeiro

  
250.550,39 978.858,42

Resultado financeiro 123.197,96 (7.586,26)
 Receitas financeiras 138.829,28 19.213,44
 Despesas financeiras (15.631,32) (26.799,70)
Lucro antes do IR e da CS 373.748,35 971.272,16
IR e CS (104.385,15) (332.093,54)
Corrente (104.385,15) (332.093,54)
Resultado do exercício 269.363,20 639.178,62

Demonstração do resultado Controladora Consolidado
 31/12/2017 31/12/2017
Receita operacional - 281
(-) Custo dos imóveis vendidos - (202)
Receita líquida - 78
Despesas operacionais
Serviços prestados por terceiros (13) (12)
Total despesas operacionais (13) (12)
Lucro antes do resultado 
 fi nanceiro e equivalência patrimonial (13) 67
Juros incorridos sobre empréstimos (16) (16)
Resultado com equivalência patrimonial 32 -
Lucro antes do IR e da contribuição social 3 51
Provisão para IRPJ e CSLL - Diferido - 13
Lucro líquido do período 3 64
Resultado atribuído aos demais acionistas - (32)
Lucro líquido do período 
 atribuído XPCE Maria Monteiro 3 32

 Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2017 31/12/2017
Circulante - 1.958
Caixa e equivalente - 2
Clientes - Promitentes circulante - 387
Estoques imobiliários - 1.549
Outros créditos - Circulante - 20
Não circulante 3.532 6.917
Clientes - Promitentes - não circulante - 444
Partes relacionadas - Consórcio - 3.591
Investimentos 3.532 2.882
Total do Ativo 3.532 8.875

 Controladora Consolidado
Passivo 31/12/2017 31/12/2017
Circulante 1.763 3.792
IRPJ e CSLL a recolher - Corrente - 10
Impostos a recolher - 1
Contas a pagar 1.763 1.765
Adiantamento de clientes - 2.017
Não circulante 1.766 4.430
Provisão para impostos diferidos - PNC - 5
Empréstimos e fi nanciamentos PNC 1.766 1.766
Adiantamento de clientes - 2.659
Patrimônio líquido 3 3
Reserva de lucros / (Prejuízos acumulados) 3 3
Participação demais acionistas - 650
Total do patrimônio líquido XPCE 3 653
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 3.532 8.875

Diretores: André Masetti  e  Luiz Felipe Gurtler Bueno
Contador: Rodrigo Cereza Menocci  - CRC 1SP 291.209/O-3

As Notas Explicativas referentes a estas Demonstrações Financeiras, 
estão a disposição dos Srs. Acionistas e parceiros na sede da Companhia.

Balanços patrimoniais

XPCE Maria Monteiro Participações S/A - CNPJ/MF nº 27.511.631/0001-21
Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2017 - (Em milhares de reais)
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BALANÇO PATRIMONIAL PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO - (Valores expressos em milhares de reais - R$) DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 
DE DEZEMBRO - (Valores expressos em milhares de reais – R$)

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017

LBG Brasil Administração Ltda

Ativo Nota explicativa 2017 2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa ........... 4 19.269 2.090
Títulos e valores mobiliários .............. 5 36.653 31.621
Adiantamentos diversos ..................... 11 -
Impostos a recuperar ......................... 6 1.245 -
Outros créditos .................................. 7 228 78

Total do ativo circulante ....................... 57.406 33.789
Não circulante
Realizável a longo prazo
Impostos a recuperar ......................... 6 55.115 23.510
Depósitos judiciais ............................. 8 272.011 281.000
Outros créditos .................................. 7 620 599

Total do ativo não circulante ................ 327.746 305.109

Total do ativo ....................................... 385.152 338.898

Nota  
explicativa 2017 2016

Receitas (despesas) operacionais
Administrativas e gerais ................................. 16 (4.999) (7.349)
Outras receitas (despesas) operacionais ...... 17 - (606)

(4.999) (7.955)

(Prejuízo) operacional antes do resultado
  financeiro ..................................................... (4.999) (7.955)

Resultado financeiro
Receitas financeiras....................................... 18 24.948 19.427
Despesas financeiras..................................... 18 (5.083) (6.172)

19.865 13.255
Lucro líquido antes dos impostos ............... 14.866 5.300
Imposto de renda e contribuição social ......... 9 (3.804) (2.523)

(3.804) (2.523)

Lucro líquido do exercício ............................ 11.062 2.777

2017 2016
Lucro líquido do exercício ................................................... 11.062 2.777
Outros resultados abrangentes .............................................. - -
Resultado abrangente do exercício .................................... 11.062 2.777

Reservas de capital Reservas de lucros
Capital social Incentivos fiscais Reserva legal Outras reservas Lucros acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2015 ....................... 89.401 844 17.880 68.330 - 176.455
Lucro líquido do exercício ....................................... 2.777 2.777
Absorção de lucros acumulados ............................. 2.777 (2.777) -

Saldo em 31 de dezembro de 2016 ....................... 89.401 844 17.880 71.107 - 179.232
Lucro líquido do exercício ....................................... 11.062 11.062
Absorção de lucros acumulados ............................. 11.062 (11.062) -
Aumento de capital por incorporação (Nota 15) ..... 41.087 41.087

Saldo em 31 de dezembro de 2017 ....................... 130.488 844 17.880 82.169 - 231.381

2017 2016
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do antes dos impostos ................................... 14.866 5.300
Ajustes para reconciliar o lucro líquido:
Outras provisões ................................................................. (376) -
Atualização monetária de depósitos judiciais ...................... (12.108) (16.704)
Atualização monetária de contingências ............................. 3.794 6.172
Reversão de Provisão para Riscos Fiscais ......................... (10.907) -
Lucro líquido ajustado ...................................................... (4.731) (5.232)
Variações nos ativos e passivos operacionais:
Adiantamentos diversos ...................................................... (11) -
Impostos a recuperar ........................................................... 21.264 323
Títulos e Valores Mobiliários ................................................ 461 (5.666)
Despesas antecipadas ........................................................ (1) 183
Depósitos judiciais ............................................................... 5.171 14.483
Outros créditos .................................................................... (19) 108
Fornecedores ...................................................................... (248) -
Impostos e contribuições a recolher .................................... (1.483) 167
Imposto de renda e contribuição social pagos .................... (3.428) (2.523)
Outras provisões ................................................................. (178) 390
Provisão para riscos fiscais ................................................. 382 (317)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais ..... 21.910 7.148
Aumento caixa e equivalentes de caixa no exercício .... 17.179 1.916
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício .......... 2.090 174
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício ............ 19.269 2.090
Aumento líquido de caixa e equivalentes no exercício 17.179 1.916

1. CONTEXTO OPERACIONAL - A LBG Brasil Administração Ltda (“companhia” ou “empresa”) é uma 
filial do Lloyds TSB Bank Plc (com sede em Londres - Inglaterra), qual tem por objeto a administração de 
bens próprios e participação em outras sociedades, comerciais ou civis, nacionais ou estrangeiras, como 
sócia, acionista ou cotista. A administração tem como objetivo manter uma adequada estrutura adminis-
trativa para acompanhar a realização dos ativos e passivos. Em 30 de junho de 2015 foi realizada Assem-
bleia Geral Extraordinária, na qual os acionistas da empresa deliberaram a transformação por nacionali-
zação do LLOYDS TSB BANK PLC em uma subsidiária brasileira não-financeira e em regime de 
liquidação ordinária, sob forma de uma sociedade anônima denominada LBG Brasil Administração S.A. 
(em liquidação), condicionando tais decisões aprovação pelo Banco Central do Brasil. Em 29 de agosto 
de 2016, após a análise pelo Banco Central e encaminhamento junto à Casa Civil, foi publicado o Decre-
to Presidencial sem número, aprovando o cancelamento da autorização do Lloyds TSB Bank Plc - Filial 
no Brasil exclusivamente para atuar como empresa financeira. Em 06 de setembro de 2016, o Banco 
Central emitiu Ofício por meio do qual, informa que foi adotada a mudança do seu objeto social nova 
denominação LBG Brasil Administração S.A, registrando a necessidade da adoção de providências ne-
cessárias à regularização da situação da empresa junto ao Registro do Comércio (JUCESP) em razão 
da mudança do objeto social. Em 6 de fevereiro de 2017 foi autorizado o arquivamento do novo ato so-
cietário da empresa LBG Brasil Administração S.A. na Junta Comercial do Estado de São Paulo, permi-
tindo a Empresa tornar-se uma subsidiária brasileira não-financeira e em regime de liquidação ordinária, 
sob forma de uma sociedade anônima. Em 17 de abril de 2017 foi realizada Assembleia Geral Extraordi-
nária de transformação da sociedade por ações em sociedade limitada, deliberando a cessação do pro-
cesso de liquidação ordinária da sociedade, a transformação do tipo jurídico da sociedade, alterando 
como consequência o nome para LBG Brasil Administração Ltda., e cancelando suas ações converten-
do-as em quotas. Nesta data foi aprovado o novo contrato social que regulará a sociedade após a referi-
da transformação, e nomeação do seu administrador. A Administração da Empresa tem como objetivo 
manter uma adequada estrutura administrativa para acompanhar a realização dos ativos e passivos. As 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto, não consideram eventuais, ajustes e reclassificações 
que possam eventualmente surgir na finalização do processo de liquidação. Na Assembleia Geral Ex-
traordinária realizada em 29 de dezembro de 2017, foi aprovada a incorporação da Lloyds Tsb Fomento 
Comercial Ltda e Lloyds Participações Ltda. nas condições e nos termos estabelecidos no Protocolo de 
Incorporação e nos Laudos. Adicionalmente, foi aprovado o aumento de capital social da Companhia em 
razão da incorporação, em virtude da versão do patrimônio líquido da Lloyds Participações Ltda. para a 
Companhia, que passou de R$ 89.401 para R$ 130.488 mediante a emissão de 41.086.549 novas quo-
tas ordinárias, no valor nominal de R$1,00 cada uma (vide nota 15). As demonstrações financeiras foram 
aprovadas e autorizadas para emissão pelos Administradores em 27 de Abril de 2018.
2. BASE DE ELABORAÇÃO - As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, em conformidade com os Pronunciamentos, as Orientações e as Inter-
pretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e aprovadas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade – CFC, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão. O efeito de transição para o CPC, quanto seus impactos no balanço patrimonial, no resultado das 
operações e nos fluxos de caixa estão divulgados na Nota 19. As demonstrações financeiras foram pre-
paradas considerando o custo histórico como base de valor. A preparação de demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da 
administração da Empresa no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que reque-
rem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. A moeda 
funcional da Empresa é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações finan-
ceiras. Todas as informações financeiras apresentadas em reais foram arredondas para o valor mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma.
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS - As principais práticas contábeis adotadas foram 
as seguintes: a) Caixa e equivalentes de caixa - O caixa e equivalentes de caixa compreendem o 
caixa, saldo em contas bancárias e as aplicações em fundos de investimento, e demais aplicações de 
curto prazo, de alta liquidez, imediatamente conversíveis em valores em dinheiro conhecidos e sujeitas 
a um risco insignificante de alteração do valor, com data de vencimento original igual ou inferior a três 
meses. b) Ativo circulante e realizável a longo prazo - São demonstrados pelo custo de aquisição, 
acrescidos dos rendimentos e variações monetárias (pro rata dia), e ajustado, quando aplicável, con-
siderando os valores de mercado ou de realização. c) Passivo circulante e exigível a longo prazo - 
São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encargos e 
as variações monetárias (pro rata dia) e cambiais incorridos. d) Imposto de renda e contribuição 
social - A provisão para imposto de renda (IRPJ) foi constituída à alíquota de 15% sobre o lucro real, 
acrescida de adicional de 10%, a contribuição social (CSL) foi provisionada à alíquota de 9%. e) Ins-
trumentos financeiros - O reconhecimento, mensuração e evidenciação dos instrumentos financeiros 
da Empresa podem ser classificados nas seguintes categorias: (i) ativo ou passivo financeiro mensu-
rado ao valor justo por meio do resultado, (ii) empréstimos e recebíveis, (iii) passivos financeiros regis-
trado ao custo amortizado. A classificação depende da finalidade para o qual os ativos e passivos fi-
nanceiros foram adquiridos. A Empresa não realizou operações com instrumentos financeiros 
derivativos durante o exercício. (i) Ativos e passivos financeiros registrados pelo valor justo por meio do 
resultado - Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classifi-
cado como mantido para negociação e seja designado como tal no momento do reconhecimento ini-
cial. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, 
e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício, como ocorre com 
títulos e valores mobiliários (letras financeiras e certificados de depósitos bancários). (ii) Empréstimos 
e recebíveis - São ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis que não 
estão cotados em mercado ativo, os quais são mensurados pelo custo amortizado usando o método 
dos juros efetivos, como por exemplo, os depósitos judiciais. (iii) Passivos financeiros registrados ao 
custo amortizado - A Empresa reconhece títulos de dívidas emitidos inicialmente na data em que são 
originados. Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação 
na qual a Empresa se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. Tais passivos finan-
ceiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de qualquer custo de transação atribuí-
veis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado 
através do método de juros efetivos. Assim como ocorre com fornecedores. f) Ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais - fiscais e previdenciárias - O reconhecimento, a mensuração e 
a divulgação dos ativos e passivos contingentes e obrigações legais (fiscais e previdenciárias) são 
efetuados de acordo com os critérios definidos no CPC nº 25 – Provisões, Passivos Contingentes e 
!TIVOS#ONTINGENTES�SENDOOSPRINCIPAISCRITÏRIOSOSSEGUINTES�s!TIVOS#ONTINGENTESnNÍOSÍORECO-
nhecidos nas demonstrações financeiras, exceto quando da existência de evidências que propiciem a 
GARANTIADESUAREALIZAÎÍO�SOBREASQUAISNÍOCAIBAMMAISRECURSOS�s0ASSIVOS#ONTINGENTESnSÍO
reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e 
da administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, e 
sempre que os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos con-
tingentes classificados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são divulgados em notas 
explicativas, enquanto aqueles classificados como perda remota não são passíveis de provisão ou di-
VULGAÎÍO�E s/BRIGAÎÜES LEGAIS �FISCAISEPREVIDENCIÈRIAS	n REFEREMSEADEMANDAS JUDICIAISONDE
estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições, que 
independentemente de avaliação acerca de probabilidade de perda são provisionados. (i) Provisão 
para contingências tributárias, cíveis e trabalhistas - A Empresa é parte de diversos processos judiciais 
e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judi-
ciais que representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurispru-
dência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, 
bem como a avaliação dos advogados externos. A administração acredita que essas provisões para 
riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão corretamente apresentadas nas demonstrações financei-
ras. g) Apuração do resultado - O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que 
estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos resultados dos períodos 
em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de re-
cebimento ou pagamento. h) Normas novas que ainda não estão em vigor - As seguintes novas 
NORMASFORAMEMITIDASPELO#0#MASNÍOESTÍOEMVIGORPARAOEXERCÓCIODE�����s#0#��h)NSTRU-
mentos Financeiros”: aborda a classificação, a mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos 
financeiros. A versão completa do IFRS 9 foi publicada em julho de 2014, com vigência para 1º de ja-
neiro de 2018, e substitui a orientação no IAS 39/CPC38, que diz respeito à classificação e à mensu-
ração de instrumentos financeiros. As principais alterações que o IFRS 9 traz são: (i) novos critérios de 
classificação de ativos financeiros; (ii) novo modelo de impairment para ativos financeiros, híbrido de 
perdas esperadas e incorridas, em substituição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) flexibiliza-
ção das exigências para adoção da contabilidade de hedge. A Administração entende que as novas 
orientações do IFRS 9 não trarão impacto significativo na classificação e mensuração dos seus ativos 
financeiros. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que 
poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Empresa.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

2017 2016
Disponibilidades ................................................................................................................ 19.023 2.090
Fundo Bram H Firf Ref Di .................................................................................................. 246 -

19.269 2.090
O saldo de caixa e equivalentes de caixa é composto por disponibilidades e aplicações financeiras em 
fundo de Investimento Bram H FIRF Ref DI, no montante de R$ 246 (R$ 2.090 em disponibilidades em 
31 de dezembro de 2016).
5. INSTRUMENTOS FINANCEIROS - a) Títulos e valores mobiliários: O valor contábil dos instrumentos 
financeiros registrados no balanço patrimonial reflete, conforme avaliação da Administração, a melhor 
estimativa de valor de mercado. A carteira de títulos e valores mobiliários apresenta aplicação em certi-
ficados em depósitos bancários e letras financeiras em 31 de dezembro de 2017, nos montantes R$ 
22.491 e R$ 14.162, respectivamente (31 de dezembro de 2016 no montante de R$ 31.621), os quais 
apresentam vencimento de até 1 ano. b) Classificação dos instrumentos financeiros - Abaixo destacamos 
os instrumentos financeiros por categoria em 31 de dezembro de 2017 e de 2016:

Passivo e patrimônio líquido Nota explicativa 2017 2016
Circulante
Fornecedores ....................................... 11 1.761 1.062
Impostos e contribuições a recolher .... 12 15.141 381
Outras provisões .................................. 13 3.937 4.115

Total do passivo circulante .................... 20.839 5.558
Não circulante
Provisão para riscos fiscais ................. 14 129.746 150.922
Provisão para passivos contingentes .. 14 3.186 3.186

Total do passivo não circulante ............. 132.932 154.108
Patrimônio líquido
Capital social ....................................... 15 130.488 89.401
Reserva de capital ............................... 844 844
Reserva de lucros ................................ 100.049 88.987

Total do patrimônio liquido ..................... 231.381 179.232
Total do passivo e patrimônio líquido .... 385.152 338.898

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE PARA  
O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO 
(Valores expressos em milhares de reais – R$)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO 
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA PARA O EXERCÍCIO FINDO  
EM 31 DE DEZEMBRO - (Valores expressos em milhares de reais – R$)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 
(Valores expressos em milhares de reais – R$)

31/12/2017

Descrição 
Valor justo por  

meio do resultado
Empréstimos  

e recebíveis

Passivos financeiros  
registrados ao  

custo amortizado Total
Ativo
Títulos e valores mobiliários ......... 36.653 - - 36.653
Depósitos judiciais ........................ - 272.011 - 272.011
Total ............................................ 36.653 272.011 - 308.664

Passivo
Fornecedores ............................... - - 1.761 1.761
Total .............................................. - - 1.761 1.761

31/12/2016

Descrição 

Valor  
justo por meio  

do resultado
Empréstimos e  

recebíveis

Passivos financeiros  
registrados ao  

custo amortizado Total
Ativo
Títulos e valores mobiliários ......... 31.621 - - 31.621
Depósitos judiciais ........................ - 281.000 - 281.000
Total ............................................ 31.621 281.000 - 312.621

Passivo
Fornecedores ............................... - - 1.062 1.062
Total ............................................ - - 1.062 1.062

As operações da Empresa estão sujeitas aos fatores de risco abaixo descritos: Risco de liquidez – Con-
siderando pela capacidade de a Empresa gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos em rela-
ção aos pagamentos derivados das obrigações assumidas. Esse risco é eliminado pela análise das 
obrigações assumidas e manutenção de caixa e equivalentes de caixa que supere as obrigações de 
curto prazo assumidas. Risco de crédito - A Administração da Empresa monitora ativamente a qualida-
de de créditos das instituições financeiras onde mantém os recursos investidos e, gerencia o risco frente 
ao retorno esperado dos investimentos de forma que não espera que nenhuma contraparte falhe em 
cumprir com suas obrigações.
6. IMPOSTOS A RECUPERAR

2017 2016
Impostos federais a recuperar ......................................................................................... 1.245 -
Incorporação (Nota 15).................................................................................................... 54.113 -
Impostos a recuperar de exercícios anteriores ................................................................ 1.002 23.510

56.360 23.510
Curto prazo ...................................................................................................................... 1.245 -
Longo prazo ..................................................................................................................... 55.115 23.510
7. OUTROS CRÉDITOS
O saldo de outros créditos em 31 de dezembro de 2017 é de R$ 848 (31 de dezembro de 2016 – R$ 677), 
refere-se principalmente a valores a créditos municipais e depósito em caução.
8. DEPÓSITOS JUDICIAIS
O saldo de depósitos judiciais em 31 de dezembro de 2017 é de R$ 272.011 (31 de dezembro de 2016 
– R$ 281.000) e refere-se substancialmente a depósitos judiciais tributários, passíveis de atualização 
monetária através da taxa de juros Selic.
9. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Reconciliação do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido:

Jan/17 Fev à Dez/17 Dez/16
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social .................... 802 14.064 5.300
Encargos total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas
  vigentes 25% e 9% (*) ............................................................................ 362 4.782 2.387
Efeito das adições e exclusões no cálculo dos tributos ............................ 10 (159) 1.216
Despesas indedutíveis e exclusões líquidas de receitas não tributáveis . - - -
Compensação de prejuízos fiscais e base negativa de CSL não
  constituídas ............................................................................................ (112) (1.369) (1.080)
Outros ....................................................................................................... - 290 -
Imposto de renda e contribuição social ............................................... 260 3.549 2.523
(*) A Empresa esteve sujeita à alíquota de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSL) de 20% 
(entre Set/15 e Jan/17), resultando em alíquota vigente combinada de Imposto de Renda (IR) e Contri-
buição Social de 45%. Após a transformação da sociedade a Contribuição Social foi provisionada à alí-
quota de 9%, resultando em alíquota vigente combinada de IR e CSL de 34%. Em 29 de dezembro de 
2017, foi transferido o saldo de imposto de renda e contribuição social a recolher da empresa incorpora-
da Lloyds Participações Ltda, no montante de R$ 1.608. O montante do crédito tributário não registrado, 
referente a prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social, em 31 de dezembro de 2017 é de R$ 
27.099 (31 de dezembro de 2016 - R$ 33.590), às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente.
10. PARTES RELACIONADAS
Em 31 de dezembro de 2017 a remuneração total do pessoal-chave da administração, que contempla os 
procuradores nomeados pela matriz na Inglaterra totalizou R$ 195, a qual é considerada benefício de 
curto prazo. Não há registro de outras transações com partes relacionadas em 31 de dezembro de 2017 
e de 2016.
11. FORNECEDORES

2017 2016
Fornecedores ...................................................................................................................... 1.761 1.062

1.761 1.062
O saldo de fornecedores em 31 de dezembro refere-se a provisões para pagamento de obrigações 
contratuais e honorários advocatícios.
12. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER

2017 2016
Impostos e contribuições a recolher ................................................................................... 15.141 381

15.141 381
O saldo de impostos e contribuições a recolher em 31 de dezembro de 2017, refere-se a impostos fede-
rais a pagar.
13. OUTRAS PROVISÕES
O saldo de outras provisões em 31 de dezembro de 2017 é de R$ 3.937 (31 de dezembro de 2016 - R$ 
4.115), referindo-se preponderantemente a obrigações contratuais e demais provisões.
14. PROVISÃO PARA RISCOS FISCAIS E PASSIVOS CONTINGENTES
A Administração da Empresa questiona a constitucionalidade de determinados procedimentos fiscais 
relacionados aos tributos federais, bem como participa em outros processos judiciais fiscais. Com base 
na opinião de consultores legais, considera as provisões para passivos contingentes suficientes para 
cobrir prováveis perdas que possam ser incorridas. Os riscos relativos aos processos administrativos e 
judiciais fiscais são reavaliados periodicamente pela Administração em conjunto com os consultores le-
gais e as provisões consideradas necessárias para a cobertura desses riscos são devidamente contabi-
lizadas. Há processos administrativos e judiciais fiscais em andamento no valor de R$ 248.244 (2016 - 
R$ 101.175) classificados como perdas possíveis e que, portanto, não foram provisionados. Obrigações 
legais e passivos contingentes referem-se, principalmente, a ações judiciais iniciadas com o objetivo de: 
(i) obter o direito de aplicação de índice adicional de correção monetária de balanço expurgado na pro-
mulgação das leis do denominado “Plano Verão”, com as respectivas despesas deduzidas até 1994 para 
o cálculo de IRPJ e CSLL no valor de R$ 67.520 (2016 - R$ 65.831); (ii) questionar a constitucionalidade 
da Lei que instituiu o FINSOCIAL em 1988, no valor de R$ 33.361 (2016 - R$ 33.163); (iii) obter o direito 
de deduzir as despesas de Contribuição Social sobre o Lucro líquido da base de cálculo do IRPJ para os 
anos de 1998, 1999, 2000, 2001 e 2002, no valor de R$ 2.628 (2016 - R$ 26.870); (iv) questionar a 
constitucionalidade da majoração de alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido para institui-
ções financeiras de 8% para 18% em 1998 no valor de R$ 4.201 (2016 - R$ 3.986); (v) questionar a 
constitucionalidade da majoração de alíquota de contribuição ao INSS para instituições financeiras de 
20% para 22,5% no valor de R$ 4.316 (2016 - R$ 4.116). A movimentação de obrigações legais e passi-
vos contingentes no exercício podem ser assim resumidos:

2017 2016
Saldo inicial ................................................................................................................ 150.922 145.067
Atualização/encargos ................................................................................................. 4.176 5.855
Incorporação (Nota 15)............................................................................................... 1.481 -
Baixas (a) ................................................................................................................... (26.833) -
Saldo final ................................................................................................................... 129.746 150.922
Em novembro de 2009, a Empresa aderiu ao Programa de Recuperação Fiscal, instituído pela Lei nº 
11.941/09 e pela Medida Provisória nº 470/2009, visando equalizar e regularizar passivos fiscais por 
meio de um sistema especial de pagamento e de parcelamento de certas obrigações fiscais e previden-
ciárias. As condições gerais desse parcelamento podem ser assim resumidas: (i) O resultado positivo, 
representado pela redução dos juros de mora registrados como passivo, conforme as determinações da 
Lei, foi apurado no momento da desistência formal das ações vinculadas às discussões mencionadas no 
item (a) e foi registrado como receita no primeiro semestre de 2010 no valor de R$ 6.665. (ii) O valor de 
prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição a serem utilizados para liquidação de parte dos débi-
tos (débitos que possuem depósitos judiciais realizados) foi objeto de petição administrativa junto à Re-
ceita Federal do Brasil, uma vez que o sistema eletrônico específico para os procedimentos de consoli-
dação dos débitos, conforme previsto na legislação, não contemplava a possibilidade de utilização dos 
prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social. Aguarda-se agora o pronunciamento das au-
toridades fiscais sobre o pleito. O eventual resultado positivo pela redução do passivo será registrado 
como receita após a confirmação das autoridades fiscais no mencionado processo administrativo. (iii) No 
segundo semestre de 2011 a Empresa recolheu o montante de R$ 2.518 para liquidação dos processos: 
2001.61.00.005450-6 – PAF 16.327.001237/04-05 e IRPJ do ano de 1999. A MP 685/15, convertida na 
Lei 13.202/15, instituiu o Programa de Redução de Litígios Tributários – PRORELIT. A administração da 
Empresa fez a adesão ao programa no valor total de R$ 47.356, incluindo as respectivas causas: (i) PIS/

COFINS – Lei 9.718/ 97 - alargamento da base (R$ 29.897), (ii) dedutibilidade de despesas na base de 
IRPJ/CSLL de 2004 (R$ 9.181), (iii) PIS Emenda Constitucional 17/97 (R$ 3.692), (iv) Compensação de 
debito de IRPJ e COFINS de fevereiro 2004 não homologada (R$2.745) e (v) outros de menor valor (R$ 
1.841). Conforme previsto no PRORELIT o valor total de R$ 47.356 foi liquidado da seguinte maneira: R$ 
14.207 via desembolso financeiro e R$ 33.149 via utilização de prejuízo fiscal e base negativa, os quais 
foram reconhecidos no segundo semestre de 2015 em razão da sua utilização no PRORELIT. Em abril 
de 2016, a Empresa foi notificada pela Receita Federal do Brasil (“RFB”) indeferindo a adesão ao progra-
ma de alguns processos nele incluídos em face de recolhimento a menor em espécie no montante de R$ 
75. A Empresa (i) impetrou Mandado de Segurança contra a RFB requerendo o reconhecimento do direi-
to a permanência dos processos no PRORELIT e o aproveitamento dos benefícios instituídos pela Lei 
13.202/15 e (ii) realizou o recolhimento da diferença apontada pelo respectivo órgão. Com base na ava-
liação dos assessores jurídicos da Empresa considera-se como possível a possibilidade de resultado 
favorável no referido Mandado de Segurança de Nº 0011254-22.2016.4.03.6100 e dessa forma a Empre-
sa considera os valores como quitados relativos a esses processos com a utilização dos respectivos 
créditos tributários no montante de R$ 6.963 até decisão final transitada em julgado. A Empresa provisio-
nou o valor R$ 3.186 no exercício de 2016, referente a processos classificados como perda provável 
pelos membros da Administração em conjunto com os consultores legais. Adicionalmente, a Empresa 
apresenta uma causa cível com possibilidade de perda possível no montante de R$ 1.714. Através da 
MP 783/17 e a Instrução normativa RFB nº 1.711, de 16 de junho de 2017 foi instituído o Programa Es-
pecial de Regularização Tributária - PERT. A administração fez a adesão ao programa em agosto de 
2017, visando equalizar e regularizar passivos fiscais por meio de um sistema especial de pagamento e 
de parcelamento. Assim foi realizada uma baixa parcial do processo 13808.004548/96-73 no valor de R$ 
5.002, restando um montante de R$ 1.279 a liquidar. Em 30 de agosto de 2017 ocorreu o primeiro paga-
mento no montante de R$ 301, o saldo devedor que será atualizado mensalmente pela taxa Selic. Em 29 
de dezembro de 2017, pela incorporação da empresa Lloyds TSB Fomento Comercial Ltda, foi transferi-
do o montante de R$ 13.092 a liquidar referente adesão ao Programa Especial de Regularização Tribu-
tária – PERT pela incorporada em agosto de 2017. Adicionalmente, dada a referida incorporação, a 
Lloyds TSB Fomento Comercial Ltda apresenta uma causa possível de perda no montante de R$ 
143.961, dado o reconhecimento de receitas pelo regime de caixa.
15. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Em 31 de dezembro de 2017, o capital social está dividido em 130.487.526 cotas (89.400.986 em 2016), 
no valor nominal de R$1,00 cada uma, distribuídas entre os cotistas ou acionistas como segue:

2017 2016
Partici- 

pação - % Cotas Valor .
Partici-

pação -% Ações Valor .
Lloyds Bank PLC .............. 68,51 89.400.977 89.400.977 99,99 89.400.977 89.400.977
Lloyds Participações ......... - - - 0,01 9 9
Lloyds Bank Subsidiaries . 31,49 41.086.549 41.086.549 - - -

100,00 130.487.526 130.487.526 100,00 89.400.986 89.400.986
Em 29 de dezembro de 2017, foi realizada Assembleia Geral Extraordinária de incorporação da Lloyds 
TSB Fomento Comercial Ltda e Lloyds Participações Ltda nas condições e nos termos estabelecidos no 
Protocolo de Incorporação e nos Laudos. Foi aprovado o aumento de capital social da Companhia que 
passou de R$ 89.401 para R$ 130.488, mediante a emissão de 41.086.550 novas quotas, no valor nomi-
nal de R$1,00 cada uma, no total de R$ 41.087. Os saldos incorporados relativos a 30 de novembro de 
2017 estão abaixo discriminados:
Conta patrimonial Fomento(a) Participações (b)
Caixa e equivalentes de caixa .............................................................. - 5.493
Impostos a recuperar ............................................................................ 51.485 2.628
Empréstimos partes relacionadas ........................................................ - 30.340
Investimentos........................................................................................ - 5.316
Outros créditos ..................................................................................... 152 -
Total do Ativo ...................................................................................... 51.637 43.777
Fornecedores ....................................................................................... (947) -
Impostos e contribuições a recolher ..................................................... (14.896) (1.347)
Provisão para contingências ................................................................ (138) (1.343)
Empréstimos partes relacionadas ........................................................ (30.340) -
Total do Passivo ................................................................................. (46.321) (2.690)
Patrimônio líquido incorporado ........................................................ 5.316 41.087
(a) Os saldos de incorporação foram considerados de acordo com o valor histórico, pois as empresas 
estavam sob controle comum em 29/12/2017. (b) Lloyds Participações Ltda detinha 99,999% das quotas 
da Lloyds TSB Fomento Comercial Ltda.
16. DESPESAS ADMINISTRATIVAS E GERAIS

2017 2016
Despesa com pessoal .................................................................................................... (195) (1.782)
Serviços prestados por terceiros (a) .............................................................................. (4.465) (4.642)
Aluguel e condomínio ..................................................................................................... (248) (263)
Gastos gerais ................................................................................................................. (91) (662)

(4.999) (7.349)
(a) Serviços prestados por terceiros no valor de R$ 4.465 (2016 - R$ 4.642) se refere a despesas de 
contabilidade, auditoria e consultoria.
17. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Outras despesas operacionais em 31 de dezembro de 2016 – R$ 1.558 a qual refere-se a despesas de 
provisão para riscos trabalhistas e outras receitas operacionais referente a ganho de processo no mon-
tante de R$ 952.
18. RESULTADO FINANCEIRO

2017 2016
Receita financeira:
Receita aplicação financeira ......................................................................................... 3.044 3.830
Receita atualização monetária ..................................................................................... 12.108 16.704
Reversão de provisão de riscos fiscais ......................................................................... 10.224 -
Juros de contrato de mútuo .......................................................................................... 290 -
PIS sobre receita financeira .......................................................................................... (100) (217)
COFINS sobre receita financeira .................................................................................. (618) (890)

24.948 19.427
Despesa financeira:
Encargos financeiros .................................................................................................... (1.288) -
Despesa com atualização monetária ............................................................................ (3.795) (6.172)

(5.083) (6.172)
19. TRANSIÇÃO PARA O CPC
As práticas contábeis divulgadas na Nota 3 foram aplicadas na preparação das demonstrações finan-
ceiras de 31 de dezembro de 2017, nos saldos comparativos de 31 de dezembro de 2016 apresenta-
dos nas demonstrações financeiras e na preparação dos saldos do balanço de abertura em 01 de ja-
neiro de 2016. Na preparação do balanço de abertura de 01 de janeiro de 2016, não existem ajustes 
ou reclassificações nos saldos anteriormente reportados nas demonstrações financeiras preparadas 
de acordo com as práticas contábeis no Brasil, aplicáveis a instituições financeiras autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil, o qual era a prática contábil anterior ao CPC, com exceção do 
saldo de caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários.

2016
Saldos 

originais 
divulgados

Reclassifi-
cações (i)

Saldos  
reclassificados

Caixa e equivalentes de caixa ..................................... 24 2.066 2.090
Títulos e valores mobiliários e Instrumentos
  financeiros derivativos ............................................... 33.687 (2.066) 31.621
(i) Para fins dessas demonstrações financeiras o fundo de investimento exclusivo HSBC Fundo de Inves-
timento Multimercado Crédito Privado Lloyds TSB PLC (“Fundo”) foi consolidado e dessa forma parte dos 
instrumentos financeiros (vide notas explicativas 4 e 5) constantes da carteira do Fundo em 31 de de-
zembro de 2017 foram reclassificados para títulos e valores mobiliários, no montante de R$ 19.577. 
Abaixo apresentamos o efeito da referida reclassificação nas movimentações do fluxo de caixa de 31 de 
dezembro de 2016.

2016
Valores  

originais  
divulgados

Reclassi-
ficações

Valores  
reclassificados

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais ...... 7.581 (5.665) 1.916
Redução líquida no caixa e equivalentes de caixa ......... 7.581 (5.665) 1.916
20. EVENTOS SUBSQUENTES
Através da conversão da MP 783/17 na lei 13.496/2017 em 25 de outubro de 2017, foram promovidas 
mudanças no Programa Especial de Regularização Tributária – PERT trazendo a redução das multas de 
mora, gerando uma redução nos saldos a liquidar na parcela final. Esta redução no montante de R$ 
6.292 foi reconhecida em janeiro de 2018.
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Aos Administradores e Cotistas LBG Brasil Administração Ltda
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras do LBG Brasil Administração Ltda (“Empresa”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do LBG Brasil 
Administração Ltda em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Códi-
go de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras - A 
Administração da Empresa é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 

operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empre-
sa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras - Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários to-
madas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: sIdentificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são ou representações falsas intencionais. sObtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 

mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empre-
sa. sAvaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. sConcluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audito-
ria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. sAvaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de abril de 2018

PricewaterhouseCoopers Melissa Tuxen Wisnik
Auditores Independentes Contadora CRC 1SP221490/O-0
CRC 2SP000160/O-5 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0158085-95.2011.8.26.0100 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Jane Franco
Martins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JONG SOOK KIM LEE, CPF 335.731.448-66, que Hsbc Bank
Brasil S/A Banco Múltiplo, ajuizou contra si e contra outro, ação de Execução de Título Extrajudicial para
cobrança de R$ 24.276,50, referente à “Cédula de Crédito Bancário Empréstimo-Capital de Giro” sob o nº
3431128360, firmada em 29/01/2010. Estando o coexecutado em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO, por
EDITAL, para que em 03 dias, pague o débito atualizado, quando então a verba honoraria que foi fixada será
reduzida pela metade, e querendo, ofereça embargos no prazo de 15 dias, facultando-lhe esse prazo,
reconhecendo o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas
e honorários, requerendo que  o pagamento restante seja feito em 06 parcelas mensais atualizadas, prazos
estes que começarão a fluir após os 20 dias supra. Decorrido o prazo, será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 19 de março de 2018. 27 e 28/04
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Estabelecimentos de Ensino - Fundação Armando Alvares Penteado - André Marcos dos Santos Silva - EDITAL DE INTIMAÇÃO -
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital nº:0014002-39.2018.8.26.0100. Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença
- Estabelecimentos de Ensino. Exeqüente: Fundação Armando Alvares Penteado. Executado: André Marcos dos Santos Silva.
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS .PROCESSO Nº 0014002-39.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Leandro de Paula Martins Constant, na forma da Lei, etc.FAZ SABER
a(o) ANDRÉ MARCOS DOS SANTOS SILVA, Brasileiro, RG 43.504.501-5, CPF 338.635.258-84, Avenida Brigadeiro Faria Lima,
3900, 10 andar, Itaim Bibi, CEP 04538-132, São Paulo - SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença,
movida por Fundação Armando Alvares Penteado. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513,
§2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 14.312,98 (fevereiro de 2018), devidamente atualizada, sob pena de multa
de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de abril de 2018.                                                          27 e 28 / 04 / 2018

Processo 1066001-82.2016.8.26.0100 - Procedimento Comum - Obrigações - João Batista Marques Costa - Aparecido
Marques Costa - Andre Augusto Forte Costa - Marcos Ribeiro Soares - Patricia Rinaldi Venerando e outros - EDITAL
DE CITAÇÃO. Processo Digital nº:1066001-82.2016.8.26.0100. Classe: Assunto: Procedimento Comum - Obrigações.
Requerente: João Batista Marques Costa. Requerido: Aparecido Marques Costa e outros. EDITAL DE CITAÇÃO -
PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1066001-82.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Leandro de Paula Martins Constant, na forma da Lei, etc.FAZ SABER
a Rodrigo Soares de Oliveira, RG 336172190, CPF 223.837.858-81, e Robson Soares de Oliveira, CPF. 125.314.268-
84, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de João Batista Marques Costa, de cobrança,
objetivando que a ação seja julgada totalmente procedente, condenando (solidariamente) os requeridos ao pagamento
da importância de R$ 95.675,06 (junho de 2016), com atualizações até o efetivo pagamento, referente ao pagamento
de verbas trabalhistas, oriundas do processo n° 0189500-76.2005.5.02.0019, que tramitou na 19ª Vara do Trabalho
de São Paulo. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de abril de 2018.                                   27 e 28 / 04 / 2018
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R.C.N.P.N. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 09.594.480/0001-30

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, colocando-se 
à disposição para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 27 de abril de 2018 A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL Levantado em 31 de Dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

Ativo 31.12.2017 31.12.2016 01.01.2016
(reapresentado) (balanço abertura)

Não Circulante

Investimentos:

 Participação em 

  sociedade investida 1.608.318 1.299.049 2.209.093

Total do Ativo 1.608.318 1.299.049 2.209.093

Patrimônio Líquido 31.12.2017 31.12.2016 01.01.2016
(reapresentado) (balanço abertura)

Capital social 1.163.959 1.163.959 1.493.219

Ajustes de avaliação

 patrimonial (106.113) (34.497) 154.012

Reservas de lucros 550.472 169.587 561.862

Total do Patrimônio 

 Líquido 1.608.318 1.299.049 2.209.093

Total do Patrimônio
 Líquido 1.608.318 1.299.049 2.209.093

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 

(Em milhares de reais)

31.12.2017 31.12.2016

(Reapresentado)

Receitas (Despesas) Operacionais

 de Participações

Resultado da equivalência patrimonial (369.536) (367.694)

“As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes, estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia”

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 

(Em milhares de reais)

31.12.2017 31.12.2016

(Reapresentado)

Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (369.536) (367.694)

Ajuste ao lucro para apuração

 do resultado abrangente

 Efeito reflexo de investida (71.616) (188.509)

Resultado Abrangente Total (441.152) (556.203)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

Reserva de lucros Ajustes de Lucros ou
Capital Transações Avaliação Prejuízos
Social Legal Estatutária com Sócios Patrimonial Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2015 1.493.219 49.014 726.796 (130.771) 61.651 – 2.199.909

Ajustes por mudança de prática em 1º de janeiro de 2016 – – – – 92.361 (83.177) 9.184

Saldo em 1º de Janeiro de 2016 1.493.219 49.014 726.796 (130.771) 154.012 (83.177) 2.209.093

Redução de capital (329.260) – – – – – (329.260)

Prejuízo líquido do exercício – – – – – (367.694) (367.694)

Equivalência patrimonial em investida – – – – (188.509) – (188.509)

Transação de capital com sócios – – – (24.581) – – (24.581)

Apropriação:

Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (450.871)  – 450.871 –

Saldos em 31 de Dezembro de 2016 (reapresentado) 1.163.959 49.014 275.925 (155.352) (34.497) – 1.299.049

Prejuízo líquido do exercício – – – – – (369.536) (369.536)

Equivalência patrimonial em investida – – – – (71.616) – (71.616)

Transação de capital com sócios – – – 750.421 – – 750.421

Apropriação:

Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (275.925) (93.611) – 369.536 –

Saldos em 31 de Dezembro de 2017 1.163.959 49.014 – 501.458 (106.113) – 1.608.318

A DIRETORIA

NELSON NÓBREGA DA COSTA - Contador CRC 1SP 202165/O-9

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017  

(Em milhares de reais)

31.12.2017 31.12.2016
(Reapresentado)

Receitas (Despesas) Operacionais

 de Participações

Resultado da equivalência patrimonial (185.004) (184.082)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017  

(Em milhares de reais)

31.12.2017 31.12.2016

(Reapresentado)

Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (185.004) (184.082)

Ajuste ao lucro para apuração

 do resultado abrangente

 Efeito reflexo de investida (35.854) (94.375)

Resultado Abrangente Total (220.858) (278.457)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

Reserva de Lucros Ajustes de Lucros ou
Capital Transações Avaliação Prejuízos
Social Legal Estatutária com Sócios Patrimonial Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2015 747.566 24.540 363.861 (65.469) 30.864 – 1.101.362
Ajustes por mudança de prática em 1º de janeiro de 2016 – – – – 46.240 (41.642) 4.598
Saldo em 1º de Janeiro de 2016 747.566 24.540 363.861 (65.469) 77.104 (41.642) 1.105.960
Redução de capital (164.841) – – – – – (164.841)
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (184.082) (184.082)
Equivalência patrimonial em investida – – – – (94.375) – (94.375)
Transação de capital com sócios (12.306) (12.306)
Apropriação:
Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (225.724) – – 225.724 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 (Reapresentado) 582.725 24.540 138.137 (77.775) (17.271) – 650.356
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (185.004) (185.004)
Equivalência patrimonial em investida – – – – (35.854) (35.854)
Transação de capital com sócios 375.690 375.690
Apropriação:
Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (138.137) (46.867) – 185.004 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 582.725 24.540 – 251.048 (53.125) – 805.188

R.C.P.O.D.O.N. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 09.594.541/0001-60

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, colocando-se à 
disposição para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 27 de abril de 2018 A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL Levantado em 31 de Dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

Ativo 31.12.2017 31.12.2016 01.01.2016
(reapresentado) (balanço abertura)

Não Circulante

Investimentos:

 Participação em

  sociedade investida 805.188 650.356 1.105.960

Total do Ativo 805.188 650.356 1.105.960

Patrimônio Líquido 31.12.2017 31.12.2016 01.01.2016
(reapresentado) (balanço abertura)

Capital social 582.725 582.725 747.566

Ajustes de avaliação

 patrimonial (53.125) (17.271) 77.104

Reservas de lucros 275.588 84.902 281.290

Total do Patrimônio 

 Líquido 805.188 650.356 1.105.960

Total do Patrimônio
 Líquido 805.188 650.356 1.105.960

A DIRETORIA

NELSON NÓBREGA DA COSTA - Contador CRC 1SP 202165/O-9

“As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas, estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia”

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1011133-74.2014.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
2ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciane Cristina Rodrigues Gadelho,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Motouni Vedações Indústria e Comércio Ltda - ME (CNPJ. 10.305.033/0001-01), que
HP Comércio Internacional Ltda lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 28.952,96 (setembro de 2014),
representada pelas Notas Fiscais n°s 9150, 9085, 9366, 9247, 9248, 9664, 9737 e 9785. Estando a executada em lugar
ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a
verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de
penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de abril de 2018.                                                        27 e 28 / 04 / 2018

EDITAL DE INTIMAÇÃO- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003013-90.2017.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Gisele Valle Monteiro da Rocha,
na forma da Lei, etc. Faz Saber a Paulo Rogério Quieregatto do Espírito Santo (CPF. 151.613.218-14) e Carlos
Eduardo Quieregatto do Espírito Santo (CPF. 142.538.968-63), que o mandado monitório, expedido nos autos da
ação Monitória, ajuizada por Banco Bradesco S/A, sucessor por incorporação do HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo,
converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 77.363,42 (maio de
2017). Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos
20 dias supra, efetuem o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios
fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo.              27 e 28 / 04 / 2018

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010900-60.2016.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Danisa De Oliveira Monte Malvezzi,
na forma da Lei, etc. Faz Saber a BRA Comércio e Manutenção de Implementos Rodoviários EIRELI ME (CNPJ.
17.444.719/0001-14) e Marcelo Dutra (CPF. 114.270.938-81), que Euro Cred Fomento Mercantil Ltda lhes ajuizou
ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 6.414,15 (junho de 2016), representada pela Nota Promissória n°
2315. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra,
paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem
ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas
e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos
supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado
e publicado.                                                                                                                               20 e 21 / 04 / 2018

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017  

(Em milhares de reais)

31.12.2017 31.12.2016
(Reapresentado)

Receitas (Despesas) Operacionais

 de Participações

Resultado da equivalência patrimonial (185.004) (184.082)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017  

(Em milhares de reais)

31.12.2017 31.12.2016

(Reapresentado)

Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (185.004) (184.082)

Ajuste ao lucro para apuração

 do resultado abrangente

 Efeito reflexo de investida (35.854) (94.375)

Resultado Abrangente Total (220.858) (278.457)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

Reserva de Lucros Ajustes de Lucros ou
Capital Transações Avaliação Prejuízos
Social Legal Estatutária com Sócios Patrimonial Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2015 747.566 24.540 363.861 (65.469) 30.864 – 1.101.362
Ajustes por mudança de prática em 1º de janeiro de 2016 – – – – 46.240 (41.642) 4.598
Saldos em 1º de Janeiro de 2016 747.566 24.540 363.861 (65.469) 77.104 (41.642) 1.105.960
Redução de capital (164.841) – – – – – (164.841)
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (184.082) (184.082)
Equivalência patrimonial em investida – – – – (94.375) – (94.375)
Transação de capital com sócios – – – (12.306) – – (12.306)
Apropriação:
Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (225.724) – – 225.724 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 (Reapresentado) 582.725 24.540 138.137 (77.775) (17.271) – 650.356
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (185.004) (185.004)
Equivalência patrimonial em investida – – – – (35.854) – (35.854)
Transação de capital com sócios – – – 375.690 – – 375.690
Apropriação:
Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (138.137) (46.867) – 185.004 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 582.725 24.540 – 251.048 (53.125) – 805.188

R.C.A.B.O.N. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 09.594.448/0001-55

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, colocando-se à 
disposição para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 27 de abril de 2018 A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL Levantado em 31 de Dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

Ativo 31.12.2017 31.12.216 01.01.2016
(reapresentado) (balanço abertura)

Não Circulante

Investimentos:

 Participação em 

  sociedade investida 805.188 650.356 1.105.960

Total do Ativo 805.188 650.356 1.105.960

Patrimônio Líquido 31.12.2017 31.12.2016 01.01.2016
(reapresentado) (balanço abertura)

Capital social 582.725 582.725 747.566

Ajustes de avaliação

 patrimonial (53.125) (17.271) 77.104

Reservas de lucros 275.588 84.902 281.290

Total do Patrimônio 

 Líquido 805.188 650.356 1.105.960

Total do Patrimônio
 Líquido 805.188 650.356 1.105.960

A DIRETORIA

NELSON NÓBREGA DA COSTA - Contador CRC 1SP 202165/O-9

“As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas, estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia”

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017  

(Em milhares de reais)

31.12.2017 31.12.2016
(Reapresentado)

Receitas (Despesas) Operacionais

 de Participações

Resultado da equivalência patrimonial (369.536) (367.694)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017  

(Em milhares de reais)

31.12.2017 31.12.2016

(Reapresentado)

Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (369.536) (367.694)

Ajuste ao lucro para apuração

 do resultado abrangente

 Efeito reflexo de investida (71.616) (188.509)

Resultado Abrangente Total (441.152) (556.203)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

Reserva de Lucros Ajustes de Lucros ou
Capital Transações Avaliação Prejuízos
Social Legal Estatutária com Sócios Patrimonial Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2015 1.493.219 49.014 726.796 (130.771) 61.651 – 2.199.909
Ajustes por mudança de prática em 1º de janeiro de 2016 – – – – 92.361 (83.177) 9.184
Saldos em 1º de Janeiro de 2016 1.493.219 49.014 726.796 (130.771) 154.012 (83.177) 2.209.093
Redução de capital (329.260) – – – – – (329.260)
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (367.694) (367.694)
Equivalência patrimonial em investida – – – – (188.509) – (188.509)
Transação de capital com sócios – – – (24.581) – – (24.581)
Apropriação:
Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (450.871) – – 450.871 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 (Reapresentado) 1.163.959 49.014 275.925 (155.352) (34.497) – 1.299.049
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (369.536) (369.536)
Equivalência patrimonial em investida – – – – (71.616) – (71.616)
Transação de capital com sócios – – – 750.421 – – 750.421
Apropriação:
Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (275.925) (93.611) – 369.536 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 1.163.959 49.014 – 501.458 (106.113) – 1.608.318

R.C.A.B.P.N. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 09.594.459/0001-35

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, colocando-se à 
disposição para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 27 de abril de 2018 A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL Levantado em 31 de Dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

Ativo 31.12.2017 31.12.2016 01.01.2016
(reapresentado) (balanço abertura)

Não Circulante

Investimentos:

 Participação em 

  sociedade investida 1.608.318 1.299.049 2.209.093

Total do Ativo 1.608.318 1.299.049 2.209.093

Patrimônio Líquido 31.12.2017 31.12.2016 01.01.2016
(reapresentado) (balanço abertura)

Capital social 1.163.959 1.163.959 1.493.219

Ajustes de avaliação

 patrimonial (106.113) (34.497) 154.012

Reservas de lucros 550.472 169.587 561.862

Total do Patrimônio 

 Líquido 1.608.318 1.299.049 2.209.093

Total do Patrimônio
 Líquido 1.608.318 1.299.049 2.209.093

A DIRETORIA

NELSON NÓBREGA DA COSTA - Contador CRC 1SP 202165/O-9

“As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas, estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia”

Ex-presidente
da CBF,

Marco Polo
Del Nero é
banido do

futebol
A Câmara Adjudicatória do

Comitê de Ética da Federação
Internacional de Futebol (Fifa)
baniu hoje (27) o ex-presidente
da Confederação Brasileira de
Futebol (CBF), Marco Polo Del
Nero, de atividades relaciona-
das ao futebol. A punição o im-
pede de continuar a exercer qual-
quer atividade tanto em nível
nacional quanto internacional.

Del Nero começou a ser in-
vestigado pelo comitê em no-
vembro de 2015, por suspeita
de envolvimento em esquemas
de recebimento de propina para
beneficiar empresas de mídia e
de marketing em torneios de
futebol, como as copas Améri-
ca, Libertadores e do Brasil.

Segundo a Câmara
Adjudicatória da Fifa, Del Nero
foi considerado culpado por
recebimento de propina e
envolvimento em corrupção,
por oferecer/aceitar presentes
ou outros benefícios e por con-
flito de interesse, entre outros.

Além disso, a Fifa impôs ao
ex-presidente da CBF uma mul-
ta de 1 milhão de francos suí-
ços (cerca de R$ 3,5 milhões).

Del Nero foi diretor do Pal-
meiras

Del Nero é formado em Direi-
to pela Universidade Mackenzie,
em São Paulo, desde 1967, ten-
do se especializado na área de
Direito Penal. Em 1971, foi no-
meado diretor da Comissão de
Sindicância do Palmeiras, onde
foi diretor jurídico, diretor de fu-
tebol e secretário do Conselho
de Orientação e Fiscalizador.

Em 1985, passou a integrar
o Tribunal de Justiça
Desportiva da Federação
Paulista de Futebol, que foi pre-
sidido por ele de 1988 a 2002.
Em 2003, foi eleito vice-presi-
dente da federação e, em se-
guida, assumiu a presidência,
tendo sido reeleito em 2010.

Foi indicado pela Confede-
ração Brasileira de Futebol para
ser o chefe da delegação da
Seleção Brasileira na Copa do
Mundo da Alemanha, em 2006,
e, em 2014, foi eleito presiden-
te da Confederação Brasileira
de Futebol (CBF), substituin-
do José Maria Marin, que se
encontra preso em Nova York.

Diante das investigações
internacionais que recaíram
sobre ele, e com medo de ser
preso, a exemplo de seu
antecessor, Del Nero não viaja
para o exterior desde maio de
2015. Desde dezembro de 2017,
Del Nero já havia sido banido
do futebol pela Fifa, mas em
caráter provisório.

Inquérito no STF é
desmembrado

O ministro Celso de Mello,
do Supremo Tribunal Federal
(STF), desmembrou  na quin-
ta-feira (26) o inquérito sobre
Del Nero que tramitava na Cor-
te, enviando a parte referente
ao dirigente para a primeira ins-
tância da Justiça Federal do Rio
de Janeiro.

No mesmo inquérito estão
implicados os ex-presidentes
da CBF, José Maria Marin, já
condenado nos Estados Uni-
dos, e Ricardo Teixeira. Eles são
suspeitos de participação em
diversas irregularidades relati-
vas à Copa do Mundo de 2014
e ao suposto financiamento ile-
gal de campanhas eleitorais.
Permanece no STF somente a
parte do inquérito relativa ao
deputado Marcus Antônio
Vicente (PP-ES).

Entre os crimes praticados
estaria evasão de divisas, so-
negação fiscal, lavagem de di-
nheiro, estelionato e falsidade
ideológica.

O inquérito foi aberto com
base no relatório alternativo da
Comissão Parlamentar de Inqu-
érito (CPI) do Futebol, de 2015,
elaborado pelos senadores
Romário (Podemos-RJ) e
Randolfe Rodrigues (Rede-
AP), que indiciaram os dirigen-
tes. O relatório oficial, de auto-
ria de  Romero Jucá (PMDB-
RR) e aprovado pela comissão,
não havia indiciado ninguém.
(Agencia Brasil)
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Relatório da Administração 2017
Senhores Acionistas: A Diretoria da TS Participações e Investimentos S.A (“Companhia”), submete à apreciação de V.Sas. o relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras, as Notas Explicativas e o Relatório 
dos Auditores Independentes, relativos ao exercício encerrado em 31/12/2017.  Cenário Econômico Brasileiro: Em dezembro de 2016, última vez em que a M&E analisou a economia brasileira, os dados mais recentes 
indicavam uma grande retração do consumo e da entrada de investimento estrangeiro; descidas da inflação, do preço do Dólar e da taxa de juros; bem como continuações da subida do desemprego e das quedas no PIB 
e no comércio exterior. Atualmente, 12 meses depois, observamos um cenário com algumas mudanças e algumas continuidades. O PIB já deve terminar o ano de 2017 com crescimento, embora ainda menor do que antes 
da recessão, a taxa de juros continua em queda, o valor cambial do Real estabilizou-se e a entrada de investimento externo voltou a crescer. Por outro lado, as exportações e importações continuam caindo, o desemprego 
mantém a tendência de subida e o consumo não voltou a crescer. A economia brasileira encontra-se em período de saída da recessão. Após seis anos seguidos de crescimento, o PIB do Brasil caiu 3,8% em 2015 e 3,6% 
em 2016. Entretanto, o PIB brasileiro fecha 2017 com um crescimento de 1,0%, na primeira alta após dois anos consecutivos de retração. Os dados foram divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). Em valores correntes, o PIB em 2017 foi de R$ 6,6 trilhões. Entretanto, sob ponto de vista econômico, tudo indica que a pior fase da tempestade tenha passado. A Selic, taxa básica de juros do País, que chegou 
ao patamar de 14,25% ao ano no fim de 2015 e caiu um pouco para 13,75% a.a. no fim de 2016, está em 7% a.a. - menor patamar histórico desde 1997. O desemprego, ainda que continue em patamar elevado e pre-
ocupante, vem caindo aos poucos. A taxa chegou a subir de 6,8% no começo de 2015 ao ápice de 13,7% em março de 2017, mas dali em diante voltou a fazer uma trajetória de queda. Na última medição, no quarto 
trimestre de 2017, fechou no patamar de 11,8%, de acordo com dados do IBGE. Com a retomada do emprego, o consumo também volta a se estabilizar aos poucos. Além disso, a inflação recuou. Enquanto que em 2015 
a inflação oficial do País chegou ao alarmante patamar de 10%, o índice acumulado fechou abaixo dos 3% este ano. A despeito dos efeitos negativos em anos anteriores, o Grupo Toyo Setal acredita na retomada da re-
tomada orgânica e consolidada da economia, e que o Brasil continua sendo um país com muitas oportunidades de negócio, com relevante mercado consumidor e com instituições fortes e independentes. A diminuição das 
tensões políticas internas, combinada com a redução das taxas de juros e da inflação, sustentam a expectativa de saída da recessão e recuperação do crescimento econômico brasileiro para os próximos anos. Oportu-
nidades e Plano de Negócios: Dentro deste cenário, o Grupo Toyo Setal tem desenvolvido ações comerciais para a viabilidade de suas operações no Brasil, prospectando negócios e oportunidades para os próximos 5 
anos que possibilitarão o equilíbrio econômico e financeiro do Grupo. Em setembro de 2017, a Petrobrás divulgou seu Plano de Negócios e Gestão 2018-2022, o qual prevê investimentos na ordem de US$ 74,5 bilhões, 
sendo 81% deste valor para a área de Exploração e Produção. Nas demais áreas de negócios, os investimentos destinam-se, basicamente, à manutenção das operações e à projetos relacionados ao escoamento da 
produção de petróleo e gás natural. Considerando também em consideração o cenário no âmbito da operação Lava-Jato, o grande número de empresas em situação de bloqueio junto à lista Petrobrás, impedidas de 
participarem em licitações públicas, em fase de acordo de leniência ou até mesmo em processos de recuperação judicial, o Grupo enxerga que novas propostas sejam impulsionadas por critérios de capacidade técnica e 
de gestão, o que reforçará a competitividade do Grupo. Além disso, o Grupo prevê o surgimento de novas oportunidades com a abertura do mercado de óleo e gás e a consequente descentralização dos investimentos na 
Petrobrás em relação aos campos do Pré-Sal, com perspectivas de novos clientes em potenciais.  Cabe salientar que muitas destas oportunidades ainda gozam de regras de conteúdo local que requisitam investimentos 

na ordem de 60% em industriais nacionais. Governança Corporativa: A empresa empreendeu no ano de 2015 forte investimento na implantação do departamento de Compliance, com a revisão de seus procedimentos 
internos e em ações de reestruturação de sua área corporativa, estabelecendo novo organograma. Durante o ano de 2016, o Grupo continuou adotando diversas medidas visando o fortalecimento do seu sistema de con-
formidade (“Compliance”), segundo metodologias atuais, além de manter a constante avaliação e apuração dos fatos ocorridos, inclusive com o apoio de terceiros independentes, sempre visando assegurar as melhores 
práticas brasileiras e internacionais de governança corporativa. O Grupo implantou, em 2016, um Programa de Conformidade com o objetivo de reforçar seus controles internos e assegurar as melhores práticas em seus 
negócios no que diz respeito aos requisitos legais e princípios de ética e responsabilidade corporativa. Esse Programa de Conformidade, inclui: (i) implementação das Políticas de Compliance, Código de Conduta, Política 
e Cultura Tone at the Top para a Liderança, Política de Conflito de Interesses, Política de Relacionamento com o Poder Público, Política de Brindes, Presentes e Hospitalidades, Política de Licitações e Celebração de Con-
tratos com o Governo e Política de Medidas Disciplinares, todas já aprovado pelo Conselho de Administração, (ii) criação do Canal de Ética, disponibilizado para todos os funcionários, fornecedores e clientes; criação do 
Código de Conduta para Fornecedores; (iii) implantação do Comitê de Compliance, com calendário de reuniões periódicas; e (iv) o engajamento dos parceiros comerciais, através da inclusão de dispositivos contratuais, 
com a obrigatória adesão à Política de Compliance. Para o ano de 2017, as medidas de aprimoramento do Sistema de Conformidade continuarão em processo de aprimoramento contínuo, o que compreende: (i) a manu-
tenção de um Comitê de Compliance como órgão permanente, o qual é formado por membros com cargos gerenciais da Companhia; (ii) ampliação dos programas de comunicação, divulgação e ações internas e coletivas; 
(iii) a ampliação da transparência em informações relevantes, conforme esforço contínuo já praticado em seus níveis de governança e com o mercado; (iv) a revisão e criação de novas políticas internas como: Política de 
Controles Internos e Contabilidade para Administradores, Procuradores e demais profissionais com poderes de autorização e Política de Due Diligence; (v) a manutenção das parcerias com consultorias externas para apoio 
na melhoria do seu programa de Compliance, inclusive com indicadores permanentes; (vi) a contínua revisão do Código de Conduta vigente para endereçar alterações na legislação brasileira e as mudanças de procedi-
mentos internos; e; (vii) Monitoramento semestral e Auditoria anual dos procedimentos e cultura de Compliance. Relacionamento com os Auditores Independentes: Com o objetivo de atender à Instrução CVM nº 
381/2003, a TS Participações e Investimentos S.A. informa que utilizou os serviços de auditoria independente da Irmãos Campos & Cerbocini Associados (“ICC”), para revisão especial de suas demonstrações financeiras 
do exercício findo em 31/12/2017. A política da Companhia na contratação de eventuais serviços não relacionados à auditoria externa junto ao auditor independente fundamenta-se nos princípios que preservam a inde-
pendência do auditor, quais sejam: (a) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, (b) o auditor não deve exercer funções gerenciais no seu cliente e (c) o auditor não deve promover os interesses de seu cliente. Os 
serviços prestados pela ICC relacionados aos trabalhos de asseguração foram executados em observância as Normas Brasileiras de Contabilidade - NBC PA 291 (R1) – Independência – Outros Trabalhos de Asseguração, 
conforme aprovadas pela Resolução do Conselho Federal de Contabilidade nº 1.311/10, de 09/12/2010 e não incluem os serviços que podem comprometer a independência conforme descrito na referida norma. Os ho-
norários destes serviços para todo o Grupo totalizaram R$ 445 mil. Agradecimentos: Aos Clientes, Instituições Financeiras, Fornecedores de Bens e Serviços, agradecemos a confiança e o apoio manifestados ao longo 
do ano. Agradecemos também aos nossos profissionais pela dedicação na obtenção dos resultados.

CNPJ nº 15.284.980/0001-79

TS PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A.

Aos Srs. Acionistas, Conselheiros e Administradores da TS Participações e Investimentos S.A. São Paulo - SP - Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da TS Participações 
e Investimentos S.A. identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem os balanços patrimoniais em 31/12/2017 e as respectivas demonstrações dos resultados, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da TS Participações e Investimentos S.A. em 31/12/2017, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à empresa e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria ob-
tida é apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião sem ressalva sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional de 
controlada: A controlada Estaleiros do Brasil Ltda. vem apresentando prejuízos operacionais substanciais de forma continuada que, em 31/12/2017, totalizava R$841.403 mil. Naquela data, o seu passivo total ex-
cedia seu ativo total em R$780.375 mil. Esses fatores, juntamente com outro assunto relativo à dependência de um único contrato com previsão de término em curto prazo, portanto, no exercício seguinte ao das 
demonstrações contábeis da controlada de 31/12/2017, e que até a presente data não há efetivamente contratação de novos projetos, levantam dúvida substancial de que a controlada tenha condições de manter a 
continuidade normal de suas atividades. As demonstrações contábeis consolidadas não incluem quaisquer ajustes relativos à realização e classificação de valores ativos ou a liquidação e classificação de valores 
passivos, que seriam requeridos na impossibilidade de a controlada continuar operando. Nossa opinião não está ressalvada em função desse assunto. Ênfases: a) Reconhecimento de créditos decorrentes de impos-
tos diferidos pela controlada: Conforme descrito em notas explicativas às demonstrações contábeis da controlada Estaleiros do Brasil Ltda. esta reconheceu no resultado do exercício o valor de R$82.379 mil (R$33.591 
em 2016) e no ativo realizável a longo prazo o montante de R$132.821 mil de tributos diferidos sobre prejuízos fiscais acumulados e base de cálculo negativa da CSLL com a finalidade de compensação com outros 
tributos federais próprios e de partes relacionadas, conforme faculta a Medida Provisória nº 766/16 e a Lei 13.496/17. A realização desses créditos depende da promulgação de lei própria e da homologação da Se-

A Diretoria Contador: Willians L. Franklin da Rocha – CRC-RJ 092631/O-3
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

1. Contexto operacional: A TS Participações e Investimentos S.A. (“Companhia”) foi constituída em 
19/01/2012, com sede na Rua Alexandre Dumas, 1711, 1º andar, na cidade de São Paulo/SP. Tem por 
principal objeto social a participação em outras empresas como sócia cotista ou acionista. A Companhia e 
suas controladas (conjuntamente, “Grupo”) atuam na Prestação de serviços de engenharia, arquitetura e 
elaboração de projetos relacionados à exploração, refino e transporte de petróleo, seus derivados, gás e 
biocombustíveis, construção, manutenção e operação de plataformas marítimas (“offshore”) de petróleo, 
gás e seus derivados, bem como destinados à indústria petroquímica, fertilizantes, infraestrutura e indús-
tria da construção civil, entre outros, além da construção e reparo de navios, embarcações, diques flutu-
antes e plataformas para exploração e produção de petróleo entre outros. Em 31/12/2017, a Companhia 
possuía participação nas seguintes empresas operacionais: (i)  Toyo Setal Empreendimentos Ltda. (ii) 
Estaleiros do Brasil Ltda. A (i) Toyo Setal Empreendimentos Ltda. (TSE) foi constituída em 26/04/2012, 
com sede na Rua Alexandre Dumas, 1711, 1º andar, na Cidade de São Paulo/SP. Em 13/12/2011, a quo-
tista indireta, SOG Óleo e Gás S.A. (33,3%), a Skanska Brasil Ltda. (33,4%) e a Promon Engenharia 
(33,3%) assinaram Compromisso de Constituição de Consórcio com o objetivo de atender à Carta-Convite 
nº 1006077.11.8 da Petrobrás. Essa Carta-Convite tinha como objetivo o aumento de 25% da capacidade 
de tratamento e compressão de gás natural do Terminal de Cabiúnas, em Macaé/RJ. O Consórcio SPS foi 
constituído em 07/02/2012 e, em 16/03/2012, assinou o Contrato nº 0802.0073705.12.2 com a Petro-
brás, tendo por objetivo a elaboração do projeto executivo, fornecimento de equipamentos e materiais, 
construção civil, montagem eletromecânica, comissionamento, assistência técnica à pré-operação, parti-
da e operação assistida das unidades de On Site, Off Site e interligações do Projeto Plansal – Rota Cabiú-
nas – ampliação do Terminal de Cabiúnas (TECAB) da Petrobrás. O projeto foi totalmente finalizado pelo 
cliente em 2015. Em 28/05/2013, a Toyo Setal Empreendimentos Ltda. celebrou junto à Petróleo Brasileiro 
S.A. – Petrobrás, o Contrato 0858.0083634.13.4 para o fornecimento de bens e prestação de serviços 
relativos à adequação do projeto executivo, suprimento de materiais e equipamentos, construção civil, 
montagem eletromecânica, comissionamento (preservação, condicionamento, testes, assistência à pré
-operação, à partida e à operação) das unidades de geração de Hidrogênio U-4710 e U-4730 e Subestação 
SE-4700 para o COMPERJ (“Projeto UGH”). O projeto foi paralisado pela Petrobrás em 2015. Em 
28/01/2014, as empresas Engevix Engenharia S.A. (50%), a Engevix Construções Ltda. (10%) e Toyo Setal 
Empreendimentos Ltda. (40%) assinaram o Instrumento de Constituição de um Consórcio, denominado 
“Consórcio Montador Belo Monte”. O objetivo desse consórcio é a execução do contrato de Montagem 
Eletromecânica da UHE Belo Monte junto à Norte Energia S.A., cujo objeto é a execução dos serviços de 
montagem dos equipamentos eletromecânicos do empreendimento, no município de Vitória do Xingu/PA. O 
Consórcio Montador Belo Monte assinou o Contrato CT-DFM-S-001/2014 com a Norte Energia S.A. em 
13/02/2014, sendo que a finalização desse projeto está prevista para julho de 2019, data estimada, pos-
suindo, dessa forma, 65 meses de duração. Em dezembro de 2017, a data de finalização foi postergada 
para abril de 2020. Em 21/12/2016, venceu o benefício do Regime Especial de Incentivos para o Desen-
volvimento da Infraestrutura – REIDI – da Lei 11.488/07, concedida à Norte Energia S.A. A direção do 
Consórcio estimava que os efeitos referentes à perda dos benefícios do PIS e da COFINS previstos pelo 
REIDI deveriam ser compensados no preço da obra. Em 04/01/2017, foi assinado Termo Aditivo entre o 
Consórcio e a Norte Energia S.A., através do qual foi recomposto o valor do contrato. Em 12/11/2013, as 
empresas SOG – Setal Óleo e Gás S.A. (50%) e Toyo Engineering Corporation (50%), acionistas controla-
dores da quotista TS Participações e Investimentos S.A., assinaram o Instrumento de Constituição de um 
Consórcio denominado “Consórcio Toyo Setal Fertilizantes”. O objetivo desse consórcio era a execução do 
contrato 0802.0089024.14.2 para fornecimento de bens e a prestação de serviços relativos à implantação 
da unidade de amônia, das unidades acessórias e das obras extramuros para a Unidade de Fertilizantes 
Nitrogenados V (“UFN-V”) junto à Petrobrás – Petróleo Brasileiro S.As., no município de Uberaba/MG. Em 
28/02/2014, o Consórcio Toyo Setal Fertilizantes com a interveniência da Petrobrás assinou um contrato 
de cessão parcial de direitos e obrigações com a Toyo Setal Empreendimentos Ltda. Nesse contrato, a 
cedente (Consórcio) transferia à cessionária (Toyo Setal) parte dos trabalhos supracitados, que seriam 
pagos diretamente pela Petrobrás à cessionária. O prazo do contrato era de 1.380 dias corridos, sendo o 
término estimado, portanto, para novembro de 2017. Este projeto foi rescindido unilateralmente pela Pe-
trobrás em 2015. Em 26/04/2017 foi assinado contrato entre a Toyo Engineering Corporation, Toyo Setal 
Empreendimentos e Performance Chemiserve Private Limited (PCPL) para conclusão e posterior exporta-
ção dos bens relativos à unidade de amônia e unidades acessórias da Unidade de Fertilizantes Nitrogena-
dos V (“UFN-V”), no valor total de US$ 94.695.765,00, dos quais US$ 34.614.096,00 competem à TSE. Em 
15/01/2018 foi celebrado Termo de Compromisso entre o Consórcio Toyo Setal Fertilizantes e a Petróleo 
Brasileiro S.A. para encerramentos das pendências financeiras e acordo sobre direitos e obrigações de 
ambas as partes relacionadas ao contrato 0802.0089024.14.2 (UFN-V). O montante apurado no encontro 
de contas global objeto do contrato já está reconhecido no balanço de 2017, ficando para ajuste final no 
exercício de 2018 o saldo remanescente ainda sob análise, conforme notas explicativas 4 e 14. A (ii) Es-
taleiros do Brasil Ltda. (“EBR”) foi constituída em 06/06/2008, com sede social em São José do Norte/RS. 
Em 2013 a investidora TSPI integralizou capital, incorporando o terreno em São José do Norte/RS, ao pa-
trimônio da EBR, para início dos investimentos em suas instalações. Em 01/12/2014, a EBR assinou 
Contrato de Uso Temporário n° 589/2014 – SUPRG com a Superintendência do Porto do Rio Grande, com 
o prazo de 60 meses, para implantação do estaleiro e início das atividades. Em 16/12/2011 foi emitida 
Licença Prévia - LP n° 1433 / 2011-DL pela Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luis Ro-
essler/ RS – FEPAM, válida para o período de 16/12/2011 a 15/12/2015. A Licença de Instalação - LI n° 
848/2014-DL foi emitida em 13/07/2014 pela Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luis 
Roessler/ RS – FEPAM, válida para o período de 13/07/2014 a 13/07/2015. Em 16/12/2015 foi emitida 
nova licença de instalação - LI n° 838/2015-DL, válida até 14/07/2018 e em 18/12/2015 foi emitida licen-
ça de operação - LO n° 8487/2015-DL, vigente até 18/12/2019. Em 11/04/2013, a EBR assinou contrato 
com a Petrobrás Netherlands BV, subsidiária da Petrobras, no valor de US$ 736.178 mil, para a produção 
de uma plataforma flutuante de produção e armazenagem (“FPSO – Floating, Production, Storage and 
Offloading Platform”), denominada Petrobras 74 (“P-74”). O prazo contratual para entrega final é de 1260 
dias contados a partir da data da autorização para início (“Notice to Proceed”). Em 04/12/2013, a EBR 
assinou com a Petrobrás Netherlands BV o aditivo de contrato número 1 que cede parte do contrato à Toyo 
Japão, no valor de US$ 14.460. Em 08/09/2016, a EBR assinou com a Petrobrás Netherlands BV o aditivo 
de contrato número 6, que acrescenta ao contrato original o valor de US$ 57.446, e extende o prazo de 
entrega em 487 dias. Em 21/02/2017, a EBR assinou com a Petrobrás Netherlands BV o aditivo de contra-
to número 7, que acrescenta ao contrato original o valor de US$ 25.595 e extende o prazo de entrega em 
32 dias. Em 20/03/2017, a EBR assinou com a Petrobrás Netherlands BV o aditivo de contrato número 8, 
que acrescenta ao contrato original o valor de US$ 61.372. Em 19/06/2017, a EBR assinou com a Petro-
brás Netherlands BV o aditivo de contrato número 9, que acrescenta ao contrato original o valore de US$ 
7.121. Em 11/08/2017, a EBR assinou com a Petrobrás Netherlands BV o aditivo de contrato número 10, 
que acrescenta ao contrato original o valor de US$ 69.186, e extende o prazo de entrega em 129 dias. 2. 
Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
dessas demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo 
consistente em todos os exercícios apresentados, salvo quando indicado. 2.1. Base de preparação: As 
demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ativos 
e passivos financeiros mensurados ao valor justo. A preparação de demonstrações financeiras requer o 
uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administra-
ção da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que reque-
rem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas 
e estimativas são significantes para as demonstrações financeiras consolidadas, estão divulgadas nas 
Notas abaixo. a) Mensuração: As demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício findo 
em 31/12/2017, foram elaboradas no pressuposto da continuidade normal de seus negócios, observando 
(i) as práticas contábeis adotadas no Brasil; (ii) as disposições da legislação societária, previstas na Lei 
6.404/76, com alterações das Leis 11.638/07 e 11.941/09 e (iii) os pronunciamentos contábeis, interpre-
tações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC. b) Uso de estimativas e julgamentos: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com a utilização de diversas bases de avaliação e estimativas contábeis. As estimativas con-
tábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras são baseadas em fatores objetivos e 
subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser regis-
trado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a estas estimativas e premissas in-
cluem a determinação da vida útil dos bens do ativo imobilizado e avaliação de sua recuperabilidade nas 
operações, assim como a análise de riscos para determinação de provisões, inclusive para riscos de de-
mandas judiciais. A liquidação das transações envolvendo estas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes do registrado nas demonstrações financeiras, em função das incertezas inerentes ao próprio 
processo de estimativa. A Administração monitora e revisa periódica e tempestivamente estas estimativas 
e suas premissas. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional do Grupo é o Real, 
mesma moeda de preparação e apresentação de suas demonstrações financeiras e estão apresentadas 
em milhares de reais. d) Aprovação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram 
aprovadas pela diretoria da TSPI em 27/03/2018, considerando os eventos subsequentes até esta data. 
2.2. Principais práticas contábeis adotadas: a) Caixa e equivalentes de caixa:Caixa e equivalentes de 
caixa incluem substancialmente depósitos à vista, expressos em reais, sem restrição de uso e que são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimentos 
ou outros fins. A empresa considera como equivalente de caixa uma aplicação financeira de conversibili-
dade imediata em um montante conhecido de caixa, estando sujeita a um insignificante risco de mudança 
de valor. Um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento 
de curto prazo, como, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. b) Reconheci-
mento da receita e dos custos: A receita de prestação de serviços é apurada e reconhecida em virtude da 
evolução física do projeto. A receita compreende o valor inicial acordado no contrato acrescido de varia-
ções decorrentes de solicitações adicionais, as reclamações e os pagamentos de incentivos contratuais, 
na condição em que seja praticamente certo que resultem em receita e possam ser mensurados de forma 
confiável. Tão logo o resultado de um contrato possa ser estimado de maneira confiável, a receita do 
contrato é reconhecida no resultado do exercício na medida do estágio de conclusão do contrato de acordo 
com o percentual de conclusão de cada um dos projetos. Os custos de cada contrato são reconhecidos 
como resultado no período em que são incorridos, a menos que criem um ativo relacionado à atividade de 
contrato futuro. Quando o resultado de um contrato de prestação de serviços não puder ser estimado com 
confiabilidade, sua receita é reconhecida até o montante dos custos incorridos desde que sua recuperação 
seja provável. Se for provável que os custos totais excederão a receita total de um contrato, a perda esti-
mada é reconhecida imediatamente no resultado do exercício na rubrica “Custo dos serviços prestados” e 
um passivo é registrado na rubrica “Provisões”. Os montantes faturados ou a faturar registrados com base 
no trabalho executado, mas ainda não pagos pelo cliente, são registrados no balanço patrimonial como 
ativo, na rubrica “Contas a receber de clientes”. c) Transações e saldos em moeda estrangeira: As transa-
ções em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na 
data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos 
à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data dos balanços e todas as diferenças são registradas 
na demonstração do resultado. Itens não monetários mensurados com base no custo histórico em moeda 
estrangeira são convertidos utilizando a taxa de câmbio em vigor nas datas das transações iniciais. Itens 
não monetários mensurados ao valor justo em moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio em 
vigor na data em que o valor justo foi determinado. d) Instrumentos financeiros e derivativos: Os instru-
mentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a empresa se torna parte das dis-
posições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao 
seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão (quando aplicável). Sua mensuração subsequente ocorre na data de balanço, de acordo com as 
regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. O principal instru-
mento financeiro da Empresa é o caixa e equivalentes de caixa. São classificados como caixa e equivalen-
tes numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis e aplicações financeiras de curto prazo e de 
alta liquidez em instituições financeiras de primeira linha, que são prontamente conversíveis em montan-
te conhecido de caixa e que estão sujeitas a insignificantes mudanças de valor. e) Estoques: Os estoques 
são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido (preço de venda no curso normal 
dos negócios, deduzidos dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas). O custo dos estoques 
inclui o custo histórico de aquisição, acrescido de gastos relativos a transportes, armazenagem, impostos 
não recuperáveis e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. f) 
Tributação: IRPJ e CSLL – Corrente: O IRPJ e a CSLL são calculados com base nas alíquotas vigentes (15% 
para o IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$240.000,00 por ano e 9% de CSLL 

Controladora Consolidado
Ativo 2017 2016 2017 2016
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa (nota 3) 226 45 96.695 19.465
 Contas a receber (nota 4) – – 2.471.756 1.961.578
 Adiantamentos a fornecedores (nota 5) 1 1 53.991 39.210
 Estoques (nota 6) – – 3.029 67.152
 (-) Provisão para estoque (nota 6) – – (3.029) (67.152)
 Tributos a recuperar (nota 7) 127 33 72.856 83.457
 Outros ativos 125 – 2.335 5.355

479 79 2.697.633 2.109.065
Não circulante
 Contas a receber (nota 4) – – – 52.046
 IR e CS diferidos (nota 25) – – 8.617 52.916
 Aportes a consórcios (nota 8) – – 51.453 33.832
 Despesas antecipadas – – – 131
 Outros ativos – – 3.369 474

– – 63.439 139.399
 Investimentos (nota 9) 91.192 52.198 – –
 Imobilizado (nota 10) – 5 345.028 412.146
 Intangível (nota 11) – – 1.292 1.699

91.192 52.203 346.320 413.845
Total do ativo 91.671 52.282 3.107.392 2.662.309

Balanço Patrimonial para os Exercícios Findos em 31/12/2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2017 2016 2017 2016
Circulante
 Partes relacionadas (nota 12) – – 23.477 77.605
 Fornecedores (nota 13) 135 – 100.224 123.118
 Adiantamento de clientes (nota 14) – – 2.430.642 1.716.965
 Obrigações sociais e trabalhistas (nota 15) – – 24.950 43.405
 Tributos a recolher (nota 16) 71 28 68.157 80.958
 Provisões (nota 17) – – 29.252 101.942
 Operações com consórcios (nota 8) – – 49.280 –

206 28 2.725.982 2.143.993
Não circulante
 Partes relacionadas (nota 12) 62 62 1.034.185 1.006.544
 Fornecedores (nota 13) – – – 72.186
 Adiantamento de clientes (nota 14) – – – 73.118
 Impostos diferidos – – – 343
 Provisões (nota 17) – – 36.197 6.480
 Operações com consórcios (nota 8) – – – 48.020
 Debêntures conversíveis em ações (nota 18) 2.831 2.831 2.831 2.831
 Provisão para passivo a descoberto (nota 9) 780.375 740.567 – –

783.268 743.460 1.073.213 1.209.522
Patrimônio líquido (nota 19)
 Capital social 53.681 53.681 53.681 53.681
 Reserva de capital 37.160 37.160 37.160 37.160
 Prejuízos acumulados (782.644) (782.047) (782.644) (782.047)
Total do patrimônio líquido (691.803) (691.206) (691.803) (691.206)
Total do passivo e patrimônio líquido 91.671 52.282 3.107.392 2.662.309

Controladora Consolidado
Operações continuadas 2017 2016 2017 2016
 Receita líquida (nota 20) – – 557.197 567.915
 Custo dos serviços prestados (nota 21) – – (362.987) (518.994)
Lucro bruto – – 194.210 48.921
 Outras despesas operacionais – – 16.482 (15.167)
 Despesas gerais e administrativas (nota 22) (17) (16) (111.418) (115.891)
Lucro (prejuízo) operacional (17) (16) 99.274 (82.137)
 Despesas financeiras (127) (19) (231.304) (184.289)
 Receitas financeiras 404 – 84.081 268.609
Resultado financeiro, líquido (nota 23) 277 (19) (147.223) 84.320
Participação no resultado de controladas (nota 9) (814) 30.814 – –
Lucro (prejuízo) antes do IR e a CS (554) 30.779 (47.949) 2.183
IR e CS corrente (nota 24) (27) – (24.646) (1.685)
IR e CS diferido (nota 24) (16) – 71.998 29.626
Lucro (prejuízo) do exercício (597) 30.779 (597) 30.124
Lucro (prejuízo) básico por ação atribuível aos acionistas 
 da Companhia por lote de mil ações em R$ (Nota 25) (11,13) 573,37 – –

Demonstração do Resultado para os Exercícios Findos em 31/12/2017 e 2016 
 (Em milhares de reais)

Capital 
 social

Reserva 
 de capital

Prejuízos 
 acumulados

Total do  
patrimônio líquido

Em 01/01/2016 53.681 37.160 (812.826) (721.985)
Lucro líquido do exercício – – 30.779 30.779
Em 31/12/2016 53.681 37.160 (782.047) (691.206)
Prejuízo líquido 
 do exercício – – (597) (597)
Em 31/12/2017 53.681 37.160 (782.644) (691.803)

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido  
para os Exercícios Findos em 31/12/2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) do exercício antes do IR e CS (554) 30.779 (47.948) 2.183
 Depreciação 5 17 69.196 62.708
 Amortização – – 796 2.003
 Mutação das despesas antecipadas – – – 562
 Provisão para demandas judiciais (41.248) (474.193)
 Participação nos lucros de controladas 814 (30.814) – –

265 (18) (19.204) (406.737)
Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber – – (458.133) (412.064)
 Adiantamento a fornecedores – (1) (14.781) 446.744
 Tributos a recuperar (94) – 10.602  1.077
 Outros créditos (125) 42 255  (1.438)
 Fornecedores 135 – (95.078) (158.743)
 Adiantamento de clientes – – 640.560  408.670
 Obrigações trabalhistas – – (18.454)  (972)
 Tributos a recolher – (42) (37.463)  (4.577)
 Créditos a receber – Operações com consórcios – – (17.621)  (7.117)
 Débitos a pagar – Operações com consórcios – – 1.260  46.931

(84) (1) 11.147 318.511
Caixa gerado (aplicado) nas operações 181 (19) (8.057) (88.226)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Adições ao ativo imobilizado e ao ativo intangível – – (2.571) (23.853)
 Venda de imobilizado – – 103 11.781
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos – – (2.468) (12.072)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Partes relacionadas – 62 87.755 435.718
 Empréstimos e financiamentos – – – (390.566)
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos – 62 87.755 45.152
Fluxo de caixa do exercício 181 43 77.230 (55.146)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 45 2 19.465 74.611
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 226 45 96.695 19.465

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos em 31/12/2017 e 2016 
 (Em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos  
em 31/12/2017 e 2016 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

e consideram, quando aplicável, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de CS para fins de 
determinação de exigibilidade, quando aplicável. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, 
temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas 
para apuração do lucro tributável corrente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. Os créditos 
tributários decorrentes de diferenças temporárias e prejuízos fiscais somente são reconhecidos com base 
na expectativa de rentabilidade futura, suportada por estudos e projeções. No encerramento das demons-
trações financeiras, esses créditos não foram reconhecidos, pois atualmente não há expectativa de reali-
zação futura de curto prazo. Anualmente, o Grupo avalia a probabilidade de ocorrência de lucro tributável 
e a consequente absorção de prejuízos fiscais. Em 2016 e 2017, a EBR reconheceu tributos diferidos ativos 
com a finalidade de compensação com débitos de tributos federais próprios, da TSE e de empresas outras 
coligadas com investidoras em comum, conforme MP 766/17, que instituiu o Programa de Regularização 
Tributária - PRT, e conforme a Lei 13.496/17, resultado da conversão da MP 783/17 que instituiu o Progra-
ma Especial de Regularização Tributária (“PERT”), junto à Receita Federal do Brasil - RFB e à Procurado-
ria-Geral da Fazenda Nacional -PGFN. g) Impostos sobre vendas: As receitas de vendas e serviços estão 
sujeitas à tributação específica de cada nicho de negócio e estão discriminadas detalhadamente nas de-
monstrações financeiras individuais. Tais encargos são apresentados como deduções de vendas na de-
monstração do resultado. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS e da COFINS são apresen-
tados reduzindo o custo dos produtos vendidos na demonstração do resultado. h) Imobilizado: Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação acumulada e 
eventuais perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Não foram 
identificados, nas demonstrações financeiras de 2017, ajustes a serem contabilizados, referentes a redu-
ção ao valor recuperável de bens do seu ativo imobilizado. Os bens do ativo imobilizado, adquiridos com 
recursos próprios ou através de “leasing” financeiro, são depreciados a partir da data em que estão dis-
poníveis para uso. A depreciação é calculada pelo método linear e leva em consideração o tempo de vida 
útil dos bens. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encer-
ramento do período e eventuais ajustes, quando necessários, são reconhecidos como mudança de estima-
tiva contábil. i) Intangível: Licenças adquiridas de programas de computador (softwares) são capitalizadas 
e amortizadas com base no método linear ao longo da sua vida útil. Os custos associados à manutenção 
de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os métodos de amortização, as vidas 
úteis e os valores residuais são revistos ao encerramento de cada exercício e eventuais ajustes, quando 
necessários, são reconhecidos como mudança de estimativa contábil. j) Empréstimos e financiamentos: 
Os financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquidos dos custos incorridos na tran-
sação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado, acrescidos de encargos e juros 
proporcionais ao período incorrido “pro rata temporis”. Qualquer diferença entre os valores captados (lí-
quidos dos custos de liberação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado du-
rante o período em que os financiamentos estejam em aberto.  A empresa reconhece como arrendamento 
financeiro os contratos nos quais detêm, substancialmente, todos os riscos e benefícios da propriedade, 
com preço de aquisição fixado e valor residual inferior ao valor de mercado, sendo capitalizados no balan-
ço patrimonial no inicio do arrendamento pelo menor valor entre o valor justo do bem arrendado e o valor 
presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. k) Provisões: O Grupo é parte de diversos processos 
judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as demandas referentes a processos 
judiciais, para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e uma 
estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidên-
cias disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tri-
bunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas quando consideradas as alterações nas circunstâncias, como prazo 
de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base 
em novos assuntos ou decisões de tribunais. l) Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): 
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futu-
ros serão gerados em favor da empresa e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a empresa possui uma obrigação legal ou constitu-
ída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para 
liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. m) Operações 
em conjunto (Consórcios): A controlada TSE possui participação em consórcios (SPS e Montador Belo 
Monte), cujos acordos contratuais estabelecem o controle conjunto das operações. As operações controla-
das em conjunto envolvem a utilização de recursos da empresa, assim como dos outros participantes de 
cada consórcio, em contrapartida à constituição de uma entidade jurídica. A empresa registra em suas 
demonstrações financeiras parcela proporcional ao percentual de sua participação em cada Consórcio, 
nos ativos, passivos, receitas de prestação de serviços, custos e despesas incorridas no exercício. n) In-
vestimentos: Os investimentos da Companhia em suas controladas são avaliados com base no método da 
equivalência patrimonial para fins de demonstrações financeiras da controladora. Com base no método da 
equivalência patrimonial, os investimentos nas controladas são contabilizados no balanço patrimonial da 
controladora ao custo, adicionados das mudanças após a aquisição das participações societárias nas 
controladas. As participações societárias nas controladas são apresentadas na demonstração do resulta-
do da controladora como equivalência patrimonial, representando o lucro líquido atribuível aos acionistas 
das controladas. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial para fins de demonstrações fi-
nanceiras da controladora, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor 
recuperável sobre os investimentos em suas controladas. A Companhia determina, em cada data de fe-
chamento do balanço patrimonial, se há evidências objetivas de que os investimentos em controladas 
sofreram perdas por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante da 
perda por redução ao valor recuperável, como a diferença entre o valor recuperável da controlada e o valor 
contábil, e reconhece o montante na demonstração do resultado da controladora.
3. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
2017  2016 2017 2016

Caixa 18 – 20 37
Bancos 208 45 41.616 19.096
Aplicações financeiras – – 55.059 332

226 45 96.695 19.465
As aplicações financeiras estão representadas por aplicações em fundos de investimentos financeiros 
(operações compromissadas), efetuadas junto ao Banco Santander, com remunerações próximas a 100% 
do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. Embora as referidas aplicações possuam como lastro 
títulos com vencimentos de longo prazo, elas podem ser resgatadas a qualquer tempo sem prejuízo da 
remuneração apropriada.
4. Contas a receber:

Consolidado
Circulante 2017 2016
Projeto P74 – EBR 2.326.963 1.898.717
Obra Unidade Geradora de Hidrogênio (UGH) - Pleitos 27.055 –
Obra Unidade de Fertilizantes Nitrogenados (UFN-V) – Pleitos 72.178 –
Obra Unidade de Fertilizantes Nitrogenados (UFN-V) 27.163 3.871
Consórcio SPS – Tecab 5.018 10.378
Consórcio Montador Belo Monte (UHE Belo Monte) 9.512 48.481
PCPL 3.821 –
Outros projetos 46 131

2.471.756 1.961.578
Não circulante
Obra Unidade Geradora de Hidrogênio (UGH) – Pleitos – 27.055
Obra Unidade de Fertilizantes Nitrogenados (UFN-V) – Pleitos – 24.991

– 52.046
2.471.756 2.013.624

5. Adiantamentos a fornecedores:
Consolidado

2017 2016
Adiantamento a fornecedores nacionais 31.952 18.889
Adiantamento a fornecedores estrangeiros 22.039 20.321

53.991 39.210
6. Estoques: (a) Estoque de terceiros em nosso poder: Em 2017, a EBR possuía em seu poder R$347.977 
(R$341.576 – 2016) de estoques da Petrobrás Netherlands referente ferramentais, peças, materiais e 
demais itens a serem aplicados na operação do FPSO (Floating, Production, Storage and Offloading Pla-
tform). Este estoque retornou à posse do cliente quando da entrega da unidade, que ocorreu subsequen-
temente à data deste balanço no dia 23/02/2018.
7. Tributos a recuperar:

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

PIS e COFINS – – 29.014 62.901
IRRF – – 740 6.916
ICMS – – 11.872 11.867
IRPJ e CSLL – – 30.627 3.121
ISS – – 40 (1.934)
Outros impostos 127 33 563 586

127 33 72.856 83.457
8. Partes relacionadas com consórcios

Consórcio SPS
Consórcio Montador 

 Belo Monte Consolidado
Créditos a Receber não Circulante 2017 2016 2017 2016 2017 2016
Consórcio SPS 49.270 41.309 – – 49.270 41.309
Consórcio Montador Belo Monte – – 2.183 (7.477) 2.183 (7.477)

49.270 41.309 2.183 (7.477) 51.453 33.832
Débitos a Pagar não circulante
Consórcio SPS (49.293) (48.033) – – (49.293) (48.033)
Consórcio Montador Belo Monte – – 13 13 13 13

(49.293) (48.033) 13 13 (49.280) (48.020)
Resultado das Operações
Receita operacional líquida 1.289 3.976 66.476 126.142 67.765 130.118
Custo dos serviços prestados e revenda (1.262) (5.967) (52.777) (110.484) (54.039) (116.451)
Lucro (prejuízo) bruto 27 (1.991) 13.699 15.658 13.726 13.667
Receitas (despesas) operacionais – 15 39 (3) 38 12
Despesas financeiras (1) (370) (5.372) (4.998) (5.373) (5.368)
Receitas financeiras 22 253 1.334 361 1.357 614
Lucro (prejuízo) operacional 48 (2.093) 9.700 11.018 9.748 8.925
9. Investimentos em controladas e provisão de passivo a descoberto: A composição da participação 
dos investimentos nas controladas está demonstrada a seguir: % de participação: Toyo Setal Empre-
endimentos Ltda. = 99,99; Estaleiros do Brasil Ltda. = 99,99. A movimentação dos investimentos e
provisão do passivo a descoberto está assim demonstrada:

Controladora
Investimentos em subsidiárias 2017 2016
No início do exercício 52.198 53.206
Toyo Setal Empreendimentos Ltda.
 Lucro (prejuízo) de equivalência patrimonial 38.994 (1.008)
No final do exercício 91.192 52.198

Provisão de passivo a descoberto 2017 2016
Estaleiros do Brasil Ltda.
No início do exercício (740.567) (772.389)
 Lucro (prejuízo) de equivalência patrimonial (39.808) 31.822
No final do exercício (780.375) (740.567)

10. Imobilizado:
Consolidado

Custo 2016 Adições Baixas Transferências 2017
Terrenos 54.623 – – – 54.623
Veículos 2.908 174 (485) 9.435 2.597
Máquinas e equipamentos 66.541 636 (209) – 76.403
Móveis e utensílios 2.761 48 (213) – 2.596
Equipamentos de informática 6.842 109 (436) – 6.515
Outras instalações de campo 5.543 434 (1) 8 5.984
Prédios - Estaleiro 225.394 – – 224 225.618
Benfeitorias em propriedade 
 de terceiros (Cais - Estaleiro) 137.663 – – 12 137.675
Imobilizado em andamento 9.588 390 (113) (9.679) 186
Imobilizado - Consórcio SPS – – – – –
Imobilizado - Consórcio CMBM 7.776 344 (222) – 7.898
Total do custo 519.639 2.135 (1.679) – 520.095

Consolidado
Depreciação Taxa 2016 Depreciação Baixas 2017
Veículos 20% (560) (957) 304 (1.213)
Máquinas e equipamentos 10% a 20% (9.042) (4.181) 30 (13.193)
Móveis e utensílios 10% a 20% (856) (295) 91 (1.060)
Equipamentos de informática 20% (3.598) (1.266) 277 (4.587)
Outras instalações de campo 15% a 20% (2.023) (769) (2.792)
Prédios - Estaleiro 2,0% a 4,5% (6.762) (5.779) (12.541)
Benfeitorias em propriedade 
 de terceiros (Cais - Estaleiro) 20% (81.361) (56.316) (137.677)
Imobilizado - Consórcio SPS
Imobilizado - Consórcio CMBM (3.291) 366 921 (2.004)
Total do Custo (107.493) (69.197) 1.623 (175.067)
Saldo líquido 412.146 – (56) 345.028
Na avaliação de recuperabilidade de seus ativos imobilizados, conforme descrito na Nota 2.2 - h, o Grupo 
prioriza o emprego do valor em uso dos ativos a partir de projeções que consideram: (i) a vida útil esti-
mada do ativo e (ii) premissas e orçamentos aprovados pela Administração, em razão das características 
dos negócios. Em 31/12/2017 e 2016, a controlada EBR efetuou os testes de perda por desvalorização 
(impairment) para seus ativos concluindo pela manutenção do valores de registro. 
11. Intangível:

Consolidado
Custo 2016 Adições Baixas 2017
Software e licença de uso 10.238 437 (3.048) 7.627
Software e licença de uso - CMBM 142 – – 142
Total do custo 10.380 437 (3.048) 7.769
Amortização 2016 Amortização Baixas 2017
Software e licença de uso (8.614) (798) 3.001 (6.411)
Software e licença de uso - CMBM (67) 1 – (66)
Total amortização (8.681) (797) 3.001 (6.477)
Saldo líquido 1.699 – (47) 1.292
12. Partes relacionadas:

Consolidado
Passivo Circulante 2017 2016
Toyo Engineering Japan (i) 21.605 44.229
Toyo Engineering Japan (ii) 1.805 33.309
Setal Óleo e Gás S.A. - SOG (i) 67 67

23.477 77.605
Não circulante
Toyo Engineering Japan (i) 1.026.625 933.842
PPI Projeto Plantas Industriais Ltda. (i) 7.560 72.702

1.034.185 1.006.544
1.057.662 1.084.149

(i) Operações de mútuo: (ii) Operações de compra de equipamentos aplicados no projeto P74:
Receitas (despesas) com partes relacionadas 2017 2016
Despesas de juros – Operações de mútuos (35.343) (37.491)
Receita (Despesa) variação cambial – Operações de mútuo (49.504) 133.349
Receita (Despesa) variação cambial – Invoices 6.229 –
Custo de materiais e serviços aplicados no projeto P74 (1.727) (33.309)

(80.345) 62.549
13. Fornecedores:

Consolidado
Circulante 2017 2016
Nacionais 85.085 90.542
Estrangeiros 15.139 42.865

100.224 133.407
Não circulante
Nacionais – 72.186
Total 100.224 205.593
14. Adiantamento de clientes:

Consolidado
Circulante 2017 2016
Petrobrás Netherlands – Projeto P74 2.267.786 1.715.216
Petrobrás – Projetos TSE 156.992 1.186
Adiantamentos consórcio SPS 5 5
Adiantamentos consórcio CMBM 5.859 558

2.430.642 1.716.965
Não circulante 2017 2016
Petrobrás Netherlands – Projeto P74
Petrobrás – Projetos TSE – 66.945
Adiantamentos consórcio CMBM – 6.173

– 73.118
2.430.642 1.790.083

15. Obrigações sociais e trabalhistas:
Consolidado

2017 2016
Salários e pró-labore a pagar 5.752 8.319
FGTS 1.072 465
INSS 1.726 2.016
CPRB – 10.741
Provisão de férias e encargos sociais 12.801 18.929
Provisão de rescisões - Consórcio SPS – 98
Provisão de rescisões - Consórcio CMBM 3.116 2.055
Outros 483 782

24.950 43.405
16. Tributos a recolher:

Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

PIS e COFINS – – 18.543 45.730
ICMS – – 1.568 36
Retenções na Fonte – – 3.604 3.766
IOF – – 2.021 6.745
ISS – – 295 4.357
IRPJ e CSLL 43 – 22.288 7.839
PRT – – 9.391 –
Provisão ICMS transferência de crédito Decreto 42.543/10 – – 10.289 10.289
Outros impostos e contribuições a recolher 28 28 158 2.196

71 28 68.157 80.958
17. Provisões: A provisão para demandas judiciais é estabelecida por valores atualizados, para questões 
trabalhistas, tributárias e cíveis em discussão nas instâncias administrativas e judiciais, com base na 
avaliação da Administração e na opinião dos consultores legais da empresa, tanto para os casos em 
que a perda é considerada provável, quanto para aqueles em que é considerada possível, conforme 
demonstramos a seguir:

Consolidado
Circulante 2017 2016
Provisão de custos incorridos 22.855 31.266
Provisão para contingências tributárias – 24.200
Provisão de perda – P74 6.397 46.476

29.252 101.942
Não circulante 2017 2016
Provisão para contingências tributárias 19.554 275
Provisão para contingências trabalhistas 16.643 6.205

36.197 6.480
65.449 108.422

18. Debêntures conversíveis em ações: As principais características das debêntures privadas conver-
síveis em ações são: Classificação da emissão – 1ª emissão: Data da emissão – 14/11/2012; Data final 
da liquidação – 14/11/2015; Quantidade – 2.781; Valor total da emissão – R$2.781.000,00; Espécie – 
Quirografária, sem qualquer garantia; Forma – Conversíveis em ações preferenciais classe A, mediante 
comunicação à Companhia, ao final do 3º ano; Remuneração – Exclusivamente pela participação nos 
lucros, quando houver; Pagamento da remuneração – De acordo com a efetiva distribuição de lucros 
pela Companhia, se houver; Conversão em ações – Data final da liquidação - 14/11/2015. Classificação 
da emissão – 2ª emissão: Data da emissão – 29/11/2013; Data final da liquidação – 13/11/2015; 
Quantidade – 1.000; Valor total da emissão – R$1.000.000,00; Espécie – Quirografária, sem qualquer 
garantia; Forma – Conversíveis em ações preferenciais classe A, mediante comunicação à Companhia, 
ao final do 2º ano; Remuneração – Exclusivamente pela participação nos lucros, quando houver.; Paga-
mento da remuneração – De acordo com a efetiva distribuição de lucros pela Companhia, se houver; 
Conversão em ações – Data final da liquidação - 13/11/2015. Classificação da emissão – 3ª emissão: 
Data da emissão – 07/03/2014; Data final da liquidação – 13/11/2015; Quantidade – 1.000; Valor total 
da emissão – R$1.000.000,00; Espécie – Quirografária, sem qualquer garantia; Forma – Conversíveis 
em ações preferenciais classe A, mediante comunicação à Companhia, ao final do 2º ano; Remuneração 
– Exclusivamente pela participação nos lucros, quando houver; Pagamento da remuneração – De acordo 
com a efetiva distribuição de lucros pela Companhia, se houver; Conversão em ações – Data final da 
liquidação - 13/11/2015. Considerando as características acima citadas das debêntures conversíveis 
em ações e, os preceitos do pronunciamento contábil CPC 39, que dispõe sobre a apresentação dos ins-
trumentos financeiros, entre eles a conversão numa quantidade fixa de ações (5% do capital social), as 
referidas debêntures estão classificadas nas demonstrações financeiras como um instrumento financeiro 
(passivo não circulante), reconhecidas pelo seu valor atualizado conforme definido em seu instrumento de 
emissão de ações. A atualização do valor nominal unitário era obrigatória para a 1ª emissão de debêntu-
res, feita trimestralmente, a partir da data de emissão das debêntures, de acordo com a variação positiva 
ou negativa do Patrimônio Líquido da Emissora, baseado nos lucros ou prejuízos auferidos ou realizados 
por ela no período até novembro de 2013. Em 2013, as debêntures referentes à 1ª emissão sofreram 
desvalorizações no total de R$ 1.949.418,36. A partir de novembro de 2013, com base no aditivo assinado 
neste mesmo mês, essa cláusula de atualização do valor nominal foi cancelada. Dessa forma, o saldo 
total de debêntures conversíveis em ações em 31/12/2017 (1ª, 2ª e 3ª emissão) é de R$2.831.581,64. 
Em 13/11/2016, foram emitidos 3 aditamentos aos instrumentos originais particular de escritura, pror-
rogando o prazo final de liquidação e conversão de todas as emissões para 13/11/2018, prorrogáveis por 
mais 3 anos. As debêntures estão sujeitas a vencimento antecipado mediante a ocorrência de eventos 
específicos, detalhados em contratos, ligados diretamente à insolvência econômica da Companhia, com-
provação de atos ilícitos ou inadimplemento de obrigações assumidas. Em 31/12/2017, nenhum dos 
itens relacionados em contrato, que pudessem ensejar em liquidação antecipada, foram constatados.  

19. Patrimônio líquido: O capital social em 31/12/2017 é de R$53.680.814,00, representado por 
53.680.814 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, distribuídas conforme segue:

Quotas %
SOG - Óleo e Gás S.A. 26.840.407 50,00
Toyo Engineering Corporation (Japão) 26.840.407 50,00

53.680.814 100,00
20. Receita:

Consolidado
Receita Bruta 2017 2016
Receita POC P74 428.119 437.121
Receita de prestação de serviços 120.731 160.396
Receita de revenda 23.468 (4.715)
Receita de exportação 18.390 –

590.708 592.802
Deduções de receita - Impostos
ISS (955) (11.865)
ICMS (4.193) (100)
PIS (3.559) (1.149)
COFINS (17.180) (4.693)
CPRB (7.624) (7.080)

(33.511) (24.887)
Receita Líquida 557.197 567.915
21. Custos:

Consolidado
2017 2016

Custos com material (75.146) (593.469)
Custos dos produtos revendidos (4.510) (6.027)
Custos com pessoal, encargos e benefícios (213.994) (251.307)
Custos com serviços de terceiros (145.599) 168.223
Custos com aluguéis (12.300) (12.860)
Depreciação e amortização (2.397) (6.115)
Provisão para pleitos de fornecedores UFN-V 54.807 5.272
Custos recuperados - CMBM 21.607 3.577
Outros custos (25.534) (36.047)
Provisão para perdas e demais provisões (40.079) 209.904

(362.987) (518.994)
22. Despesas gerais e administrativas:

Consolidado
2017 2016

Despesas com pessoal, encargos e benefícios (24.654) (25.014)
Despesas com serviços de terceiros (10.926) (12.743)
Despesas com aluguéis e utilidades 11.341 (7.383)
Despesas com viagem e locomoção (463) (855)
Despesas com seguros e garantias (804) (5.648)
Despesas de depreciação e amortização (66.625) (58.387)
Despesas com materiais (497) (2.093)
Reversão (constituição) de provisão trabalhista – 1.017
Apropriações – 1.799
Outras despesas comerciais e administrativas (18.790) (6.584)

(111.418) (115.891)
23. Resultado financeiro, líquido:

Consolidado
Receitas financeiras 2017 2016
Descontos obtidos 1.764 6.225
Rendas pré-fixadas sobre aplicações 2.859 5.652
Rendimentos financeiros 4.656 149
Redução de multa e juros PRT e PERT 2.200 –
Atualização monetária 592 –
Receitas financeiras - Consórcio SPS 22 180
Receitas financeiras - Consórcio Belo Monte 1.335 384
Outros 200 (193)

13.628 8.931
Variação cambial ativa 70.453 259.678

84.081 268.609
Despesas financeiras 2017 2016
Juros sobre financiamentos – (122)
Juros sobre empréstimos obtidos (35.343) (64.369)
Multa sobre atraso pagamento (472) (5.003)
Atualização PRT e PERT (18.796) –
Descontos concedidos (380) (1)
Despesas financeiras - Consórcio SPS (1) (370)
Despesas financeiras - Consórcio Belo Monte (5.372) (2.600)
Tarifas bancárias - IOF (2.662) (1.505)
Outras despesas – 1

(63.036) (73.969)
Variação cambial passiva (168.278) (110.320)

(231.304) (184.289)
Resultado financeiro, líquido (147.223) 84.320
24. IR e CS corrente e diferido: A reconciliação ao resultado efetivo da alíquota nominal para os exercí-
cios findos em 31/12/2017 e de 2016 é conforme segue:

Controladora
2017 2016

Lucro (prejuízo) contábil antes do IRPJ e CSLL (554) 30.779
(+) Adições definitivas – 16
(-) Exclusões definitivas 814 (30.814)
Prejuízo ajustado pela legislação fiscal 260 (19)
(-) Compensação prejuízo fiscal 30% (79) –
Lucro para brase tributação 181 –
Tributação corrente
IRPJ – 15% 27 –
CSLL – 9% 16 –
IR e CS corrente 43 –
IR e CS diferidos: Anualmente, o Grupo avalia a probabilidade de ocorrência de lucro tributável e a 
consequente absorção de prejuízos fiscais. Em 2017, a EBR reconheceu o valor de R$82.379 (R$33.591 – 
2016) de tributos diferidos ativos com a finalidade de compensação com outros tributos federais próprios 
e de empresas coligadas com investidoras em comum, conforme MP 766/2017, que instituiu o Programa 
de Regularização Tributária - PRT, e conforme a Lei 13.496/17, resultado da conversão da MP 783/17 que 
instituiu o Programa Especial de Regularização Tributária (“PERT”), junto à Receita Federal do Brasil - RFB 
e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN. O resultado com IR corrente e diferido apresenta-
do na demonstração do resultado consolidado refere-se à apuração das controladas TSE (despesa de 
R$34.984 e R$5.650) e EBR (ganho de R$82.379 e R$33.591), para os exercícios findos em 31/12/2017 
e 2016, respectivamente. 25. Lucro (prejuízo) básico por ação: O lucro (prejuízo) básico por ação é 
calculado mediante a divisão do prejuízo atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício, excluindo as ações ordinárias compradas 
pela sociedade e mantidas como ações em tesouraria. Não há efeitos dilutivos.

Controladora
2017 2016

Lucro (prejuízo) atribuível aos acionistas (597) 30.779
Média ponderada da quantidade de ações ordinárias 53.680.814 53.680.814
Lucro (prejuízo) básico por lote de mil ações em R$ (11,13) 573,37
26. Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da administração é composto 
pelos diretores. Em 31/12/2017, a remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave da administração por 
serviços empregados monta R$5.503 (R$6.494 - 2016) e está apresentada na demonstração do resul-
tado na rubrica “Despesas gerais e administrativas”. 27. Instrumentos financeiros: Os instrumentos 
financeiros correntemente utilizados pelo Grupo restringem-se às aplicações financeiras de curto prazo 
e contas a receber, em condições normais de mercado, estando reconhecidos nas demonstrações finan-
ceiras pelos critérios descritos na nota 2. Esses instrumentos são administrados por meio de estratégias 
operacionais, visando à liquidez, à rentabilidade e à minimização de riscos. Os principais instrumentos 
financeiros ativos em 31/12/2017 e 2016 são Caixa, bancos e aplicações financeiras. Risco de crédito: O 
Grupo somente realiza operações em instituições com baixo risco avaliadas por agências independentes 
de classificação, de forma a se resguardar do risco de crédito associado com as aplicações financeiras. A 
política de gerenciamento de riscos implica manter um nível seguro de disponibilidades de caixa ou aces-
sos a recursos imediatos. Dessa forma, o Grupo possui aplicações com vencimento em curto prazo e com 
liquidez imediata. Gestão de risco de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações para oferecer retorno aos seus acionistas 
e garantia às demais partes interessadas, além de manter uma adequada estrutura de capital. Operações 
com instrumentos derivativos: A Grupo não efetuou operações em caráter especulativo, seja em deriva-
tivos ou em quaisquer outros ativos de risco. Em 31/12/2017, não existiam saldos ativos ou passivos 
protegidos por instrumentos derivativos. 28. Seguros (Não auditado): O Grupo possui um programa de 
gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis 
com o seu porte e operação. As coberturas foram contratadas por montantes considerados suficientes 
pela administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos 
envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31/12/2017, o Grupo 
apresentava as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:
Bens segurados Riscos Cobertos Montante da cobertura
Responsabilidade Civil Geral Operações/danos morais/empregador/tumultos R$ 10.000
Automóveis Indenização integral 100% FIPE

Perda parcial 100% FIPE
Danos materiais a terceiros R$100
Danos corporais a terceiros R$500
Danos morais R$30

Responsabilidade 
 Civil Profissional

Bloqueio e indisponibilidade de bens/danos 
morais e outros R$2.600

Riscos operacionais Riscos gerais operacionais R$400.704
Patrimonial Compreensivo empresarial R$12.000
29. Eventos subsequentes: No dia 08/02/2018 foi emitida a NF de Exportação referende a venda da 
unidade Petrobras 74 (“P-74”) objeto principal do contrato vigente (nota explicativa1) ao cliente Petrobras 
Netherlands BV. No dia 23 de fevereiro a P74 deixa o cais do EBR em direção à bacia de Campos, dando 
por concluída, de forma antecipada, a fase a de construção (onshore). Inicia-se a partir de então a fase 
de cobertura, acompanhamento e garantia (offshore) para o início das operações pelo período de 270 
dias, ainda objeto do contrato original.

cretaria da Receita Federal do Brasil. Nossa opinião não está ressalvada em função desse assunto: b) Adoção ao programa de regularização tributária pela controlada: Conforme descrito em nota explicativa às de-
monstrações contábeis da controlada Toyo Setal Empreendimentos Ltda. esta aderiu aos programas de refinanciamento publicados na MP nº 766/17, que instituiu o Programa de Regularização Tributária - PRT, e 
conforme a Lei 13.496/17, resultado da conversão da MP nº 783/17 que instituiu o Programa Especial de Regularização Tributária - PERT, junto à Receita Federal do Brasil - RFB e à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional - PGFN. Os créditos de prejuízo fiscal utilizados para quitação parcial dos débitos tributários foram cedidos pela coligada Estaleiros do Brasil S.A., no montante de R$52.105 mil. O saldo considerado como 
liquidado com a utilização de créditos de prejuízos fiscais e das bases de cálculos negativas de Contribuições Sociais de Lucros Líquidos ainda não foi homologado pela Receita Federal do Brasil. Nossa opinião não 
está ressalvada em função desse assunto: c) Parcelamento de impostos - CMBM: O Consórcio Montador Belo Monte aderiu ao PRT das dívidas, no montante de R$25.632 mil, de CPRB referentes às competências de 
maio de 2015 a outubro de 2016, nas modalidades de pagamentos em espécie de, no mínimo de 24% da dívida consolidada em 24 prestações mensais de R$256 mil. O saldo remanescente, de R$19.481 mil será 
liquidado com a utilização de créditos de prejuízos fiscais e bases de cálculos negativas de CSLL das consorciadas. O saldo considerado como liquidado com a utilização de créditos de prejuízos fiscais e das bases 
de cálculos negativas de CSLL ainda não foi homologado pela Receita Federal do Brasil. Nossa opinião não está ressalvada em função desse assunto: d) Distrato contratual CMBM - Continuidade operacional: Con-
forme em notas explicativas do Consórcio Montador Belo Monte foi celebrado o Memorando de Entendimentos, datado em 31/07/2017, entre o Consórcio Montador Belo Monte e a Norte Energia S.A. e suportado pela 
Escritura Pública de Acordo, datado em 15/08/2017, o distrato do contrato para a prestação de serviços de montagem eletromecânica dos equipamentos e sistemas eletromecânicos e apoio ao comissionamento da 
Usina Hidrelétrica Belo Monte por preço global e prazo determinado. No cronograma de montagem, de acordo com Anexo 4 do referido contrato, o período previsto de execução da obra era de fevereiro de 2014 a fe-
vereiro de 2019. Contudo, com o distrato de contrato, a prática contábil de reconhecimento de receita deixou a atender as prerrogativas exigidas no Pronunciamento Técnico CPC 17 (R1): Contratos de Construção, do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Dessa forma, os valores reconhecidos pela aplicação do método do POC (Percentage of Completion) para fins de reconhecimentos de receita e seus respectivos efeitos fiscais 
foram desreconhecidos em 2017. Eventuais valores, previstos ou não, contratualmente, podem não estar reconhecidos contabilmente em 31/12/2017. Uma vez que as consequências financeiras proporcionadas pelo 
distrato serão discutidas noTribunal Arbitral da Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional, conforme Escritura Pública de Acordo. Apesar do prazo previsto de desmobilização ser em abril 
de 2018, as demonstrações contábeis apresentadas estão fundamentadas no pressuposto de que o Consórcio mantém em atividade (going concern assumption) conforme Pronunciamento Conceitual Básico (R1): 
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TOYO SETAL EMPREENDIMENTOS LTDA.

CNPJ nº 15.563.826/0001-36

Relatório da Administração 2017

Aos Srs. Diretores e Quotistas da Toyo Setal Empreendimentos Ltda. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Toyo Setal Empreendimentos Ltda., que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2017 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Toyo Setal Empreendimentos 
Ltda., em 31/12/2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião sem 
ressalva sobre as demonstrações contábeis. Ênfases: a) Adoção ao Programa de Regularização Tributária: Conforme descrito na nota explicativa 2.2 f) a empresa aderiu aos programas de refinanciamento publicados na M 
edida Provisória nº 766/2017, que instituiu o Programa de Regularização Tributária - PRT, e conforme a Lei 13.496/2017, resultado da conversão da MP nº 783/2017 que instituiu o Programa Especial de Regularização Tributária 
- PERT, junto à Receita Federal do Brasil - RFB e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN. Os créditos de prejuízo fiscal utilizados para quitação parcial dos débitos tributários foram cedidos pela coligada Estaleiros do 
Brasil Ltda., no montante de R$52.105 mil. O saldo considerado como liquidado com a utilização de créditos de prejuízos fiscais e das bases de cálculos negativas de CSLL ainda não foi homologado pela Receita Federal do 
Brasil. Nossa opinião não está ressalvada em função desse assunto. b) Parcelamento de impostos - CMBM: O Consórcio Montador Belo Monte aderiu ao Programa de Regularização Tributária - PRT das dívidas, no montante 
de R$25.632 mil, de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB referentes às competências de maio de 2015 a outubro de 2016, nas modalidades de pagamentos em espécie de, no mínimo de 24% da dívida 
consolidada em 24 prestações mensais de R$256 mil. O saldo remanescente, de R$19.481 mil será liquidado com a utilização de créditos de prejuízos fiscais e bases de cálculos negativas de CSLL das consorciadas. O saldo 
considerado como liquidado com a utilização de créditos de prejuízos fiscais e das bases de cálculos negativas de CSLL ainda não foi homologado pela Receita Federal do Brasil. Nossa opinião não está ressalvada em função 
desse assunto. c) Distrato contratual CMBM - continuidade operacional: Conforme em notas explicativas do Consórcio Montador Belo Monte foi celebrado o Memorando de Entendimentos, datado em 31/07/2017, entre o 
Consórcio Montador Belo Monte e a Norte Energia S.A. e suportado pela Escritura Pública de Acordo, datado em 15/08/2017, o distrato do contrato para a prestação de serviços de montagem eletromecânica dos equipamentos 
e sistemas eletromecânicos e apoio ao comissionamento da Usina Hidrelétrica Belo Monte por preço global e prazo determinado. No cronograma de montagem, de acordo com Anexo 4 do referidocontrato, o períodoprevisto de 
execução da obra era de fevereiro de 2014 a fevereiro de 2019. Contudo, com o distrato de contrato, a prática contábil de reconhecimento de receita deixou a atender as prerrogativas exigidas no Pronunciamento Técnico CPC 
17 (R1): Contratos de Construção, do CPC. Dessa forma, os valores reconhecidos pela aplicação do método do POC (Percentage of Completion) para fins de reconhecimentos de receita e seus respectivos efeitos fiscais foram 
desreconhecidos em 2017. Eventuais valores, previstos ou não, contratualmente, podem não estar reconhecidos contabilmente em 31/12/2017. Uma vez que as consequências financeiras proporcionadas pelo distrato serão 
discutidas noTribunal Arbitral da Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional, conforme Escritura Pública de Acordo. Apesar do prazo previsto de desmobilização ser em abril de 2018, as demonstra-
ções contábeis apresentadas estão fundamentadas no pressuposto de que o Consórcio mantém em atividade (going concern assumption) conforme Pronunciamento Conceitual Básico(R1): Estrutura Conceitual para Elaboração 

e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro, do CPC. Nossa opinião não está ressalvada em função desse assunto. Outros assuntos: Auditoria do período anterior: As demonstrações contábeis da empresa para o exercício 
findo em 31/12/2016 foram por nós examinadas e emitimos relatório sem modificação em 25/04/2017. Auditoria do período atual: As demonstrações contábeis do Consórcio Montador Belo Monte para o exercício findo em 
31/12/2017 foram examinadas por outros auditores independentes com emissão de relatório sem modificação em 31/01/2018. Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as de-
cisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-

-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 

controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da empresa. 

base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 

correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 09/03/2018. Irmãoscampos 
& Cerboncini – Auditores Associados – CRC 2SP 013.900/O-8. Fábio Cerboncini – Sócio Contador – CRC 1SP 079.347/O-3

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

 A Diretoria – Contador: Willians L. Franklin da Rocha – CRC-RJ 092631/O-3

Senhores Acionistas, A Diretoria da Toyo Setal Empreendimentos Ltda. (“Companhia”), submete à apreciação de V.Sas. o relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras, as Notas Explicativas e o Relatório dos 
Auditores Independentes, relativos ao exercício encerrado em 31/12/2017. Cenário Econômico Brasileiro: Em dezembro de 2016, os dados mais recentes indicavam uma grande retração do consumo e da entrada de inves-
timento estrangeiro; descidas da inflação, do preço do Dólar e da taxa de juros; bem como continuações da subida do desemprego e das quedas no PIB e no comércio exterior. Atualmente, 12 meses depois, observamos um 
cenário com algumas mudanças e algumas continuidades. O PIB já deve terminar o ano de 2017 com crescimento, embora ainda menor do que antes da recessão, a taxa de juros continua em queda, o valor cambial do Real 
estabilizou-se e a entrada de investimento externo voltou a crescer. A economia brasileira encontra-se em período de saída da recessão. Após seis anos seguidos de crescimento, o PIB do Brasil caiu 3,8% em 2015 e 3,6% 
em 2016. Entretanto, o PIB brasileiro fecha 2017 com um crescimento de 1,0%, na primeira alta após dois anos consecutivos de retração. Os dados foram divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Em valores correntes, o PIB em 2017 foi de R$ 6,6 trilhões. Entretanto, sob ponto de vista econômico, tudo indica que a pior fase da tempestade tenha passado. A Selic, taxa básica de juros do País, que chegou ao patamar 
de 14,25% ao ano no fim de 2015 e caiu um pouco para 13,75% a.a. no fim de 2016, está em 7% a.a. - menor patamar histórico desde 1997. O desemprego, ainda que continue em patamar elevado e preocupante, vem 
caindo aos poucos. A taxa chegou a subir de 6,8% no começo de 2015 ao ápice de 13,7% em março de 2017, mas dali em diante voltou a fazer uma trajetória de queda. Na última medição, no quarto trimestre de 2017, fechou 
no patamar de 11,8%, de acordo com dados do IBGE. Com a retomada do emprego, o consumo também volta a se estabilizar aos poucos. Além disso, a inflação recuou. Enquanto que em 2015 a inflação oficial do País chegou 
ao alarmante patamar de 10%, o índice acumulado fechou abaixo dos 3% este ano. A despeito dos efeitos negativos em anos anteriores, a Companhia acredita na retomada orgânica e consolidada da economia, e que o 
Brasil continua sendo um país com muitas oportunidades de negócio, com relevante mercado consumidor e com instituições fortes e independentes. A diminuição das tensões políticas internas, combinada com a redução das 
taxas de juros e da inflação, sustentam a expectativa de saída da recessão e recuperação do crescimento econômico brasileiro para os próximos anos. Oportunidades e Plano de Negócios: Dentro deste cenário, a TSE tem 
desenvolvido ações comerciais para a viabilidade de suas operações no Brasil, prospectando negócios e oportunidades para os próximos 5 anos que possibilitarão o equilíbrio econômico e financeiro da Companhia. Em se-
tembro de 2017, a Petrobrás divulgou seu Plano de Negócios e Gestão 2018-2022, o qual prevê investimentos na ordem de US$ 74,5 bilhões, sendo 81% deste valor para a área de Exploração e Produção. Nas demais áreas 
de negócios, os investimentos destinam-se, basicamente, à manutenção das operações e à projetos relacionados ao escoamento da produção de petróleo e gás natural. Considerando também em consideração o cenário no 
âmbito da operação Lava-Jato, o grande número de empresas em situação de bloqueio junto à lista Petrobrás, impedidas de participarem em licitações públicas, em fase de acordo de leniência ou até mesmo em processos 
de recuperação judicial, o Grupo enxerga que novas propostas sejam impulsionadas por critérios de capacidade técnica e de gestão, o que reforçará a competitividade do Grupo. Além disso, a empresa prevê o surgimento de 
novas oportunidades com a abertura do mercado de óleo e gás e a consequente descentralização dos investimentos na Petrobrás em relação aos campos do Pré-Sal, com perspectivas de novos clientes em potenciais. Cabe 
salientar que muitas destas oportunidades ainda gozam de regras de conteúdo local que requisitam investimentos na ordem de 60% em industriais nacionais. Governança Corporativa: A Companhia empreendeu no ano de 

2015 forte investimento na implantação do departamento de Compliance, com a revisão de seus procedimentos internos e em ações de reestruturação de sua área corporativa, estabelecendo novo organograma. Durante o 
ano de 2016, a Companhia continuou adotando diversas medidas visando o fortalecimento do seu sistema de conformidade (“Compliance”), segundo metodologias atuais, além de manter a constante avaliação e apuração 
dos fatos ocorridos, inclusive com o apoio de terceiros independentes, sempre visando assegurar as melhores práticas brasileiras e internacionais de governança corporativa. A Companhia implantou, em 2016, um Programa 
de Conformidade com o objetivo de reforçar seus controles internos e assegurar as melhores práticas em seus negócios no que diz respeito aos requisitos legais e princípios de ética e responsabilidade corporativa. Esse 
Programa de Conformidade, inclui: (i) implementação das Políticas de Compliance, Código de Conduta, Política e Cultura Tone at the Top para a Liderança, Política de Conflito de Interesses, Política de Relacionamento com o 
Poder Público, Política de Brindes, Presentes e Hospitalidades, Política de Licitações e Celebração de Contratos com o Governo e Política de Medidas Disciplinares, todas já aprovado pelo Conselho de Administração, (ii) criação 
do Canal de Ética, disponibilizado para todos os funcionários, fornecedores e clientes; criação do Código de Conduta para Fornecedores; (iii) implantação do Comitê de Compliance, com calendário de reuniões periódicas; e 
(iv) o engajamento dos parceiros comerciais, através da inclusão de dispositivos contratuais, com a obrigatória adesão à Política de Compliance. Para o ano de 2017, as medidas de aprimoramento do Sistema de Conformi-
dade seguiram em processo de aprimoramento contínuo, o que compreende: (i) a manutenção de um Comitê de Compliance como órgão permanente, o qual é formado por membros com cargos gerenciais da Companhia; (ii) 
ampliação dos programas de comunicação, divulgação e ações internas e coletivas; (iii) a ampliação da transparência em informações relevantes, conforme esforço contínuo já praticado em seus níveis de governança e com 
o mercado; (iv) a revisão e criação de novas políticas internas como: Política de Controles Internos e Contabilidade para Administradores, Procuradores e demais profissionais com poderes de autorização e Política de Due 
Diligence; (v) a manutenção das parcerias com consultorias externas para apoio na melhoria do seu programa de Compliance, inclusive com indicadores permanentes; (vi) a contínua revisão do Código de Conduta vigente 
para endereçar alterações na legislação brasileira e as mudanças de procedimentos internos; e; (vii) Monitoramento semestral e Auditoria anual dos procedimentos e cultura de Compliance. Relacionamento com os Audi-
tores Independentes: Com o objetivo de atender à Instrução CVM nº 381/2003, a Companhia informa que utilizou os serviços de auditoria independente da Irmãos Campos & Cerbocini Associados (“ICC”), para revisão es-
pecial de suas demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2017. A política da Companhia na contratação de eventuais serviços não relacionados à auditoria externa junto ao auditor independente fundamenta-se 
nos princípios que preservam a independência do auditor, quais sejam: (a) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, (b) o auditor não deve exercer funções gerenciais no seu cliente e (c) o auditor não deve promover 
os interesses de seu cliente. Os serviços prestados pela ICC relacionados aos trabalhos de asseguração foram executados em observância as Normas Brasileiras de Contabilidade - NBC PA 291 (R1) – Independência – Outros 
Trabalhos de Asseguração, conforme aprovadas pela Resolução do Conselho Federal de Contabilidade nº 1.311/10, de 09/12/2010 e não incluem os serviços que podem comprometer a independência conforme descrito na 
referida norma. Os honorários destes serviços para todo o Grupo totalizaram R$ 93 mil. Agradecimentos: Aos Clientes, Instituições Financeiras, Fornecedores de Bens e Serviços, agradecemos a confiança e o apoio manifes-
tados ao longo do ano. Agradecemos também aos nossos profissionais pela dedicação na obtenção dos resultados.

Ativo 2017 2016
Circulante 
  Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) 80.364 797
  Contas a receber (Nota 4) 144.793 62.811
  Adiantamentos a fornecedores (Nota 5) 27.038 1.024
  Partes relacionadas (Nota 6) 3.414 31.698
  Estoques 2.294 41.698
  (-) Provisão de estoque (2.294) (41.698)
  Tributos a recuperar (Nota 8) 69.140 81.873
  Outros ativos 735 881

325.484 179.084
Não circulante
Partes relacionadas (Nota 6) 56.214 121.386
  Operações consórcios (Nota 7) 51.453 33.832
  Contas a receber (Nota 4) – 52.046
  Outros ativos 223 212
  Impostos diferidos (Nota 22) 8.617 19.325

116.507 226.801
Investimentos
  Imobilizado (Nota 9) 8.512 8.359
  Intangível (Nota 10) 847 910

9.359 9.269
Total do ativo 451.350 415.154

Capital social
Reserva 

 de lucro
Lucros 

acumulados
Total do  

patrimônio líquido
Em 01/01/2016 38.905 14.301 – 53.206
  Prejuízo do exercício – – (1.008) (1.008)
  Reversão de reserva de lucros – (1.008) 1.008 –
Em 31/12/2016 38.905 13.293 – 52.198
  Lucro do exercício – – 38.994 38.994
  Constituição de reserva de lucros – 38.994 (38.994) –
Em 31/12/2017 38.905 52.287 – 91.192

Passivo e patrimônio líquido 2017 2016
Circulante
  Fornecedores (Nota 11) 64.356 59.802
  Obrigações sociais e trabalhistas (Nota 12) 8.636 28.206
  Tributos a recolher (Nota 13) 65.435 77.715
  Adiantamento de clientes (Nota 14) 162.856 1.749
  Partes relacionadas (Nota 6) 67 67
  Outras provisões (Nota 15) 747 –

302.097 167.339
Não circulante
  Fornecedores (Nota 11) – 72.185
  Adiantamento de clientes (Nota 14) – 73.118
  Impostos diferidos – 343
  Débitos a pagar – Operações consórcios 49.280 48.020
  Provisões demandas judiciais (Nota 15) 8.781 1.951

56.061 195.617
Patrimônio líquido 
  Capital social (Nota 16)  38.905 38.905
  Reserva de lucros 52.287 13.293
Total do patrimônio líquido 91.192 52.198

Total do passivo e patrimônio líquido 451.350 415.154

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Lucro do exercício antes do IR e CS 73.979 4.642
  Depreciação 450 3.525
  Amortização 465 755
  Mutação das despesas antecipadas – 562
  Provisão para demandas judiciais 7.577 (619)

8.492 4.223
Variações nos ativos e passivos: Contas a receber (29.936) 24.938
  Adiantamentos a fornecedores (26.014) 5.717
  Tributos a recuperar 12.733 1.609
  Outros créditos 134 1.088
  Fornecedores (67.631) (91.404)
  Adiantamentos a clientes 87.989 (21.637)
  Obrigações trabalhistas (19.570) 2.277
  Tributos e contribuições (36.699) (4.194)
  Partes relacionadas 93.456 11.357
  Créditos a receber - Operações com consórcios (17.621) (7.117)
  Débitos a pagar - Operações com consórcios 1.260 46.931

(1.899) (30.435)
Caixa (aplicado) gerado nas operações 80.572 (21.570)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
  Adições ao ativo imobilizado e ao ativo intangível (856) (1.464)
  Venda de imobilizado (149) 1.738
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de investimentos (1.005) 274
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos – (894)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos – (894)
Fluxo de caixa do exercício 79.567 (22.190)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 797 22.987
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 80.364 797

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31/12/2017 e 2016 – (Em milhares de Reais, exceto quando informado de outra forma)

Balanço Patrimonial para os Exercícios Findos em 31/12/2017 e 2016 (Em milhares de Reais) Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos em 31/12/2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31/12/2017 e 2016  
(Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A Toyo Setal Empreendimentos Ltda. (TSE) foi constituída em 26/04/2012, com sede 
na Rua Alexandre Dumas, 1711, 1º andar, na Cidade de São Paulo/SP. Tem por objeto social as seguintes e 
principais atividades: a) Prestação de serviços de engenharia, arquitetura e elaboração de projetos relacionados 
à exploração, refino e transporte de petróleo, seus derivados, gás e biocombustíveis, construção, manutenção e 
operação de plataformas marítimas (offshore) de petróleo, gás e seus derivados, bem como destinados à indús-
tria petroquímica, fertilizantes, infraestrutura e indústria da construção civil; b) Construção, manutenção e repa-
ro de plataformas marítimas de petróleo e gás, gasodutos e de unidades industriais para as atividades relacio-
nadas à exploração e refino de petróleo e gás; c) Prestação de serviços na área de Energia Nuclear, Termelétrica, 
Eólica, Solar, Pequenas Centrais Hidrelétricas, Subestações de Energia e Indústria da Construção Civil, execução 
de obras de construção civil, hidráulica, elétrica e de outras semelhantes, instalação e montagem de produtos, 
peças e equipamentos, montagem eletromecânica e outros serviços relacionados à indústria da construção civil; 
e d) Gerenciamento, acompanhamento, fiscalização e diligenciamento da execução de obras de engenharia. A 
TSE é subsidiária direta da TS Participações e Investimentos S.A. (TSPI), empresa que faz parte do Grupo Toyo 
Setal, associação entre a SOG Óleo e Gás S.A. (Grupo Setal, do Brasil) e a Toyo Engineering Corp. (do Japão). Em 
13/12/2011, a quotista indireta, SOG Óleo e Gás S.A. (33,3%), a Skanska Brasil Ltda. (33,4%) e a Promon En-
genharia (33,3%) assinaram Compromisso de Constituição de Consórcio com o objetivo de atender à Carta-
Convite nº 1006077.11.8 da Petrobrás. Essa Carta-Convite tinha como objetivo o aumento de 25% da capacida-
de de tratamento e compressão de gás natural do Terminal de Cabiúnas, em Macaé/RJ. O Consórcio SPS foi 
constituído em 07/02/2012 e, em 16/03/2012, assinou o Contrato nº 0802.0073705.12.2 com a Petrobrás, 
tendo por objetivo a elaboração do projeto executivo, fornecimento de equipamentos e materiais, construção civil, 
montagem eletromecânica, comissionamento, assistência técnica à pré-operação, partida e operação assistida 
das unidades de On Site, Off Site e interligações do Projeto Plansal – Rota Cabiúnas – ampliação do Terminal de 
Cabiúnas (TECAB) da Petrobrás. O projeto foi totalmente finalizado pelo cliente em 2015. Em 28/05/2013, a Toyo 
Setal Empreendimentos Ltda. celebrou junto à Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobrás, o Contrato 0858.0083634.13.4 
para o fornecimento de bens e prestação de serviços relativos à adequação do projeto executivo, suprimento de 
materiais e equipamentos, construção civil, montagem eletromecânica, comissionamento (preservação, condi-
cionamento, testes, assistência à pré-operação, à partida e à operação) das unidades de geração de Hidrogênio 
U-4710 e U-4730 e Subestação SE-4700 para o COMPERJ (“Projeto UGH”). O projeto foi paralisado pela Petro-
brás em 2015. Em 28/01/2014, as empresas Engevix Engenharia S.A. (50%), a Engevix Construções Ltda. (10%) 
e Toyo Setal Empreendimentos Ltda. (40%) assinaram o Instrumento de Constituição de um Consórcio, denomi-
nado “Consórcio Montador Belo Monte”. O objetivo desse consórcio é a execução do contrato de Montagem Ele-
tromecânica da UHE Belo Monte junto à Norte Energia S.A., cujo objeto é a execução dos serviços de montagem 
dos equipamentos eletromecânicos do empreendimento, no município de Vitória do Xingu/PA. O Consórcio Mon-
tador Belo Monte assinou o Contrato CT-DFM-S-001/2014 com a Norte Energia S.A. em 13/02/2014, com fina-
lização desse projeto prevista para julho de 2019, data estimada, possuindo, dessa forma, 65 meses de duração. 
Em dezembro de 2016, a data de finalização foi postergada para abril de 2020. Em 21/12/2015, venceu o bene-
fício do Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura – REIDI – da Lei 11.488/07, 
concedida à Norte Energia S.A. A direção do Consórcio estimava que os efeitos referentes à perda dos benefícios 
do PIS e da COFINS previstos pelo REIDI deveriam ser compensados no preço da obra. Em 04/01/2016, foi assi-
nado Termo Aditivo entre o Consórcio e a Norte Energia S.A., através do qual foi recomposto o valor do contrato. 
Em 12/11/2013, as empresas SOG – Setal Óleo e Gás S.A. (50%) e Toyo Engineering Corporation (50%), acio-
nistas controladores da quotista TS Participações e Investimentos S.A., assinaram o Instrumento de Constituição 
de um Consórcio denominado “Consórcio Toyo Setal Fertilizantes”. O objetivo desse consórcio era a execução do 
contrato 0802.0089024.14.2 para fornecimento de bens e a prestação de serviços relativos à implantação da 
unidade de amônia, das unidades acessórias e das obras extramuros para a Unidade de Fertilizantes Nitrogena-
dos V (“UFN-V”) junto à Petrobrás – Petróleo Brasileiro S.A.s., no município de Uberaba/MG. Em 28/02/2014, o 
Consórcio Toyo Setal Fertilizantes com a interveniência da Petrobrás assinou um contrato de cessão parcial de 
direitos e obrigações com a Toyo Setal Empreendimentos Ltda. Nesse contrato, a cedente (Consórcio) transferia 
à cessionária (Toyo Setal) parte dos trabalhos supracitados, que seriam pagos diretamente pela Petrobrás à 
cessionária. O prazo do contrato era de 1.380 dias corridos, sendo o término estimado, portanto, para novembro 
de 2017. Este projeto foi rescindindo unilateralmente pela Petrobrás em 2015. Em 26/04/2017 foi assinado 
contrato entre a Toyo Engineering Corporation, Toyo Setal Empreendimentos e Performance Chemiserve Private 
Limited (PCPL) para conclusão e posterior exportação dos bens relativos à unidade de amônia e unidades aces-
sórias da Unidade de Fertilizantes Nitrogenados V (“UFN-V”), no valor total de US$ 94.695.765,00, dos quais 
US$ 34.614.096,00 competem à TSE. Em 15/01/2018 foi celebrado Termo de Compromisso entre o Consórcio 
Toyo Setal Fertilizantes e a Petróleo Brasileiro S.A. para encerramentos das pendências financeiras e acordo 
sobre direitos e obrigações de ambas as partes relacionadas ao contrato 0802.0089024.14.2 (UFN-V). O mon-
tante apurado no encontro de contas global objeto do contrato já está reconhecido no balanço de 2017, ficando 
para ajuste final no exercício de 2018 o saldo remanescente ainda sob análise, conforme notas explicativas 4 e 
14. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As demonstrações financeiras foram preparadas conside-
rando o custo histórico como base de valor e ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo. A prepa-
ração de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício 
de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis do 
Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significantes para as demonstrações financeiras consolidadas, 
estão divulgadas nas Notas abaixo. 2.1 Base de preparação: a) Mensuração: As demonstrações financeiras da 
Empresa, referentes ao exercício findo em 31/12/2017, foram elaboradas no pressuposto da continuidade nor-
mal de seus negócios, observando (i) as práticas contábeis adotadas no Brasil; (ii) as disposições da legislação 
societária, previstas na Lei 6.404/76, com alterações das Leis 11.638/07 e 11.941/09 e (iii) os pronunciamentos 
contábeis, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, aprovadas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. b) Uso de estimativas e julgamentos: As demonstrações financei-
ras foram elaboradas com a utilização de diversas bases de avaliação e estimativas contábeis. As estimativas 
contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras são baseadas em fatores objetivos e subje-
tivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a estas estimativas e premissas incluem a determinação 
da vida útil dos bens do ativo imobilizado e avaliação de sua recuperabilidade nas operações, assim como a 
análise de riscos para determinação de provisões, inclusive para riscos de demandas judiciais. A liquidação das 
transações envolvendo estas estimativas poderá resultar em valores divergentes do registrado nas demonstra-
ções financeiras, em função das incertezas inerentes ao próprio processo de estimativa. A Administração moni-
tora e revisa periódica e tempestivamente estas estimativas e suas premissas. c) Moeda funcional e moeda de 
apresentação: A moeda funcional da TSE é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação de suas de-
monstrações financeiras e estão apresentadas em milhares de reais. d) Aprovação das demonstrações financei-
ras: As demonstrações financeiras foram aprovadas pela diretoria da TSE em 27/03/2018, considerando os 
eventos subsequentes até esta data. 2.2. Principais práticas contábeis adotadas: a) Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem substancialmente depósitos à vista, expressos em reais, sem res-
trição de uso e que são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não 
para investimentos ou outros fins. A empresa considera como equivalente de caixa uma aplicação financeira de 
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa, estando sujeita a um insignificante risco de 
mudança de valor. Um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem venci-
mento de curto prazo, como, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. b) Reconhe-
cimento da receita e dos custos: A receita de prestação de serviços é apurada e reconhecida em virtude da 
evolução física do projeto. A receita compreende o valor inicial acordado no contrato acrescido de variações 
decorrentes de solicitações adicionais, as reclamações e os pagamentos de incentivos contratuais, na condição 
em que seja praticamente certo que resultem em receita e possam ser mensurados de forma confiável. Tão logo 
o resultado de um contrato possa ser estimado de maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida no re-
sultado do exercício na medida do estágio de conclusão do contrato de acordo com o percentual de conclusão de 
cada um dos projetos. Os custos de cada contrato são reconhecidos como resultado no período em que são in-
corridos, a menos que criem um ativo relacionado à atividade de contrato futuro. Quando o resultado de um 
contrato de prestação de serviços não puder ser estimado com confiabilidade, sua receita é reconhecida até o 
montante dos custos incorridos desde que sua recuperação seja provável. Se for provável que os custos totais 
excederão a receita total de um contrato, a perda estimada é reconhecida imediatamente no resultado do exer-
cício na rubrica “Custo dos serviços prestados” e um passivo é registrado na rubrica “Provisões”. Os montantes 
faturados ou a faturar registrados com base no trabalho executado, mas ainda não pagos pelo cliente, são regis-
trados no balanço patrimonial como ativo, na rubrica “Contas a receber de clientes”. c) Transações e saldos em 
moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da mo-
eda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estran-
geira são convertidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data dos balanços e todas as diferenças 
são registradas na demonstração do resultado. Itens não monetários mensurados com base no custo histórico 
em moeda estrangeira são convertidos utilizando a taxa de câmbio em vigor nas datas das transações iniciais. 
Itens não monetários mensurados ao valor justo em moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio em 
vigor na data em que o valor justo foi determinado. d) Instrumentos financeiros e derivativos: Os instrumentos 
financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a empresa se torna parte das disposições contra-
tuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acres-
cido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). 
Sua mensuração subsequente ocorre na data de balanço, de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo 
de classificação de ativos e passivos financeiros. O principal instrumento financeiro da Empresa é o caixa e 
equivalentes de caixa. São classificados como caixa e equivalentes numerários em espécie, depósitos bancários 
disponíveis e aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez em instituições financeiras de primeira li-
nha, que são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a insignificantes 
mudanças de valor. e) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável 
líquido (preço de venda no curso normal dos negócios, deduzidos dos custos estimados de conclusão e despesas 
de vendas). O custo dos estoques inclui o custo histórico de aquisição, acrescido de gastos relativos a transpor-
tes, armazenagem, impostos não recuperáveis e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e 
condições existentes. f) Tributação: IRPJ e CSLL - Corrente: O IRPJ e a CSLL são calculados com base nas alíquo-
tas vigentes (15% para o IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$240.000,00 por ano e 
9% de CSLL e consideram, quando aplicável, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de CS para fins 
de determinação de exigibilidade, quando aplicável. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, tem-
porariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para 
apuração do lucro tributável corrente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. Esses créditos tributários 
decorrentes de diferenças temporárias e prejuízos fiscais são reconhecidos com base na expectativa de rentabi-
lidade futura, suportada por estudos e projeções. Em 2017, a TSE aderiu aos programas de refinanciamento 
publicados na MP nº 766/2017, que instituiu o Programa de Regularização Tributária - PRT, e conforme a Lei 
13.496/17, resultado da conversão da MP nº 783/17 que instituiu o Programa Especial de Regularização Tribu-
tária (“PERT”),  junto à Receita Federal do Brasil - RFB e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN. Os 
créditos de prejuízo fiscal utilizados para quitação parcial dos débitos tributários foram cedidos pela coligada 
Estaleiros do Brasil S.A., conforme §2º, IV do artigo 2° da Lei 13.496/17 e da MP 766/17. g) Impostos sobre 
vendas (outras receitas): As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições 
pelas alíquotas básicas: Alíquotas: COFINS - 3,00% a 7,60%; PIS - 0,65% a 1,65%; ISS - 5,00%; CPRB - 
2,00% a 4,50%; Esses encargos são apresentados como deduções de vendas na demonstração do resultado. Os 
créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS e da COFINS são apresentados reduzindo o custo dos produ-
tos vendidos na demonstração do resultado. h) Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição, deduzido de depreciação acumulada e eventuais perdas acumuladas de redução ao valor 
recuperável (impairment), quando aplicável. Não foram identificados, nas demonstrações financeiras de 2017, 

Operações continuadas 2017  2016
  Receita líquida (Nota 17) 140.482 130.794
  Custos dos serviços prestados (Nota 18) (41.539) (127.570)
Lucro bruto 98.943 3.224
  Despesas gerais e administrativas (Nota 19) (16.033) (18.735)
(Prejuízo) Lucro operacional 82.910 (15.510)
  Despesas financeiras (23.408) (6.762)
  Receitas financeiras 15.060 26.173
Resultado financeiro, líquido (Nota 20) (8.348) 19.411
Outras receitas (despesas) operacionais (583) 742
Lucro antes do IR e da CS 73.979 4.642
  IR e CS corrente (Nota 21) (24.619) (1.685)
  IR e CS diferido (Nota 21) (10.366) (3.965)
(Prejuízo) Lucro líquido do período 38.994 (1.008)

Demonstração do Resultado para os Exercícios Findos  em 31/12/2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

ajustes a serem contabilizados, referentes a redução ao valor recuperável de bens do seu ativo imobilizado. Os 
bens do ativo imobilizado, adquiridos com recursos próprios ou através de “leasing” financeiro, são depreciados 
a partir da data em que estão disponíveis para uso. A depreciação é calculada pelo método linear e leva em 
consideração o tempo de vida útil dos bens. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais 
são revistos a cada encerramento do período e eventuais ajustes, quando necessários, são reconhecidos como 
mudança de estimativa contábil. i) Intangível: Licenças adquiridas de programas de computador (softwares) são 
capitalizadas e amortizadas com base no método linear ao longo da sua vida útil. Os custos associados à manu-
tenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os métodos de amortização, as vidas 
úteis e os valores residuais são revistos ao encerramento de cada exercício e eventuais ajustes, quando neces-
sários, são reconhecidos como mudança de estimativa contábil. j) Empréstimos e financiamentos: Os financia-
mentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquidos dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao perí-
odo incorrido “pro rata temporis”. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos de libera-
ção) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os financia-
mentos estejam em aberto. A empresa reconhece como arrendamento financeiro os contratos nos quais detêm, 
substancialmente, todos os riscos e benefícios da propriedade, com preço de aquisição fixado e valor residual 
inferior ao valor de mercado, sendo capitalizados no balanço patrimonial no início do arrendamento pelo menor 
valor entre o valor justo do bem arrendado e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento. k) 
Provisões: A Empresa é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para 
todas as demandas referentes a processos judiciais, para os quais é provável que uma saída de recursos seja 
feita para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. As provisões são revisadas e ajustadas quando consideradas as alterações nas circunstâncias, como 
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base 
em novos assuntos ou decisões de tribunais. l) Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um 
ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão 
gerados em favor da empresa e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhe-
cido no balanço patrimonial quando a empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias. As provisões são registradas ten-
do como base as melhores estimativas do risco envolvido. m) Operações em conjunto (Consórcios): A empresa 
possui participação em consórcios (SPS e Montador Belo Monte), cujos acordos contratuais estabelecem o 
controle conjunto das operações. As operações controladas em conjunto envolvem a utilização de recursos da 
empresa, assim como dos outros participantes de cada consórcio, em contrapartida à constituição de uma enti-
dade jurídica. A empresa registra em suas demonstrações financeiras parcela proporcional ao percentual de sua 
participação em cada Consórcio, nos ativos, passivos, receitas de prestação de serviços, custos e despesas in-
corridas no exercício.
3. Caixa e equivalentes de caixa:

2017 2016
Caixa 10 17
Bancos 25.295 448
Aplicações financeiras 55.059 332

80.364 797
2017 2016

Toyo Setal Empreendimentos 71.192 404
Consórcio SPS 99 340
Consórcio Montador Belo Monte 9.073 53

80.364 797

As aplicações financeiras estão representadas substancialmente por aplicação efetuada em fundo de inves-
timento financeiro denominado CDB - Certificado de Depósito Bancário - Operação Compromissada  junto ao 
Banco Safra, com remuneração de 100% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI.
4. Contas a receber:
Circulante 2017 2016
Obra Unidade Geradora de Hidrogênio – UGH (Pleitos) 27.055 –
Obra Unidade Fertilizantes Nitrogenados – UFN-V 27.163 3.871
Obra Unidade Fertilizantes Nitrogenados – UFN-V (Pleitos) 72.178 –
Consórcio SPS - TECAB 5.018 10.378
Consórcio Montador Belo Monte – UHE Belo Monte 9.512 48.481
Projeto PCPL 3.821 –
Outros Projetos 36 81

144.793 62.811
Não circulante
Obra Unidade Geradora de Hidrogênio – UGH – 27.055
Obra Unidade Fertilizantes Nitrogenados – UFN-V – 24.991

– 52.046
144.793 114.857

A liquidação de valores a receber da Petrobrás depende do resultado de discussão que vem sendo mantida 
junto aquela estatal. 
5. Adiantamentos a fornecedores:

2017 2016
Toyo Setal Empreendimentos 26.866 778
Consórcio SPS 94 96
Consórcio Montador Belo Monte 78 150

27.038 1.024
Os adiantamentos a fornecedores são associados à aquisição de serviços e equipamentos que serão entregues, 
visando garantir a entrega física, conforme contrato. 
6. Partes relacionadas:
Ativo Circulante 2017 2016
Estaleiros do Brasil Ltda. 3.414 31.698
Não Circulante 2017 2016
Estaleiros do Brasil Ltda. 56.157 121.329
TS Participações e Investimentos S.A. 57 57

56.214 121.386
59.628 153.084

Passivo Circulante 2017 2016
Setal Óleo e Gás S.A 67 67
A empresa possui duas linhas distintas de mútuo com a coligada Estaleiros do Brasil Ltda. (“EBR”), que 
compreendem: a) Contrato de mútuo celebrado com o TSE em março de 2014 para atender diversas operações 
ligadas ao objeto social do EBR. Tal contrato possuía índice de correção a taxa de juros de 95% do CDI até o mês 
de Março de 2017, quando tal cobrança foi revogada conforme sexto termo aditivo assinado em 20/03/2017. 
O saldo em 31/12/2017 montou  a R$58.917. A receita de juros relativa ao contratou de mútuo foi em de 2017 
de R$2.182 (R$18.275 – 2016). b) Despesas operacionais compartilhadas entre o EBR e a TSE; em 2017, o 
montante das despesas operacionais alocadas ao EBR no ano de 2017 foi de R$ 7.574 (R$9.958 – 2016). 

7. Partes Relacionadas com Consórcios: 
Consórcio SPS Consórcio Montador Belo Monte Consolidado

Créditos a receber não Circulante 2017 2016 2017 2016 2017 2016
Consórcio SPS 49.270 41.309 – – 49.270 41.309
Consórcio Montador Belo Monte – – 2.183 (7.477) 2.183 (7.477)

49.270 41.309 2.183 (7.477) 51.453 33.832
Débitos a Pagar não Circulante
Consórcio SPS (49.293) (48.033) – – (49.293) (48.033)
Consórcio Montador Belo Monte – – 13 13 13 13

(49.293) (48.033) 13 13 (49.280) (48.020)
Resultado das Operações
Receita operacional líquida 1.289 3.976 66.476 126.142 67.765 130.118
Custo dos serviços prestados e revenda (1.262) (5.967) (57.664) (110.484) (54.039) (116.451)
Lucro (prejuízo) bruto 27 (1.991) 8.812 15.658 13.726 13.667
Receitas (despesas) operacionais 15 39 (3) 38 12
Despesas financeiras (1) (370) (5.372) (4.998) (5.373) (5.368)
Receitas financeiras 22 253 1.334 361 1.357 614
Lucro (prejuízo) operacional 48 (2.093) 4.813 11.018 9.748 8.925

8. Tributos a recuperar: 
2017 2016

PIS e COFINS  29.014 62.901
IRRF 436 5.826
ICMS 11.872 11.867
IRPJ e CSLL 27.656 3.121
ISS 40 (1.934)
Outros impostos 122 92

69.140 81.873
9. Imobilizado:
Custo 2016 Adições Baixas 2017
Veículos 486 – (485) 1
Máquinas e equipamentos 2.329 25 (107) 2.247
Móveis e utensílios 841 48 (202) 687
Equipamentos de informática 2.708 37 (408) 2.337
Outras instalações de campo 184 – – 184
Imobilizado - Consórcio CMBM 7.776 344 (222) 7.898
Total do custo 14.324 454 (1.424) 13.354
Depreciação 2016 Depreciação Baixas 2017
Veículos (288) (16) 304 –
Máquinas e equipamentos (581) (225) 1 (805)
Móveis e utensílios (286) (80) 88 (278)
Equipamentos de informática (1.480) (477) 259 (1.698)
Outras instalações de campo (39) (18) – (57)
Imobilizado - Consórcio CMBM (3.291) 366 921 (2.004)
Total da depreciação (5.965) (450) 1.573 (4.842)
Saldo líquido 8.359 – 149 8.512
As taxas médias anuais de depreciação para os ativos imobilizados são as mesmas para 2017 e 2016, como 
seguem: veículos: 20%; móveis e utensílios: 10%; equipamentos de informática: 20%; máquinas e 
ferramentas: 10%; outras instalações de campo: 10%. Ativos oriundos do Consórcio SPS e do Consórcio 
CMBM são depreciados pelo tempo do contrato, dessa forma, a taxa média apresentada não considera os 
valores dos Consórcios. Na avaliação de recuperabilidade de seus ativos imobilizados, conforme descrito na 
Nota 2.2 - h, o Grupo prioriza o emprego do valor em uso dos ativos a partir de projeções que consideram: 
(i) a vida útil estimada do ativo e (ii) premissas e orçamentos aprovados pela Administração, em razão das 
características dos negócios.
10. Intangível: 
Custo 2016 Adições Baixas 2017
Software e licença de uso 5.622 402 – 6.024
Software e licença de uso - CMBM 142 – – 142
Total do custo 5.764 402 – 6.166
Amortização 2016 Amortização Baixas 2017
Software e licença de uso (4.787) (466) – (5.253)
Software e licença de uso - CMBM (67) 1 – (66)
Total do custo (4.854) (465) – (5.319)
Saldo líquido 910 – – 847
A taxa média anual de amortização para softwares e licença de uso de software é a mesma para 2017 e 2016: 
20%. Softwares oriundos do Consórcio SPS são amortizados pelo tempo do contrato, dessa forma, a taxa média 
apresentada não considera os valores do Consórcio.
11. Fornecedores:
Circulante 2017 2016
Toyo Setal Empreendimentos 60.607 45.171
Consórcio SPS 1.024 3.907
Consórcio Montador Belo Monte 2.725 10.724

64.356 59.802
Não circulante
Toyo Setal Empreendimentos – 72.185
Total 64.356 131.987
A liquidação de valores a pagar pela TSE a seus fornecedores responsáveis pelo suprimento dos seus projetos 
depende do resultado de discussão que vem sendo mantida junto à Petrobrás. Assim sendo, por não poder pre-
cisar o tempo que vai demorar essa discussão, a direção da TSE optou, de forma conservadora, por classificar 
tais valores no exigível a curto e longo longo prazo.
12. Obrigações trabalhistas:

2017 2016
Salários e pró-labore a pagar 1.281 4.038
FGTS 280 461

2017 2016
INSS 452 1.987
CPRB – 10.741
Provisão de férias e encargos sociais 3.040 8.074
Provisão de rescisões - Consórcio SPS – 98
Provisão de rescisões - Consórcio CMBM 3.116 2.055
Outros 467 752

8.636 28.206
Toyo Setal Empreendimentos 2.379 5.622
Consórcio SPS 23 161
Consórcio Montador Belo Monte 6.234 22.423

8.636 28.206
13. Tributos a recolher:

2017 2016
PIS e COFINS 18.543 45.730
ICMS 1.568 36
Retenções na Fonte 1.083 1.691
IOF 2.021 6.745
ISS 295 4.357
IRPJ e CSLL 22.245 7.839
PRT 9.391 –
Provisão ICMS transferência de crédito 
  Decreto 42.543/2010 10.289 10.289
Outros impostos e contribuições a recolher – 828

65.435 77.515
2017 2016

Toyo Setal Empreendimentos 43.110 73.945
Consórcio SPS 1.025 (43)
Consórcio Montador Belo Monte 21.300 3.613

65.435 77.515
14. Adiantamento de clientes: 
Circulante 2017 2016
Toyo Setal Empreendimentos 156.992 1.186
Consórcio SPS 5 5
Consórcio Montador Belo Monte 5.859 558

162.856 1.749
Não circulante
Toyo Setal Empreendimentos – 66.945
Consórcio Montador Belo Monte – 6.173

– 73.118
162.856 74.867

O saldo dos adiantamentos recebidos da Petrobrás pela TSE encontram-se em discussão junto aquela estatal. 
Assim sendo, por não poder precisar o tempo que vai demorar essa discussão, a direção da empresa optou, de 
forma conservadora, por classificar tais valores no exigível a curto e longo prazo. 
15. Provisões: 
Circulante 2017 2016
Provisão de custos incorridos 747 –
Não circulante
Provisões para contingências tributárias 2.551 275 
Provisões para contingências trabalhistas 6.230 1.676

8.781 1.951
Total 9.528 1.951
Toyo Setal Empreendimentos 6.062 1.477
Consórcio SPS 2.937 156
Consórcio Belo Monte 529 318

9.528 1.951
16. Capital social: O capital social em 31/12/2017 é de R$38.904.966,00 (R$38.904.966,00 em 2016), repre-
sentado por 38.904.966,00 quotas no valor nominal unitário de R$1 cada uma, distribuídas conforme segue:

Quotas %
TS Participações e Investimentos S.A. 38.904.965 99,99
Toyo Setal Empreendimentos Ltda. 1 0,01

38.904.966 100,00
17. Receita operacional líquida: 
Receita bruta 2017 2016
Receita de prestação de serviços 132.134 160.396 
Receita de revenda 23.468 (4.715)
Outras receitas faturadas 18.390 –

173.992 155.681

Deduções de receita - Impostos
ISS (954) (11.865)
ICMS (4.193) (100)
PIS (3.559) (1.149)
COFINS (17.180) (4.693)
CPRB (7.624) (7.080)

(33.510) (24.887)
Receita líquida 140.482 130.794
Obra UGH (4.523) (4.998)
Obra UFN-V 60.573 5.196
Consórcio SPS 2.403 3.976
Consórcio Belo Monte 66.476 126.142
PCPL 4.167 –
Despesas compartilhadas EBR 11.403 –
Outros projetos (17) 478

140.482 130.794
18. Custos: 

2017 2016
Custos com material (1.167) (400) 
Custos dos produtos revendidos (4.510) (6.027) 
Custos com pessoal, encargos e benefícios (61.113)  (96.384)
Custos com serviços de terceiros (34.609) (6.436) 
Custos com aluguéis (9.299) (10.563) 
Depreciação e amortização 268 (3.754) 
Provisão para pleitos de fornecedores UFN-V (i) 54.807 5.272
Custos recuperados - EBR 2.830 2.840
Custos recuperados - CMBM 21.607 3.577
Outros custos (10.353) (15.695)

(41.539) (127.570) 
Obra UGH 11.677 (2.996)
Obra UFN-V 16.658 (4.209)
Consórcio SPS (2.187) (7.223)
Consórcio Belo Monte (53.551) (112.886)
PCPL (2.619) –
Outros projetos (11.517) (256)

(41.539) (127.570)
(i) Provisão de perda referente pleitos de fornecedores subcontratados constituída em 2015 conforme rescisão 
contratual unilateral da Petrobrás no projeto UFN-V. Após assinatura de Termo de Compromisso com a Petrobrás 
em 15/01/2018 para encerramento definitivo do contrato UFN-V, além da assinatura do contrato com a PCPL – 
Chemiserve PVT. LTD e a retomada dos trabalhos para finalização dos equipamentos, tal contingência foi revertida. 
19. Despesas administrativas: 

2017 2016
Despesas com pessoal, encargos e benefícios (18.695) (17.767)
Despesas com serviços de terceiros (4.432) (4.963)
Despesas com alugueis e utilidades (150) (769)
Despesas com viagem e locomoção (213) (547)
Despesas de depreciação e amortização (264) (322)
Reversão (constituição) de provisão trabalhista – 1.017
Recuperação de despesas - EBR 7.573 5.435
Outras despesas e receitas comerciais e administrativas 148 (819)

(16.033) (18.735)
20. Resultado financeiro: 
Receitas financeiras 2017 2016
Juros sobre empréstimos mútuos 2.182 18.275
Descontos obtidos 846 5.135
Rendas pré-fixadas sobre aplicações 691 3.318
Rendimentos financeiros 4.595 (266)
Receitas financeiras - Consórcio SPS 22 178
Receitas financeiras - Consórcio Belo Monte 1.335 384
Redução multa e juros PRT e PERT 2.200 –
Variação monterária 591 –

12.462 23.901 
Variação cambial ativa 2.598 2.272 

15.060 26.173 
Despesas financeiras 2017 2016
Juros sobre financiamentos – (122)
Juros sobre empréstimos obtidos – (2.216) 
Multa sobre atraso pagamento (340) (4.188)
Multa e juros sobre impostos (PRT e PERT) (14.004) –
Descontos concedidos (380) –
Despesas financeiras - Consórcio SPS (1) (370)
Despesas financeiras - Consórcio Belo Monte (5.372) (2.600)
Tarifas bancárias - IOF (516) (511)

(20.613) (10.007)
Variação cambial passiva (2.795) 3.245

(23.408) (6.762)
Resultado financeiro, líquido (8.348) 19.411
21. IR e CS: A reconciliação ao resultado efetivo da alíquota nominal para os exercícios findos em 31/12/2017 
e de 2016 é conforme segue:

2017 2016
Lucro contábil antes do IRPJ e CSLL 73.979 4.642
(+) Adições definitivas 953 897
(+) Adições temporárias (21.579) 30.228
(-) Exclusões definitivas – (11.240)
(-) Exclusões temporárias 12.076 (19.410)
Lucro ajustado pela legislação fiscal 65.429 5.117
Lucro base para tributação 65.429 5.117
Tributação corrente: IRPJ – 15% 9.814 768
   IRPJ – 10% 6.519 488
   CSLL – 9% 5.889 461

22.222 1.716
(B) PAT - Programa Alimentação trabalhador e Lei Rouanet (393) (31)
IR e CS corrente 21.829 1.685
Ajuste de IR e CS 2.790 –
IR e CS corrente 24.619 1.685
Impostos diferidos (sobre adições e exclusões temporárias)
   IRPJ – 25% 6.336 14.210
   CSLL – 9% 2.281 5.115

8.617 19.325
Reversão provisão IR e CS diferidos RTT 342 –
Reversão parcial IR e CS diferidos ano anterior (19.325) (23.290)
Impostos diferidos do exercício (10.366) (3.965)
Em 2017 a TSE alterou o regime de tratamento das variações cambiais e monetárias para competência. 
22. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros correntemente utilizados pela TSE restringem-
se às aplicações financeiras de curto prazo e contas a receber, em condições normais de mercado, estando 
reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos critérios descritos na nota 2. Esses instrumentos são 
administrados por meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, à rentabilidade e à minimização de 
riscos. Os principais instrumentos financeiros ativos em 31/12/2017 e 2016 são Caixa, bancos e aplicações 
financeiras. Risco de crédito: A TSE somente realiza operações em instituições com baixo risco avaliadas por 
agências independentes de classificação, de forma a se resguardar do risco de crédito associado com as 
aplicações financeiras. A política de gerenciamento de riscos implica manter um nível seguro de disponibilidades 
de caixa ou acessos a recursos imediatos. Dessa forma, a TSE possui aplicações com vencimento em curto 
prazo e com liquidez imediata. Gestão de risco de capital: Os objetivos da TSE ao administrar seu capital são 
os de salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações para oferecer retorno aos seus acionistas 
e garantia às demais partes interessadas, além de manter uma adequada estrutura de capital. Operações 
com instrumentos derivativos: A TSE não efetuou operações em caráter especulativo, seja em derivativos 
ou em quaisquer outros ativos de risco. Em 31/12/2017, não existiam saldos ativos ou passivos protegidos 
por instrumentos derivativos. 23. Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave 
da administração é composto pelos diretores. Em 31/12/2017 a remuneração paga ou a pagar ao pessoal-
chave da administração por serviços empregados montar R$3.197 (R$3.567 - 2016) e está apresentada na 
demonstração do resultado na rubrica “Despesas gerais e administrativas”. 24. Seguros (Não auditado): 
O Grupo possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando no 
mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram contratadas por montantes 
considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da 
sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 
31/12/2017, a TSE apresentava as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros: 
Bens segurados Riscos Cobertos Montante da cobertura
Patrimonial Compreensivo empresarial 6.000
Responsabilidade Civil 
Profissional

Bloqueio e indisponibilidade de bens/danos morais 
 e outros 1.000

TS Participações e Investimentos S.A.
Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro do CPC. Nossa opinião não está ressalvada em função desse assunto: Outros assuntos: Auditoria do período anterior: As demons-
trações contábeis da empresa para o exercício findo em 31/12/2016 foram por nós examinadas e emitimos relatório em 25/04/2017 com opinião ressalvada quanto à não divulgação e reapresentação retrospectiva 
dos efeitos dos ajustes processados nas demonstrações contábeis anteriores de sua controlada Estaleiros do Brasil Ltda. por não terem sido adequadamente divulgados de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 
23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativas e Retificação de Erros, emanado do CPC. Auditorias do período atual das controladas: As demonstrações contábeis das controladas Estaleiros do Brasil Ltda. e Toyo 
Setal Empreendimentos Ltda. para o exercício findo em 31/12/2017 foram por nós examinadas e emitimos relatórios, ambos em 09/03/2018, sem modificação de opinião. As demonstrações contábeis do Consórcio 
Montador Belo Monte para o exercício findo em 31/12/2017 foram examinadas por outros auditores independentes com emissão de relatório sem modificação em 31/01/2018. Outras informações que acompanham 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A Administração é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a empresa e suas controladas continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 

fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-
to, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria rea-

riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 

contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da empresa e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 

-
údo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
São Paulo/SP, 09/03/2018.                                              Irmãoscampos & Cerboncini Auditores Associados – CRC 2SP 013.900/O-8                                              Fábio Cerboncini – Sócio Contador – CRC 1SP 079.347/O-3



Página 17São Paulo, 28, 29 e 30/04, 01 e 02/05 de 2018 Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Relatório da Administração
“Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras Individuais da Vega Engenharia Ambiental S.A. relativos aos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2016 e 2017, acompanhadas de Notas Explicativas. As Demonstrações Financeiras consolidadas em sua íntegra, juntamente com o Parecer da KPMG Auditores Independentes encontram-se à disposição na sede da Companhia.”

 Notas
 explicativas 2017 2016
ATIVO   (Reapre-
Circulante   sentado)
 Caixa e equivalentes de caixa 7 641 515
 Contas a receber 8 6.744 31.279
 Mútuos a receber de partes relacionadas  - 5.066
 Outras contas a receber  195 689
 Impostos a recuperar 9 3.470 3.460
 Estoques  817 1.027
 Dividendos a receber 10 65.570 41.632
 Adiantamento a fornecedores  3 -
Total do ativo circulante  77.440 83.668
Não Circulante
 Realizável a longo prazo:
  Mútuos a receber de partes relacionadas  7.517 -
  Outras contas a receber  863 936
  Ativo fi scal diferido 17 15.337 13.956
  Depósitos judiciais  1.909 1.925
 Total do realizável a longo prazo  25.626 16.817
  Investimentos 11 49.837 62.784
  Imobilizado 12 1.488 2.300
  Intangível  71 101
  51.396 65.185
Total do ativo não circulante  77.022 82.002
Total do Ativo  154.462 165.670

 Notas
 explicativas 2017 2016
Receita Operacional Bruta  - 27.946 
 Impostos incidentes sobre serviços prestados  (4) (3.761)
Receita Operacional Líquida  (4) 24.185 
 Custo dos serviços prestados  (2.935) (6.712)
Resultado Bruto  (2.939) 17.473 
 Despesas comerciais  (41) (39)
 Despesas administrativas 19 (4.269) (15.501)
 Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 20 (7.830) (15.206)
 Resultado de equivalência patrimonial 11 47.853 39.484 
Receitas e Despesas Operacionais Líquidas  35.713 8.738 
Lucro antes das Receitas e Despesas Financeiras  32.774 26.211 
 Receitas fi nanceiras 21 821 2.979 
 Despesas fi nanceiras 21 (6.530) (9.802)
Resultado Financeiro Líquido  (5.709) (6.823)
Lucro antes do Imposto de
 Renda e Contribuição Social  27.065 19.388 
Imposto de Renda e Contribuição Social
 Diferido 17 1.381 4.416 
Lucro Líquido do Exercício  28.446 23.804 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2017 2016
 Lucro líquido do exercício 28.446 23.804 
Itens que não afetam o caixa:
 Depreciação e amortização 445 366 
 Baixa de imobilizado e intangível 545 398 
 Equivalência patrimonial (47.853) (39.484)
 Encargos fi nanceiros e variação cambial
  sobre fi nanciamentos, empréstimos e mútuos 3.946 5.419 
 Provisão de ajustes de inventário (9) - 
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa - (86)
 Provisão para contingências 7.627 16.205 
 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido (1.381) (4.416)
(Aumento) / Redução nos ativos operacionais:
 Contas a receber de clientes (6.902) 1.602 
 Partes relacionadas (6.190) 10.125 
 Impostos a recuperar (10) 1.320 
 Estoques 219 460 
 Dividendos a receber 15.735 - 
 Outros créditos 567 3.051 
 Depósitos judiciais 16 154 
 Adiantamento a fornecedores (3) 59 
Aumento / (Redução) nos ativos operacionais:
 Fornecedores 571 (1.658)
 Partes relacionadas 6.194 6.707 
 Salários, benefícios e encargos sociais (1.157) (1.749)
 Impostos, taxas e contribuições (187) (361)
 Pagamento de contingências (4.015) (2.310)
 Adiantamento de clientes 592 301 
 Outras contas a pagar (89) 84 
 Parcelamentos fi scais 86 - 
Caixa (aplicado nas) gerado 
 pelas atividades operacionais (2.807) 19.991 
 Mútuos ativos - recebimento Juros - 11 
 Mútuos passivos - juros pagos (165) (11)
 Empréstimos e fi nanciamentos - juros pagos (1.750) (4.748)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado
 pelas atividades operacionais (4.722) 15.243 
Fluxo de caixa das Atividades de Investimento
 Mútuos ativos - aplicação (2.818) (4.076)
 Mútuos ativos - recebimento principal 887 3.179 
 Aumento de investimento (25) - 
 Variação cambial 78 (411)
 Aquisições de imobilizado (149) (310)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado
 pelas atividades de investimento (2.027) (1.618)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Mútuos passivos - captação 8.120 19.024 
 Mútuos passivos - pagamento principal (1.115) (28.294)
 Empréstimos e fi nanciamentos - captação - 363 
 Empréstimos e fi nanciamentos - pagamento principal (130) (4.252)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado
 nas) atividades de fi nanciamento 6.875 (13.159)
Aumento Líquido do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa 126 466 
Caixas e equivalentes de caixa no início do exercício 515 49 
Caixas e equivalentes de caixa no fi m do exercício 641 515 
Variação líquida do saldo de caixa e equivalentes de caixa 126 466

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

VEGA ENGENHARIA AMBIENTAL S.A.
C.N.P.J. nº 01.832.326/0001-48

Balanços patrimoniais  em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de Reais) Demonstrações dos resultados - Exercícios fi ndos em
31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios
fi ndos em 31.12.2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa - Exercícios fi ndos
em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas (Valores expressos em milhares de Reais)

 Controladora
 2017 2016
 Lucro líquido do exercício 28.446 23.804 
 Ajustes acumulados de conversão (1.203) 3.881 
Resultado Abrangente da Companhia 27.243 27.685 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A Vega Engenharia Ambiental S.A. (“Vega” ou “Companhia”) foi cons-
tituída em 03 de novembro de 2005 sob a forma de Sociedade por ações de capital fechado, tem 
sede na Avenida Gonçalo Madeira, 400 CEP:05348-902 – São Paulo – SP e tem como objeto so-
cial a participação no capital de sociedades nacionais ou estrangeiras, a administração de bens e 
a realização de estudos, projeto, direção e gerenciamento de obras e serviços relacionados com 
as atividades sociais da Companhia e suas investidas. Opera em importantes municípios do Bra-
sil, por meio de fi liais e de investimentos em outras empresas que têm atividades relacionadas com 
seu objeto social. A unidade resíduos públicos centralizou toda expertise técnica na Vega com a 
criação de um centro de serviços técnicos que atua gerenciando, dando suporte e defi nindo dire-
trizes técnicas para todas as empresas do Grupo Solví. A nova estrutura melhorou a sinergia na 
operação e engenharia do Grupo Solví.  2. Base de preparação: Declaração de conformida-
de: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações fi nancei-
ras estão apresentadas em Real. Todas os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. 4. Base de mensuração: As demonstrações fi nancei-
ras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
instrumentos fi nanceiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado que 
são mensurados pelo valor justo. 5. Reapresentação de valores correspondentes: Durante 
o exercício de 2017, identifi cou-se que as rubricas de ativo e passivo fi scal diferidos, nas demons-
trações fi nanceiras, referentes aos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2016, apresentadas 
como valores correspondentes nessas demonstrações fi nanceiras do exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2017, foram apresentados erroneamente decorrente da falta de compensação entre 
ativos e passivos fi scais diferidos quando da mesma entidade. Consequentemente, o ativo e pas-
sivo fi scal diferidos foram afetados de forma relevante e os erros foram corrigidos pela reapresen-
tação dos valores correspondentes no respectivo exercício anterior. Adicionalmente, durante o 
exercício de 2016, a Vega realizou empréstimos a partes relacionadas por meio de contrato de mú-
tuo. De acordo com o item 16 (e) do CPC 03 (R2) – Demonstrações dos Fluxos de Caixa, essa tran-
sação deve ser apresentada na demonstração do fl uxo de caixa como atividade de investimento. 
Entretanto, a transação foi apresentada como atividade operacional na demonstração do fl uxo de 
caixa erroneamente no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2016. Consequentemente, a apre-
sentação da demonstração do fl uxo de caixa foi afetada de forma relevante e o erro foi corrigido 
pela reapresentação do valor correspondente do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017. 6. 
Principais políticas contábeis: a. Investimentos em entidades contabilizadas pelo mé-
todo de equivalência patrimonial: Os investimentos Vega em entidades contabilizadas pelo 
método da equivalência patrimonial compreendem suas participações em coligadas e empreen-
dimentos controlados em conjunto (joint ventures). As coligadas são aquelas entidades nas quais 
o Vega, direta ou indiretamente, tenha infl uência signifi cativa, mas não controle ou controle con-
junto, sobre as políticas fi nanceiras e operacionais. Uma entidade controlada em conjunto consis-
te em um acordo contratual por meio do qual a Vega possui controle compartilhado, aonde a Vega 
tem direito aos ativos líquidos do acordo contratual, e não direito aos ativos e passivos específi -
cos resultantes do acordo. Os investimentos em coligadas e entidades controladas em conjunto 
são contabilizados por meio do método de equivalência patrimonial. Tais investimentos são reco-
nhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimen-
to inicial, as demonstrações fi nanceiras consolidadas incluem a participação da Vega no lucro ou 
prejuízo do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a infl uência 
signifi cativa ou controle conjunto deixa de existir. b. Receita operacional: A receita deve ser re-
conhecida quando for provável que benefícios econômicos futuros fl uam para a Companhia e es-
ses benefícios possam ser confi avelmente mensurados. O momento da transferência dos riscos e 
benefícios varia dependendo das condições individuais do contrato de prestação de serviços. (i) 
Receita de serviços prestados - resíduos: As receitas com transações relacionadas à presta-
ção de serviços de limpeza pública, coleta, tratamento, gerenciamento e destinação fi nal de resí-
duos públicos e privados são reconhecidas com base em medições (pesagem, metragem ou dura-
ção) do trabalho executado, após aprovação do contratante. c. Receitas fi nanceiras e despe-
sas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras compreendem receitas de juros sobre contratos de mú-
tuos, rendimentos de aplicações fi nanceiras, juros e descontos obtidos e variação cambial. As des-
pesas fi nanceiras compreendem despesas de juros sobre empréstimos, variações monetárias, cus-
tos de empréstimos que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de 
um ativo qualifi cável. A receita de juros e a despesa de juros são reconhecidas no resultado, por 
meio do método dos juros efetivos. d. Transações em moeda estrangeira: Transações em moe-
da estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades da Compa-
nhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados 
e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcio-
nal à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo va-
lor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data 
em que o valor justo foi determinado. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da recon-
versão são geralmente reconhecidas no resultado. Itens não monetários que são mensurados com 
base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos. e. Imposto de renda e contri-
buição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são cal-
culados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social 
sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contri-
buição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou a itens di-
retamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Imposto 
corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar estimado sobre o lucro tributável do exercício 
e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Ele é mensurado 
com base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do balan-
ço.  O imposto corrente ativo e passivo é compensado somente se alguns critérios forem atendi-
dos. (ii) Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporá-
rias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fi ns contábeis e os correspondentes va-
lores usados para fi ns de tributação.  Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido 
é reconhecido em relação aos prejuízos fi scais, créditos fi scais e diferenças temporárias dedutí-
veis não utilizados na extensão em que seja provável que lucros futuros tributáveis estarão dispo-
níveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos 
são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja 
mais provável. f. Imobilizado: (i) Reconhecimentos e mensuração: Os itens do imobilizado 
são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumu-
lada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment).  Quando par-
tes signifi cativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como 
itens separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na aliena-
ção de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Gas-
tos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros 
associados com os gastos serão auferidos pela Companhia.  (iii) Depreciação: A depreciação é 
calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais esti-
mados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens.  A depreciação é geral-
mente reconhecida no resultado. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a 
vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que a Com-
panhia obterá a propriedade do bem ao fi nal do prazo de arrendamento. Terrenos não são depre-
ciados. g. Intangível: Ativos intangíveis são reconhecidos pelo custo de aquisição deduzido da 
amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impair-
ment). Os direitos de uso de software são demonstrados ao valor de custo histórico de aquisição, 

sendo amortizados linearmente pela vida útil estimada dos bens. Os gastos subsequentes são ca-
pitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados no 
ativo específi co aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gera-
do internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. A amor-
tização é calculada para amortizar o custo de itens do ativo intangível, menos seus valores resi-
duais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A amortiza-
ção é geralmente reconhecida no resultado. h. Instrumentos fi nanceiros: A Companhia classi-
fi ca os ativos fi nanceiros não derivativos nas seguintes categorias: ativos fi nanceiros registrados 
pelo valor justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. A Companhia classifi ca passi-
vos fi nanceiros não derivativos na categoria de outros passivos fi nanceiros. (i) Ativos fi nancei-
ros não derivativos: Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado Um ati-
vo fi nanceiro é classifi cado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja clas-
sifi cado como mantido para negociação, ou seja, designado como tal no momento do reconheci-
mento inicial. Os custos da transação, são reconhecidos conforme incorridos. Ativos fi nanceiros 
registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo e mudanças no va-
lor justo desses ativos, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado 
do exercício. (ii) Passivos fi nanceiros não derivativos: Passivos fi nanceiros não derivativos 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo deduzido de quaisquer custos de transações atri-
buíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos fi nanceiros são mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método dos juros efetivos.  (iii) Capital social: Ações ordinárias: Cus-
tos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos 
como dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. i. Redução ao va-
lor recuperável (Impairment): (i) Ativos fi nanceiros não-derivativos: Ativos fi nanceiros não 
classifi cados como ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado, incluindo investimen-
tos contabilizados pelo método da equivalência patrimonial, são avaliados a cada data de balan-
ço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Ativos fi -
nanceiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia considera evidência de perda de 
valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto no nível individualizado como no nível co-
letivo. Todos os ativos individualmente signifi cativos são avaliados quanto à perda por redução ao 
valor recuperável. Aqueles identifi cados como não tendo sofrido perda de valor individualmente 
são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que tenha ocorrido, mas não 
tenha sido ainda identifi cada. Ativos que não são individualmente signifi cativos são avaliados co-
letivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos com características de 
risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Compa-
nhia utiliza tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajus-
tados para refl etir o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito 
atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pe-
las tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferen-
ça entre o valor contábil e o valor presente dos fl uxos de caixa futuros estimados, descontados à 
taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refl etidas em 
uma conta de provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de re-
cuperação, os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da per-
da de valor, a redução na perda de valor é revertida por meio do resultado. (ii) Ativos não fi nan-
ceiros: Os valores contábeis dos ativos não fi nanceiros da Companhia, que não o imposto de ren-
da e a contribuição social diferidos ativos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há 
indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do 
ativo é estimado. j. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando o Gru-
po Solví possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é pro-
vável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são regis-
tradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.
7. Caixa e equivalentes de caixa: É composto como segue:  Controladora
 2017 2016
Caixa 130 132 
Bancos 511 6 
Aplicações (CDB) - 377 
Total 641 515 
8. Contas a receber: São compostas como seguem: Controladora
 2017 2016
Clientes privados:
Valores faturados 652 511 
Clientes públicos:
Valores faturados 6.629 6.636 
PCLD (2.862) (2.862)
Total clientes 4.419 4.285 
Partes relacionadas 2.325 26.994 
Total contas a receber 6.744 31.279 
A exposição ao risco de crédito da Companhia está limitada ao valor das contas a receber mencio-
nadas acima. O valor do risco efetivo de possíveis perdas está incluído no saldo de provisão para 
crédito de liquidação duvidosa. O aging list é composto como segue:
 Controladora
 2017 2016
Valores a vencer 444 8.852 
Vencidos:
Até 30 dias 11 2.367 
Entre 31 e 60 dias 6 522 
Entre 61 e 90 dias - 288 
Entre 91 e 180 dias 55 10.035 
Entre 181 e 360 dias 172 5.592 
Acima de 360 dias 8.918 6.485 
PCLD (2.862) (2.862)
Total 6.744 31.279 
A provisão para crédito de liquidação duvidosa foi constituída com base em análises de riscos dos 
créditos, que contempla o histórico de perdas, a situação específi ca de cada cliente, a situação 
econômico-fi nanceira ao qual pertencem, as garantias legais para os débitos e a avaliação dos 
consultores jurídicos externos.
9. Impostos a recuperar: São compostos como seguem: Controladora
 2017 2016
IRPJ 1.078 1.265 
CSLL 314 295 
COFINS 1.389 1.490 
PIS 197 219 
Outros 492 191 
 3.470 3.460 
10. Dividendos a receber: O saldo de dividendos a receber é composto como segue:
 Controladora
 2017 2016
São Gabriel Saneamento S.A. 2.386 619 
Vega Valorização de Resíduos S.A. 63.184 41.013 
Total 65.570 41.632 
11. Investimentos: A seguir, são apresentados os detalhes das controladas e controladas em 
conjunto no encerramento do exercício.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31.12.2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de Reais)

 Notas
 explicativas 2017 2016
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO   (Reapre-
Circulante   sentado)
 Fornecedores e outras contas a pagar 13 7.770 13.151
 Empréstimos e fi nanciamentos 14 13.601 212
 Mútuos a pagar à partes relacionadas  - 5.838
 Salários, benefícios e encargos sociais 15 723 1.880
 Impostos, taxas e contribuições 16 427 614
 Adiantamentos de clientes  1.083 491
Total do passivo circulante  23.604 22.186
Não Circulante
 Fornecedores e outras contas a pagar 13 8.720 8.911
 Empréstimos e fi nanciamentos 14 13.607 25.148
 Mútuos a pagar à partes relacionadas  6.530 198
 Provisões  26.056 22.389
 Provisão para perda nos investimentos 11 21.583 23.642
Total do passivo não circulante  76.496 80.288
Patrimônio Líquido 18
 Capital social  25.353 50.794
 Reserva de lucros  47.051 29.241
 Ajuste acumulado de conversão  (18.042) (16.839)
Total do patrimônio líquido dos controladores  54.362 63.196

Total do Passivo e Patrimônio Líquido  154.462 165.670
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   Reservas de Lucros
 Capital Reserva Reserva de Ajuste acumulado Lucros Patrimônio líquido
 social legal retenção de lucros de conversão  acumulados dos controladores
Saldos em 31 de Dezembro de 2015 50.794 272 5.165 (20.720) - 35.511 
 Lucro líquido do exercício - - - - 23.804 23.804 
 Ajustes acumulados de conversão - - - 3.881 - 3.881 
 Reserva de lucros - - 22.614 - (22.614) - 
 Reserva legal - 1.190 - - (1.190) - 
 Dividendos distribuídos - - - - - - 
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 50.794 1.462 27.779 (16.839) - 63.196 
 Aumento do capital social com reserva 10.635 (522) (10.113) - - - 
 Cisão parcial do capital (36.076) - - - - (36.076)
 Lucro líquido do exercício - - - - 28.446 28.446 
 Ajustes acumulados de conversão - - - (1.203) - (1.203)
 Reserva legal - 1.422 - - (1.422) - 
 Reserva de lucros - - 27.023 - (27.023) - 
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 25.353 2.362 44.689 (18.042) - 54.362 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Participações em controladas    Equiva- Saldo de
  Partici- Patri- Resul- lência investimento
 Capital pação so- mônio tado do patri- 31/12/ 31/12/
Empresa Social cietária  líquido exercício monial 2017 2016
       (Reapre-
       sentado)
São Gabriel
 Saneamento S.A. 5.483 98,00% 13.939 3.418 3.350 13.660 12.697 
Vega Sucursal Peru 277 100,00% (21.104) 3.612 3.612 (21.104) (23.642)
Vega Sucursal Bolívia 16 100,00% 7.314 11.946 11.946 7.314 (4.828)
Vega Sucursal Argentina 2.443 100,00% 5.836 3.273 3.273 5.836 2.851 
IGAR - Vega Santa Cruz 25 99,98% (479) (488) (488) (479) - 
    Total (a) 21.693 5.228 (12.922)
Participações em empreendimentos controlados em conjunto
     Equiva- Saldo de
  Partici- Patri- Resul- lência investimento
 Capital pação so- mônio tado do patri- 31/12/ 31/12/
Empresa Social cietária  líquido exercício monial 2017 2016
Vega Valorização de
 Resíduos S.A. -VVR 33.031 49,00% 46.990 53.386 26.160 23.026 52.064 
    Total (b) 26.160 23.026 52.064 
  Provisão para perda no investimento (c)  21.583 23.642 
  Total dos investimentos individual: (a) + (b) + (c) 49.837 62.784 
12. Imobilizado: O saldo da controladora é composto como segue: 
 Taxa Média  2017  2016
 Anual % Custo Depreciação Líquido Líquido
Edifi cações e construção civil 5 40 (9) 31 33 
Benfeitorias em bens de terceiros 10 2.110 (1.654) 456 589 
Máquinas e equipamentos 10 2.226 (1.550) 676 1.202 
Móveis e utensílios 10 1.158 (1.027) 131 186 
Equipamentos de informática 20 3.974 (3.927) 47 210 
Veículos e equipamentos 5 6.309 (6.162) 147 80 
  15.817 (14.329) 1.488 2.300 
As mutações do imobilizado na controladora estão demonstradas conforme segue:
Custo do Imobilizado 2015 Adição Baixa 2016 Adição Baixa 2017
Edifi cações e construção civil 40 - - 40 - - 40 
Benfeitorias em bens de terceiros 2.352 - - 2.352 - (242) 2.110 
Máquinas e equipamentos 3.915 34 (103) 3.846 - (1.620) 2.226 
Móveis e utensílios 1.490 - (52) 1.438 - (280) 1.158 
Equipamentos de informática 4.456 4 (15) 4.445 - (471) 3.974 
Veículos e equipamentos 9.219 272 (807) 8.684 149 (2.524) 6.309 
 21.472 310 (977) 20.805 149 (5.137) 15.817 
  Depre-   Depre-
Depreciação 2015 ciação Baixa 2016 ciação Baixa 2017
Edifi cações e construção civil (6) (1) - (7) (2) - (9)
Benfeitorias em bens de terceiros (1.663) (100) - (1.763) (98) 207 (1.654)
Máquinas e equipamentos (2.511) (148) 15 (2.644) (144) 1.238 (1.550)
Móveis e utensílios (1.238) (40) 26 (1.252) (37) 262 (1.027)
Equipamentos de informática (4.212) (38) 15 (4.235) (132) 440 (3.927)
Veículos e equipamentos (9.132) (6) 534 (8.604) (5) 2.447 (6.162)
 (18.762) (333) 590 (18.505) (418) 4.594 (14.329)
Líquido 2.710 (23) (387) 2.300 (269) (543) 1.488 
13. Fornecedores e outras contas a pagar Controladora
 2017 2016
Fornecedores 8.921 8.350 
Partes relacionadas 905 6.960 
Outras contas a pagar 6.664 6.752 
 16.490 22.062 
Circulante 7.770 13.151 
Não circulante 8.720 8.911 
14. Empréstimos e fi nanciamentos: Os valores contábeis dos empréstimos são mantidos nas 
seguintes moedas:
 Encargos    Controladora  
Modalidade fi nanceiros Vencimento 2017 2016
Capital de Giro/ CDI + 3,66% aa Janeiro de 2018 a
 Conta Garantida a 4,00% aa Setembro de 2021 27.208 25.360 
Total   27.208 25.360 
Circulante   13.601 212 
Não circulante   13.607 25.148 
15. Salários, benefícios e encargos sociais: Os saldos das contas de salários e encargos tra-
balhistas nos períodos fi ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 são como seguem:
 Controladora
 2017 2016
Salários 53 102 
Encargos trabalhistas 175 283 
Férias 490 913 
Participação nos resultados 5 582 
Total 723 1.880 
Benefício previdência privada: A Companhia provê um plano (opcional) de previdência priva-
da. Um plano multipatrocinado de contribuição defi nida que conta também com contribuições dos 
benefi ciários. Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017 os custos incorridos com sua 
manutenção somaram R$10 (R$6 em 2016), os quais foram reconhecidos diretamente no resulta-
do.  16. Impostos, taxas e contribuições: São compostos como segue:
 Controladora
 2017 2016
ISS sobre vendas - 108 
PIS sobre vendas 16 26 
COFINS sobre vendas 83 129 
ICMS 83 120 
IRRF 70 151 
Outros 175 80 
Total 427 614 
17. Imposto de renda e contribuição social: Ativo fi scal diferido: Em 31 de dezembro de 
2017 e 2016, a Companhia possuía registrados ativos e passivos de Imposto de Renda e Contribui-
ção Social diferidos, relacionados com diferenças temporárias representadas por provisões não 
dedutíveis e lucros não realizados oriundos de valores a receber de municipalidades, conforme per-
mitido pela legislação do Imposto de Renda: Controladora
 2017 2016
Prejuízos fi scais acumulados 36.454 20.756 
Diferenças temporárias:
Provisão para contingências 28.178 26.673 
Perdas com crédito liquidação duvidosa 2.862 2.862 
Participação no resultado 5 581 
Lucros não realizados sobre contas
 a receber de clientes públicos (6.842) (6.842)
Base de cálculo 60.657 44.030 
Alíquotas - % 34 34 
Imposto de Renda e contribuição
 social diferidos, líquidos 20.623 14.970 
Provisão para o não reconhecimento
 do imposto diferido sobre prejuízos fi scais (5.286) (1.015)
Total dos ativos fi scais diferidos 15.337 13.956 
Em 31 de dezembro de 2017, o saldo de prejuízos fi scais da controladora R36.454 (R$20.756 em 
2016) e base negativa de contribuição social a compensar com lucros tributáveis futuros é de 
R$37.479 (R$21.435 em 2016), os quais poderão ser compensados até o limite de 30% do lucro 
tributável anual. A reconciliação da provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social, tendo 
como base as alíquotas vigentes e o débito efetivo reconhecido no resultado, é como segue:

 Controladora
 2017 2016
Resultado antes dos impostos sobre o lucro 27.064 19.388 
Alíquotas - % 34% 34%
 (9.202) (6.592)
Efeito do Imposto de Renda
 e da contribuição social sobre:
Equivalência patrimonial 16.270 13.425 
Multas e brindes indedutíveis (2) (12)
Participação nos resultados (117) (20)
Outros 344 (229)
Provisão para o não reconhecimento do IR diferido
 sobre prejuízos fi scais e diferimento temporário (5.912) (2.156)
Total despesas 1.381 4.416 
Diferido 1.381 4.416 
18. Patrimônio líquido: Capital social: Aumento de capital: De acordo com a AGE de19 de 
dezembro de 2017 a Companhia realizou o reconhecimento do aumento de capital de R$10.635, 
mediante a emissão de 10.635.012 ações ordinárias, nominativas, no valor de R$1,00 cada, subs-
critos e integralizados com reserva legal (R$522) e com reserva de lucros acumulados (R$10.113). 
Desta forma o capital social da Companhia passará de R$14.718 para R$25.353. Cisão parcial 
da Vega: Conforme a Ata de Assembleia Geral Extraordinária instituída em 10 de novembro de 
2017, foi aprovada a cisão de 47,48% do patrimônio da Vega que equivale a R$35.825, conforme 
apresentado no Laudo de Avaliação de Vega Ambiental que segue abaixo:
  Parcela cindida
 Absorvido por: da Vega 
Ativo Servy Revita GPO Total 
Partes relacionadas 28.847 1.919 93 30.859 
Dividendos a receber - 17.910 - 17.910 
Contas a receber - - 6.768 6.768 
Precatório a receber - - 110.114 110.114 
Provisão precatórios - - (110.104) (110.104)
Passivo
Partes relacionadas - (19.671) (51) (19.722)
Total 28.847 158 6.820 35.825 
Adicionalmente, em 31 de dezembro de 2017 a Companhia cindiu parte do capital social, confor-
me AGE, no valor de R$271, mediante a cessão de um caminhão. Portanto, o capital subscrito e in-
tegralizado em 31 de dezembro de 2017 está representado por 25.353.000 ações ordinárias nomi-
nativas sem valor nominal (50.794.000 em 2016), perfazendo um total de R$25.353 (R$50.794 em 
2016) registrados na rubrica “Capital social”.  Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lu-
cro líquido apurado em cada exercício nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 
20% do capital social. Reserva de retenção de lucros: A reserva de retenção de lucros foi cons-
tituída nos termos do artigo 196 da Lei nº 6.404/76 e alterações feitas pela Lei 11.638/07, e tem 
como objetivo a aplicação em futuros investimentos.
19. Despesas administrativas: São compostas como seguem:   Controladora
 2017 2016
Remuneração direta mão de obra (446) (3.260)
INSS (167) (594)
FGTS (42) (152)
Benefícios (163) (405)
Aluguéis (5) (143)
Depreciação e amortização (248) (144)
Materiais (15) (127)
Fretes e carretos - (4)
Serviços de terceiros (a) (1.640) (8.255)
Tributos, seguros e contribuições (1.458) (2.022)
Viagens e estadias (47) (204)
Outros (38) (193)
Total (4.269) (15.501)
(a) Tratam-se basicamente de despesas com consultoria administrativa, honorários advocatí-

cios e reembolso de despesas.
20. Outras receitas (despesas) operacionais líquidas: São compostas como segue: 
  Controladora
 2017 2016
Resultado venda de imobilizado (239) 69 
Receitas eventuais 330 44 
Despesas e provisões contingenciais (7.610) (14.993)
Outros (311) (327)
Total outras receitas (despesas)
 operacionais líquidas (7.830) (15.206)
21. Receitas (despesas) fi nanceiras líquidas: São compostas como seguem:
  Controladora
 2017 2016
Receitas fi nanceiras:
 Receitas juros sobre contratos de mútuo 293 197 
 Rendimentos sobre aplicações fi nanceiras 8 28 
 Variação Cambial 383 2.280 
 Juros recebidos e descontos obtidos 137 474 
 821 2.979 
Despesas fi nanceiras:
 Variação monetária (695) (1.923)
 Despesas bancárias (664) (1.207)
 Despesas com juros e descontos concedidos (598) (866)
 Despesas juros sobre contratos de mútuo (745) (1.061)
 Despesas multas e moras fi nanceiras (27) (31)
 Tributos sobre movimentações fi nanceiras (225) (308)
 Juros sobre fi nanciamento (3.576) (4.406)
 (6.530) (9.802)
Total (5.709) (6.823)
22. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2017, a cobertura de seguros contra riscos 
operacionais era composta por:  • Risco operacional: R$2.400; • Danos materiais: R$275; • Res-
ponsabilidade civil: R$10.000
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AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS COMPLETAS E O RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES, ESTÃO
PUBLICADAS NO SITE DO CLUBE ATLÉTICO JUVENTUS

CLUBE ATLÉTICO JUVENTUS
DR. DOMINGOS SANCHES

PRESIDENTE

FERNANDO ROBERTO REGINA
OAB 286562

CONTABILIZII

CONTADOR
LUIS ALBERTO TRAVASSOS

TC CRC 1SP02878.227/0-5

Citação-Prazo 20 dias - Proc. 1073100-06.2016.8.26.0100. A Dra. Fabíola Oliveira Silva,
Juíza de Direito da 36ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Coperchi Comércio
e Indústria Ltda, CNPJ 00.145.878/0001-15, na pessoa de seu representante legal, que
Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou uma Ação com
Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 111.413,25
(24.06.2016), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao débito das faturas
de fornecimento de energia elétrica e multa rescisória, do imóvel situado na Av. Cel. Luiz
Rodrigues de Moraes Barros, nº 600, Jardim Eliana, Setor I, Cotia/SP, bem como ao
pagamento de custas, honorários e demais cominações. Estando a requerida em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, conteste, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV,
do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art.
344 do NCPC). Será o presente edital, afixado e publicado.          B 27 e 28/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO, Processo nº 1005330-65.2017.8.26.0001. O(A) MM.Juiz(a) de
Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I Santana, Estado de São Paulo, Dr(a).Raphael
Garcia Pinto na forma da Lei, etc. Por meio desta decisão, que servirá como EDITAL
(PRAZO DE 20 DIAS), FAÇO SABER à WILSON CHURQUI VENTURA, inscrito no
CPF nº 236.180.408-57, que lhe foi proposta uma ação de cobrança, no valor de R$
19.561,67, ajuizada por Beneficência Nipo Brasileira de São Paulo. Frustradas as tentativas
de sua localização, foi determinada sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 21 de março de 2018. Intime-se. São Paulo, 21 de março de 2018.     B 28/04 e 03/05

OLIVEIRA TRUST DTVM S.A.
CNPJ nº 36.113.876/0001-91

AVISO AOS INVESTIDORES
RELATÓRIO ANUAL DO AGENTE FIDUCIÁRIO

Comunica que os Relatórios Anuais deste Agente Fiduciário Relativos ao Exercício Social 
de 2017, das Emissões de Debêntures, CRI, CRA, LF e NP, encontram-se à disposição no
site: www.oliveiratrust.com.br

Rio de Janeiro, 30 de abril de 2018

Jornal
O DIA

SP
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CERTISIGN CERTIFICADORA DIGITAL S.A. - CNPJ: 01.554.285/0001-75
Relatório da Diretoria

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras bem como as Notas Explicativas relativas ao exercício encerrado em 31/12/2017. São Paulo, 26 de Abril de 2018.               A Diretoria.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

Ativos Notas 2017 2016
Caixa e equivalentes de caixa 7  86.882  96.863
Ativo fi nanceiro 8  1.757  2.299
Instrumentos derivativos 25.f  918  918
Contas a receber de clientes 9  16.502  11.576
Estoques 10  6.132  5.337
Imposto de renda e
 contribuição social a recuperar 24  978  12.380
Outros créditos 11  10.162  11.816
Total do ativo circulante   123.331  141.189
Instrumentos derivativos 25.f  -  -
Impostos diferidos 24  9.746  9.354
Outros créditos 11  59  33
Total do realizável a longo prazo   9.805  9.387
Investimento 12  3.675  1.605
Imobilizado 13  16.834  14.778
Intangíveis 14  56.550  49.268
Total do ativo não circulante   86.864  75.038

Total do ativo   210.195  216.227

Passivo Notas 2017 2016
Fornecedores 15  9.895  10.841
Empréstimos e fi nanciamentos   -  17
Obrigações trabalhistas 16  14.001  16.342
Provisões 17  11.978  9.755
Adiantamento de clientes 18  11.470  9.772
Provisão para demandas judiciais 19  807  427
Imposto de renda e
 contribuição social a pagar 24  -  -
Outras obrigações   2.198  3.176
Dividendos a pagar 20  15.116  20.730
Total do passivo circulante   65.465  71.060
Empréstimos e fi nanciamentos   -  -
Total do passivo não circulante   -  -
Patrimônio líquido 20
Capital social   63.879  63.879
Reserva legal   6.255  6.255
Reserva de lucros   74.596  75.033
Total do patrimônio líquido   144.730  145.167
Total do passivo   210.195  216.227

 Notas 2017 2016
Receita 21  259.074  261.773
Custo das vendas 22  (118.123)  (119.220)
Lucro bruto   140.951  142.553
Despesas de vendas   (6.053)  (5.521)
Despesas administrativas e gerais   (146.340)  (131.773)
Participação nos prejuízos das empresas investidas
 por equivalência patrimonial   (286)  (639)
Outras despesas   1.471  2
Resultado antes das receitas
 fi nanceiras líquidas e Impostos   (10.257)  4.622
Receitas fi nanceiras 23  9.173  8.972
Despesas fi nanceiras 23  (705)  (9.220)
Variações cambiais líquidas 23  358  (4.376)
Receitas fi nanceiras líquidas   8.826  (4.624)
Resultado antes dos impostos   (1.431)  (2)
Imposto de renda e contribuição social 24
 Corrente   601  4.146
 Diferido   393  400
   994  4.546
Resultado líquido   (437)  4.544

 2017 2016
Lucro líquido do exercício  (437)  4.544
Outros Resultados Abrangentes (ORA)  -  -
Resultado abrangente total  (437)  4.544

Demonstrações dos resultados - Exercício fi ndo
em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

Demonstrações de resultados abrangentes - Exercício fi ndo
em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2017 2016
Resultado antes dos impostos  (1.431)  (2)
Ajustes para:
Depreciações e amortizações  13.427  8.582
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  56  474
Provisão para demandas judiciais  380  (1.019)
Resultado da equivalência
 patrimonial, líquido de impostos  286  639
Despesa com juros  -  25
Alienação de ativo imobilizado  109  2.569
Variação em:
Contas a receber de clientes  (4.982)  (1.264)
Estoques  (795)  1.405
Outros créditos  13.685  3.882
Fornecedores  (946)  (548)
Obrigações trabalhistas  (2.341)  270
Provisões  2.223  (3.056)
Adiantamento de clientes  1.698  604
Outras contas a pagar  (978)  111
Caixa gerado nas atividades operacionais  20.391  12.672
Juros pagos  -  (29)
Processo trabalhista pago  -  (1.000)
Imposto de renda e contribuição social pago  (621)  (3.716)

Demonstrações dos fl uxos de caixa - Exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de Reais)

  Capital Reserva Reserva de Lucros  
 Nota social legal lucros acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2016   63.879  6.028  71.620  -  141.527
Lucro líquido do exercício   -  -  -  4.544  4.544
Equivalência Patrimonial sobre mutação do patrimônio líquido de investida  -  -  -  175  175
Constituição de reserva legal   -  227  -  (227)  -
Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios 20  -  -  -  (1.079)  (1.079)
Retenção de lucros   -  -  3.413  (3.413)  -
Saldos em 31 de dezembro de 2016   63.879  6.255  75.033  -  145.167
Lucro líquido do exercício   -  -  -  (437)  (437)
Absorção de prejuízos 20  -  -  (437)  437  -
Saldos em 31 de dezembro de 2017   63.879  6.255  74.596  -  144.730

1. Contexto operacional: A Certisign Certifi cadora Digital S.A. (“Com-
panhia”) é constituída na forma de sociedade anônima de capital fechado 
domiciliada na rua Bela Cintra, 904, 1º, 7º, 10º ao 17º andares e conjunto 
52 no 5º andar, cidade de São Paulo, Brasil. A Companhia tem como prin-
cipal objetivo prover soluções de gerenciamento de identidade com o uso 
da certifi cação digital, podendo também prestar serviços de desenvolvi-
mento e treinamento de sistemas de processamento de dados, licencia-
mento de programas de computador (software personalizado), geração de 
programas de computador, sob encomenda e a cessão de direitos autorais, 
além de consultoria na área de informática, registro, comercialização e 
qualquer outro tipo de intervenção no registro de portais e domínios de In-
ternet, intermediação de negócios, incluindo representação comercial, 
hospedagem e guarda de banco de dados e servidores, coleta de dados, 
coleta de dados biométricos, prover informações de identifi cação, presta-
ção de serviços de validação de identidade pessoal, entre outros. A Com-
panhia está credenciada pela AC Raiz da ICP - Brasil para validar a identi-
dade dos solicitantes e emitir certifi cados digitais de todos os tipos, ope-
rando como autoridade certifi cadora e autoridade de registro para as mais 
diferentes organizações brasileiras, além de disponibilizar produtos para o 
público em geral. A Companhia é uma subsidiária da Certipar S.A. que a 
controla indiretamente por meio do FIP Bordeaux. 2. Base de prepara-
ção: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão das demons-
trações fi nanceiras foi autorizada pela Diretoria em 26 de abril de 2018. 
Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão apresentadas 
na nota explicativa 6. 3. Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: Estas demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em Real, que é 
a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados 
para o milhar mais próximo,. 4. Uso de estimativas e julgamentos: 
Na preparação destas demonstrações fi nanceiras, a Administração utilizou 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, re-
ceitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
As estimativas e premissas são revistas de uma forma contínua. As revi-
sões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As informações 
sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem 
um risco signifi cativo de resultar em um ajuste material no exercício a fi n-
dar-se em 31 de dezembro de 2017 estão mencionadas a seguir: a. Im-
posto sobre a renda e contribuição social diferidos (nota 24). b. 
Ativos imobilizados e intangíveis (notas 13 e 14). c. Provisão 
para demandas judiciais tributárias, cíveis e trabalhistas (Nota 
19). d. Provisão para pagamento de prestação de serviço de va-
lidação presencial (Nota 17). e. Valor justo de instrumentos fi -
nanceiros (Nota 25). 5. Base de mensuração: As demonstrações fi -
nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
instrumentos fi nanceiros não-derivativos designados pelo valor justo por 
meio do resultado que são mensurados pelo valor justo. 6. Principais 
políticas contábeis: A Companhia tem aplicado consistentemente as 
políticas contábeis descritas na Nota 6 a todos os exercícios apresentados 
nestas demonstrações fi nanceiras. a. Receita operacional: (i) Presta-
ção de serviços: A Companhia está credenciada pela AC Raiz da ICP - 
Brasil para validar a identidade dos solicitantes e emitir certifi cados digi-
tais de todos os tipos. A Companhia reconhece a receita com a prestação 
de serviço com base na conclusão do serviço. A conclusão do serviço se dá 
mediante a emissão do certifi cado digital. (ii) Venda de bens: A receita 
operacional de venda de bens é reconhecida quando (i) os riscos e benefí-
cios mais signifi cativos inerentes a propriedade dos bens foram transferi-
dos para o comprador, (ii) for provável que os benefícios econômicos fi -
nanceiros fl uirão para a Companhia, (iii) os custos associados e a possível 
devolução de mercadorias puderem ser estimados de maneira confi ável, 
(iv) não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, (v) o valor da 
receita operacional possa ser mensurado de maneira confi ável. A receita é 
medida líquida de devoluções, descontos comerciais e bonifi cações. b. Re-
ceitas e despesas fi nanceiras: As receitas e despesas fi nanceiras da 
Companhia compreendem: (i) receita de juros; (ii) despesa de juros; (iii) ga-
nhos/perdas líquidos de ativos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado e; (iv) ganhos/perdas líquidos de variação cambial sobre 
ativos e passivos fi nanceiros. A receita e a despesa de juros são reconheci-
das no resultado pelo método dos juros efetivos. c. Moeda estrangeira: 
Transações em moeda estrangeira são convertidas para a respectiva moe-
da funcional da Companhia pela taxa de câmbio nas datas das transações. 
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas es-
trangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional 
à taxa de câmbio apurada naquela data. Ativos e passivos não monetários 
que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconver-
tidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor jus-
to foi determinado. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da 
reconversão são geralmente reconhecidas no resultado. Itens não monetá-
rios que são mensurados com base no custo histórico em moeda estran-
geira não são convertidos. d. Benefícios de curto prazo a emprega-
dos: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhe-
cidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento espera-
do caso a Companhia tenha uma obrigação legal ou construtiva presente 
de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo em-
pregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confi ável. e. Im-
posto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a con-
tribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tribu-
tável excedente de R$ 240 (ano) para imposto de renda e 9% sobre o lu-
cro tributável para contribuição social, e consideram a compensação de 
prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do 
lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição so-
cial compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o 
imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam re-
lacionados à combinação de negócios, ou a itens diretamente reconheci-
dos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) im-
posto de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto 
corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou pre-
juízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a 
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou 
passivo fi scal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a se-
rem pagos ou recebidos. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos 
decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fi scais correntes são 
compensados somente se certos critérios forem atendidos. (ii) Despesa 
de imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e passivos 
fi scais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fi ns de demonstrações 
fi nanceiras e os correspondentes valores usados para fi ns de tributação. As 
mudanças dos ativos e passivos fi scais diferidos no exercício são reconhe-
cidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. 
Um ativo fi scal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fi scais e di-
ferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais 
serão utilizados. Ativos fi scais diferidos são revisados a cada data de ba-
lanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais 
provável. Ativos e passivos fi scais diferidos são mensurados com base nas 
alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas fo-
rem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a 
data do balanço. A mensuração dos ativos e passivos fi scais diferidos re-
fl ete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a 
Companhia espera recuperar ou liquidar o seus ativos e passivos. Ativos e 
passivos fi scais diferidos são compensados somente se certos critérios fo-
rem atendidos. f. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor va-
lor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é basea-
do no princípio do custo médio de aquisição. g. Investimento em enti-
dade contabilizada pelo método da equivalência patrimonial: 
O investimento da Companhia em entidade contabilizada pelo método de 
equivalência patrimonial compreende sua participação em coligada. A co-
ligada é uma entidade na qual a Companhia tenha infl uência signifi cativa, 
mas não o controle ou o controle conjunto, sobre as políticas fi nanceiras e 
operacionais. O investimento em coligada foi reconhecido inicialmente 
pelo custo, o qual inclui gastos com transação. Após o reconhecimento ini-

cial, as demonstrações fi nanceiras inclui a participação da Companhia no 
lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da 
investida até a data em que a infl uência signifi cativa deixa de existir. h. 
Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado 
são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzi-
do de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução 
ao valor recuperável (impairment). Quaisquer ganhos e perdas na aliena-
ção de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos 
subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é 
provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos se-
rão auferidos pela Companhia. (iii) Depreciação: A depreciação é calcu-
lada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus 
valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida 
útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. As vidas 
úteis estimadas dos ativos imobilizados em 2017 e 2016 são as seguintes: 
Móveis e utensílios - 10 anos; Equipamentos de informática - 3 anos; Ben-
feitorias em imóveis de terceiros e instalações - 7 anos; Máquinas e equi-
pamentos e outros ativos - 5 anos. Os métodos de depreciação, as vidas 
úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajusta-
dos caso seja apropriado. i. Ativos intangíveis: (i) Pesquisa e desen-
volvimento: Gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos no re-
sultado conforme incorridos. Os gastos com desenvolvimento são capitali-
zados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados 
de maneira confi ável, se o produto ou processo for tecnicamente e comer-
cialmente viável, se os benefícios econômicos futuros for prováveis, e se a 
Companhia tiver a intenção e recursos sufi cientes para concluir o desen-
volvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos com desenvolvi-
mento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reco-
nhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados são 
mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer 
perdas por redução ao valor recuperável. (ii) Outros ativos intangíveis: 
Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm 
vidas úteis fi nitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização 
acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recupe-
rável. (iii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitaliza-
dos somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros in-
corporados ao ativo específi co aos quais se relacionam. Todos os outros 
gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas e paten-
tes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (iv) Amortização: 
A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil 
estimada dos itens para amortizar o custo de itens do ativo intangível, lí-
quido de seus valores residuais. A amortização é reconhecida no resultado. 
As vidas úteis estimadas em 2017 e 2016 são as seguintes: Softwares e li-
cenças - 3 anos; Produtos desenvolvidos internamente - 3 a 4 anos; Outros 
(Credenciamento ICP – Brasil e Marcas e patentes) - 10 anos. Os métodos 
de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado. j. Instrumentos fi -
nanceiros: A Companhia classifi ca ativos fi nanceiros não derivativos nas 
seguintes categorias: ativos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado e empréstimos e recebíveis. Os ativos fi nanceiros in-
cluem caixa e equivalentes de caixa, ativo fi nanceiro e contas a receber de 
clientes. A Companhia classifi ca passivos fi nanceiros não derivativos na 
categoria de outros passivos fi nanceiros. Os passivos fi nanceiros da Com-
panhia incluem fornecedores e empréstimos e fi nanciamentos. (i) Ativos 
e passivos fi nanceiros não derivativos - Reconhecimento e desre-
conhecimento: A Companhia reconhece os empréstimos e recebíveis e 
instrumentos de dívida inicialmente na data em que foram originados. To-
dos os outros ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos na data da 
negociação quando a entidade se torna parte das disposições contratuais 
do instrumento. A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando 
os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a 
Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fl uxos de caixa con-
tratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação na qual substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são 
transferidos. Qualquer participação que seja criada ou retida pela Compa-
nhia em tais ativos fi nanceiros transferidos, é reconhecida como um ativo 
ou passivo separado. A Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. Os ati-
vos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresenta-
do no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia te-
nha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-
-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente. (ii) Ativos fi nanceiros não derivativos - Mensuração: 
Ativos fi nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resul-
tado: Um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado pelo valor justo 
por meio do resultado no momento do reconhecimento inicial. Os custos 
da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. São 
mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo desses ativos são 
reconhecidas no resultado do exercício. Empréstimos e recebíveis: Es-
ses ativos são mensurados inicialmente pelo valor justo acrescido de 
quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, 
os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado utilizan-
do do método dos juros efetivos. Caixa e equivalente de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros in-
vestimentos de curto prazo de liquidez imediata, com vencimentos origi-
nais em até três meses a partir de sua emissão, prontamente conversíveis 
em um montante conhecido como caixa e com risco insignifi cante de mu-
dança de seu valor de mercado. (iii) Passivos fi nanceiros não derivati-
vos - Mensuração: Outros passivos fi nanceiros não derivativos são reco-
nhecidos inicialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos fi nan-
ceiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos ju-
ros efetivos. (iv) Instrumentos fi nanceiros derivativos: Derivativos em-
butidos são separados de seus contratos principais e registrados separa-
damente caso certos critérios sejam atendidos. Derivativos são mensura-
dos inicialmente pelo valor justo; quaisquer custos de transação atribuí-
veis são reconhecidos no resultado quando incorridos. Após o reconheci-
mento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e as varia-
ções do valor justo são registrados no resultado. (v) Capital Social e re-
servas: Capital Social: O capital social está representado por ações ordi-
nárias. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações ordi-
nárias, caso ocorram, são reconhecidos como redutores do patrimônio lí-
quido. Efeitos de impostos relacionados aos custos dessa transação são 
contabilizados conforme CPC 32. Reserva legal: A reserva legal é consti-
tuída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos ter-
mos do artigo 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 
Reserva de lucros: O saldo remanescente do lucro líquido do exercício, 
após as destinações para a constituição da reserva legal e constituição da 
provisão dos dividendos mínimos obrigatórios, é apropriado na conta Re-
serva de lucros (retenção de lucros) até que sua destinação defi nitiva seja 
aprovada na Assembleia Geral Ordinária. Remuneração dos acionistas: 
Do resultado apurado no exercício, após a dedução da provisão para im-
posto de renda e dos prejuízos acumulados, se houver, serão aplicados na 
constituição da reserva legal. Do saldo ajustado, se existente, 25% serão 
atribuídos ao pagamento de dividendo obrigatório. k. Redução ao va-
lor recuperável: (i) Ativos fi nanceiros não derivativos: Ativos fi nan-
ceiros não classifi cados como ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do 
resultado, incluindo investimentos contabilizados pelo método de equiva-
lência patrimonial, são avaliados em cada data de balanço para determi-
nar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. 
Evidência objetiva de que ativos fi nanceiros tiveram perda de valor inclui: 
• Inadimplência ou atrasos do devedor; • Reestruturação de um valor de-
vido à Companhia em condições que não é considerado normal; • Indica-
tivos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência; • Mudanças ne-
gativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores; • Desa-
parecimento de um mercado ativo para o instrumento devido a difi culda-
des fi nanceiras; ou • Dados observáveis indicando que houve um declínio 
na mensuração dos fl uxos de caixa esperados de um grupo de ativos fi -
nanceiros. Ativos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado: A 
Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados 
pelo custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. 
Todos os ativos individualmente signifi cativos são avaliados quanto à per-
da por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido per-
da de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a 

qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha ainda sido 
identifi cada. As perdas são reconhecidas no resultado e refl etidas em uma 
conta de provisão. Quando a Companhia considera que não há expectati-
vas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quando um even-
to subsequente indica uma redução da perda, a provisão é revertida atra-
vés do resultado. Investidas contabilizadas pelo método da equiva-
lência patrimonial: Uma perda por redução ao valor recuperável referen-
te a uma investida avaliada pelo método de equivalência patrimonial é 
mensurada pela comparação do valor recuperável do investimento com 
seu valor contábil. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhe-
cida no resultado e é revertida se houver uma mudança favorável nas es-
timativas usadas para determinar o valor recuperável. (ii) Ativos não fi -
nanceiros: Os valores contábeis dos ativos não fi nanceiros da Compa-
nhia, que não os estoques e ativos fi scais diferidos, são revistos a cada 
data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperá-
vel. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estima-
do. Para testes de redução no valor recuperável, os ativos são agrupados 
no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu 
uso contínuo, majoritariamente independente das entradas de caixa de 
outros ativos, ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior 
entre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O 
valor em uso é baseado em fl uxos de caixa futuros estimados, desconta-
dos ao seu valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impos-
tos que refl ita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no 
tempo e os riscos específi cos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução 
no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC ex-
ceder o seu valor recuperável. Perdas por redução no valor recuperável são 
reconhecidas no resultado. Em 31 de dezembro de 2017 e 2016, a Compa-
nhia não identifi cou indicadores de perda do valor recuperável no ativo 
imobilizado e no intagível. Dessa forma, não foram registradas perdas de 
impairment nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016. 
l. Provisões: As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia 
tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de even-
tos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária 
para liquidar obrigações; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. 
m. Novas normas e interpretações: Uma série de novas normas ou 
alterações de normas e interpretações serão efetivas para exercícios inicia-
dos após 1º de janeiro de 2017. A companhia não adotou essas alterações 
na preparação destas demonstrações fi nanceiras. A Companhia não pla-
neja adotar estas normas de forma antecipada. O Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alteração 
nos pronunciamentos vigentes correspondentes a todas as novas IFRS. 
Portanto, a adoção antecipada dessas IFRS não é permitida para entidades 
que divulgam as suas demonstrações fi nanceiras de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil. (i) CPC 48 / IFRS 9 Instrumentos Fi-
nanceiros: O CPC 48 / IFRS 9 Instrumentos Financeiros, estabelece reque-
rimentos para reconhecer e mensurar ativos fi nanceiros, passivos fi nancei-
ros e alguns contratos para comprar ou vender itens não fi nanceiros. Esta 
norma substitui o CPC 38 / IAS 39 Instrumentos Financeiros: Reconheci-
mento e Mensuração. A IFRS 9 inclui novos modelos para a classifi cação e 
mensuração de instrumentos fi nanceiros e a mensuração de perdas espe-
radas de crédito para ativos fi nanceiros e contratuais, como também no-
vos requisitos sobre a contabilização de hedge. A nova norma mantém as 
orientações existentes sobre o reconhecimento e desreconhecimento de 
instrumentos fi nanceiros da IAS 39. A IFRS 9 entra em vigor para períodos 
anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2018, com adoção anteci-
pada permitida somente para demonstrações fi nanceiras de acordo com 
as IFRSs. Classifi cação: O CPC 48 / IFRS 9 contém uma nova abordagem 
de classifi cação e mensuração de ativos fi nanceiros que refl ete o modelo 
de negócios em que os ativos são administrados e suas características de 
fl uxo de caixa. O CPC 48 / IFRS 9 contém três principais categorias de clas-
sifi cação para ativos fi nanceiros: mensurados ao custo amortizado, ao va-
lor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) e ao valor 
justo por meio do resultado (VJR). A norma elimina as categorias existen-
tes na IAS 39 demantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis e 
disponíveis para venda. A Companhia não considera que os novos reque-
rimentos de classifi cação de instrumentos fi nanceiros ativos terão um im-
pacto signifi cativo na contabilização. Redução no valor recuperável 
(Impairment): A IFRS 9 substitui o modelo de ”perdas incorridas” do CPC 
38 (IAS 39) por um modelo prospectivo de ”perdas de crédito esperadas”. 
Isso exigirá um julgamento relevante sobre como as mudanças em fatores 
econômicos afetam as perdas esperadas de crédito, que serão determina-
das com base em probabilidades ponderadas. A Companhia está avalian-
do o potencial impacto em suas demonstrações fi nanceiras. Até o momen-
to, não espera efeitos signifi cativos. (ii) CPC 47 / IFRS 15 Receita de 
Contrato com Clientes: A IFRS 15 (CP C47) introduz uma estrutura 
abrangente para determinar se e quando uma receita é reconhecida, e por 
quanto a receita é mensurada. A IFRS 15 substitui as atuais normas para o 
reconhecimento de receitas, incluindo o CPC 30 Receitas, CPC 17 Contra-
tos de Construção e a CPC 30 Interpretação A (IFRIC 13) Programas de Fi-
delidade com o Cliente. As receitas da Companhia incluem principalmen-
te: venda de certifi cados e hardwares (varejo) e vendas corporativas. 
Venda de certifi cados e hardwares (Varejo): A principal receita da 
Companhia é a venda de certifi cados e hardwares, vendas no varejo que 
representa 92% do faturamento no exercício de 2017. O consumidor efe-
tua a compra nos canais de vendas e o reconhecimento da receita aconte-
ce no momento da entrega dos produtos denominados hardwares (mídias 
criptográfi cas) e no momento da ativação do certifi cado que é feita pelo 
consumidor fi nal. Vale ressaltar que no momento da entrega do hardware 
o consumidor consegue fazer a ativação de seu certifi cado a qualquer mo-
mento e não é necessário suporte técnico para efetuar a ativação. A Com-
panhia está avaliando o potencial impacto em suas demonstrações fi nan-
ceiras. Até o momento, não espera efeitos signifi cativos. Vendas corpora-
tivas: As demais vendas da Companhia, em sua maior parte, consiste em 
vendas negociadas diretamente com clientes corporativos através de con-
tratos. Analisamos os contratos mais relevantes e os mesmos já possuem 
os preços individualizados por tipo de serviço. No caso das vendas efetua-
das para o governo, as mesmas são efetuadas através de “medição”, ou 
seja, efetua-se o serviço e depois há o faturamento conforme o serviço já 
prestado. A Companhia está avaliando o potencial impacto em suas de-
monstrações fi nanceiras. Até o momento, não espera efeitos signifi cativos.
7. Caixa e equivalentes de caixa 2017 2016
Caixa e Banco Conta Movimento 479 438
Aplicações (1) 86.403 96.425
 86.882 96.863
(1) As aplicações fi nanceiras correspondem a: (1) Certifi cados de depósitos 
bancários (CDB) e Fundos de Investimento administrado por instituição fi -
nanceira de primeira linha. 8. Ativo fi nanceiro: A Companhia contratou, 
com uma instituição fi nanceira de primeira linha, cartas fi anças para garan-
tir aos credores o pagamento de valores pecuniários decorrente de obriga-
ções assumidas pela companhia. A companhia obrigou-se a manter na con-
ta de aplicações fi nanceiras saldo sufi ciente para acolher os débitos.
9. Contas a receber de clientes 2017 2016
Contas a receber de operadora de cartão de crédito 9.522 7.561
Contas a receber de clientes 5.859 3.098
Contas a receber de órgãos públicos 1.829 1.633
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (708) (716)
 16.502 11.576
A exposição máxima ao risco de crédito na data do balanço é o valor contá-
bil de cada classe de contas a receber mencionada acima. A análise do ven-
cimento das duplicatas a receber e fi nanciamentos a clientes é como se-
gue: 2017 2016
A vencer 14.035 11.226
Vencidas:
Até 90 dias 2.474 714
De 91 a 180 dias 106 80
Acima de 180 dias 595 272
 3.175 1.066
 17.210 12.292
A Companhia possui como política para constituição de provisão para 
crédito de liquidação duvidosa duplicatas vencidas a mais de 180 dias. A 
movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa é assim 
demonstrada:
Saldo em 1º de janeiro de 2016 (242)
Constituição de provisão (1.384)
Reversão 910
Saldo em 31 de dezembro de 2016 (716)
Constituição de provisão (708)
Reversão 716
Saldo em 31 de dezembro de 2017 (708)

10. Estoques 2017 2016
Leitoras 1.420 1.813
Cartões 847 1.230
Dispositivos criptográfi cos (“tokens”) 3.819 2.244
Outros 46 50
 6.132 5.337
Os equipamentos mantidos em estoque não estão sujeitos à obsolescência 
em 31 de dezembro de 2017 e serão comercializados durante o exercício de 
2018.
11. Outros créditos 2017 2016
Circulante 10.162 11.816
Não circulante 627 33
 10.789 11.849
12. Investimento em coligadas: Em 1 de setembro de 2015 foi delibe-
rada a aquisição, pela Companhia, de participação no Capital Social da EBP 
Tecnologia, Desenvolvimento de Sistemas S.A. (“EBP”). A EBP é uma Com-
panhia que tem por objeto social a prestação de serviços de desenvolvimen-
to de sistemas de gerenciamento de dados e informações voltados para co-
mércio eletrônico (e-commerce) e Call Center. a. Aquisição da operação 
de certifi cação digital da Boa Vista Serviços: Em 23 de outubro de 
2017, foi deliberada a aquisição de toda a operação de certifi cação digital 
da empresa Boa Vista Serviços com o intuito de prospecção de novos clien-
tes. A aquisição inclui a Federação das Associações Comerciais do Estado de 
São Paulo (Facesp) que possui contrato de exclusividade com a Boa Vista 
Serviços e é uma autoridade de registro (AR), devidamente credenciada na 
ICP-Brasil. Com a aquisição, a Certisign pretende aumentar a participação de 
mercado de certifi cação digital e também aumentar a capilaridade para os 
serviços de validação e emissão de certifi cados
13. Imobilizado  Equi-  Máqui-
 Móveis pamen- Ben- nas e
 e tos de fei- equipa-
 uten- infor- to- men- Ou- 
Custo: sílios mática rias tos tros Total
Em 1º.01.2016 2.834 28.042 1.409 1.995 754 35.034
Adições 634 3.600 715 521 9 5.479
Baixas (107) (205) (42) (51) - (405)
Transferências
 do intangível - 68 - (47) - 21
Em 31.12.2016 3.361 31.505 2.082 2.418 763 40.129
Adições 42 4.630 2.176 476 44 7.368
Baixas (31) (72) (2) (4) (183) (292)
Em 31.12.2017 3.372 36.063 4.256 2.890 624 47.205
Depreciação:
Em 1º.01.2016 (1.451) (16.911) (370) (760) (106) (19.598)
Despesa de
 depreciação
  no exercício (266) (4.752) (349) (331) (106) (5.804)
Baixas 7 30 14 - - 51
Em 31.12.2016 (1.710) (21.633) (705) (1.091) (212) (25.351)
Despesa de
 depreciação
  no exercício (261) (3.882) (584) (403) (73) (5.203)
Baixas 26 60 1 1 95 183
Em 31.12.2017 (1.945) (25.455) (1.288) (1.493) (190) (30.371)
Valor residual líquido:
Em 31.12.2017 1.427 10.608 2.968 1.397 434 16.834
Em 31.12.2016 1.651 9.872 1.377 1.327 551 14.778
14. Intangíveis  Produtos
  desenvolvidos 
 Softwares interna-
Custo: e licenças mente (a) Outros Total
Em 1º de janeiro de 2016 14.616 22.970 1.007 38.593
Adições 4.246 22.958 140 27.344
Baixas (544) (1.686) - (2.230)
Transferências para imobilizado 24 (50) - (26)
Em 31 de dezembro de 2016 18.342 44.192 1.147 63.681
Adições 4.226 11.495 100 15.821
Baixas (130) (190) - (320)
Em 31 de dezembro de 2017 22.438 55.497 1.247 79.182
Amortização:
Em 1º de janeiro de 2016 (10.530) (351) (774) (11.655)
Despesa de amortização no exercício (2.008) (716) (54) (2.778)
Baixas 5 10 - 15
Transferências para imobilizado 5 - - 5
Em 31 de dezembro de 2016 (12.528) (1.057) (828) (14.413)
Despesa de amortização no exercício (3.087) (5.074) (63) (8.224)
Baixas - 5 - 5
Em 31 de dezembro de 2017 (15.615) (6.126) (891) (22.632)
Valor residual líquido:
Em 31 de dezembro de 2017 6.823 49.371 356 56.550
Em 31 de dezembro de 2016 5.814 43.135 319 49.268
a.  Produtos desenvolvidos internamente
  Portal de 
 CertBio assina- Mobile
Saldo em 1º de  (1) tura (2) ID (3) Outros Total
 janeiro de 2016  16.727 4.817 726  700  22.970
Adições  10.945 6.087 3.548  2.378  22.958
Baixas (434) (1.020) (184) (48) (1.686)
Transferências (50) - -  - (50)
Saldo em 31 de
 dezembro de 2016 27.188 9.884 4.090  3.030  44.192
Adições 6.448 892 31 4.123 11.494
Baixas (182) (8) - - (190)
Saldo em 31 de
 dezembro de 2017 33.454 10.768 4.121 7.153 55.496
Amortização acumulada em
 31 de dezembro de 2016 (3) (772) (280) (2) (1.057)
Amortização acumulada em
 31 de dezembro de 2017 (3) (3.827) (1.554) (742) (6.126)
15. Fornecedores 2017 2016
Fornecedores nacionais 4.734 3.053
Fornecedores no exterior 5.161 7.788
 9.895 10.841
A informação sobre a exposição da Companhia para riscos de moeda e de li-
quidez relacionados a fornecedores encontra-se divulgado na Nota 25.
16. Obrigações trabalhistas 2017 2016
Provisão para férias e encargos sobre férias 6.714 6.553
Salários, benefícios e outras obrigações a pagar 4.425 6.985
Encargos trabalhistas a recolher 2.862 2.804
 14.001 16.342
17. Provisões:  A Companhia estima no fi nal de cada período o valor 
de fornecedores e prestadores de serviços que serão pagos nos próximos 
meses imediatamente subsequentes. 18. Adiantamento de clientes: 
A receita de prestação de serviços para emissão de certifi cados digitais 
do canal varejo refere-se, substancialmente, às vendas por meio eletrô-
nico (internet) que são recebidas antes da prestação dos serviços de va-
lidação e emissão do certifi cado digital. Dessa forma, o valor recebido 
antecipadamente é registrado nesta rubrica da demonstração fi nancei-
ra. 19. Provisão para demandas judiciais: Demandas judiciais 
consideradas como passivo contingente: As principais demandas 
judiciais tributárias, cuja probabilidade de perda é possível e, por conse-
quência, nenhuma provisão para demandas judiciais foi reconhecida nas 
demonstrações fi nanceiras. 20. Patrimônio líquido: a. Capital so-
cial: Em 31 de dezembro de 2017 e 2016, o capital social da Companhia 
está composto em 4.617.407 ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, distribuídas, em sua totalidade, para o FIP Bordeaux, controla-
do pela Certipar S.A. b. Dividendos: Os valores de dividendos para os 
exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016, foram determina-
dos de acordo com o estatuto da companhia e lei das sociedades por 
ações. c. Reserva legal: Devido ao prejuízo apurado no exercício de 
2017, não foi efetuada destinação de reserva legal e em 31 de dezembro 
de 2016 a Companhia destinou 5% do lucro líquido apurado a título de 
reserva legal de acordo com o Estatuto Social e lei das sociedade por 
ações. d. Reserva de lucros (retenção de lucros): O prejuízo do 
exercío de 2017 absorvido pela conta reserva de lucros. e. Gerencia-
mento do capital: A política da Companhia é manter uma sólida base 
de capital para assegurar a confi ança do investidor e o desenvolvimen-
to futuro do negócio. A Companhia procura manter um equilíbrio entre 
os mais altos retornos possíveis com níveis mais adequados de passivos 
e as vantagens e a segurança proporcionada por uma posição de capital 
saudável. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo mé-
dio ponderado do capital, a Companhia monitora permanentemente os 
níveis das suas obrigações com terceiros de acordo com o padrão do 
mercado.

21. Receita operacional líquida 2017 2016
Receita Bruta com prestação de serviços e vendas 279.665 283.585
Deduções sobre a receita bruta (20.591) (21.812)
 259.074 261.773
22. Custo e despesas por natureza: O grupo de despesas é demonstra-
do no resultado por função. A reconciliação do resultado por natureza/fi na-
lidade para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 está de-
talhada como segue: a. Classifi cadas como: 2017 2016
Custo das vendas (118.123) (119.220)
Despesas de vendas (6.053) (5.521)
Despesas administrativas e gerais (146.340) (131.773)
 (270.516) (256.514)
23. Resultado fi nanceiro 2017 2016
Receitas fi nanceiras
Rendimentos de aplicações fi nanceiras com renda fi xa 5.890 6.537
Outras receitas fi nanceiras 3.283 2.435
 9.173 8.972
Despesas fi nanceiras
Perdas com aplicações fi nanceiras
 em fundos cambiais e outros - (8.092)
Outras despesas fi nanceiras (705) (1.128)
 (705) (9.220)
Variações cambiais
Variações cambiais ativas 958 3.264
Variações cambiais passivas (600) (7.640)
 358 (4.376)
 8.826 (4.624)
24. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido: 
a. Reconciliação da despesa de imposto sobre a renda e da con-
tribuição social 2017 2016
Lucro antes do imposto sobre
 a renda e da contribuição social (1.431) (2)
Imposto sobre a renda e
 contribuição social a taxa nominal (34%) 486 1
Ajustes para cálculo da taxa efetiva (1): 507 4.545
Despesa com imposto sobre a renda
 e contribuição social (corrente e diferida) 993 4.546
Taxa efetiva - -
(1) Trata-se, principalmente, da exclusões, da base de cálculo do imposto de 
renda e contribuição social, da provisão de participação no resultado, provi-
são para crédito de liquidação duvidosa e benefício da inovação tecnologi-
ca. b. Imposto de renda e contribuição social a recuperar
 2017 2016
Imposto de renda a recuperar 709 10.363
Contribuição social a recuperar 169 2.017
 978 12.380
c. Imposto de renda e contribuição social a pagar: Não há valo-
res a pagar conforme nota 24a. d. Imposto sobre a renda e con-
tribuição social diferidos ativos e passivos
              2017   2016
Ativo (passivo)  IRPJ CSLL
Diferenças temporárias: Base 25% 9% Total Total
Provisões 18.056 4.514 1.625 6.139 5.981
Variação cambial não realizada 7.193 1.798 647 2.446 2.445
Outros 3.416 854 307 1.161 928
Total de tributos diferidos  7.166 2.579 9.745 9.354
Tributos diferidos - Ativo, líquido    9.745 9.354
Total de tributos diferidos    9.745 9.354
25. Instrumentos fi nanceiros: Gerenciamento de risco fi nan-
ceiro: a. Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes 
riscos advindos do uso de instrumentos fi nanceiros: • risco de taxa de 
câmbio; • risco de crédito; • risco de liquidez. Essa nota apresenta infor-
mações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supra-
mencionados, os objetivos da Companhia, políticas e processos para a 
mensuração e gerenciamento de risco. b. Estrutura do gerenciamen-
to de risco: A Companhia possui políticas específi cas de tesouraria que 
defi ne como deve ser feito o gerenciamento de risco pela Companhia. 
Para monitoramento das atividades e asseguração do cumprimento das 
políticas, a Companhia analisa o comportamento do mercado de câmbio 
e delibera sobre as posições de cobertura, visando reduzir os efeitos ad-
versos de mudanças na taxa de câmbio, assim como monitorar os riscos 
de liquidez e de contraparte (crédito). A Companhia está exposta a ris-
cos de mercado, sendo o principal a volatilidade da taxa de câmbio. c. 
Risco de taxa de câmbio: Esse risco decorre da possibilidade de osci-
lações das taxas de câmbio utilizadas pela Companhia para aplicações 
fi nanceiras e de obrigações a pagar em moeda estrangeira. d. Risco de 
crédito: O risco de crédito para vendas realizadas pelo segmento vare-
jo é inexpressivo porque só é possível emitir o Certifi cado Digital após a 
confi rmação do recebimento da venda. Para as demais vendas, o risco de 
crédito é administrado por análise de crédito e estabelecimento de limi-
tes de exposição por cliente. A Administração considera que o risco de 
crédito está substancialmente coberto pela provisão para devedores du-
vidosos. Quanto ao risco de crédito associado às aplicações fi nanceiras 
e equivalentes de caixa, a Companhia somente realiza operações em 
instituições com baixo risco, avaliadas por agências independentes de 
“rating” nacional de longo prazo de AAA(bra). e. Risco de liquidez: 
Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar difi culda-
des em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos fi nan-
ceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo fi -
nanceiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de 
garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez sufi ciente para 
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de 
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a re-
putação da Companhia. f. Instrumentos derivativos: A Companhia 
possui o direito de realizar a conversão de ações preferenciais da EBP 
em ordinárias, no prazo de dois anos a partir da data de fechamento do 
acordo (30 de setembro de 2015), conforme o número de clientes adicio-
nados à base de EBP, de acordo com uma fórmula defi nida entre quanti-
dade de cliente adicionado a base e quantidade correspondente de 
ações ordinárias. Caso, ao fi nal do prazo, a Certisign não adicione um 
número mínimo de clientes à EBP, a Companhia resgatará as ações pre-
ferenciais. Houve mudança no foco da companhia, conforme descrito na 
nota 12, e a empresa ainda encontra-se em maturação, por este motivo 
a Certisign não efetuou o resgate. g. Valor justo: O valor justo dos ati-
vos e passivos fi nanceiros é o valor pelo qual o instrumento poderia ser 
trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e 
não em uma venda ou liquidação forçada. O valor justo de caixa e equi-
valentes de caixa, ativo fi nanceiro, contas a receber de clientes, contas a 
pagar a fornecedores e outras obrigações de curto prazo se aproxima de 
seu respectivo valor contábil. O valor justo de ativos e passivos fi nancei-
ros de longo prazo não diferem signifi cativamente de seu valor contábil. 
O valor justo de empréstimos e fi nanciamento se aproxima em sua 
maioria dos valores registrados nas demonstrações fi nanceiras devido 
ao fato de que esses instrumentos fi nanceiros estão sujeitos a taxas de 
juros variáveis ou, no caso do arrendamento mercantil fi nanceiro, des-
contado pela taxa de juros efetiva. 26. Seguros: A Companhia adota a 
política de contratar cobertura de seguros para os bens (estoque de mer-
cadorias, imóveis alugados, lucros cessantes, responsabilidade cível e 
outros) sujeitos aos riscos por montantes considerados pela Administra-
ção, como sufi cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a na-
tureza de sua atividade. As apólices estão em vigor e os prêmios foram 
devidamente pagos. A Companhia possui um programa de gerencia-
mento de riscos buscando no mercado coberturas compatível com suas 
operações. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não fa-
zem parte do escopo de uma auditoria, consequentemente, não foram 
revisadas pelos auditores independentes. 27. Eventos Subsequen-
tes: Em 31 janeiro de 2018 houve a liquidação do Fundo de Investimen-
tos em Participações Bourdeaux (FIP), detentor de 100% das ações da 
Certisign que foi incorporado pela Certipar S/A, detentora de 100% do 
Fundo, e por consequência, tornou-se detentora de 100% das ações da 
Certisign. Em 28 de fevereiro de 2018 a Certisign Certifi cadora Digital 
S/A incorporou 100% das ações da Certipar S/A, conforme laudo de ava-
liação elaborado pela Apsis Consultoria e Avaliações Ltda e Ata de As-
sembleia Geral Extraordinária realizada em 02 de março de 2018. Os im-
pactos nas Demonstrações Financeiras serão irrelevantes, pois a empre-
sa já reconhecia os resultados oriundos de suas operações no ativo, na 
rúbrica de investimentos e em equivalência no resultado. A incorporação 
tem como fi nalidade buscar melhor efi ciência e sinergia entre os negó-
cios da Certisign e Incorporada, proporcionando benefícios de natureza 
patrimonial, legal e fi nanceira.

 2017 2016
Fluxo de caixa gerado (utilizado)
 nas atividades operacionais  19.770  7.927
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de instrumentos derivativos
 relacionados a participação em coligadas  -  (818)
Aquisição de participação em coligada  -  (281)
Aquisição de inventimento  (1.788)  -
Aquisição de imobilizado e intangíveis  (23.189)  (32.823)
Baixa de intangível  315  -
Resgate de caixa restrito  542  1.800
Fluxo de caixa (utilizado) nas
 atividades de investimento  (24.120)  (32.122)
Fluxo de caixa de atividades de fi nanciamento
Pagamento de empréstimos e fi nanciamentos  (17)  (266)
Dividendos pagos  (5.614)  (1.726)
Caixa líquido (utilizado) nas
 atividades de fi nanciamento  (5.631)  (1.992)
Aumento (redução) líquido de
 caixa e equivalentes de caixa  (9.981)  (26.187)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro  96.863  123.050
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro  86.882  96.863

(A íntegra das mesmas encontram-se em poder da Administração da Companhia)

Balanço Patrimonial em 31/12/2017 e em 31/12/2016 - (Em Reais - R$)

VEREDA EDUCAÇÃO S.A.
C.N.P.J./MF 26.193.756/0001-98 - NIRE 35.230.138.852

Demonstrações Financeiras

Ativo 31/12/2017 31/12/2016
Circulante 2.891.314,15 86.211,15
Caixa e equivalentes de caixa 2.664.096,89 1.000,00
Adiantamento a fornecedores 165.201,75 -
Tributos a compensar 17.725,39 -
Outros créditos 3.176,93 85.211,15
Despesas pagas antecipadamente 41.113,19 -

Não Circulante 5.230.260,28 -
Imobilizado 4.474.327,90 -
Imobilizado 4.474.327,90 -

Intangíveis 755.932,38 -
Intangível 755.932,38 -

Total do ativo 8.121.574,43 86.211,15

Passivo 31/12/2017 31/12/2016
Circulante 1.743.407,41
Obrigações trabalhistas 163.394,07 -
Obrigações tributárias 133.055,98 -
Fornecedores a pagar 945.401,53 -
Contas a pagar 2.199,76 -
Adiantamento de clientes 481.412,67 -
Férias e encargos a pagar 17.943,40 -

Não Circulante - 200.000,00
  AFAC - 200.000,00
Patrimônio Líquido 6.378.167,02 (113.788,85)
Capital social 9.704.460,94 1.000,00
Capital social a integralizar (9.699,998,88) -
Reserva de capital 9.340.608,95 -
Lucros e/ou prejuízos acumulados (2.966.903,99) (114.788,85)

Total do passivo 8.121.574,43 86.211,15

Demonstração do Resultado do Exercício - Em 31/12/2017 e em 31/12/2016 - (Em Reais - R$)
Receita operacional líquida 31/12/2017 31/12/2016
Lucro bruto   - -
Outras receitas/(despesas)  operacionais (2.929.901,30) (114.763,85)
  Despesas com pessoal (244.113,46) -
  Despesas gerais e administrativas (2.380.177,92) (114.564,60)
  Despesas com ocupação (90.070,86) -
  Despesas com depreciação/amortização (16.965,10) -
  Despesas tributárias (198.573,96) (199,25)
Resultado antes das receitas e despesas financeiras       (2.929.901,30) (114.763,85) 
  Despesas financeiras (8.726,08) (25,00)
  Receitas financeiras 86.512,24 -
Resultado antes do IR/CS (2.852.115,14) (114.788,85) 
  Imposto de renda - -
  Contribuição social - -
Resultado líquido do exercício (2.852.115,14) (114.788,85)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Descrição 2017 2016
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício
  Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício (2.852.115,14) (114.788,85)
Total - -
  Itens que não afetam o Caixa Operacional
    Depreciação e Amortização 16.965,10 -
  Total de Itens que não afetam o Caixa Operacional 16.965,10 -
  Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais

Aumento/(Redução) em Adiantamento a Fornecedores (165.201,75) -
Aumento/(Redução) em Tributos a Compensar (17.725,39) -
Aumento/(Redução) em Outros Créditos 82.034,22 (85.211,15)
Aumento/(Redução) em Despesas Pagas Antecipadamente (41.113,19) -
Aumento/(Redução) em Obrigações Trabalhistas 163.394,07 -
Aumento/(Redução) em Obrigações Tributárias 133.055,98 -
Aumento/(Redução) em Fornecedores a Pagar 945.401,53 -
Aumento/(Redução) em Contas a Pagar 2.199,76 -
Aumento/(Redução) em Adiantamento de Clientes 481.412,67 -
Aumento/(Redução) em Férias e Encargos a Pagar 17.943,40 -

  Total de Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 1.601.401,30 (85.211,15)
  Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
    Aquisição de Bens do Imobilizado e Intangível (5.247.225,38) -
  Total de Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos (5.247.225,38) -
  Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
  Total de Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento - -
Total de Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício (6.480.974,12) (200.000,00)
Caixa Líquido das Atividades de Financiamento
  Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (200.000,00) 200.000,00
  Integralização de Capital Social 3.462,06 1.000,00
  Reserva de Capital 9.340.608,95 -
Total de Caixa Líquido das Atividades de Financiamento 9.144.071,01 201.000,00
Aumento Líquido de Caixa 2.663.096,89 1.000,00
Aumento/Diminuição Líquido ao Caixa e Equivalentes 2.663.096,89 1.000,00
Caixa e Equivalente de Caixa no Início do Período 1.000,00 -
Caixa e Equivalente de Caixa no Fim do Período 2.664.096,89 1.000,00
Variação das Contas Caixa e Equivalente de Caixa 2.663.096,89 1.000,00

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Em 31/12/2017 e em 31/12/2016 - (Em Reais - R$)

Capital Social 
Nacional

Capital Social a 
Integralizar

Reserva de 
 Capital Social

Lucros ou 
Prejuízos 

Acumulados Total
Em 19 de setembro de 2016 - - - - -
Subscrição de capital social 1.000,00 - - - 1.000,00
Lucro (Prejuízo) do exercício - - - (114.788,85) (114.788,85)
Em 31 de dezembro de 2016 1.000,00 - - (114.788,85) (113.788,85)
Subscrição de capital social 9.703,460,39 (9.699.998,88) - - 3.462,06
Ágio na subscrição de ações - - 9.340.608,95 - 9.340.608,95
Lucro (Prejuízo) do exercício - - - (2.852.115,14) (2.852.115,14)
Em 31 de dezembro de 2017 9.704.460,94 (9.699.998,88) 9.340.608,95 (2.966.903,99) 6.378.167,02

VEREDA EDUCAÇÃO S.A.
DANILO PEREIRA DA COSTA FILHO - Diretor-Presidente

VEREDA EDUCAÇÃO S.A.
JOÃO PEDRO BARROS THOMPSON MOTTA - Diretor Financeiro

MARCELO JOSÉ VICTTOR DOS ANJOS
 CT CRC-SP 163.978/O-4
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Senhores quotistas: A Administração da ACS Participações Ltda. (“ACS”) submete à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações Financeiras, com o relatório dos Auditores Independentes, sem ressalvas, referentes ao exercício fi ndo em 2017. São Paulo, 27 de abril de 2018. A Administração

ACS Participações Ltda. - CNPJ 50.205.657/0001-63

Relatorio da Aministração

Balanços Patrimoniais Individual e Consolidado Levantados em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016  (Em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016 (Em milhares de reais – R$, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações do Resultado para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro 
de 2017 e de 2016 (Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações do Resultado Abrangente para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro 
de 2017 e de 2016 (Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - DFC para os Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016 (Em milhares de reais - R$)  Exercício atual Exercício anterior

 Referência 31/12/2017 31/12/2016
ATIVO nota explicativa Individual Consolidado Individual Consolidado
    (Não  (Não
    auditado) auditado)
Circulante  90.599 104.501 34.194 44.971

Caixa e equivalentes de caixa Nota 4 12 2.257 17 759
Aplicações fi nanceiras Nota 5 85.952 93.789 30.689 37.097

Cotas de fundos de investimento  85.952 85.952 30.689 30.689
Ações em companhias abertas  - 5.153 - 3.861
Títulos e valores mobiliários no exterior  - 2.684 - 2.547

Outros créditos  4.635 8.455 3.488 7.115
Diversos Nota 6 4.635 8.455 3.488 7.115

Não Circulante Realizável a Longo Prazo  543.361 663.671 71.752 180.444
Aplicações fi nanceiras Nota 5 543.361 662.158 71.752 179.742

Certifi cado de depósito bancário - CDB  14.652 87.097 18.626 84.513
Letras fi nanceiras - LF  528.709 528.709 53.126 53.126
Títulos e valores mobiliários no exterior  - 46.352 - 42.103

Outros créditos  - 1.513 - 702
Diversos Nota 6 - 1.513 - 702

Permanente  121.854 2.537 116.984 2.615
Investimentos  119.489 - 114.561 -

Participações em controladas - no país Nota 7 63.264 - 65.625 -
Participações em  controladas - no exterior  56.225 - 48.936 -

Imobilizado  2.365 2.537 2.423 2.615
Outras imobilizações Nota 8 2.945 3.238 3.065 3.341
(Depreciações acumuladas) Nota 8 (580) (701) (642) (726)

Total do Ativo  755.814 770.709 222.930 228.030

  Exercício atual Exercício anterior
 Referência 31/12/2017 31/12/2016
PASSIVO nota explicativa Individual Consolidado Individual Consolidado
    (Não  (Não
    auditado) auditado)
Circulante  12.681 16.821 6.251 9.034

Outras obrigações  12.681 16.821 6.251 9.034
Sociais e estatutárias  4 4 5 5
Fiscais e previdenciárias Nota 9.a) 12.662 15.134 6.231 7.457
Diversas Nota 9.b) 15 1.683 15 1.572

Não Circulante 
 Exigível a Longo Prazo  - 10.727 - 2.298

Outras obrigações  - 10.727 - 2.298
Diversas Nota 9.b) - 10.727 - 2.298

Resultados de Exercícios Futuros  - 28 - 19
Patrimônio Líquido  743.133 743.133 216.679 216.679

Capital social -  623.448 623.448 123.448 123.448
De domiciliados no país Nota 12.a) 623.448 623.448 123.448 123.448

Reservas de capital  149 149 149 149
Reservas de lucros Nota 12.b) 114.582 114.582 91.961 91.961
Ajustes de avaliação patrimonial - 
 títulos e valores mobiliários 
 disponíveis para venda  4.954 4.954 1.121 1.121

Total do Passivo  755.814 770.709 222.930 228.030
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Referência 2017 2016
 nota explicativa Individual Consolidado Individual Consolidado
    (Não  (Não
    auditado) auditado)

Receita de prestação de serviços Nota 13.a) - 27.164 - 20.157
Custos com os serviços prestados Nota 13.b) - (13.731) - (13.616)
Outras receitas operacionais Nota 13.c) 77 6.491 99 7.947

Lucro Bruto  77 19.924 99 14.488
Despesas Operacionais  (2.393) (29.260) (1.264) (32.576)

Despesas administrativas Nota 13.d) (523) (9.469) (365) (9.926)
Despesas com pessoal Nota 13.e) (212) (680) (200) (870)
Despesas tributárias Nota 13.f) (1.658) (5.361) (699) (4.161)
Outras despesas operacionais Nota 13.g) - (13.750) - (17.619)

Resultado Operacional  (2.316) (9.336) (1.165) (18.088)
Outras Receitas  37.413 46.290 11.232 28.917

Receitas fi nanceiras Nota 13.h) 33.290 43.261 13.663 25.916
Resultado de Participações 
 em Coligadas e Controladas  1.094 - (5.431) -
Outras receitas não-operacionais  3.029 3.029 3.000 3.001

Resultado antes da 
 Tributação sobre o Lucro  35.097 36.954 10.067 10.829
Imposto de Renda 
 e Contribuição Social Nota 10 (12.468) (14.325) (6.169) (6.933)

Provisão para imposto de renda  (9.161) (10.506) (4.530) (5.076)
Provisão para contribuição social  (3.307) (3.819) (1.639) (1.857)

Participações no Resultado  (9) (9) (10) (10)
Lucro Líquido do Exercício  22.620 22.620 3.888 3.886
Quantidade de quotas Nota 12.a) 2.710.643.150 2.710.643.150 536.730.077 536.730.077
Lucro líquido por quotas
 no fi m do exercício - R$  0,01 0,01 0,01 0,01

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

  2017  2016
 Individual Consolidado Individual Consolidado
   (Não  (Não
   auditado) auditado)
Lucro Líquido do Exercício 22.620 22.620 3.888 3.886

Ajustes de avaliação patrimonial
Instrumentos fi nanceiros
 disponíveis para venda - controlada 3.834 3.834 5.348 5.348

Total do Resultado Abrangente do Exercício 26.454 26.454 9.236 9.234
Total do Resultado Abrangente Atribuível a:

Quotistas controladores 26.454 26.454 9.236 9.234
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2017 2016
 Individual Consolidado Individual Consolidado
   (Não  (Não
Atividades Operacionais   auditado) auditado)
Lucro Líquido do Exercício 22.620 22.620 3.888 3.886
 Resultado de participações em controladas (1.094) - 5.431 -
Lucro Líquido Ajustado 21.526 22.620 9.319 3.886
Variação de Ativos e Obrigações (521.589) (521.200) (9.277) (3.744)
 (Aumento) em aplicações
  em instrumentos fi nanceiros (526.872) (535.274) (12.424) (8.181)
 (Aumento) Redução em outros créditos (1.147) (2.151) 4.886 4.843
 Aumento (Redução) em outras obrigações 12.951 23.141 297 1.661
 Imposto de renda e contribuição social pagos (6.521) (6.925) (2.036) (2.080)
 Aumento (Redução)
  em resultados de exercícios futuros - 9 - 13
Caixa Líquido Proveniente
 de Atividades Operacionais (500.063) (498.580) 42 142
Atividades de Investimento
 Imobilizado de uso 58 78 (37) (8)
 Aumento de capital 500.000 500.000 - -
Caixa Líquido Proveniente de (Aplicado
 em) Atividades de Investimento 500.058 500.078 (37) (8)
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa (5) 1.498 5 134
 Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 17 759 12 625
 Caixa e equivalente de caixa no fi nal do exercício 12 2.257 17 759
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa (5) 1.498 5 134

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

    Reservas de lucros 
 Capital social Reservas de capital Legal Reservas de lucros Ajustes de avaliação patrimonial Lucros acumulados Total
Saldo em 31 de Dezembro de 2015 (Não auditado) 123.448 148 - 88.074 (4.227) - 207.443
Ajustes ao valor de mercado - Títulos e valores mobiliários disponíveis para venda - - - - 5.348 - 5.348
Lucro líquido do exercício - - - - - 3.888 3.888
Destinações:

Reserva legal - - 337 - - (337) -
Outras reservas de lucros - - - 3.551 - (3.551) -

Saldo em 31 de Dezembro de 2016 (Não auditado) 123.448 148 337 91.625 1.121 - 216.679
Saldo em 31 de Dezembro de 2016 (Não auditado) 123.448 148 337 91.625 1.121 - 216.679
Ajustes ao valor de mercado - Títulos e valores mobiliários disponíveis para venda - - - - 3.834 - 3.834
Lucro líquido do exercício - - - - - 22.620 22.620
Aumento de capital 500.000 - - - - - 500.000
Destinações:

Reserva legal - - 451 - - (451) -
Outras reservas de lucros - - - 22.169 - (22.169) -

Saldo em 31 de Dezembro de 2017 623.448 148 788 113.794 4.955 - 743.133
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto Operacional: A ACS Participações Ltda. (“ACS”) é uma sociedade empresá-
ria, constituída na forma de limitada. A sociedade tem como objetivo social a prestação e 
administração de serviços de crediário, cadastro, cobrança de títulos, carnês e dívidas, 
processamento de dados, emissão e/ou administração de sistema de cartões de crédito 
em convênio com instituições financeiras e outras empresas, a participação em empreen-
dimentos imobiliários, a compra, venda, locação e manutenção de equipamentos utilizados 
em atividades empresariais e a participação em outras sociedades.A ACS é uma empresa 
integrante do Conglomerado Banco Daycoval S.A.
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações fi nanceiras da ACS, 
aprovadas em Reunião de Sócios realizada em 27 de abril de 2018, foram preparadas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a partir das diretrizes contábeis emanadas da 
Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76, e as alterações introduzidas pela Lei nº 
11.638/07 e Lei nº 11.941/09 e do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. Todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras da ACS, e somente elas, estão sen-
do evidenciadas e correspondem às informações utilizadas pela Administração da ACS na sua 
gestão. Pronunciamentos contábeis emitidos recentemente e aplicáveis em períodos futuros: • 
CPC 47 - Receitas de Contratos com Clientes - determina que o reconhecimento de receita seja 
feito de modo a refl etir a transferência de bens ou serviços por um montante que refl ita a ex-
pectativa da entidade de ter em troca os direitos desses bens ou serviços. Este pronunciamen-
to substitui o IAS 18, o IAS 11, bem como as interpretações relacionadas a estes pronunciamen-
tos. Sua adoção é requerida para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2018. A Administra-
ção avaliou que a adoção deste pronunciamento não trará impactos nas demonstrações contá-
beis da ACS. • CPC 48 - Instrumentos Financeiros - este Pronunciamento substitui o IAS 39 - 
Instrumentos Financeiros (Reconhecimento e Mensuração). Este pronunciamento defi ne o que 
são ativos e passivos fi nanceiros, incluindo instrumentos fi nanceiros derivativos e determina 
critérios para reconhecimento e mensuração, o que inclui nova regra de provisionamento ba-
seado em perda esperada (expected loss) e hedge accounting. A adoção deste Pronunciamento 
se deu a partir de 1º de janeiro de 2018, com efeitos retrospectivos sobre o exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2017 para fi ns de comparabilidade das demonstrações fi nanceiras relativas 
ao exercício a fi ndar-se em 31 de dezembro de 2018. A Administração avaliou que a adoção des-
te pronunciamento não trará impactos nas demonstrações contábeis da ACS. As demonstra-
ções fi nanceiras consolidadas abrangem ACS e suas controladas diretas apresentadas a seguir:
 % - Participação
 2017 2016
IFP Promotora de Serviços de Consultoria e Cadastro Ltda. (“IFP”) 99,99 99,99
SCC Agência de Turismo Ltda. (“SCC”) 99,99 99,99
Treetop Investments Ltd. (“Treetop”) 100,00 100,00
Nas demonstrações fi nanceiras consolidadas, os saldos das contas patrimoniais ativas e passi-
vas e os resultados oriundos das transações entre a ACS e suas controladas diretas, foram eli-
minados.
3. Principais Práticas Contábeis: As principais práticas contábeis adotadas pela ACS na 
preparação de suas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, são as seguintes: a) 
O resultado é apurado pelo regime contábil de competência. As operações com taxas prefi xa-
das são registradas pelo valor fi nal, e as receitas e despesas correspondentes ao período futu-
ro são registradas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e despesas 
de natureza fi nanceira são contabilizadas pelo critério “pro-rata” dia e calculadas com base no 
método exponencial, exceto aquelas relativas a títulos descontados ou relacionadas a opera-
ções com o exterior, as quais são calculadas com base no método linear. As operações com ta-
xas pós-fi xadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço. b) 
Os instrumentos fi nanceiros representados em sua totalidade por títulos e valores mobiliários 
estão contabilizados pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos sendo: (i) os 
títulos de renda fi xa, atualizados com base na taxa de remuneração e em razão da fl uência dos 
prazos de seus respectivos vencimentos; (ii) as ações, atualizadas com base na cotação média 
informada por Bolsa de Valores onde são mais negociadas; e (iii) as aplicações em fundos de 
investimento, atualizadas com base no valor da cota divulgado por seus respectivos adminis-
tradores. • Instrumentos fi nanceiros disponíveis para venda - são os títulos e valores mobiliá-
rios os quais não foram adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negocia-
dos e que a Administração não tem intenção de mantê-los até o vencimento. Os ajustes ao va-
lor de mercado (ganhos e perdas não realizados) são registrados em conta destacada do patri-
mônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários. Esses ganhos e perdas não realizados são re-
conhecidos no resultado quando efetivamente realizados. • Instrumentos fi nanceiros mantidos 
até o vencimento - são os títulos e valores mobiliários adquiridos com a intenção e capacida-
de fi nanceira para manutenção em carteira até a data de seus respectivos vencimentos e são 
avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao 
resultado. • As bonifi cações oriundas das aplicações em ações de companhias abertas são re-
gistradas na carteira de títulos e valores mobiliários apenas pelas respectivas quantidades, 
sem modifi cação do valor dos investimentos, quando as ações correspondentes são considera-
das “ex-direito” na bolsa de valores. c) As participações em empresas controladas são avalia-
das pelo método de equivalência patrimonial e aplicado a todas as coligadas em que a ACS te-
nha infl uência signifi cativa. Entende-se por infl uência signifi cativa, a participação de 20% ou 
mais do capital votante. d) Outros investimentos são avaliados pelo custo de aquisição, dedu-
zidos de provisão para perda, quando aplicável. e) Os bens e direitos, classifi cados no imobili-
zado, são registrados pelo custo de aquisição, exceto quanto aos imóveis de uso de empresa 
controlada, os quais são registrados por seu valor de custo de aquisição. As depreciações são 
calculadas pelo método linear às taxas anuais, mencionadas na Nota 8, que levam em consi-
deração a vida útil-econômica dos bens. f) As obrigações, os encargos e os riscos conhecidos 
ou calculáveis, inclusive encargos tributários calculados com base no resultado, são demons-
trados pelo valor atualizado até a data do balanço. As obrigações em moedas estrangeiras são 
convertidas em moeda nacional pelas taxas de câmbio em vigor na data do balanço, divulga-
das pelo BACEN, e as obrigações sujeitas a atualizações monetárias são demonstradas pelo 
valor atualizado até a data do balanço, sendo as obrigações objeto de hedge ajustadas ao seu 
valor de mercado. g) A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota de 15%, acres-
cida do adicional de 10%, quando aplicável. A contribuição social foi apurada sobre o lucro 
ajustado, à alíquota de 15%. h) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fi scais e 
previdenciárias: Os ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fi scais e previdenciá-
rias, são reconhecidos, mensurados e divulgados, da seguinte forma: • Ativos contingentes - 
não são reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras, exceto quando da existência de evidên-
cias que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos. • 
Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações fi nanceiras quando, baseado na 
opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco de perda 
de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação 
das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente seguran-
ça. Os passivos contingentes classifi cados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos 
são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aqueles classifi cados como perda re-
mota não requerem provisão e divulgação. • Obrigações legais (fi scais e previdenciárias) - re-
ferem-se a demandas judiciais onde estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionali-
dade de alguns tributos e contribuições. O montante discutido é quantifi cado, provisionado e 
atualizado mensalmente, independente de sua probabilidade de perda. i) Os resultados de 
exercícios futuros referem-se a rendas recebidas antecipadamente para as quais não existam 
perspectivas de exigibilidade futura, sendo a sua apropriação nas demonstrações do resultado 
em razão da fl uência do prazo das transações que as originaram para o Consolidado; j) A pre-
paração das demonstrações fi nanceiras exige que a Administração efetue certas estimativas e 
adote premissas, no melhor de seu julgamento, que afetam os montantes de certos ativos e 
passivos, fi nanceiros ou não, receitas e despesas e outras transações, tais como: (i) avaliação 
de instrumentos fi nanceiros; e (ii) provisões necessárias para absorver eventuais riscos decor-
rentes dos passivos contingentes. Os valores de eventual liquidação destes ativos e passivos, 
fi nanceiros ou não, podem vir a ser diferentes dos valores apresentados com base nessas es-
timativas. k) Os instrumentos fi nanceiros ativos e passivos pré-fi xados são ajustados a valor 

presente pela existência das contas retifi cadoras de rendas e despesas a apropriar, que ajus-
tam esses instrumentos aos valores que seriam obtidos em sua realização como se fossem 
operações à vista, bem como para os instrumentos fi nanceiros pós-fi xados, que são realizados 
pelo seu valor à vista e são periodicamente atualizados por suas respectivas taxas. l) Moeda 
funcional, de apresentação, transações em moedas estrangeiras e equivalência patrimonial de 
entidades sediadas no exterior: I - Moeda funcional e de apresentação:As demonstrações fi -
nanceiras da ACS, estão apresentadas em Reais (R$), sendo esta a sua moeda funcional e de 
apresentação. Conforme estabelecido pelo CPC 02 (R2) a ACS defi niu que a moeda funcional e 
de apresentação para cada uma de suas controladas diretas, incluindo entidades sediadas no 
exterior, também será em Reais (R$). II - Conversão das transações em moeda estrangeira: 
Conforme moeda funcional para as entidades sediadas no exterior defi nida no item “i” acima, 
as operações realizadas em moeda diferente de suas respectivas moedas funcionais, são con-
vertidas aplicando as taxas de câmbio do respectivo balancete ou balanço para os itens mone-
tários, ativos e passivos avaliados a valor justo ou a valor de mercado e para os itens não clas-
sifi cados como monetários. III- Equivalência patrimonial de entidades sediadas no exterior: A 
equivalência patrimonial das entidades sediadas no exterior, cuja moeda funcional está defi ni-
da no item “I” acima, é reconhecida diretamente nas demonstrações de resultado da ACS na 
rubrica de “Resultado de equivalência patrimonial”.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: O caixa e equivalentes de caixa estão compostos da se-
guinte forma: O caixa e equivalentes de caixa estão compostos por depósitos à vista mantidos 
em instituições fi nanceiras, totalizando R$12 no individual e R$2.257 no consolidado em 31 de 
dezembro de 2017(R$17 no individual e R$759 no consolidado em 2016).
5. Aplicações Financeiras: a) Composição por categoria e tipo de aplicações fi nan-
ceiras:
 Individual
 2017 2016
 Custo Valor de  Custo Valor de
 atualizado mercado (1) atualizado mercado (1)

Mantidos até o vencimento - Nível 1 543.361 543.361 71.752 71.752
Certifi cado de depósito bancário - CDB 14.652 14.652 18.626 18.626
Letras fi nanceiras - LF 528.709 528.709 53.126 53.126
Disponível para venda - Nível 1 85.952 85.952 30.689 30.689
Cotas de fundos de investimento 85.952 85.952 30.689 30.689
Total de aplicações fi nanceiras 629.313 629.313 102.441 102.441
 Consolidado
 2017 2016
 Custo Valor de  Custo Valor de
 atualizado mercado (1) atualizado mercado (1)

Mantidos até o vencimento - Nível 1 615.806 615.806 137.639 137.639
Certifi cado de depósito bancário - CDB 87.097 87.097 84.513 84.513
Letras fi nanceiras - LF 528.709 528.709 53.126 53.126
Disponível para venda - Nível 1 135.186 140.141 78.080 79.200
Cotas de fundos de investimento 85.952 85.952 30.689 30.689
Ações em companhias abertas 2.117 5.153 2.086 3.861
Títulos e valores mobiliários no exterior 47.117 49.036 45.305 44.650
Total de aplicações fi nanceiras 750.992 755.947 215.719 216.839
(1) O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários foi apurado com base em preços e ta-

xas praticados em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, divulgados pela ANBIMA - Associa-
ção Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais, pelos administrado-
res dos fundos de investimento nos quais a ACS mantém aplicações, pela B3 S.A.- Brasil, 
Bolsa, Balcão e por outros agentes formadores de preços no caso dos títulos e valores mo-
biliários adquiridos no exterior.

b) Composição por prazo de vencimento das aplicações fi nanceiras:
 Individual
 2017
 Sem De 1 a De 3 a
 vencimento 3 anos 5 anos Total
Mantidos até o vencimento - Nível 1 - 542.971 390 543.361
Certifi cado de depósito bancário - CDB - 14.262 390 14.652
Letras fi nanceiras - LF - 528.709 - 528.709
Disponível para venda - Nível 1 85.952 - - 85.952
Cotas de fundos de investimento 85.952 - - 85.952
Total de aplicações fi nanceiras 85.952 542.971 390 629.313
 Individual
 2016
 Sem De 1 a De 3 a
 vencimento 3 anos 5 anos Total
Mantidos até o vencimento - Nível 1 - 37.144 34.608 71.752
Certifi cado de depósito bancário - CDB - 2.377 16.249 18.626
Letras fi nanceiras - LF - 34.767 18.359 53.126
Disponível para venda - Nível 1 30.689 - - 30.689
Cotas de fundos de investimento 30.689 - - 30.689
Total de aplicações fi nanceiras 30.689 37.144 34.608 102.441
 Consolidado
 2017
 Sem De 1 a De 3 a Acima de
 vencimento 3 anos 5 anos 5 anos Total
Mantidos até o vencimento - Nível 1 - 615.416 390 - 615.806
Certifi cado de depósito bancário - CDB - 86.707 390 - 87.097
Letras fi nanceiras - LF - 528.709 - - 528.709
Disponível para venda - Nível 1 93.789 17.326 10.321 18.705 140.141
Cotas de fundos de investimento 85.952 - - - 85.952
Ações em companhias abertas 5.153 - - - 5.153
Títulos e valores mobiliários no exterior 2.684 17.326 10.321 18.705 49.036
Total de aplicações fi nanceiras 93.789 632.742 10.711 18.705 755.947
 Consolidado
 2016
 Sem De 1 a De 3 a Acima de
 vencimento 3 anos 5 anos 5 anos Total
Títulos disponíveis para venda - 37.132 100.507 - 137.639
Certifi cado de depósito bancário - CDB - 2.365 82.148 - 84.513
Letras fi nanceiras - LF - 34.767 18.359 - 53.126
Disponível para venda - Nível 1 37.097 16.288 9.754 16.061 79.200
Cotas de fundos de investimento 30.689 - - - 30.689
Ações em companhias abertas 3.861 - - - 3.861
Títulos e valores mobiliários no exterior 2.547 16.288 9.754 16.061 44.650
Total de aplicações fi nanceiras 37.097 53.420 110.261 16.061 216.839
c) Instrumentos fi nanceiros derivativos: A ACS não contratou operações com instrumentos 
fi nanceiros derivativos durante os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016.
6. Outros Créditos: O saldo de outros créditos está apresentado da seguinte forma:
 Individual
 2017 2016
 Curto prazo Curto prazo
Diversos
Adiantamentos para pagamentos da nossa conta - 56
Impostos e contribuições a compensar (2) 4.635 3.432
Total 4.635 3.488

 Consolidado
 2017 2016
 Curto Longo Curto Longo
 prazo prazo prazo prazo
Diversos
Adiantamentos salariais 15 - 20 -
Adiantamentos para pagamentos da nossa conta 451 - 119 -
Devedores por depósitos em garantia (1) - 1.513 - 702
Impostos e contribuições a compensar (2) 7.829 - 6.815 -
Devedores diversos 160 - 161 -
Total 8.455 1.513 7.115 702
(1) Em 31 de dezembro de 2017 e 2016, referem-se aos registros de depósitos decorrentes de 

exigências legais realizados para interposição de recursos relativos a trabalhistas.
(2) Em 31 de dezembro de 2017, a rubrica de “Impostos e contribuições a compensar” está 

composta, substancialmente, por antecipações de imposto de renda e de contribuição so-
cial no montante de R$3.581 (R$2.106 em 2016), para o individual e R$4.562 (R$2.460 em 
2016), para o Consolidado.

7. Investimentos: Os investimentos estão representados por participações em empresas con-
troladas e as principais informações estão apresentadas a seguir:
Empresas controladas diretamente:
 Treetop (2) IFP SCC
 2017 2016 2017 2016 2017 2016
Ativos totais 56.225 48.936 65.174 58.070 12.984 12.655
Passivos totais - - 14.677 4.756 217 342
Patrimônio líquido 56.225 48.936 50.497 53.314 12.767 12.313
Capital social 8.828 8.697 60.020 60.020 10.020 10.020
Quantidades de ações/
 cotas possuídas 2.668.585 2.668.585 60.020.000 60.020.000 10.020.000 10.020.000
Lucro líquido do exercício 2.738 2.776 (2.816) 198 455 518
Participação % 100,00% 100,00% 99,99% 99,99% 99,99% 99,99%
Investimento ajustado 56.225 48.936 50.497 53.313 12.767 12.312
Resultado de equivalência 
 patrimonial do exercício (1) 2.738 2.776 (2.816) 198 455 518
(1) Em 31 de dezembro de 2017, o resultado de equivalência patrimonial para o exercício fi n-

do naquela data, no montante de R$377 (receita de R$3.492 em 2016), foi reconhecido no 
resultado da ACS.

(2) Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017, foi reconhecido no resultado da 
ACS, receita de variação cambial no montante de R$717 (despesa de R$8.923 em 2016) 
sobre o investimento na Treetop.

8. Imobilizado de Uso
 Individual
    2017 2016
 Depreciação  Depreciação Valor Valor
Descrição anual - % Custo acumulada líquido líquido
Imóveis de uso (1) 4 2.140 - 2.140 2.140
Veículos 10 805 (580) 225 283
Total de ativos  2.945 (580) 2.365 2.423
 Consolidado
    2017 2016
 Depreciação  Depreciação Valor Valor
Descrição anual - % Custo Acumulada líquido líquido
Imóveis de uso (1) 4 2.140 - 2.140 2.140
Móveis e equipamentos de uso 10 202 (66) 136 138
Veículos 10 896 (635) 261 337
Total de ativos  3.238 (701) 2.537 2.615
(1) Os imóveis de uso, pertencentes à controlada direta, são registrados por seu valor de cus-

to de aquisição acrescido de valor referente à reavaliação a valor de mercado, cuja reali-
zação se dará em razão do prazo remanescente de vida útil do bem, conforme determina-
do pelo CPC 27.

9. Outras Obrigações: a) Fiscais e previdenciárias:
 Individual
 2017 2016
 Curto prazo Curto prazo

Provisão para imposto de renda sobre o lucro 9.161 4.530
Provisão para contribuição social sobre o lucro 3.307 1.639
Impostos e contribuições a recolher 194 62

Total 12.662 6.231
 Consolidado
 2017 2016
 Curto prazo Curto prazo

Provisão para imposto de renda sobre o lucro 10.506 5.076
Provisão para contribuição social sobre o lucro 3.819 1.857
Impostos e contribuições a recolher 809 524

Total 15.134 7.457
b) Diversas:
 Individual
 2017 2016
 Curto prazo Curto prazo

Provisão para pagamentos a efetuar (1) 15 15
Total 15 15
 Consolidado
 2017 2016
 Curto Longo Curto Longo
 prazo prazo prazo prazo
Provisão para pagamentos a efetuar (1) 1.683 - 1.572 -
Provisão para riscos (Nota 11) - 10.727 - 2.298
Total 1.683 10.727 1.572 2.298
(1) Em 31 de dezembro de 2017, a rubrica de “Provisão para pagamentos a efetuar” (Indivi-

dual e Consolidado) está composta, substancialmente, por despesas de pessoal no mon-
tante de R$15 para o Individual e de R$12.411 para o Consolidado (R$14 para o Individual 
e R$791 para o Consolidado em 2016).

10. Imposto de Renda e Contribuição Social
 Individual
 2017 2016
Resultado antes da tributação sobre lucros e participações 35.097 10.067

(-) Participações no resultado (9) (10)
Resultado antes da tributação sobre os lucros 35.088 10.057
Adições 15.739 21.257

Permanentes/outras 15.739 21.257
Exclusões 14.087 13.098

Permanentes/outras 14.087 13.098
Base de cálculo de imposto de renda e de contribuição social 36.741 44.411
Imposto de renda e contribuição social, calculados às alíquotas vigentes 12.468 6.169
Despesa com imposto de renda 
 e de contribuição social 12.468 6.169
O total de despesa com imposto de renda e contribuição social para o Consolidado, para o exer-
cício fi ndo em 31 de dezembro de 2017 montam R$14.325 (R$6.933 em 2016).

11. Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações Legais - Fiscais e Previden-
ciárias: a) Ativos contingentes - em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, a ACS não 
reconheceu ativos contingentes. b) Passivos contingentes classificados como per-
das prováveis e obrigações legais - fiscais e previdenciárias: A IFP (controlada 
direta) é parte em processos judiciais de natureza trabalhista. A avaliação para consti-
tuição de provisões é efetuada conforme critérios descritos na Nota 3.j). A Administra-
ção da ACS (controladora direta) entende que as provisões constituídas são suficientes 
para atender perdas decorrentes dos respectivos processos. c) Passivos contingentes 
classificados como perdas possíveis: Em 31 de dezembro de 2017, não há ações tra-
balhistas classificadas como perda possível. Em 31 de dezembro de 2016, as causas tra-
balhistas em aberto naquela data, montavam risco de perda possível aproximado de 
R$5.399 para o Consolidado.
12. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em julho de 2017, foi realizado o aumento de 
R$500 milhões no capital da ACS, mediante a emissão de 2.173.913.073 novas quotas. Em 31 
de dezembro de 2017, o capital social da ACS é de R$623.448 (R$123.448 em 2016), dividido em 
2.710.643.150 quotas de R$0,23 (vinte e três centavos) cada uma, totalmente integralizado.
b) Reserva de lucros: 2017 2016
Reservas de lucros 114.582 91.961

Reserva legal (1) 788 337
Reserva de lucros 113.794 91.624

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% 
do capital social realizado, conforme legislação vigente.

13. Demonstrações do Resultado: a) Receita de prestação de serviços: Refere-se 
à receita de comissões da intermediação na originação de operações de crédito que, du-
rante o exercício findo em 31 de dezembro de 2017, resultou em R$27.164 no 
consolidado(R$20.157 em 2016 no consolidado). b) Custos com os serviços presta-
dos: Refere-se aos custos dos serviços prestados relacionados à IFP, e estão substacial-
mente compostos por: (i) Proventos - R$7.777 (R$8.596 em 2016); (ii) benefícios - 
R$3.516 (R$2.573 em 2016); e (iii) Encargos sociais - R$2.443 (R$2.436 em 2016). c) Ou-
tras receitas operacionais: Em 31 de dezembro de 2017 as “Outras receitas operacio-
nais” estão substancialmente compostas por: (i) receita de variação cambial no montan-
te de R$5.891 no consolidado (R$7.384 no consolidado em 2016); (ii)reversões de provi-
sões passivas, referentes aos processos trabalhistas, no montante de R$41 no consoli-
dado (R$51 no individual e R$118 no consolidado em 2016); e (iii) taxa de juros no mon-
tante de R$77 no individual e R$407 no consolidado (R$48 no individual e R$405 no con-
solidado em 2016). d) Despesas administrativas: As despesas administrativas estão 
compostas conforme apresentado abaixo:
 Individual Consolidado
 2017 2016 2017 2016

Despesas de água, energia e gás - - (386) (419)
Despesas de aluguéis e seguros - - (2.024) (2.185)
Despesas de comunicações (19) (21) (866) (941)
Despesas de manutenção e conservação de bens (117) (7) (325) (465)
Despesas com materiais - - (53) (50)
Despesas de processamento de dados - - (67) (60)
Despesas de promoções, propaganda e publicações (215) (205) (531) (564)
Despesas com serviços de terceiros, 
 técnicos e especializados (13) - (4.233) (4.387)
Despesas de depreciação e amortização (93) (74) (129) (110)
Outras despesas administrativas (66) (58) (855) (745)

Total de despesas administrativas (523) (365) (9.469) (9.926)
e) Despesas de pessoal: As despesas com pessoal estão compostas conforme apresentado 
abaixo:
 Individual Consolidado
 2017 2016 2017 2016
Proventos (95) (92) (356) (463)
Benefícios (85) (79) (211) (274)
Encargos sociais (32) (29) (114) (133)
Total de despesas de pessoal (212) (200) (680) (870)
f) Despesas tributárias:
 Individual Consolidado
 2017 2016 2017 2016
Despesas tributárias (104) (30) (209) (167)
Despesas de ISS - - (734) (1.004)
Despesas de contribuições ao COFINS (1.337) (576) (3.703) (2.500)
Despesas de contribuições ao PIS/PASEP (217) (93) (715) (490)
Total de despesas tributárias (1.658) (699) (5.361) (4.161)
g) Outras despesas operacionais:
 Consolidado
 2017 2016
Despesas de provisões passivas (1) (8.577) (1.312)
Variação cambial (5.173) (16.307)
Total de outras despesas operacionais (13.750) (17.619)
(1) As despesas de provisões passivas, para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2017 e 

2016, estão compostas por risco trabalhista.
h) Receitas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras estão compostas conforme apresentado 
abaixo:
 Individual Consolidado
 2017 2016 2017 2016
Rendas de títulos de renda fi xa 27.302 7.385 37.273 19.623
Aplicações em cotas 
 de fundos de investimento 5.988 6.278 5.988 6.293
Total de receitas fi nanceiras 33.290 13.663 43.261 25.916
14. Transações com Partes Relacionadas: O quadro a seguir apresenta as transações da 
ACS e suas controladas com o Banco Daycoval S.A. (controlador direto) em 31 de dezembro de 
2017 e de 2016:
 Transações com o controlador Banco Daycoval S.A.
 2017 2016
Transações Ativo Receita Ativo Receita
Caixa e equivalentes de caixa 990 - 388 -

ACS Participações Ltda. 12 - 17 -
IFP Promotora de Serviços de Consultoria e Cadastro Ltda. 190 - 313 -
SCC Agência de Turismo Ltda. 11 - 3 -
Treetop Investments Ltd. 777 - 55 -

Certifi cado de depósitos bancários 87.097 8.928 84.528 12.006
ACS Participações Ltda. 14.652 1.719 18.629 2.571
IFP Promotora de Serviços 
 de Consultoria e Cadastro Ltda. 59.988 5.933 54.002 7.781
SCC Agência de Turismo Ltda. 12.457 1.276 11.897 1.654

Letras fi nanceiras 528.709 25.583 53.136 4.815
ACS Participações Ltda. 528.709 25.583 53.136 4.815

Títulos e valores 
 mobiliários emitidos no exterior 14.291 6.338 14.599 10.365

Treetop Investments Ltd. 14.291 6.338 14.599 10.365
Receita de prestação de serviços - 25.779 - 25.310

IFP Promotora de Serviços de Consultoria e Cadastro Ltda. - 25.779 - 25.310
15. Outras Informações: Cobertura contra sinistros: A ACS e suas controladas, mesmo 
submetidos a reduzido grau de risco em função da não concentração física de seus ativos, têm 
como política segurar seus valores e bens, em montantes considerados adequados para cober-
tura de eventuais sinistros.
16. Gerenciamento de Riscos: O Daycoval entende a gestão de riscos como um instru-
mento essencial para a geração de valor à instituição, aos acionistas, funcionários e 
clientes. Sendo assim, estabelece estratégias e objetivos para alcançar o equilíbrio 
ideal entre as metas de crescimento e de retorno de investimentos e os riscos a eles as-
sociados, permitindo explorar os seus recursos com eficácia e eficiência na busca dos 
objetivos da organização. A estruturação do processo de Gestão de Riscos Corporativos, 
além de satisfazer às exigências do órgão regulador, contribui para uma melhor Gover-
nança Corporativa, que é um dos focos estratégicos do Daycoval, e foi desenvolvida pon-
derando os objetivos, as demandas e a cultura institucional. A identificação de riscos 
tem como objetivo mapear os eventos de risco de natureza interna e externa que possam 
afetar os objetivos das unidades de negócio. Nesse contexto, os Comitês de Risco cons-
tituídos e os gestores de riscos desempenham papel importante nas diversas áreas da 
ACS, para assegurar o crescimento contínuo da instituição.

Aos Administradores e Quotistas da ACS Participações Ltda. Opinião: Examinamos as de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da ACS Participações Ltda. (“ACS”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl u-
xos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e fi nanceira, individual e consolidada, da ACS Participações Ltda. 
em 31 de dezembro de 2017, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os 
seus respectivos fl uxos de caixa individuais e consolidados para o exercício fi ndo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa audito-
ria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, in-
titulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidada”. Somos independentes em relação a ACS, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi s-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Au-
ditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: Os valores corresponden-
tes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2016, apresentados para fi ns de comparação, 
não foram por nós auditados e nem por outros auditores independentes. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas e 
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
o relatório do auditor: A Administração da ACS é responsável por essas outras informa-
ções que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, nossa responsa-
bilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com o nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma re-
levante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Re-
latório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a esse respeito. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações fi nan-
ceiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela ava-
liação da capacidade de a ACS continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a ACS 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança ra-

zoável de que as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções fi nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo 
profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de bur-
lar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da ACS. • Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Ad-
ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de au-

ditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da ACS. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a ACS a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nan-
ceiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e sufi ciente referente às informações fi nanceiras das entidades ou ati-
vidades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a Administra-
ção a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos 
controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. 
São Paulo, 27 de abril de 2018
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU 
Auditores Independentes 
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Carlos Claro - Contador - CRC nº 1 SP 236.588/O-4

Diretores: Marcelo Rezende Rainho Teixeira Thiago Bellini Motta Leomil
Erika Suzuki Adachi - Contadora - CT - CRC: 1SP247802/O-4

Balanço Patrimonial  - ATIVOS 31/12/17 31/12/16
Circulantes 4.161 4.208
Caixa e equivalentes de caixa 4.101 4.201
Outros créditos 1 -
Impostos a recuperar 59 7
Não Circulantes 27.487 11.979
Investimentos em coligadas 27.324 11.979
Intangível 163 -
Total dos Ativos 31.648 16.187

Balanço Patrimonial-Passivos e Patrimônio Líquido 31/12/17 31/12/16
Circulantes 850 2.229
Obrigações fi scais e tributárias 3 10
Contas a pagar 1 19
Partes relacionadas - 2.200
Dividendos a pagar 847 -
Patrimônio Líquido 30.798 13.958
Capital social 28.079 14.699
Reserva legal 178 -
Reserva de retenção de lucros 2.541 -
Prejuízos acumulados - (741)
Total dos Passivos e do Patrimônio Líquido 31.648 16.187
Demonstração do Resultado 31/12/17 31/12/16
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas gerais e administrativas (671) (507)
Despesas tributárias (26) -
Resultado de equivalência patrimonial 4.882 (294)
Lucro (Prejuízo) antes do Resultado Financeiro 4.185 (801)
Resultado Financeiro 122 81
Lucro (Prejuízo) do Exercício 4.307 (720)
Lucro (prejuízo) por ação: Básico e diluído - R$ 0,276 (0,437)
Demonstração do Resultado Abrangente 31/12/17 31/12/16
Lucro (Prejuízo) do Exercício 4.307 (720)
Resultado Abrangente Total do Exercício 4.307 (720)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/17 31/12/16
Lucro (prejuízo) do exercício 4.307 (720)
Ajuste para reconciliar o lucro (prejuízo) do exercício com o caixa 
 líquido aplicado nas atividades operacionais: Amortizações 13 -
Juros passivos 101 -
Resultado de equivalência patrimonial (4.882) 294
Variações nos ativos e passivos operacionais: Outros créditos (1) 1
Impostos a recuperar (52) (7)
Obrigações fi scais e tributárias (7) 10
Contas a pagar (18) 18
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (540) (404)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Adições em investimentos em coligadas (10.463) (12.273)
Adições em ativos intangíveis (176) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (10.639) (12.273)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Aumento de capital social 13.380 14.648
Partes relacionadas (2.301) 2.200
Caixa líquido gerado pelas atividades de fi nanciamento 11.079 16.848
Aumento (Redução) em Caixa e Equivalentes de Caixa (100) 4.171
Caixa e Equivalentes de Caixa: No fi m do exercício 4.101 4.201
 No início do exercício 4.201 30
Aumento (Redução) em Caixa e Equivalentes de Caixa (100) 4.171

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Demonstração das Mutações Reservas de lucros
 do Patrimônio Líquido  Re- Reserva de Lucros
 Capital serva retenção (prejuízos)
 social Legal de lucros acumulados Total
Saldos em 31.12.2015 51 - - (21) 30
Aumento de capital 14.648 - - - 14.648
Prejuízo do Exercício - - - (720) (720)
Saldos em 31.12.2016 14.699 - - (741) 13.958
Aumento de capital 13.380 - - - 13.380
Lucro do exercício - - - 4.307 4.307
Reserva legal - 178 - (178) -
Reserva de retenção de lucros - - 2.541 (2.541) -
Distribuição de dividendos - - - (847) (847)
Saldos em 31.12.2017 28.079 178 2.541 - 30.798

As Notas Explicativas referentes a estas Demonstrações Financeiras, estão a disposição dos Srs. Acionistas e parceiros na sede da Companhia.

VRE D3 S.A. - CNPJ/MF nº 17.901.699/0001-63
Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2017 (Em milhares de reais - R$, exceto o lucro (prejuízo) líquido por ação)

Demonstração do resultado Controladora Consolidado
 31/12/17 31/12/16 31/12/17 31/12/16
Receita operacional - - 2.487.416 - 
(-) Custo dos imóveis vendidos - - (1.435.499) - 
Receita líquida - - 1.051.917 - 
Despesas operacionais
Serviços prestados por terceiros (35.177) - (45.552) - 
Despesas tributárias - - (290) - 
Despesas gerais e administrativas - - (500) - 
Outras receitas operacionais - - 79.514 - 
Total despesas operacionais (35.177) - 33.171 - 
Lucro antes do resultado fi nanceiro
 e equivalência patrimonial (35.177) - 1.085.087 - 
Resultado fi nanceiro líquido 146 - (536) - 
Juros incorridos
 sobre empréstimos (608.752) - (608.752) - 
Resultado com
 equivalência patrimonial 501.565 - - - 
Lucro antes do IR e CR (142.218) - 475.799 - 
Provisão para IRPJ e CSLL - Corrente - - (40.578) - 
Provisão para IRPJ e CSLL - Diferido - - (32.259) - 
Lucro líquido do período (142.218) - 402.962 - 
Resultado atribuído
 aos demais acionistas - - (545.182) -
Lucro líquido do
 período atribuído
 XPCE Carmontelle (142.218) - (142.220) -

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado

Ativo 31/12/17 31/12/16 31/12/17 31/12/16

Circulante 15.507 - 10.464.685 11.933.892

Caixa e equivalente 15.507 - 105.476 2.811 

Clientes -

 Promitentes circulante - - 881.480 - 

Impostos a recuperar - - 770 - 

Estoques imobiliários - - 8.164.501 - 

Adiantamento de lucros - - 1.311.745 - 

Outros adiantamentos - - 714 - 

Outros créditos -

 Circulante - - - 11.931.082 

Não circulante 4.472.977 - 697.755 -

Investimentos 4.472.977 - 697.755 - 

 Total do Ativo 4.488.484 - 11.162.440 11.933.892 

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo 31/12/17 31/12/16 31/12/17 31/12/16
Circulante 2.964 - 308.174 1.537
Fornecedores - - 1.482 - 
IRPJ e CSLL a
 recolher - Corrente - - 8.452 - 
Impostos a recolher - - 4.100 1.537 
Contas a pagar 2.964 - 294.140 - 
Não circulante 4.627.238 - 4.697.726 12.376.458
Débito com
 empresas ligadas - - - 12.376.458 
Provisão para
 impostos diferidos - PNC - - 70.488 - 
Empréstimos e
 fi nanciamentos PNC 4.627.238 - 4.627.238 - 
Patrimônio líquido (141.718) - (141.718) (444.102)
Capital social subscrito 500 - 500 1.000 
Reserva de lucros /
 (Prejuízos acumulados) (142.218) - (142.218) (445.102)
Participação
 demais acionistas - - 6.298.258 - 
Total do patrimônio
 líquido XPCE (141.718) - 6.156.540 (444.102)
Total do Passivo e
 Patrimônio Líquido 4.488.484 - 11.162.440 11.933.892

XPCE Carmontelle Participações S/A - CNPJ/MF nº 20.818.367/0001-24
Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de reais)

Diretores
André Masetti  e  Luiz Felipe Gurtler Bueno

Contador: Rodrigo Cereza Menocci  - CRC 1SP 291.209/O-3

As Notas Explicativas referentes a estas Demonstrações Financeiras, 
estão a disposição dos Srs. Acionistas e parceiros na sede da Companhia.
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017  

(Em milhares de reais)

31.12.2017 31.12.2016

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
(Reapre-
sentado)

Lucro (prejuízo) líquido do exercício (1.514.366) (645.061)

Ajustes para reconciliar o lucro líquido do
 exercício com o caixa líquido gerado pelas 
  (aplicado nas) atividades operacionais:

 Depreciações e amortizações 1.253 1.180

 Resultado da equivalência patrimonial 1.487.897 660.813

 Constituição (reversão) de provisão, líquidas (9.361) 3.656

 Baixa do ativo imobilizado e das
  propriedades para investimento 6.691 –

 Receita e despesas financeiras, líquidas 1.526 (49.258)

 Ganho de capital na alienação de investimento (4.803) –

 Valor líquido de alienação do imobilizado
  e das propriedades para investimento (211) 5

Redução (aumento) nos ativos operacionais:

 Contas a receber 8 79

 Impostos a recuperar 4.625 10.549

 Outros créditos (30) 12.143

Aumento (redução) nos passivos operacionais:

 Fornecedores e contas a pagar (191) 97

 Salários e encargos a pagar (591) (466)

 Impostos e obrigações a recolher (3) 2.180

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)  
 atividades operacionais (27.556) (4.083)

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento

Aquisição de bens para o ativo
 imobilizado e intangível (467) (1.602)

Aumento de investimento (143.138) (48.515)

Alienação de investimentos 48.782 –

Adiantamento de alienação de investimento 4.000 –

Redução de capital 6.338 –
Juros sobre o capital próprio e
 dividendos recebidos 560.826 150.885
Partes relacionadas 42.779 323
Caixa gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de investimento 519.119 101.091
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Juros sobre o capital próprio e dividendos pagos (492.279) (199.321)
Aumento do Saldo de Caixa
 e Equivalente de Caixa (716) (102.313)
Caixa e Equivalentes de Caixa
 no Início do Exercício 16.231 118.544

Caixa e Equivalentes de Caixa
 no Fim do Exercício 15.515 16.231

PARTICIPAÇÕES MORRO VERMELHO S.A.
CNPJ nº 03.987.192/0001-60

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, colocando-se à 
disposição para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 27 de abril de 2018 A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL Levantado em 31 de Dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

Ativo 31.12.2017 31.12.2016 01.01.2016

(reapresentado) (balanço abertura)

Ativo Circulante

Caixa e equivalentes
 de caixa 15.515 16.231 118.544

Contas a receber 539 547 626

Juros sobre o capital
 próprio e dividendos
  a receber 1.327 352 2.300

Impostos a recuperar 13.825 20.450 30.443

Partes relacionadas 2.843 50.481 3.373

Ativo não circulante
 classificado como 
  mantido para venda 1.234 – –

Outros créditos 128 96 12.238

Total do ativo 
 circulante 35.411 88.157 167.524

Ativo não Circulante

Partes relacionadas – 10.876 13.675

Investimentos 7.272.444 6.226.108 9.875.564

Propriedades para 
 investimentos 17.430 24.016 23.647

Imobilizado e  intangível 1.248 2.139 2.077

Total do ativo não 
 circulante 7.291.122 6.263.139 9.914.963

Total do Ativo 7.326.533 6.351.296 10.082.487

Passivo e 
Patrimônio Liquido 31.12.2017 31.12.2016 01.01.2016

(reapresentado) (balanço abertura)
Passivo Circulante
Fornecedores e 
 contas a pagar 900 1.091 994
Impostos e
 obrigações a 
  recolher 49 2.588 408
Juros sobre o capital 
próprio e dividendos
 a pagar 69.943 479.855 117.492
Adiantamento de 
 venda de investimento 4.000 – –
Salários e encargos a
 pagar 1.915 11.812 8.741
Total do passivo 
 circulante 76.807 495.346 127.635
Passivo Não 
 Circulante
Provisão para 
 Riscos 64 119 –
Partes relacionadas 1.200 1.200 1.200

1.264 1.319 1.200
Patrimônio Líquido
Capital social 5.245.794 5.245.794 6.728.097
Reservas de lucros 2.503.253 786.660 2.553.806
Ajustes de avaliação
  patrimonial (500.585) (177.823) 671.749
Total do patrimônio 
 líquido 7.248.462 5.854.631 9.953.652
Total do Passivo e
 Patrimônio Líquido 7.326.533 6.351.296 10.082.487

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 (Em milhares de reais, exceto o valor por ação)

31.12.2017 31.12.2016
(Reapresentado)

Receitas
Resultado de equivalência patrimonial (1.487.897) (660.813)

Aluguéis e outras receitas 455 277

(1.487.442) (660.536)

Despesas Operacionais
Despesas gerais e administrativas (25.992) (42.722)

Outras receitas e (despesas líquidas) (1.655) –

Prejuízo Operacional antes
 do Resultado Financeiro (1.515.089) (703.258)

31.12.2017 31.12.2016
(Reapresentado)

Resultado Financeiro
Receitas financeiras, líquidas 6.050 63.769
Despesas financeiras (5.327) (5.572)

723 58.197
Lucro (Prejuízo) Operacional antes
 do Imposto de Renda e da
  Contribuição Social (1.514.366) (645.061)
Imposto de Renda e Contribuição Social – –
Lucro (Prejuízo) Líquido (1.514.366) (645.061)
Lucro (Prejuízo) por Ação
 Lucro básico por ação ON/PN - R$ (287,74) (122,57)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017  

(Em milhares de reais)

31.12.2017 31.12.2016

(Reapresentado)

Lucro (Prejuízo) Líquido (1.514.366) (645.061)

Ajuste de Avaliação Patrimonial

 Resultado de equivalência patrimonial (322.762) (1.125.276)

Resultado Abrangente para o Exercício(1.837.128) (1.770.337)

A DIRETORIA

NELSON NÓBREGA DA COSTA - Contador CRC 1SP 202165/O-9

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 (Em milhares de reais, exceto o valor por ação)

Reserva de lucros Ajustes de Lucros ou
Capital Recompra Transações Avaliação Prejuízos
Social Legal de Ações com Sócios Patrimonial Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2015 6.728.097 278.914 3.238.897 (589.225) 255.588 – 9.912.271

Ajustes por mudança de prática em 1º de janeiro de 2016 – – – – 416.161 (374.780) 41.381

Saldos em 1º de Janeiro de 2016 6.728.097 278.914 3.238.897 (589.225) 671.749 (374.780) 9.953.652

Resultados abrangentes do exercício – – – – (849.572) (645.061) (1.494.633)

Redução de capital (1.482.303) – – – – – (1.482.303)

Prescrição de dividendos em controladas – – – – – 415 415

Transação de capital com sócios – – – (110.784) – (110.784)

Apropriação:

Reserva legal – 5.288 – – – (5.288) –

Distribuição de dividendos (R$ 179,96 por ação) – – (947.128) – – – (947.128)

Juros sobre o capital próprio (R$ 12,28 por ação) – – – – – (64.588) (64.588)

Absorção de prejuízos acumulados com reserva de lucros – – (1.089.302) – – 1.089.302 –

Saldos em 31 de Dezembro de 2016 (Reapresentado) 5.245.794 284.202 1.202.467 (700.009) (177.823) – 5.854.631

Resultados abrangentes do exercício – – – – (322.762) (1.514.366) (1.837.128)

Transação de capital com sócios – – – 3.382.040 – – 3.382.040

Apropriação:

 Distribuição de dividendos (R$ 28,71 por ação) – – (151.081) – – – (151.081)

 Absorção de prejuízos acumulados com reserva de lucros – – (1.051.386) (462.980) – 1.514.366 –

Saldos em 31 de Dezembro de 2017 5.245.794 284.202 – 2.219.051 (500.585) – 7.248.462

“As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas, estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia”

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017  

(Em milhares de reais)

31.12.2017 31.12.2016

(Reapresentado)

Receitas (Despesas) Operacionais

 de Participações

Resultado da equivalência patrimonial (1.822) (1.045)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017  

(Em milhares de reais)

31.12.2017 31.12.2016

(Reapresentado)

Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (1.822) (1.045)

Ajuste ao lucro para apuração

 do resultado abrangente

 Efeito reflexo de investida (353) (920)

Resultado Abrangente Total (2.175) (1.965)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

Reserva de Lucros Ajustes de Lucros ou
Capital Transações Avaliação Prejuízos
Social Legal Estatutária com Sócios Patrimonial Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2015 5.741 189 2.793 (645) 378 – 8.456

Ajustes por mudança de prática em 1º de janeiro de 2016 – – – – 354 (320) 34

Saldo em 1º de Janeiro de 2016 5.741 189 2.793 (645) 732 (320) 8.490

Prejuízo líquido do exercício – – – – – (1.045) (1.045)

Equivalência patrimonial em investida – – – – (920) – (920)

Transação de capital com sócios (121) – – (121)

Apropriação:

Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (1.365) – – 1.365 –

Saldos em 31 de Dezembro de 2016 (Reapresentado) 5.741 189 1.428 (766) (188) – 6.404

Prejuízo líquido do exercício – – – – – (1.822) (1.822)

Equivalência patrimonial em investida – – – – (353) – (353)

Transação de capital com sócios – – – 3.700 – – 3.700

Apropriação:

Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (1.428) (394) – 1.822 –

Saldos em 31 de Dezembro de 2017 5.741 189 – 2.540 (541) – 7.929

R.R.R.P.N. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 09.608.284/0001-78

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, colocando-se à 
disposição para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 27 de abril de 2018 A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL Levantado em 31 de Dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

Ativo 31.12.2017 31.12.2016 01.01.2016
(reapresentado) (balanço abertura)

Não Circulante

Investimentos:

 Participação em 

  sociedade investida 7.929 6.404 8.490

Total do Ativo 7.929 6.404 8.490

Patrimônio Líquido 31.12.2017 31.12.2016 01.01.2016
(reapresentado) (balanço abertura)

Capital social 5.741 5.741 5.741

Ajustes de avaliação

 patrimonial (541) (188) 732

Reservas de lucros 2.729 851 2.017

Total do Patrimônio 

 Líquido 7.929 6.404 8.490

Total do Patrimônio
 Líquido 7.929 6.404 8.490

A DIRETORIA

NELSON NÓBREGA DA COSTA - Contador CRC 1SP 202165/O-9

“As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas, estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia”

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017  

(Em milhares de reais)

31.12.2017 31.12.2016
(Reapresentado)

Receitas (Despesas) Operacionais

 de Participações

Resultado da equivalência patrimonial (185.004) (184.082)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017  

(Em milhares de reais)

31.12.2017 31.12.2016
(Reapresentado)

Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício (185.004) (184.082)

Ajuste ao lucro para apuração

 do resultado abrangente

 Efeito reflexo de investida (35.854) (94.375)

Resultado Abrangente Total (220.858) (278.457)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

Reserva de Lucros Ajustes de Lucros ou
Capital Transações Avaliação Prejuízos
Social Legal Estatutária com Sócios Patrimonial Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2015 747.566 24.540 363.861 (65.469) 30.864 – 1.101.362
Ajustes por mudança de prática em 1º de janeiro de 2016 – – – – 46.240 (41.642) 4.598
Saldos em 1º de Janeiro de 2016 747.566 24.540 363.861 (65.469) 77.104 (41.642) 1.105.960
Redução de capital (164.841) – – – – – (164.841)
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (184.082) (184.082)
Equivalência patrimonial em investida – – – (94.375) – (94.375)
Transação de capital com sócios – – – (12.306) – – (12.306)
Apropriação:
Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (225.724)  – 225.724 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 (Reapresentado) 582.725 24.540 138.137 (77.775) (17.271) – 650.356
Prejuízo líquido do exercício – – – – – (185.004) (185.004)
Equivalência patrimonial em investida – – – – (35.854) – (35.854)
Transação de capital com sócios – – – 375.690 – – 375.690
Apropriação:
Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros – – (138.137) (46.867) – 185.004 –
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 582.725 24.540 – 251.048 (53.125) – 805.188

R.C.N.O.N. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 09.594.570/0001-21

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, colocando-se à 
disposição para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 27 de abril de 2018 A Administração

A DIRETORIA

NELSON NÓBREGA DA COSTA - Contador CRC 1SP 202165/O-9

“As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas, estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia”

BALANÇO PATRIMONIAL Levantado em 31 de Dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

Ativo 31.12.2017 31.12.2016 01.01.2016
(reapresentado) (balanço abertura)

Não Circulante

Investimentos:

 Participação em 

  sociedade investida 805.188 650.356 1.105.960

Total do Ativo 805.188 650.356 1.105.960

Patrimônio Líquido 31.12.2017 31.12.2016 01.01.2016
(reapresentado) (balanço abertura)

Capital social 582.725 582.725 747.566

Ajustes de avaliação 

patrimonial (53.125) (17.271) 77.104

Reservas de lucros 275.588 84.902 281.290

Total do Patrimônio 

 Líquido 805.188 650.356 1.105.960

Total do Patrimônio
  Líquido 805.188 650.356 1.105.960

Balanço Patrimonial 2017  01 a 12/2017
Ativo 4.356.296,23
 Ativo circulante 74.986,01
Disponível 74.986,01
Caixa 109.037,86

 Ativo não circulante 4.281.310,22
Imobilizado 4.281.310,22
   Bens imóveis 4.351.059,30
    Edifícios / construções 4.351.059,30

Balanço Patrimonial 2017  01 a 12/2017    
Passivo 4.356.296,23
 Passivo circulante 59.409,17
  Obrigações trabalhistas e previdenciário 6.947,68
  Obrigações tributarias 52.461,49
 Passivo não circulante 4.248,88
Patrimônio líquido 4.292.638,18
  Capital social 3.220.000,00
  Reservas 14.579,43
  Lucros / Prejuízos acumulados 1.058.058,75

ANPA ADMINISTRAÇÃO DE BENS E PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ: 08.846.648/0001-95 

Demonstrações Financ eiras referente ao exercício social encerrado em 31/12/2017 (Valores expressos em Reais)

 Diretoras:  Juliana Trofa Maia   Karina Prioli Rodrigues Trofa Contador: Rivaldo Bezerra de Souza - CRC: 1SP087704/O-2

Demonstração do Resultado do Exercício 2017 Valor
Receitas Brutas 926.920,33
Deduções (34.029,72)
    = Receita Líquida 892.890,61
Despesas com Vendas (48.269,90)
Despesas Financeiras (21.345,26)
Despesas Gerais (428.714,67)
Despesas Tributárias (55.998,18)
Receitas Financeiras 0,12
    = Lucro Operacional 338.562,72
Outras Receitas 50.000,00
Contribuição Social (31.347,82)
Imposto de Renda (65.626,30)
 = Lucro Líquido do Período 291.588,60

Sovila Participações S.A. - CNPJ 06.007.683/0001-95
Demonstrações Financeiras - exercícios findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

Em atendimento às disposições legais e estatutárias, submetemos, à apreciação as Demonstrações Financeiras - exercício social encerrado em 31/12/17.
Balanço Patrimonial/ Ativo     31/12/2017 31/12/2016
Ativo Circulante 6.417,75 13.095,18
Caixa e Equivalentes 6.417,75 13.095,18
Ativo Não Circulante 2.803.371,25 0,00
Investimentos 2.803.371,25 0,00
Total do Ativo 2.809.789,00 13.095,18
Passivo e Patrimônio Líquido     31/12/2017 31/12/2016
Passivo Não Circulante 107.515,76 1.024.400,18
Obrigações De Longo Prazo 107.515,76 1.024.400,18
Patrimônio Líquido 2.702.273,24 (1.011.305,00)
Capital Social 2.142.678,00 1.168.612,00
Lucros / Prejuizos Acumulados 559.595,24 (2.179.917,00)
Total do passivo e patrimonio líquido 2.809.789,00 13.095,18 Demonstração do Resultado      31/12/2017 31/12/2016

(-) Despesas Operacionais (6.098,17) (3.870,61)
Despesas Gerais e Administrativas (6.098,17) (3.870,61)
(=) Resultado Operacional (6.098,17) (3.870,61)
(+/-) Resultado Financeiro (579,26) (495,67)
Despesas Financeiras (579,26) (495,67)
(+/-) Outras Receitas e Despesas 3.115.848,62 693.019,74

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
     Lucros/ 
    Capital prejuízos 
              Social   Acumulados               Total
Saldos em 31/12/15 1.168.612,00 -2.764.405,42 -1.595.793,42
Ajustes Exercícios Anteriores  -104.165,04 -104.165,04
Lucro Líquido do Exercício  688.653,46 688.653,46
Saldos em 31/12/16 1.168.612,00 -2.179.917,00 -1.011.305,00
Ajustes Exercícios Anteriores  559.008,19 559.008,19
Aumento de Capital Social  974.066,00 974.066,00
Aumento de Participação
 Societária  Controlada -928.667,14  -928.667,14
Lucro Líquido do Exercício  3.109.171,19 3.109.171,19
Saldos em 31/12/17 2.142.678,00 559.595,24 2.702.273,24

Demonstração do Fluxo de Caixa pelo - Método Indireto
Atividades Operacionais     31/12/2017   31/12/2016
Resultado Líquido do Exercício 3.109.171,19 688.653,46
Ajustes (Fatos Econômicos que não geram Caixa)
Equivalência Patr. em Controladas (3.115.848,62) (693.019,74)
Resultado Ajustado (6.677,43) (4.366,28)
Caixa líquido prov. atividades operac. (6.677,43) (4.366,28)
Redução nas Disponibilidades (6.677,43) (4.366,28)
Disponibilidades - no início do período 13.095,18 17.461,46
Disponibilidades - no final do período 6.417,75 13.095,18
Variação de caixa e equivalentes (6.677,43) (4.366,28)

Bruno Bertolucci Belliboni - Diretor Presidente
Carlos Alberto Baptistão 

Contador - CRC-SP nº. 1SP133563/O-9

Outras Receitas 4.341.892,26 1.056.826,14

Outras Despesas (1.226.043,64) (363.806,40)

(=) Resultado Antes do IR e CSLL 3.109.171,19 688.653,46

Lucro Líquido do Exercício 3.109.171,19 688.653,46

As notas explicativas encontram-se à
 disposição na sede da Companhia.

Defesa pede a
Moro

desbloqueio
de bens de

Lula
A defesa do ex-presidente

Luiz Inácio Lula da Silva pediu
o desbloqueio dos bens do
político e do espólio da esposa
Marisa Letícia. O pleito foi fei-
to ao juiz Sérgio Moro, da 13ª
Vara da Justiça Federal no
Paraná.

Por determinação de Moro,
o Banco Central bloqueou R$
600 mil das contas de Lula em
julho de 2017 em razão da con-
denação do ex-presidente no
caso envolvendo o apartamen-
to triplex na Praia do Guarujá. A
medida foi tomada para repara-
ção de danos à Petrobras. Na
ocasião, Moro definiu que o
confisco das contas deveria ser
mantido até que se atingisse o
montante de R$ 16 milhões,
quantia que teria sido paga em
propina ao PT.

Segundo a defesa, o con-
fisco determinado por Moro e
outro magistrado da Justiça
Federal em São Paulo teriam
deixado Lula sem recursos para
custear seus advogados. A de-
fesa argumenta ainda que o blo-
queio configura um impedimen-
to ao “direito fundamental à
ampla defesa” do político. Na
avaliação dos advogados, es-
sas medidas seriam mais uma
demonstração da prática de
lawfare (guerra jurídica) con-
tra Lula.

A petição destaca que há
atualmente oito ações contra o
ex-presidente, cuja defesa de-
manda recursos técnicos
(como peritos), pagamento dos
profissionais responsáveis e
custas processuais. O texto cita
como exemplo as 28 audiênci-
as judiciais de um dos proces-
sos, que demanda deslocamen-
to dos advogados. Outro caso
elencado pela defesa foi a ne-
cessidade de perícias técnicas
em equipamentos, como os atri-
buídos à construtora
Odebrecht para gerenciar paga-
mentos de propinas.

“Como viabilizar essa defe-
sa - na extensão promovida
pelo texto constitucional, insis-
ta-se - se este Juízo e a Fazen-
da Nacional bloquearam todos
os recursos do Primeiro
Peticionário[Lula]? Afora o ca-
ráter frívolo das acusações,
próprio do lawfare, agora se
pretende asfixiar a defesa pela
completa ausência de recur-
sos?”, questiona o documen-
to.

A petição endereçada a
Moro argumenta também que
mesmo após a extinção da pena
a Marisa Letícia em razão de
seu falecimento, permanece o
confisco do espólio dos seus
bens.

Outros bloqueios
O bloqueio da Justiça Fe-

deral em São Paulo, realizado
em 11 de abril desse ano, en-
volveu valores do ex-presiden-
te, do Instituto Lula e da em-
presa criada pelo político para
gerir atividades de palestras, a
LILS. A quantia não foi
divulgada nem pela Justiça nem
pela Receita Federal. A justifi-
cativa foi que Lula e as organi-
zações vinculadas a ele teriam
débitos fiscais.

Na ocasião, a defesa afir-
mou que recorreria do bloqueio
pelos impostos terem sido pa-
gos. O Instituto Lula comentou
na época que a medida envol-
via “muito mais do que qual-
quer um desses entes possui
de recursos”. (Agencia  Brasil)

e-mail:

jornalodiasp@terra.com.br
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ODIASP
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3258-1822
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BELEZA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 14.200.618/0001-00

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/2017, 31/12/2016 E 01/01/2016 (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA)

Relatório de Administração: A administração da Beleza Participações S.A. (a “Companhia”), em cumprimento às determinações legais apresenta aos seus acionistas o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras em 31/12/2017, bem como o Parecer dos Auditores Independentes. A Companhia foi constituída em 15/06/2011, por meio de cisão parcial da Basel Participações S.A., companhia aberta, e tem como objeto 
social a participação em outras sociedades. A Companhia, como empresa de participação, tem como sua principal fonte de resultado o reconhecimento de ganhos ou perdas em sociedades em que participa. Em 31/12/2017, a Companhia possuía 8.583 ações ordinárias de emissão da Cor Brasil Indústria e Comércio S.A. “(Cor Brasil)”, as quais, representam participação de 33,61% no capital social total da Cor Brasil, uma rede de institutos 
de beleza especializada em soluções para cabelos crespos e ondulados. Por fim, visando atender ao disposto na Instrução CVM 381/03, informamos que a Companhia não contratou durante o exercício de 2017 qualquer prestação de serviços, que não o de auditoria externa, do seu auditor independente BDO RCS Auditores Independentes SS. São Paulo, 24 de abril de 2018. Diretor de Relações com os Investidores

BALANÇOS PATRIMONIAIS DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXADEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1. Contexto operacional: A Beleza Participações S.A. (“Companhia”) foi constituída em 15/06/2011, por 
meio da cisão parcial da Basel Participações S.A., como companhia de capital aberto com sede na Rua 
Pamplona, 818, São Paulo - SP, tendo como objeto social a participação em outras sociedades, como sócia 
ou acionista, ou em consórcios, no país ou no exterior. A Companhia era controlada diretamente pela GP 
Investimentos Ltda., empresa com sede no Brasil, que detinha aproximadamente 99,90% do seu capital 
social. As despesas eram custeadas com recursos próprios, advindos de sua constituição e aportes de capi-
tal efetuados pelo acionista controlador. Em 20/05/2013, a Companhia adquiriu a Cachos Participações Ltda. 
que tem como objeto social a participação em outras sociedades como sócia quotista ou acionista, no país 
ou no exterior (“holding”). Em 28/06/2013, a totalidade das ações da Companhia detidas pela controladora 
GP Investments Ltda. foram vendidas para a sociedade Curly, LLC e para o Fundo de Investimento GPCP5 
I - Fundo de Investimento em Participações na proporção de 96,7% e 3,3%, respectivamente. Em 7/08/2013, 
a Companhia realizou, por meio de sua controlada direta Cachos Participações Ltda., a aquisição por R$ 70 
milhões de aproximadamente 33,66% da Cor Brasil S.A. ou Beleza Natural, uma rede de institutos de beleza 
especializada em soluções para cabelos crespos e ondulados (nota 6). Em 25/07/2014, foi realizada reunião 
de sócios da Cachos Participações Ltda. aprovando a incorporação reversa da Cachos Participações Ltda. 
pela sua coligada Cor Brasil Indústria e Comércio S.A. com a consequente extinção da Cachos Participações 
Ltda., passando a Cor Brasil a sucedê-la, a título universal, em todos os bens, direitos e obrigações, nos 
termos do artigo 227 da Lei nº 6.404/76. A emissão dessas demonstrações contábeis foi autorizada pelos 
administradores da Companhia em 24/04/2018. 2. Apresentação das demonstrações contábeis e resu-
mo das principais práticas contábeis adotadas: Base de preparação: a) Abrangência: As demonstra-
ções contábeis da Companhia foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as normas 
internacionais de relatórios financeiros (International Financial Reporting Standards (IFRS) - IAS 1) e de 
acordo com a deliberação CVM 676/11 que aprovou o CPC 26 (R1), emitido pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC). b) Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas com base 
no custo histórico. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis são apre-
sentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas 
em milhares de reais foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
d) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as 
normas IFRS e as normas BR GAAP exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despe-
sas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma 
maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. e) Julgamentos críticos na aplicação 
das políticas contábeis da entidade: Perda (impairment) de ágio em coligada: Para determinar quando 
investimento em coligada, incluindo o ágio pago, está sujeito ao impairment, a Companhia avalia, entre ou-
tros fatores, a duração e a proporção na qual o seu valor justo é menor que seu custo, a saúde financeira e 
perspectivas do negócio de curto prazo para a investida, incluindo fatores como: desempenho do setor e do 
segmento, mudanças na tecnologia e fluxo de caixa operacional e financeiro. 3. Principais práticas contá-
beis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos 
os períodos apresentados nessas demonstrações contábeis, exceto nos casos indicados em contrário. 
a) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem os saldos em caixa, contas correntes (depósitos bancários à 
vista) e investimentos de curtíssimo prazo (aplicações financeiras) considerados de liquidez imediata ou 
conversível em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança 
de valor. As aplicações financeiras são demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos apurados até a 
data do balanço, que não excede o valor de mercado. b) Investimentos em coligadas: Coligadas são todas 
as entidades sobre as quais a Companhia tem influência significativa, mas não o controle. O investimento em 
coligada é contabilizado pelo método de equivalência patrimonial e é, inicialmente, reconhecido pelo seu 
valor de custo. O investimento da Companhia em coligada inclui o ágio identificado na aquisição, líquido de 
qualquer perda por impairment acumulada. A participação da Companhia nos lucros ou prejuízos de sua 
coligada é reconhecida na demonstração do resultado e a participação nas mutações das reservas é  

reconhecida nas reservas da Companhia. Quando a participação da Companhia nas perdas de uma coliga-
da for igual ou superior ao valor contábil do investimento, incluindo quaisquer outros recebíveis, a Companhia 
não reconhece perdas adicionais, a menos que tenha incorrido em obrigações ou efetuado pagamentos em 
nome da coligada. As políticas contábeis das coligadas são alteradas, quando necessário, para assegurar 
consistência com as políticas adotadas pela Companhia. c) Redução ao valor recuperável (Impairment): 
Ativos financeiros: Um ativo financeiro mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada 
data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recupe-
rável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda 
ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos 
fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva 
de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por 
parte do devedor, a reestruturação do valor devido a Companhia sobre condições de que a Companhia não 
consideraria em outras transações ou indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de fa-
lência. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia são analisa-
dos a cada período de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso 
ocorra tal indicação o valor recuperável do ativo é determinado. A Administração não identificou qualquer 
indicação que evidenciasse perda de valor recuperável dos ativos não financeiros. d) Demais passivos cir-
culantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos respectivos encargos e variações monetárias e cambiais. e) Capital social: As ações ordiná-
rias são classificadas no patrimônio líquido. f) Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para 
os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações contábeis ao final do 
exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente 
é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. g) Resultado por 
ação: O resultado básico por ação é calculado por meio do resultado do período atribuível aos acionistas 
controladores e não controladores da Companhia, com base no estatuto social e legislação aplicável, ex-
cluindo as ações mantidas em tesouraria. O prejuízo por ação dos exercícios findos em 31/12/2017 e 2016 
foi calculado com base nas médias ponderadas de ações, de acordo com a tabela a seguir (em milhares, 
exceto pelo número de ações):

31 de 
dezembro 

de 2017

31 de dezembro 
de 2016 -  

Reapresentado
Prejuízo do exercício (4.179) (7.542)
Média ponderada das ações (quantidade em milhares de ações) -
 básico e diluído 71.255 71.255
Prejuízo por ação - básico e diluído (0,05865) (0,10584)
h) Determinação do valor justo: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a deter-
minação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores 
justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. 
Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos 
são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. (i) Outros créditos: encontram-se apresenta-
das pelos seus valores justos de entrada de fluxo de caixa. (ii) Derivativos: a Companhia não possui instru-
mentos financeiros derivativos. (iii) Passivos financeiros não derivativos: contas a pagar e outras contas en-
contram-se apresentadas pelos seus valores justos nominais. i) Demonstração do valor adicionado (DVA): 
A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA) é requerida pela legislação societária brasileira 
e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. As normas IFRS não reque-
rem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, pelas normas IFRS, essa demonstração 
está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações contábeis.  
j) Novas normas, alterações e interpretações de normas emitidas pelo IASB e CVM: As alterações das 
normas existentes a seguir foram publicadas e serão obrigatórias para exercícios contábeis subsequentes, 
ou seja, a partir de 1º/01/2018. Não houve adoção antecipada dessas normas e alterações de normas.

Ativo Reapre-
sentado

Reapre- 
sentado

Circulante 31/12/2017 31/12/2016 01/01/2016

Caixa e equivalentes de caixa (Nota nº 6) 13 167 385

Tributos a recuperar 26 23 11

39 190 396

Não circulante

Depósito judicial 24 24 –

Investimentos (Nota nº 7) 62.519 67.768 76.231

62.543 67.792 76.231

Total do ativo 62.582 67.982 76.627

Passivo e patrimônio líquido Reapre- 
sentado

Reapre- 
sentado

Circulante 31/12/2017 31/12/2016 01/01/2016
Fornecedores 5 24 3
Obrigações fiscais 1 2 2

6 26 5
Não circulante
Obrigações com sociedades ligadas 36 – –
Total do passivo 42 26 5
Patrimônio líquido (nota nº 8) – – –
Capital social 71.255 71.255 71.255
Reserva de capital 2.737 3.974 5.225
Ajuste de avaliação patrimonial (730) (730) (857)
Reserva de lucros 999
Prejuízos acumulados (10.722) (6.543) –

62.540 67.956 76.622
Total do passivo e patrimônio líquido 62.582 67.982 76.627

Reapresentado
Receitas (despesas) operacionais 31/12/2017 31/12/2016
 Gerais e administrativas (174) (236)
 Equivalência patrimonial (4.012) (7.339)

(4.186) (7.575)
Receitas financeiras líquidas 7 33
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social (4.179) (7.542)
Imposto de renda e contribuição social   
Prejuízo do exercício (4.179) (7.542)
Prejuízo do exercício por lote de 
 mil ações básico e diluído (0,05865) (0,10584)

Reapresentado
31/12/2017 31/12/2016

Prejuízo do exercício (4.179) (7.542)
Total de perda no resultado abrangente do período (4.179) (7.542)

Reapresentado
Atividades operacionais 31/12/2017 31/12/2016
Prejuízo do exercício (4.179) (7.542)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas pelas
 atividades operacionais
Equivalência patrimonial 4.012 7.339

(167) (203)
Investimentos (Nota nº 7)
Redução em impostos a recuperar (3) (12)
Redução em depósitos judiciais – (24)
Aumento em obrigações com sociedades ligadas 36 –
Aumento em fornecedores (19) 21
Aumento em tributos a recolher (1) –

(154) (218)
Dividendos recebidos – –
Caixa líquido aplicado/(consumido) nas atividades operacionais (154) (218)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimentos – –
Dividendos distribuídos aos acionistas – –
Caixa líquido consumido nas atividades de financiamentos – –
Caixa líquido gerado/(consumido) (154) (218)
Caixa e equivalentes no início do período 167 385
Caixa e equivalentes no final do período 13 167
Variação do caixa e equivalentes (154) (218)

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Reapresentado

31/12/2017 31/12/2016
Receitas – –
Insumos adquiridos de terceiros (157) (145)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (157) (145)
Outras – –
Valor adicional bruto (157) (145)
Investimentos (nota nº 7) – –
Valor adicionado líquido produzido (157) (145)
Valor adicionado recebido em transferência (4.005) (7.306)
Equivalência patrimonial (4.012) (7.339)
Receitas financeiras 7 33
Valor adicionado total a distribuir (4.162) (7.451)
Distribuição do valor adicionado
Governo 17 91
Financiadores – –
Prejuízo do período (4.179) (7.542)
Total distribuído (4.162) (7.451)

Reserva  
de capital  

(reflexa)

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial

Reserva de lucros
Prejuízos  

acumulados
Capital  
social

Reserva  
de lucros

Reserva  
legal Total

Saldo em 31/12/2015 (originalmente apresentado) 71.255 5.225 (857) 1.965 221 – 77.809
Ajustes no saldo de abertura (nota nº 4) – – – (1.187) – – (1.187)
Saldo em 01/01/2016 (reapresentado) 71.255 5.225 (857) 778 221 – 76.622
Opção outorga de ações reflexa – 179 127 – – – 306
Reserva de capital reflexa em incorporação – (1.430) – – – – (1.430)
Prejuízo do exercício – – – – – (7.542) (7.542)
Absorção de reservas com prejuízos – – – (778) (221) 999 –
Saldo em 31/12/2016 (reapresentado) 71.255 3.974 (730) – – (6.543) 67.956
Opção outorga de ações reflexa – 166 – – – – 166
Reserva de capital reflexa em incorporação – (1.403) – – – – (1.403)
Prejuízo do exercício – – – – – (4.179) (4.179)
Saldo em 31/12/2017 71.255 2.737 (730) – – (10.722) 62.540

Norma Vigência Principais pontos introduzidos pela norma Impactos da adoção
IFRS 9 - 
Instrumentos 
Financeiros.

1º/01/ 
2018

A principal alteração refere-se aos casos onde o valor justo dos passivos financeiros calculado deve ser 
segregado de forma que a parte relativa ao valor justo correspondente ao risco de crédito da própria entidade 

seja reconhecida em “Outros resultados abrangentes” e não na demonstração do resultado do período.

A Administração entende que não há impacto na adoção do IFRS 9, 
uma vez que as atividades da Beleza Participações S.A. são apenas de 

participação em sociedades.
IFRS 15 - 
Receita 
de contratos 
com clientes.

1º/01/ 
2018

Essa nova norma traz os princípios que uma entidade aplicará para determinar a mensuração da receita e 
quando ela deverá ser reconhecida.

A Administração entende que não há impacto na adoção do IFRS 15, 
uma vez que as atividades da Beleza Participações S.A. são apenas de 

participação em sociedades.

Não há outras normas, alterações de normas e interpretações que não estão em vigor que a Companhia 
espera ter um impacto material decorrente de sua aplicação em suas demonstrações contábeis. 4. Reapre-
sentação das cifras comparativas: A coligada Cor Brasil Indústria e Comércio S.A. identificou a necessida-
de de ajustar alguns de seus saldos contábeis, retroagindo a 01/01/2016, em decorrência de erros, e que 
foram refletidos nos dados apresentados de 31/12/2016, com reflexo no investimento da Companhia. Os 
ajustes realizados na coligada referem-se a baixa para o resultado de gastos com benefícios de seus funcio-
nários, os quais estavam sendo mantidos no ativo sob a rubrica Despesa Antecipada. Os efeitos proporcio-
nais nas rubricas de investimento, bem como os impactos na equivalência patrimonial da Companhia estão 
demonstrados nos quadros a seguir:

BALANÇOS PATRIMONIAIS

Originalmente  
apresentado

31/12/2016
Passivo circulante Ajustes Reapresentado
Fornecedores 24 – 24
Obrigações fiscais 2 – 2

26 – 26
Total do passivo 26 – 26
Patrimônio líquido
Capital social 71.255 – 71.255
Reserva de capital 3.974 – 3.974
Ajuste de avaliação patrimonial (730) – (730)
Prejuízos acumulados (4.929) (1.614) (6.543)

69.570 (1.614) 67.956
Total do passivo e patrimônio líquido 69.596 (1.614) 67.982

BALANÇOS PATRIMONIAIS

Originalmente  
apresentado

01/01/2016
Ajustes Reapresentado

Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 385 – 385
Tributos a recuperar 11 – 11

396 – 396
Ativo não circulante
Depósito judicial
Investimentos 77.418 (1.187) 76.231

77.418 (1.187) 76.231
Total do ativo 77.814 (1.187) 76.627

Originalmente  
apresentado

01/01/2016
Ajustes Reapresentado

Passivo circulante
Fornecedores 3 – 3
Obrigações fiscais 2 – 2

5 – 5
Total do passivo 5 – 5
Patrimônio líquido
Capital social 71.255 – 71.255
Reserva de capital 5.225 – 5.225
Ajuste de avaliação patrimonial (857) – (857)
Reserva de lucros 2.186 (1.187) 999
Prejuízos acumulados 77.809 (1.187) 76.622
Total do passivo e patrimônio líquido 77.814 (1.187) 76.627

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Originalmente  

apresentado
31/12/2016

Despesas operacionais Ajustes Reapresentado
Gerais e administrativas (236) – (236)
Equivalência patrimonial (6.912) (427) (7.339)

(7.148) (427) (7.575)
Receitas financeiras líquidas 33 – 33
Prejuízo antes do IR e CS (7.115) (427) (7.542)
IR e CS – – –
Prejuízo do exercício (7.115) (427) (7.542)
Prejuízo do exercício por lote de mil ações básico e diluído (0,09980) (0,10584)

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES

Originalmente  
apresentado

31/12/2016

Ajustes Reapresentado
Prejuízo do exercício (7.115) (427) (7.542)
Total de perda no resultado 
 abrangente do período (7.115) (427) (7.542)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

31/12/2016

Atividades operacionais
Originalmente  

apresentado Ajustes
Reapre- 
sentado

Prejuízo do exercício (7.115) (427) (7.542)
Equivalência patrimonial 6.912 427 7.339

(203) – (203)
Investimentos
Redução em impostos a recuperar (12) – (12)
Redução em depósitos judiciais (24) – (24)
Aumento em fornecedores 21 – 21

(218) – (218)
Caixa líquido consumido nas atividades operacionais (218) – (218)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimentos – – –
Caixa líquido consumido nas atividades de financiamentos – – –
Caixa líquido consumido (218) – (218)
Caixa e equivalentes no início do período 385 – 385
Caixa e equivalentes no final do período 167 – 167
Variação do caixa e equivalentes (218) – (218)

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO

31/12/2016
Originalmente  

apresentado Ajustes
Reapre- 
sentado

Receitas – – –
Insumos adquiridos de terceiros (145) – (145)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (145) – (145)
Valor adicionado líquido produzido (145) – (145)
Valor adicionado recebido em transferência (6.879) (427) (7.306)
Equivalência patrimonial (6.912) (427) (7.339)
Receitas financeiras 33 – 33

31/12/2016
Originalmente  

apresentado Ajustes
Reapre- 
sentado

Valor adicionado total a distribuir (7.024) (427) (7.451)
Distribuição do valor adicionado
Governo 91 – 91
Prejuízo do período (7.115) (427) (7.542)
Total distribuído (7.024) (427) (7.451)
5. Instrumentos financeiros por categoria:

31/12/2017 31/12/2016
Caixa e  

equivalentes  
de caixa Total

Caixa e  
equivalentes  

de caixa Total
Ativos, conforme o balanço patrimonial
Caixa e equivalentes de caixa 13 13 167 167

Outros  
passivos  

financeiros Total

Outros  
passivos  

financeiros Total
Passivo, conforme o balanço patrimonial

Fornecedores 5 5 24 24
6. Caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2017 31/12/2016
Bancos 13 6
Aplicação financeira em CDB – 161

13 167

7. Investimentos: 31/12/2017 31/12/2016 - Reapresentado 01/01/2016 - Reapresentado
Cor Brasil Indústria e Comércio S.A. (coligada) 550 5.799 14.262
Ágio na aquisição de coligada - Cor Brasil 61.969 61.969 61.969

62.519 67.768 76.231
A seguir demonstramos principais informações da coligada: Quantidade  

de quotas
Total de  

ativos
Total de  

passivos
Patrimônio  

líquido
Prejuízo do  

exercício
Resultado da  

equivalência patrimonialParticipação
Cor Brasil em 01/01/2016 - Reapresentado 33,61% 8.583 121.497 79.070 42.427 (4.780) (1.606)
Cor Brasil em 31/12/2016 - Reapresentado 33,61% 8.583 121.295 104.044 17.701 (20.952) (7.339)
Cor Brasil em 31/12/2017 33,61% 8.583 126.974 125.338 1.636 (11.935) (4.012)

Movimentação do investimento:
Saldo em 01/01/2016 - Reapresentado 76.231
Equivalência patrimonial (7.339)
Reserva de capital reflexa da Cor Brasil (a) (1.430)
Reserva de capital - plano de opção de ações 179
Ajuste de avaliação patrimonial reflexa 127
Saldo em 31/12/2016 - Reapresentado 67.768
Equivalência patrimonial (4.012)
Reserva de capital reflexa da Cor Brasil (a) (1.403)
Reserva de capital - plano de opção de ações 166
Saldo em 31/12/2017 62.519
(a) Refere-se ao reflexo da participação de 33,61% da reserva de capital decorrente do benefício fiscal do 
ágio gerado na Cor Brasil Indústria e Comércio S.A., quando da incorporação reversa, ocorrida em 2014, no 
montante de R$ 6.462, e a mesma proporção de participação na reserva de capital decorrente do plano de 
opções de ações outorgados pela sua coligada a seus principais executivos. 8. Patrimônio líquido: a) Capi-
tal social: Em 31/12/2017, o capital social integralizado é de R$ 71.255, representado por 71.255.052 ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas. A Companhia está 
autorizada a aumentar seu capital social em até 5.000.000 ações, ordinárias ou preferenciais, independen-
temente de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração que fixará as condi-
ções da emissão. As ações da Beleza Participações S.A. estão divididas da seguinte forma:

31/12/2017
Quantidade de ações Participação

Curly, LLC 68.903.635 96,7%
GPCP5 I FIP 2.351.417 3,3%

71.255.052 100%
b) Reserva legal: A Companhia apropriará, conforme definido pela legislação societária, 5% do lucro líquido 
anual para reserva legal, sendo limitada a 20% do capital social. Em virtude de a Companhia não ter apurado 
lucro, nenhum valor foi destinado a essa reserva. 9. Contingências: A Companhia não é parte envolvida em 
quaisquer processos que devessem estar registrados ou divulgados nas demonstrações contábeis encerra-
das em 31/12/2017. 10. Imposto de Renda e Contribuição Social: Em 31/12/2017, a Companhia possuía 
prejuízos fiscais e base negativa de Contribuição Social, passíveis de compensação com lucros tributáveis 
futuros nas condições estabelecidas pela legislação vigente, sem prazo de prescrição, no montante de 
R$ 1.175. Em função de incertezas quanto à realização dos créditos tributários decorrentes do prejuízo fiscal 

e da base negativa acima mencionada, a Companhia optou por não os registrar em seu balanço patrimonial. 
11. Despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social: Os valores de Imposto de Renda e Contribui-
ção Social referentes aos exercícios findos em 31/12/2017 e 31/12/2016, demonstrados no resultado, apre-
sentam a seguinte reconciliação em seus valores às alíquotas nominais:

31/12/2017
31/12/2016 -  

Reapresentado
Prejuízo antes dos impostos (4.179) (7.542)
Adições e exclusões antes do cálculo do imposto – –
Expectativa de IR e CS a alíquotas nominais (34%) 1.421 2.564
Resultados de controlada por
 equivalência patrimonial (1.364) (2.495)
IR e CS sobre prejuízos fiscais não constituídos (57) (69)
Imposto de Renda e Contribuição Social – –
12. Instrumentos financeiros derivativos: Durante o exercício findo em 31/12/2017, a Companhia não re-
alizou transações envolvendo instrumentos financeiros na forma de derivativos. 13. Gestão de riscos: a) 
Política de gestão de riscos: A Companhia possui uma política formal para gerenciamento de riscos, cujo 
controle e gestão é responsabilidade da Diretoria Financeira, que se utiliza de instrumentos de controle por 
meio de sistemas adequados e de profissionais capacitados na mensuração, análise e gestão de riscos. 
Adicionalmente, não são permitidas operações com ativos financeiros de caráter especulativo. b) Risco de 
crédito: O risco de crédito é o risco que surge da possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento, 
de terceiros, dos valores contratados. Em 31/12/2017, a Companhia não possuía ativos financeiros sujeitos 
à exposição de risco de crédito. c) Risco de mercado acionário: A Companhia pode investir em participa-
ções de companhias de capital aberto em bolsa de valores e, por isso, estará exposta à volatilidade deste 
mercado. Em 31/12/2017, a Companhia não possuía participações em empresas listadas em bolsa de valo-
res. d) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não cumprir com as obrigações associadas com seus 
passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. e) Risco de 
taxa de juros: O caixa da Companhia pode ser investido em títulos indexados a taxas de juros, portanto 
variações nas taxas de mercado podem afetar o fluxo de caixa da Companhia. Em 31/12/2017, a Companhia 
não possuía depósitos financeiros significativos nos referidos títulos que pudessem gerar essa exposição. 
14. Outras informações: a) Benefício pós-emprego: A Companhia não possui benefícios de longo prazo, 
de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para a Diretoria ou membros do 
Conselho de Administração.

DECLARAÇÃO: Em atendimento ao disposto no artigo 25, § 1º, inciso VI, da Instrução CVM nº 480 de 07/12/2009, o Diretor Vice-Presidente e o Diretor Superintendente/DRI da Beleza Participações S.A., sociedade 
anônima de capital aberto, inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ nº 14.200.618/0001-00, com sede na Rua Pamplona, nº 818, conjunto 92, na cidade e Estado de São Paulo, declaram que reviram, discutiram e 
concordam com as demonstrações financeiras apresentadas. São Paulo, 24 de abril de 2018

Danilo Gamboa - Diretor Vice-Presidente Thiago Emanuel Rodrigues - Diretor Superintendente/DRI

DECLARAÇÃO DO DIRETOR VICE-PRESIDENTE: Eu, Danilo Gamboa, declaro que: 1. Baseado em meu conhecimento, no planejamento apresentado pelos auditores e nas discussões subsequentes sobre os resulta-
dos de auditoria, concordo com as opiniões expressas no parecer elaborado pela BDO RCS Auditores Independentes SS não havendo qualquer discordância; 2. Revisei este relatório das demonstrações contábeis 
relativas ao exercício findo em 31/12/2017, da Beleza Participações S.A. e baseado nas discussões subsequentes, concordo que tais demonstrações, refletem adequadamente todos os aspectos relevantes a posição 
patrimonial e financeira correspondente ao exercício apresentado. São Paulo, 24 de abril de 2018

Danilo Gamboa - Diretor Vice-Presidente

DECLARAÇÃO DO DIRETOR SUPERINTENDENTE E DE RELAÇÕES COM INVESTIDORES: Eu, Thiago Emanuel Rodrigues, declaro que: 1. Baseado em meu conhecimento, no planejamento apresentado pelos auditores e nas discussões subsequentes sobre os resultados de auditoria, concordo com as opiniões expressas no parecer elaborado pela BDO RCS Auditores Independentes SS não havendo qualquer discordância; 2. 
Revisei este relatório das demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31/12/2017, da Beleza Participações S.A. e baseado nas discussões subsequentes, concordo que tais demonstrações, refletem adequadamente todos os aspectos relevantes a posição patrimonial e financeira correspondente ao exercício apresentado.

São Paulo, 24 de abril de 2018
Thiago Emanuel Rodrigues - Diretor Superintendente e de Relações com Investidores

A DIRETORIA VALDO MANDU GOMES - Contador - CRC: 1SP218432/O-5

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Acionistas e Administradores - Beleza Participações S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as 
demonstrações contábeis da Beleza Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço pa-
trimonial em 31/12/2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das 
principais políticas contábeis e as demais notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira, da Beleza Participações S.A. em 31/12/2017, o desempenho de suas operações e os seus res-
pectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase: Reapresentação das demonstrações contábeis: Em 28 de março de 2017 emitimos relatório de 
auditoria sem modificações sobre as demonstrações contábeis da Beleza Participações S.A. relativas ao 
exercício findo em 31/12/2016, que ora estão sendo reapresentadas. Conforme descrito na nota explicativa 
nº 4, essas demonstrações contábeis foram alteradas e estão sendo reapresentadas para refletir as corre-
ções de erros efetuadas pela investida. Tais ajustes foram realizados pela Companhia nas rubricas Investi-
mento e Equivalência Patrimonial, conforme descrito na referida nota explicativa. Consequentemente, nossa 
opinião considera estas alterações e substitui a opinião anteriormente emitida. Nossa opinião não contém 
modificação relacionada a esse assunto. Principais assuntos de auditoria: Não existem principais assun-
tos de auditoria a comunicar em nosso relatório. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: 
As demonstrações do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31/12/2017, elaboradas sob a 

responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins 
de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das de-
monstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstra-
ções estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a 
sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - De-
monstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram ade-
quadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronuncia-
mento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Outras 
informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Administração 
da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expres-
samos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das de-
monstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, consi-
derar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Com base no trabalho realizado no Relatório da Administração, não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou por erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das  

operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela super-
visão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audi-
toria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevan-
te resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstancias, mas não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidencias de 
auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 

inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela 
governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos apli-
cáveis de independência e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 
As normas de auditoria requerem que divulguemos principais assuntos de auditoria em nosso relatório, a 
menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os bene-
fícios da comunicação para o interesse público. Dos assuntos que foram objeto de comunicação aos respon-
sáveis pela governança, julgamos que não há principais assuntos de auditoria a serem comunicados em 
nosso relatório de auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente.

São Paulo, 24 de abril de 2018

BDO RCS Auditores Independentes SS
CRC 2 SP 013846/O-1
Eduardo Affonso de Vasconcelos
Contador - CRC 1 SP 166001/O-3

Hora Park Sistema de Estacionamento Rotativo Ltda.
CNPJ nº 01.808.151/0001-33

Demonstrações Financeiras (Valores expressos em reais)

Balanço patrimonial 31/12/2017 31/12/2016
Ativo/Ativo circulante 21.280.612 28.479.812

Caixa e equivalentes de caixa 6.931.970 19.250.279
Contas a receber 3.864.280 3.299.072
Impostos e contribuições a recuperar 4.552.621 3.608.194
Despesas antecipadas 482.127 465.301
Partes relacionadas 3.547.853 723.749
Outros créditos 1.901.761 1.133.217

Ativo não circulante 132.783.296 126.241.030
Impostos diferidos 1.950.562 1.717.675
Depósitos judiciais 55.854 23.815
Outros créditos – 540.000
Investimentos 50.240.406 31.220.466
Intangível 49.331.261 54.444.107
Imobilizado 31.205.214 38.294.967

Total do ativo 154.063.908 154.720.842

Diretoria
Emilio Sanches Salgado Junior Paulo Fernando Zillo

Contador
Leandro Pinheiro Domingues 

CRC 1SP225473/O-8

Balanço patrimonial 31/12/2017 31/12/2016

Passivo/Passivo circulante 15.445.440 19.425.096

Empréstimos e financiamentos 24.963 57.072

Fornecedores 8.156.170 7.829.032

Adiantamento de clientes 1.572.648 3.596.112

Obrigações trabalhistas 2.149.083 3.912.044

Obrigações tributárias 1.047.362 1.101.906

Partes relacionadas 1.454.752 1.743.011

Outros débitos 1.040.461 1.185.920

Passivo não circulante 1.133.483 1.156.194

Empréstimos e financiamentos 644.057 668.522

Provisão para demandas judiciais 424.424 424.424

Outros débitos 65.002 63.248

Total do passivo 16.578.923 20.581.291

Patrimônio líquido 137.484.985 134.139.552

Capital social 134.571.284 128.748.284

Reservas de capital 3.755.271 3.755.271

Lucros acumulados (841.570) 1.635.997

Total do passivo e patrimônio líquido 154.063.908 154.720.842

Demonstração do resultado do exercício 31/12/2017 31/12/2016
Receita bruta dos serviços prestados 154.591.651 135.958.399
Deduções da receita bruta (20.788.550) (18.246.827)
Receita líquida dos serviços prestados 133.803.101 117.711.572
Custo dos serviços prestados (129.220.813) (117.135.039)
Lucro bruto 4.582.288 576.533
Receita (Despesas) operacionais (7.331.402) (17.053.628)
Gerais e administrativas (7.063.172) (8.065.672)
Amortização de intangíveis (5.620.020) (5.020.567)
Outras receitas despesas operacionais – (4.102)
Resultado de equivalência patrimonial 5.351.790 (3.963.288)

Prejuízo operacional antes 
 do resultado financeiro (2.749.114) (16.477.094)
Resultado financeiro 38.660 115.060
Receitas financeiras 251.287 378.302
Despesas financeiras (212.627) (263.242)

Prejuízo antes do IR e da CS (2.710.454) (16.362.035)
IR e CS 232.888 232.888
Corrente – –
Diferido 232.888 232.888

Resultado do exercício (2.477.567) (16.129.147)

Saepart Sociedade de Administração Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ nº 68.969.419/0001-90

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em reais)
Balanço Patrimonial 31/12/2017 31/12/2016

Ativo/Ativo circulante 1.456.925,78 2.343.329,72
 Caixa e equivalentes de caixa 618.533,58 703.487,05
 Contas a receber 782.405,43 1.521.936,24
 Impostos e contribuições a recuperar 33.934,69 41.944,77
 Partes relacionadas 22.052,08 75.931,66
 Outros créditos – 30,00
Ativo não circulante – 349,16
 Intangível – 349,16
Total do ativo 1.456.925,78 2.343.678,88

31/12/2017 31/12/2016
Passivo/Passivo circulante 1.374.556,00 1.929.473,68
 Fornecedores 19.252,84 –

31/12/2017 31/12/2016
 Obrigações tributárias 9.339,82 74.506,78
 Adiantamento de clientes 525.757,77 1.197.735,70
 Outros débitos 820.205,57 657.231,20
 Total do passivo 1.374.556,00 1.929.473,68
Patrimônio líquido 82.369,78 414.205,20
Capital social 2.532.553,00 2.532.553,00
 Prejuízos acumulados (2.450.183,22) (2.118.347,80)
 Total do passivo e patrimônio líquido 1.456.925,78 2.343.678,88

 Diretoria:  Emilio Sanches Salgado Junior Paulo Fernando Zillo Contador: Leandro Pinheiro Domingues - CRC 1SP225473/O-8

Demonstração do resultado 31/12/2017 31/12/2016
Receita líquida dos serviços prestados 337.153,29 1.040.882,66
Custo dos serviços prestados (313.528,98) (296.604,35)

31/12/2017 31/12/2016
Lucro bruto 23.624,31 744.278,31
Receita (Despesas) operacionais (376.922,94) (766.766,55)
 Gerais e administrativas (376.922,94) (766.494,55)
 Outras receitas (despesas) operacionais – (272,00)
Prejuízo operacional antes do resultado
 financeiro (353.298,63) (22.488,24)
Resultado financeiro 21.493,19 21.436,61
 Receitas financeiras 59.080,73 38.316,48
 Despesas financeiras (37.587,54) (16.879,87)
Prejuízo antes do IR e da contribuição social (331.805,44) (1.051,63)
Resultado do exercício (331.805,44) (1.051,63)

Balanços patrimoniais  2017 2016
Ativo / Ativo circulante  1.187.338 561.284
Caixa e equivalentes de caixa  454.175 561.284
Outros Creditos  733.163 -
Ativo não circulante  93.524.184 87.328.411
Imóveis a comercializar  93.518.602 87.320.303
Imobilizado  5.582 8.109
Total do ativo  94.711.522 87.889.696

Balanços patrimoniais  2017 2016
Passivo e Patrimônio Líquido/
Passivo circulante  502.450 616.338
Fornecedores  6.070 47.835
Obrigações trabalhistas e tributárias  4.852 22.980
Retenção técnica  491.528 545.522
Passivo não circulante  6.175.493 54.615.259
Emprestimos e Financiamentos  3.850.000 -
Credores por imóveis compromissados  1.905.151 1.905.151
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 420.342 52.710.108
Patrimônio líquido  88.033.579 32.658.099
Capital Social  88.741.516 33.247.872
Prejuizos acumulados  (707.937) (589.773)
Total do passivo e patrimônio líquido  94.711.522 87.889.696

Demonstrações do � uxo de caixa 2017 2016
Das atividades operacionais:
Prejuízo do exercício (118.164) (59.596)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais:
Depreciação 2.527 2.527
Mudança nos ativos/(passivos)
Imóveis a comercializar (6.198.299) (7.547.128)
Outras contas a receber (733.163) 2.360
Caução: Vr Retido Fornecedores (53.994) 30.350
Fornecedores (41.766) 10.932
Obrigações trabalhistas e tributárias (18.128) (33.303)
Caixa liquido aplicado nas
 atividades operacionais (7.160.987)  (7.593.859)
Das atividades de investimento
Emprestimo e Financiamentos 3.850.000 -

Demonstração do resultado abrangente 2017 2016
Prejuízo do exercício (118.164) (59.596)
Resultado abrangente do exercício (118.164) (59.596)
Demonstrações das mutações Capital Prejuizos

 do patrimônio líquido Social acumulados Total

Saldos em 31/12/15 33.247.872 (530.177) 32.717.695

Prejuízo do exercício - (59.596) (59.596)

Saldos em 31/12/16 33.247.872 (589.773) 32.658.099

Aumento de Capital Social 55.493.644 - 55.493.644

Prejuízo do exercício - (118.164) (118.164)

Saldos em 31/12/17 88.741.516 (707.937) 88.033.579

Demonstrações do resultado  2017 2016
Receitas/(despesas) operacionais
Administrativas, comerciais e gerais  (125.834) (57.520)
Resultado operacional  (125.834) (57.520)
Despesas � nanceiras  (1.539) (7.710)
Receitas � nanceiras  11.470 6.252
Lucro líquido/(prejuízo)do exercício
 antes do IR e CS  (115.903) (58.978)
IR e CSLL  (2.261) (618)
Prejuízo do exercício  (118.164) (59.596)

“As demonstrações � nanceiras completas, incluindo as notas explicativas
e o Relatório da Auditoria, estão arquivadas na sede da Sociedade”

CA 35 Empreendimento Imobiliário S.A.
CNPJ n° 13.787.590/0001-96

Demonstrações Financeiras Findos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 (Em Reais)

Diretor: Roberto de Abreu Pereira
Contador: Dilson Servidone - CT CRC 127800/O-0

Caixa liquido aplicado nas
 atividades de investimento 3.850.000 -
Das atividades de � nanciamento com acionistas
Adiantamento para futuro aumento de capital 3.203.878 7.313.886
Caixa líquido proveniente pelas atividades
 de � nanciamento com acionistas 3.203.878 7.313.886
Redução de caixa e equivalentes de caixa (107.109) (279.973)
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 561.284 841.257
No � nal do exercício 454.175 561.284
Redução de caixa e equivalentes de caixa (107.109) (279.973)

Demonstração do resultado Controladora Consolidado

 31/12/17 31/12/17

Receita operacional - -

Receita líquida - -

Despesas operacionais:

 Serviços prestados por terceiros (13) (18)

Total despesas operacionais (13) (18)

Lucro antes do resultado

 fi nanceiro e equivalência patrimonial (13) (18)

Juros incorridos sobre empréstimos (57) (57)

Resultado com equivalência patrimonial (2) -

Lucro antes do IR e da contribuição social (72) (75)

Lucro líquido do período (72) (75)

 Controladora Consolidado

Ativo 31/12/17 31/12/17

Circulante - 10.500

Estoques imobiliários - 10.500

Não circulante 5.248 -

Investimentos 5.248 -

Total do ativo 5.248 10.500

 Controladora Consolidado

Passivo 31/12/17 31/12/17

Circulante 13 18

Contas a pagar 13 18

Não circulante 5.307 5.307

Empréstimos e fi nanciamentos PNC 5.307 5.307

Patrimônio líquido (72) (72)

Reserva de lucros / (Prejuízos acumulados) (72) (72)

Participação demais acionistas - 5.248

Total do patrimônio líquido XPCE (72) 5.176

Total do passivo e patrimônio líquido 5.248 10.500

Diretores: André Masetti  e  Luiz Felipe Gurtler Bueno
Contador: Rodrigo Cereza Menocci  - CRC 1SP 291.209/O-3

As Notas Explicativas referentes a estas Demonstrações Financeiras, 
estão a disposição dos Srs. Acionistas e parceiros na sede da Companhia.

Balanços patrimoniais

XPCE Anhaia Mello Participações S/A - CNPJ/MF nº 27.522.540/0001-91

Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2017 - (Em milhares de reais)
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EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, designado pelo
Sistema Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66
e regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG 10/
77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os
imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences e
acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 –
11-2687-1327. E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SAO PAULO/SP, DATA: 09/05/2018; HORÁRIO: DAS 11:30 AS 11:45h
LOCAL: AV. GUILHERME COTCHING, Nº 117O, COD. 0273, AG. VILA MARIA-SAO
PAULO/SP

Contrato: 1.1374.4144007-0 - SED: 30674/2018 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): JOSE LUIS GUTTO DE MORAES, BRASILEIRO, CASADO NO
REGIME DA COMUNHAO PARCIAL DE BENS, NA VIGENCIA DA LEI 6.515/77,
CONTADOR, CPF: 101.921.788-06, RG: 14.118.180-SP e seu cônjuge LEILA LUIZA
RODRIGUES DE MORAES, BRASILEIRA, DO LAR, CPF: 063.170.128-14, RG:
14.116.909-SP Imóvel sito à: RUA ANA DE BARROS, Nº 320, AP 23, NO 2º OU 3º
PAVIMENTO DO BLOCO B, CONDOMINIO ALTOS DE SANTANA, BAIRRO DO BARRO
BRANCO, 8º SUBDISTRITO SANTANA - SAO PAULO/SP. Descrição: Com a área útil
ou privativa de 65,61m², área comum de garagem (correspondente a uma vaga
indeterminada na garagem coletiva localizada no 1º e 2º subsolos) de 30,18 metros
quadrados, área comum de 31,357 metros quadrados, área total de 127,047 metros
quadrados, correspondendo-lhe a fração ideal de terreno de 1,5322%. Lance Mínimo
Previsto: R$ 726.108,56.

Contrato: 2.0235.3506865-4 - SED: 30675/2018 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): ODIMAR APARECIDO BORGES DE ALMEIDA, BRASILEIRO,
SOLTEIRO, MAIOR, COMERCIANTE, CPF: 063.099.968-60, RG: 14.384.933-SP e
SILVIA SANTA CRUZ, BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR, BANCÁRIA, CPF:
090.835.118-63, RG: 16.312.079-SP. Imóvel sito à: RUA COPACABANA, Nº 385, AP
112, LOCALIZADO NO 11º ANDAR DO EDIFICIO VILLAGGIO DI FERRARA, NO 8º
SUBDISTRITO SANTANA - SAO PAULO/SP. Descrição: Contendo área útil de 71,430
metros quadrados, área comum de 73,641 metros quadrados, inclusive 01 vaga para
estacionamento em local indeterminado, individual e sujeita a atuação de manobrista,
área total de 145,071 metros quadrados e coeficiente de proporcionalidade no terreno
de 0,00537. Lance Mínimo Previsto: R$ 820.326,40.

São Paulo, 19/04/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

19 - 28/04 - 09/05/2018

Fábrica de Papel e Papelão Nossa Senhora da Penha S.A.
CNPJ (MF) nº 49.912.199/0001-13 - NIRE nº 35.300.046.145

Ata das Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária Realizadas em 07/04/2018
Aos 07/04/2018, às 10h, na sede da Fábrica de Papel e Papelão Nossa Senhora da Penha S.A. (“Sociedade”), localizada 
na Rua Funabashi Tokuji, 170, Bairro Jardim Ivete, na cidade de Itapira, Estado de São Paulo, devidamente convocados 
na forma da Lei, conforme Edital de Convocação publicado no “Diário Oficial do Estado”, edições de 06, 07 e 08 de março 
de 2018 e no jornal “O Dia SP”, edições de 06, 07 e 08 de março de 2018. Reuniram-se em Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária, os acionistas da Sociedade, havendo sido verificado pelas assinaturas lançadas no Livro de Presença, 
o comparecimento de acionistas representando mais de dois terços do Capital Social, com direito a voto, foi aclamado 
para dirigir os trabalhos como Presidente da mesa o Sr. Sadao Miki, que assumindo o seu posto convidou a mim, Edson 
Funabashi para Secretário. Assim composta a mesa, declarou o Sr. Presidente legalmente instalada a Assembleia, 
determinando a leitura do Edital de Convocação, o que foi feito. Assembleia Geral Ordinária - Iniciando a parte “a” da 
Ordem do Dia, a pedido do Sr. Presidente, o Secretário fez a leitura completa do Relatório da Administração, do Balanço 
Patrimonial, das Demonstrações Financeiras, acompanhado do Parecer dos Auditores Independentes, referente ao 
exercício findo em 31/12/2017, documentos esses que foram publicados com antecedência legal no “Diário Oficial do 
Estado” edição de 10/03/2018 e no jornal “O Dia SP” edição de 10/03/2018. Finda a leitura, o Sr. Presidente submeteu à 
discussão e posteriormente à votação, verificando sua aprovação por unanimidade e sem reservas, abstendo-se de votar 
os legalmente impedidos. Passando à parte “b” da Ordem do Dia, o Sr. Presidente propôs que o Lucro Líquido tivesse a 
seguinte destinação: R$ 1.115.314,47 para a Reserva Legal, R$ 5.576.572,34 para Dividendos Obrigatórios e posterior 
deliberação, e o saldo R$ 15.614.402,54 para Reserva de Lucros. Posta em discussão e posteriormente à votação, a 
proposta foi aprovada por unanimidade de votos. Passando à parte “c” da Ordem do Dia, o Sr. Presidente propôs que os 
dividendos a serem pagos no ano de 2018, fossem no valor total de R$ 5.152.412,97, sendo este pago da seguinte forma: 
1 parcela a título de adiantamento, já efetivada em 03/01/2018, no valor de R$ 403.412,97 e mais 3 parcelas de igual valor, 
correspondentes a R$ 1.583.000,00, nos meses de Abril, Agosto e Dezembro/18. Propôs ainda que o saldo apurado a 
maior no valor R$ 424.159,37, fosse retido em Reserva Especial para posterior deliberação. Posta em discussão e 
posteriormente à votação, a proposta foi aprovada por unanimidade de votos. Passando à parte “d” da Ordem do Dia, o 
Sr. Presidente propôs a não eleição dos membros do conselho fiscal. Posta em discussão e posteriormente à votação, a 
proposta foi aprovada por unanimidade de votos. Assembleia Geral Extraordinária - Dando prosseguimento à 
Assembleia iniciando à parte “a”, o Sr. Presidente propôs aos acionistas aumentar o Capital Social de R$ 143.000.000,00 
para R$ 158.000.000,00, com recursos oriundos da Reserva de Lucros. Posta em discussão e em seguida em votação, 
a proposta foi aprovada por unanimidade de votos. Passando à parte “b” da Ordem do Dia, o Sr. Presidente propôs aos 
acionistas a alteração do Artigo 38º do Estatuto Social para a exclusão do § 3º - Dois procuradores nomeados, agindo 
em conjunto, terão poderes especiais para movimentarem as contas bancarias da Sociedade, exclusivamente para 
transferências de numerário entre suas afiliadas, controladas, controladoras, subsidiárias ou empresas do mesmo grupo 
econômico, sendo o prazo de duração por 01 ano. Posta em discussão e posteriormente a votação, a proposta foi 
aprovada por unanimidade de votos. O Sr. Presidente propôs que o Estatuto Social fosse consolidado com as alterações 
aqui constantes. Posta em discussão e em seguida a votação, a proposta foi aprovada por unanimidade de votos. Após, 
declarou encerrada a sessão. O Sr. Presidente declarou que a sociedade passará a reger-se pelo Estatuto Social com a 
seguinte redação: Estatuto Social da Fábrica de Papel e Papelão Nossa Senhora da Penha S/A - Capítulo I - Da 
Denominação, Sede, Objeto Social e Duração - Artigo 1º - Sob a denominação social de Fábrica de Papel e Papelão 
Nossa Senhora da Penha S/A, fica constituída uma sociedade anônima, a qual se regerá pela legislação própria em vigor 
e pelo presente estatuto. Artigo 2º - A Sociedade tem sua sede e foro na cidade de Itapira, Estado de São Paulo, na Rua 
Funabashi Tokuji, nº 170, Jardim Ivete, CEP 13.972-160. Artigo 3º - A juízo da Diretoria, a Sociedade poderá instalar, 
manter e extinguir escritórios, agências, filiais e sucursais em qualquer parte do território nacional, respeitadas as 
prescrições e exigências legais pertinentes, fazendo, inclusive, os respectivos destaques da parte do capital social que 
se afigurem necessários. Artigo 4º - Constituem o objeto social: a) Indústria, comércio, importação, exportação, 
representação de embalagens, artefatos de papel e papelão, celulose, papel, aparas de papel, “commodities” e bebidas 
em geral; b) Indústria, comércio, importação, exportação e representação de matérias primas, máquinas e ferramentas 
relacionadas com o ramo principal da Sociedade, para uso próprio ou venda à terceiros; c) Prestação de serviços à 
terceiros, desde que relacionados com o ramo principal. Artigo 5º - É de prazo indeterminado a duração da Sociedade, 
encerrando suas atividades com a observância das disposições legais e estatutárias. Capítulo II - Do Capital Social e 
Ações - Artigo 6º - O Capital Social é de R$ 158.000.000,00 dividido em 24.196.609 ações ordinárias, nominativas, sem 
valor nominal. Parágrafo Único - Até o integral pagamento do preço de sua emissão, as ações serão obrigatoriamente 
nominativas e representadas por cautelas ou certificados provisórios. Artigo 7º - O Capital Social poderá ser aumentado 
nos termos da Lei, cabendo à Assembleia Geral, se por subscrição, fixar as condições para a realização das prestações 
assumidas, as quais figurarão, necessariamente, nos Boletins de Subscrição respectivos. Artigo 8º - Cada ação dará 
direito a um voto nas deliberações sociais. Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo 9º - A Assembleia Geral reunir-
se-á, ordinariamente, dentro de 4 meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que 
convocada, com observância dos seguintes preceitos legais: I - pelo Presidente do Conselho de Administração, por sua 
iniciativa ou a pedido de 2 de seus membros, com a indicação da ordem do dia; II - por 2 ou mais membros do Conselho 
de Administração que tenham, com observância do disposto no número anterior, pedido ao Presidente do Conselho a 
convocação da Assembleia, se este não promover a publicação do Aviso de Convocação dentro de 10 dias do  recebimento 
do pedido; III pelos acionistas ou pelo Conselho Fiscal, nos casos previstos em lei. Artigo 10º - A Assembleia será 
instaurada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração, que convidará um dos presentes para secretariar 
os trabalhos. Parágrafo Único - Na ausência do Presidente do Conselho, a Assembleia será instalada por qualquer um 
dos administradores, cabendo aos acionistas presentes eleger o Presidente da Assembleia. Artigo 11º - O acionista 
poderá ser representado na Assembleia Geral nos termos do parágrafo 1º do artigo 126 da Lei 6.404/1976, desde que o 
instrumento de procuração tenha sido depositado na sede social até 24 horas antes da hora para a qual estiver convocada 
a Assembleia. Artigo 12º - Compete privativamente à Assembleia Geral: I - reformar o estatuto social; II - eleger ou 
destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal da companhia; III - tomar, 
anualmente, as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; IV 
- autorizar a emissão de debêntures, observado o disposto nos artigos 58 e seguintes da Lei nº 6.404/76;  
V - suspender o exercício dos direitos do acionista, observado o disposto no Artigo 120 da Lei nº 6.404/76; VI - deliberar 
sobre a avaliação de bens com que o acionista concorrer para a formação do capital social; VII - autorizar a emissão de 
partes beneficiárias; VIII - deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e cisão da companhia, sua dissolução e 
liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; IX - autorizar os administradores a confessar falência e 
requerer recuperação judicial ou extrajudicial. Artigo 13º - Também compete à Assembleia Geral deliberar sobre as 
matérias a ela cometidas pela Lei 6.404/76 e sobre aquelas não atribuídas pelo presente Estatuto ao Conselho de 
Administração ou à Diretoria. Artigo 14º - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em 
lei, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos em branco. Artigo15º - A aprovação das 
matérias previstas nos incisos I a VI e IX do artigo 136 da Lei nº 6.404/1976 dá ao acionista dissidente o direito de retirar-
se da companhia, mediante o reembolso do valor de suas ações, observando-se as regras estabelecidas no artigo 137 
da Lei nº 6.404/1976. Parágrafo Único - Ao Acionista que estiver impedido, ocasionalmente, de comparecer às 
Assembleias, será dado prévio conhecimento do assunto a ser debatido sendo facultado o voto por carta ou telegrama, 
que será transcrito na ata. Capítulo IV - Da Administração - Artigo 16º - A Sociedade será administrada por um Conselho 
de Administração e por uma Diretoria. § 1º - O Conselho de Administração é o órgão de deliberação  colegiada e a 
representação da Sociedade é privativa da Diretoria. § 2º - Os membros do Conselho de Administração serão eleitos pela 
Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo, nos termos do Artigo 140 da Lei nº 6.404/76.  
§ 3º - Os membros da Diretoria serão eleitos pelo Conselho de Administração e por ele destituíveis a qualquer tempo, nos 
termos do Artigo 145, da Lei nº 6.404/76. § 4º - O mandato dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria é 
de 3 anos, sendo permitida a reeleição. § 5º - A remuneração do Conselho de Administração e da Diretoria será 
determinada pela Assembleia Geral. Seção I - Conselho de Administração - Artigo 17º - O Conselho de 
Administração será composto no mínimo de 3 e no máximo de 11 membros titulares. Serão também eleitos, até o numero 
máximo de vagas dos titulares, membros suplentes, que substituirão os titulares em suas ausências e/ou impedimentos. 
Todos os conselheiros titulares e suplentes deverão ser acionistas. § 1º - São condições para a posse do conselheiro:  
(i) assine o termo de posse, lavrado no Livro de Atas do Conselho, conforme o caso, nos termos definidos em Lei; e  
(ii) forneça declaração de desimpedimento feita sob as penas da Lei e em instrumento próprio, que ficará arquivada na 
sede da Sociedade. § 2º - O Conselho de Administração será regido pela Lei e por este Estatuto Social. § 3º - Os 
Conselheiros e seus Suplentes deverão empregar, no exercício de suas funções, o cuidado e diligência que todo homem 
ativo e probo costuma empregar na administração dos seus próprios negócios, além daqueles previstos em Lei e dos 
que a regulamentação aplicável, e este Estatuto Social lhe impuserem. Artigo 18º - O Conselho de Administração terá 
um presidente e um vice-presidente que serão indicados e eleitos pelo próprio Conselho de Administração, por maioria 
simples. § 1º - Nos impedimentos e ausências temporárias do presidente, o seu substituto imediato será o vice-presidente 
e nos impedimentos e ausências temporárias dos dois, os substitutos serão escolhidos pelo Conselho de Administração, 
entre os seus membros. § 2º - Vagando, por qualquer motivo, os cargos de presidente e/ou vice-presidente do Conselho 
de Administração, estes serão preenchidos pela deliberação do Conselho de Administração. § 3º - Nas hipóteses de 
vacância ou ausência, por qualquer motivo, de membro titular do Conselho de Administração, o cargo será preenchido 
pelo respectivo suplente. § 4º - Na hipótese de vacância definitiva do cargo de conselheiro titular, caso este membro não 
tenha constituído um suplente ou o seu respectivo suplente não possa substituí-lo, no prazo de 15 dias da vacância 
definitiva, será convocada a Assembleia Geral para eleger o membro e seu suplente do Conselho de Administração que 
preencherá o cargo vago. § 5º - O respectivo substituto completará o prazo de gestão dos substituídos. Artigo 19º - O 
Conselho de Administração reunir-se-á na sede da Sociedade ao menos uma vez por trimestre ou quando os interesses 
sociais o exigirem, mediante convocação do Presidente, ou na sua ausência, de dois Conselheiros, sendo necessária a 
presença de mais da metade dos Conselheiros para a realização das reuniões. Na impossibilidade de participação do 
Conselheiro Titular, deverá ser convocado o respectivo Suplente para participar da reunião em que se ausentar o Titular. 
Parágrafo Único - As deliberações do Conselho, consignadas em Ata, no livro próprio, serão tomadas por maioria de 
votos. Artigo 20º - Os avisos de convocação das reuniões do Conselho de Administração indicarão a ordem do dia e 
deverão ser entregues aos membros do Conselho com 3 dias, no mínimo, de antecedência, e poderão ser feitos por carta 
registrada, com aviso de recebimento, meio eletrônico - e-mail, fax e/ou publicação em jornal. Parágrafo Único - Será 
dispensado o interregno de que trata o “caput” do presente artigo, quando a reunião contar com a presença, ou 
representação, da totalidade dos membros do Conselho, ou quando os ausentes concordarem, por escrito, com a 
realização da reunião. Artigo 21º - Compete ao Conselho de Administração: I - Fixar a orientação geral dos negócios da 
Sociedade; II - Eleger e destituir os diretores da  Sociedade e fixar-lhes as atribuições, observando o que a respeito 
dispuser o presente Estatuto; III - Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da 
Sociedade, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de contratação e quaisquer outros atos; IV - 
Convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente ou na hipótese do artigo 132 da Lei nº 6.404/76; V - Manifestar-
se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; VI - Manifestar-se sobre propostas de alterações 
estatutárias elaboradas pela Diretoria, para exame e deliberação pela Assembleia Geral; VII - Escolher e destituir 
auditores independentes; VIII - A constituição de ônus reais, tais como hipoteca, alienação fiduciária, penhor e anticrese; 
a prestação de garantias a obrigações de terceiros, com valores superiores a 425.000 UFESP (Unidade Fiscal do Estado 
de São Paulo) por operação; IX - Deliberar e destituir, quando julgar oportuno, sobre a instalação de Comitês de 
Assessoramento à administração, cada qual constituído de 2 a 6 pessoas, membros ou não do Conselho de Administração, 
dentre as quais será indicada aquela que presidirá o Comitê assim constituído. Esses Comitês terão objetivos restritos e 
específicos e prazo de duração não superior ao prazo do mandato dos membros do Conselho de Administração que os 
tenha instalado. Os membros de tais Comitês serão remunerados, a juízo do Conselho de Administração, com utilização 
de parte da verba de que trata o artigo dezesseis deste estatuto; X - Deliberar sobre as Ações em Tesouraria, tendo amplos 
poderes para autorizar a Diretoria a adquiri-las e/ou cancelá-las, desde que até o valor do saldo de lucros ou reservas, 
exceto a legal, e sem diminuição do capital social; XI - Autorizar a alienação de bens do ativo permanente, limitados 85.000 
UFESP (Unidade Fiscal do Estado de São Paulo) por operação; XII - Eleger o suplente que deverá substituir o cargo vago, 
nas hipóteses dos § 4º do Artigo 18 acima. Artigo 22º - Sempre que o Conselho de Administração julgar conveniente, a 
Diretoria participará das reuniões daquele órgão, a fim de prestar as informações e esclarecimentos julgados necessários 
pelos Conselheiros, não tendo os Diretores, no entanto, direito a voto nas deliberações. Artigo 23º - Ao eleger a Diretoria, 
o Conselho de Administração poderá designar até 1/3 de seus membros para exercer cargos de Diretores. Artigo 24º -  
Os Conselheiros eleitos para a Diretoria, enquanto exercerem o cargo receberão remuneração pelo exercício do cargo 
de Diretor, não podendo acumulá-lo com a de Conselheiro. Artigo 25º - Em conformidade com o artigo 142, parágrafo 
1º, da Lei 6.404/1976, as atas das reuniões do Conselho de Administração que contiverem deliberação destinada a 
produzir efeitos perante terceiros serão publicadas e arquivadas no registro do comércio. Secão II - Diretoria - Artigo 
26º - A Diretoria será composta por, no mínimo, 4 e, no máximo, 12 membros, residentes no país, acionistas ou não, sendo: 
um Diretor Presidente, um Diretor Vice Presidente, um Diretor Comercial de Embalagens, um Diretor Comercial de 
Papéis, um Diretor Industrial de Papéis, um Diretor Industrial de Embalagens, um Diretor de Suprimentos e Logística, um 
Diretor Administrativo, um Diretor Financeiro, um Diretor Administrativo e Financeiro, e dois Diretores Adjunto, eleitos e 
destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração. § 1º - Nos casos de licenças ou impedimentos temporários 
de qualquer Diretor, suas atribuições serão assumidas por outro Diretor, mediante designação do Diretor Presidente, 
dando-se conhecimento ao Conselho de Administração. § 2º - Em caso de destituição, renúncia, substituição ou 
impedimento permanente de qualquer Diretor da Companhia, deverá ser convocada uma reunião do Conselho de 
Administração para eleição do substituto, no prazo máximo de 15 dias da ocorrência do evento. O novo Diretor eleito ficará 
no cargo pelo tempo restante do mandato do substituído. Artigo 27º - Compete ao Diretor Presidente: a) Planejar, fixar 
e fazer cumprir a política da sociedade em toda a sua extensão, notadamente no que tange ao mercado, as finanças, ao 
relacionamento com o público, com autoridades, com clientes, com fornecedores e com empregados, observando as 
recomendações porventura formuladas pela Assembleia Geral e/ou Conselho de Administração. b) Prestar contas ao 
Conselho de Administração das atividades desenvolvidas pela sociedade e os resultados obtidos pela atuação da 
Diretoria. c) Convocar e presidir as reuniões da Diretoria. Artigo 28º - Compete ao Diretor Vice Presidente: a) Assessorar 
o Diretor Presidente nas suas funções. Artigo 29º - Compete ao Diretor Comercial de Embalagens: a) Executar direto 
controle sobre a venda de embalagens e chapas de papelão ondulado. b) A execução da política de mercado, com 
coordenação: Produção/Venda. c) Execução da política de mercado para embalagens e chapas de papelão ondulado, 
em coordenação com a produção. Artigo 30º - Compete ao Diretor Comercial de Papéis: a) Executar direto controle sobre 
as vendas de papéis produzidos pela empresa, conforme disponibilidade. b) Comprar, no mercado, os papéis que sejam 
necessários às operações das fábricas de embalagens e chapas de papelão ondulado. c) Dirigir as vendas de papel, 
coordenar, nomear e demitir vendedores e representantes comerciais. d) Execução da política de Mercado para papéis, 
em coordenação com a produção. e) Dirigir as vendas de aparas geradas pela fábrica de Itapira. Artigo 31º - Compete 
ao Diretor Industrial de Papéis: a) Organizar e dirigir a produção de Papel. b) Organizar e dirigir as atividades de pesquisa 
e desenvolvimento  industrial de papel. c) Organizar e dirigir as atividades de controle de qualidade. Artigo 32º - Compete 
ao Diretor Industrial de Embalagens: a) Organizar e dirigir a produção de chapas de papelão ondulado e embalagens.  
b) Organizar e dirigir as atividades de pesquisa e desenvolvimento industrial de embalagens. c) Organizar e dirigir as 
atividades de controle de qualidade. Artigo 33º - Compete ao Diretor de Suprimentos e Logística: a) Dirigir os 
departamentos de suprimentos, recebimento, descarga e armazenamento de bobinas, transportes internos, almoxarifado 
geral e compras. b) Transportes externos. c) Execução da política de níveis ideais de itens estocados nos almoxarifados. 
d) Dirigir as operações de nossas unidades de aparas. Artigo 34º - Compete ao Diretor Administrativo: a) Organizar e 
dirigir as áreas de Recursos Humanos, com ênfase em Desenvolvimento de Recursos Humanos, Segurança, Assuntos 
Trabalhistas, Benefícios, Segurança Industrial e Segurança Patrimonial. b) Tecnologia da Informação, inclusive 
Telecomunicações. c) Gestão da Qualidade, com ênfase na manutenção e constante desenvolvimento do sistema de 
Gestão da Qualidade da empresa, ISO 9000, FSC, ISO 14.000, TPM, BPM, Melhorias Contínuas, Plano de Sugestões. 
d) Dar suporte às demais unidades da empresa nos assuntos relacionados acima. Artigo 35º - Compete ao Diretor 
Financeiro: a) Execução de política financeira da sociedade, mantendo os contatos com instituições financeiras com a 
finalidade de prover, em tempo hábil, o numerário necessário ao desempenho das atividades da sociedade. b) Organizar 
e dirigir as operações de tesouraria, crédito e cobrança, contas a pagar, cadastro de clientes, controladoria, custos, e 
assuntos tributários. c) O atendimento das exigências legais, regulamentares e estatutárias. Artigo 36º - Compete ao 
Diretor Administrativo e Financeiro: a) Atuar nas empresas controladas pelo grupo. b) Organizar e dirigir as áreas de 
Recursos Humanos, com ênfase em Desenvolvimento de Recursos Humanos, Segurança, Assuntos Trabalhistas, 
Benefícios, Segurança Industrial e Segurança Patrimonial. c) Tecnologia da Informação, inclusive Telecomunicações.  
d) Gestão da Qualidade, com ênfase na manutenção e constante desenvolvimento do sistema de Gestão da Qualidade 
da empresa, ISO 9000, FSC, ISO 14.000, TPM, BPM, Melhorias Contínuas, Plano de Sugestões. e) Organizar e dirigir 
as operações de tesouraria, crédito e cobrança, contas a pagar, cadastro de clientes, controladoria, custos, auditoria 
externa, assuntos tributários. f) O atendimento das exigências legais. Artigo 37º - Compete aos Diretores Adjunto:  
a) Auxiliar qualquer dos Diretores. Artigo 38º - Os Diretores terão amplos poderes de administração e gestão dos 
negócios sociais, para a prática de todos os atos e realização de todas as operações que se relacionem com o objeto 
social, ressalvadas as hipóteses previstas neste Estatuto. § 1º - A qualquer um dos Diretores competirá a representação 
da Sociedade ativa e passivamente e a prática de atos necessários ao seu funcionamento regular, inclusive a constituição 
de mandatários ou de procuradores “ad-Judicia” ou “ad-Negotia”, conferindo- lhes poderes especiais, para receber 
citações iniciais, transigir, desistir, firmar compromissos, receber e dar quitação, de acordo com as regras estabelecidas 
no parágrafo seguinte. § 2º - Todas as procurações outorgadas pela Sociedade devem ser sempre assinadas, 
isoladamente, pelo Diretor Presidente ou, conjuntamente, por 02 Diretores, e terão prazo de validade determinado de até 
03 anos, coincidindo assim com o mandato da Diretoria que a outorgou, com exceção daquelas para fins judiciais. Artigo 
39º - Dois dos Diretores, agindo em conjunto, são competentes para movimentarem as contas da Sociedade nos 
estabelecimentos de crédito em geral, públicos, mistos ou particulares, bem como aceitar, emitir, avalizar, sacar, 
descontar, redescontar ou caucionar títulos de crédito ou feitos de qualquer espécie ou natureza. Artigo 40º - Os Diretores 
deverão empregar no exercício de suas funções tanto no interesse da Sociedade como no bem público, 
a diligência que todo homem probo e ativo costuma empregar nas administrações de seus próprios negócios. 
Capítulo V - Do Conselho Fiscal - Artigo 41º - A Sociedade terá um Conselho Fiscal composto de 3 membros e igual 
número de suplentes, acionistas ou não, residentes no País, que funcionará nos exercícios sociais em que for instalado 
pela Assembleia Geral nos termos de Lei. § 1º - O mandato do Conselho Fiscal durará da Assembleia Geral que o instalar 
até a primeira Assembleia Geral que se realizar. § 2º - O Conselho Fiscal terá as atribuições e poderes que lhes são 
conferidos por Lei e sua remuneração será fixada pela Assembleia Geral que o instalar. § 3º - No caso de vaga ou 
impedimento de qualquer membro do Conselho Fiscal, os suplentes serão chamados à substituição, segundo a ordem 
de idade, a começar do mais idoso. Capítulo VI - Do Exercício Social - Artigo 42º - O exercício social compreenderá o período de 
1º de Janeiro a 31 de Dezembro de cada ano, levantando-se na última data as demonstrações financeiras previstas em 
Lei. Artigo 43º - Do lucro líquido apurado em cada exercício social destinar-se-á: a) 5% para a Reserva Legal, desde que 
não exceda 20% do Capital Social; b) 25% para dividendos obrigatórios aos acionistas; c) A Assembleia Geral dará o 
destino que lhe aprouver ao saldo. Parágrafo Único - A Assembleia Geral poderá, desde que não haja oposição de 
qualquer acionista presente, deliberar sobre a distribuição de dividendos inferior ao obrigatório, ou a retenção de todo o 
lucro. Capítulo VII - Da Liquidação - Artigo 44º - A Sociedade entrará em liquidação nos casos e pelo modo estabelecido 
em Lei, cabendo à Assembleia Geral a fixação de normas vigentes do seu processamento. Caberá à Assembleia a eleição 
do liquidante e do Conselho Fiscal que funcionará no período de liquidação. Artigo 45º - Os casos omissos serão regidos 
pela Lei nº 6.404 de 15/12/1976, e por outras normas legais aplicáveis. Capítulo VIII - do Foro de Eleição - Artigo 46º 
- Com expressa renúncia a qualquer outra, por mais privilegiado que seja ou se torne, elege- se a Câmara Arbitrai da 
Câmara Americana de Comércio - AMCHAM Brasil, como a única competente para dirimir qualquer dúvida ou 
controvérsia decorrente do presente estatuto social. Esgotada a Ordem do Dia, o Sr. Presidente declarou encerrada a 
sessão, da qual em livro próprio, sob meu ditado, eu Secretário da Mesa, para constar, fiz lavrar a presente ata, a qual 
depois de escrita, foi lida por mim à Assembleia e aprovada por todos acionistas que a assinaram. Acionistas Presentes: 
Marcio Vieira Funabashi, Julio Funabashi, Nilton Nakashima, Teresa Shiguematsu de Michelli, Eica Shiguematsu, 
Claudio Yutaka Fukasawa, Nelson Ital Shiguematsu, Marcia S. Shiguematsu Hayashi, Gustavo Haruhiko Shiguematsu, 
Viviane Emi Nakano Fukasawa, Rosangela Satiko Tanaka, Flisako Matsuoka, Clarice Yonezawa de Mello, Rafael 
Yonezawa de Mello, Hatsuco Yonezawa, Simone Chiemi Nakano, Denise Shizue Nakano, Edson Funabashi, Cristiane 
Funabashi Sanchez, Sadao Miki, Ilda Funabashi, Cintia Marie Funabashi Yoshimura, Mauro Yasunori Funabashi, Monica 
Funabashi Yoshimura, Hiroko Funabashi, Cesar Tagayas Nakano, Harumi Funabashi Sanchez, Rui Funabashi Fujisawa, 
Paulo Hirai, Nelson Tamotsu Nakashima, Edna Shiguematsu Ejiri, Tereza Shiguematsu, Carlos Edson Shiguematsu, 
Funabashi Yoshio, Cleber Takahiro Shiguematsu, Sayoko Nakano, Aymêe Fernandes Yonezawa, Claudio Yonezawa, 
Daniel Aloysio Shiguematsu Menezes Freitas Lima, Hydeckel Freitas Lima Neto, Wilson Nakashima, Massako Tanaka 
Sugui, Hideyoshi Tanaka. Eu, Secretário da Mesa designado assino-a igualmente. Certifico que a cópia aqui transcrita 
confere exatamente com a ata constante do Livro Próprio. Itapira, 07/04/2018. Sadao Miki - Presidente da Mesa; Edson 
Funabashi - Secretário da Mesa. JUCESP nº 184.415/18-4 em 18/04/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, Agente Fiduciário
do SFH, venderá na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo
referido, o imóvel adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos
proprietários, para pagamento da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista,
com recursos próprios, será feita mediante pagamento integral no ato do leilão,
podendo o arrematante pagar no ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o
saldo restante no prazo impreterível de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado.
Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante deverá apresentar no ato da
compra a carta de habilitação do FGTS. A venda com financiamento, o arrematante
deverá apresentar no ato da compra a Carta de Crédito, que poderá ser emitida por
qualquer agência da CAIXA. As despesas relativas à comissão do leiloeiro, débitos
fiscais, condominiais,  registro, impostos e taxas correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados
do dia, hora e local da realização do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do
NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando
lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados informações pormenorizadas sobre os imóveis.
INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327. E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 11/05/2018 HORÁRIO: DAS 12:30 AS 12:45h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 2.1816.3504956-6 - SED: 30658/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): DANILO LOPRETE, BRASILEIRO, CASADO PELO REGIME DA
COMUNHAO PARCIAL DE BENS, NA VIGENCIA DA LEI 6.515/77, EMPRESARIO,
CPF: 038.887.138-54, RG: 9.271.697-SSP/SP TANYA MARA DA ROCHA PAIVA LOPRETE,
BRASILEIRA, BANCARIA, CPF: 183.158.871-49, RG: 21.573.127-SSP/SP Imóvel
sito à: RUA CORONEL CONRADO SIQUEIRA CAMPOS, Nº 47, AP 84, BLOCO A,
NO 8º ANDAR OU 11º PAVIMENTO DO EDIFICIO ROUXINOL,  CONDOMINIO
PASSAROS E FLORES, 30º SUBDISTRITO IBIRAPUERA - SÃO PAULO/SP. Descrição:
Possuindo a área privativa de 91,13 metros quadrados, área de garagem de 42,04
metros quadrados, correspondendo a 2 (duas) vagas indeterminadas, área comum de
35,975 metros quadrados, perfazendo a área total de 169,145 metros quadrados,
correspondente á fração ideal de 0,6327% no terreno.

Contrato: 8.0240.0026503-0 - SED: 30634/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): HELENA IRINEU BERTOLINO, BRASILEIRA, SOLTEIRA, MAIOR,
CHEFE DE RH, CPF: 126.880.808-30, RG: 12.820.557-X-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA
CORREIA DE LEMOS, Nº 577, APARTAMENTO Nº 03, LOCALIZADO NO PAVIMENTO
TÉRREO DO EDIFÍCIO CRISTAL, NA SAÚDE - 21º SUBDISTRITO - SÃO PAULO/SP.
Descrição: Com a área útil de 56,665m2, área comum de 3,600m2, totalizando a área
construída de 60,265m2, correspondendo-lhe a fração ideal no terreno e demais áreas
de uso e destinação comuns do prédio de 8,876%.

São Paulo, 21/04/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

21/04/2018 - 30/04/2018 - 11/05/2018

IGARAÇU S.A. ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES
CNPJ nº 00.491.010/0001-77 NIRE 35.300.141.377

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Interligação Elétrica Sul S.A.
CNPJ nº 10.261.111/0001-05
Demonstrações Financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 31 de dezembro de 2017 e 2016
(Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto operacional: 1.1. Objeto social: A Interligação Elétrica Sul S.A. (“IESUL” ou “Companhia”) é uma sociedade de capital privado, constituída 
no exercício de 2008, com o propósito de exploração de concessões de serviços públicos de transmissão prestados mediante a implementação da 
infraestrutura, a operação e a manutenção de instalações de transmissão de energia elétrica, linhas, subestações, centros de controle e respectiva 
infraestrutura, incluindo os serviços de apoio e administrativos, a provisão de equipamentos e materiais de reserva, as programações, as medições e os 
demais serviços complementares necessários à transmissão de energia elétrica, segundo os padrões estabelecidos no contrato de concessão firmado 
com o Poder Concedente em 16 de outubro de 2008, bem como na legislação e nos regulamentos aplicáveis. A Companhia foi criada por consórcio, 
composto pelas empresas CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista S.A. (50%) e CYMI Construções e Participações S.A. (50%). 
1.2. Concessões: A Companhia possui o direito de explorar, direta ou indiretamente, os seguintes contratos de concessão de Serviço Público de
Transmissão de Energia Elétrica: Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP
Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês Base
013/2008 30 08/10/2038 5 anos 2019 IPCA 6.197 06/17
016/2008 30 08/10/2038 5 anos 2019 IPCA 12.901 06/17
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operação em 12 de outubro de 2011, 18 de agosto de 2012 e 13 de agosto de 2015, respectivamente.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

2017 2016

Ativo
(Reapresentado 

Nota 2)

Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 2.589 1.005

 Contas a receber (ativo de concessão) 20.078 19.820

 Tributos e contribuições a compensar 699 616

 Outros ativos 139 5

23.505 ������
Não circulante
 Caixa restrito 1.728 1.591

 Contas a receber (ativo de concessão) 305.823 307.688

 Depósitos judiciais 671 ���
 Outros ativos 2.763 –

310.985 309.525

Total do ativo 334.490 330.971
Demonstrações do Resultado Abrangente

2017 2016
(Reapresentado  

Nota 2)
Lucro líquido do exercício 3.394 9.776

Resultado abrangente do exercício, 
 líquido de impostos 3.394 9.776

2017 2016

Passivo e Patrimônio Líquido
(Reapresentado 

Nota 2)
Circulante
 Empréstimos e financiamentos 3.825 3.779
 &ORNECEDORES 6.746 6.730
 Tributos e encargos sociais a recolher 542 ���
 Encargos regulatórios a recolher 13 11
 Outros passivos 542 –

11.668 11.007
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 19.876 ������
 0)3E#/&).3DIFERIDOS 31.967 ������
 Imposto de renda e contribuição 
  social diferidos 24.514 21.515
 Encargos regulatórios a recolher 681 598
 Outros passivos 754 5.399

77.792 82.750
Patrimônio líquido
 Capital social 215.937 211.515
 Reserva legal 1.561 1.391
 Reserva de lucros – (2.110)
 Reserva especial para dividendos 
  obrigatórios não distribuídos 27.532 ������

245.030 �������
Total do passivo e patrimônio líquido 334.490 330.971

Demonstrações do Resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro
 de 2017, 2016 (Em milhares de reais - R$, exceto o lucro líquido por ação)

2017 2016
(Reapresentado 

Nota 2)
Receita operacional líquida 16.116 37.086
 Custos dos serviços de implementação 
  da infraestrutura e de operação e manutenção
   e das despesas gerais e administrativas (6.342) �������	
Lucro bruto 9.774 22.150
Despesas operacionais
 Administrativas e gerais (884) (1.117)
 Honorários da administração (262) ����	
Lucro antes do resultado financeiro e do   
 imposto de renda e da contribuição social 8.628 20.687
 Receitas financeiras 285 235
 Despesas financeiras (2.520) ������	

(2.235) (3.191)
Lucro antes do imposto de renda e da   
 contribuição social 6.393 ������
 Imposto de renda e contribuição social - correntes – –
 Imposto de renda e contribuição social - diferidos(2.999) (7.720)
Lucro líquido do exercício 3.394 9.776
Lucro por ação - básico e diluído 
 (por lotes de mil ações) 0,016 �����
Demonstrações dos Fluxos de Caixa - 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2017 2016

&LUXODECAIXADASATIVIDADESOPERACIONAIS
(Reapresentado 

Nota 2)
Lucro líquido do exercício ����� 9.776
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa
 gerado pelas (utilizado nas) atividades operacionais:
 Juros sobre ativos e passivos (Nota 10) ����� 1.876
 0)3E#/&).3DIFERIDOS�.OTA��	 222 2.762
 Imposto de renda e contribuição social 
  diferidos (Nota 13) 2.999 7.720

8.763 ������
(Aumento) Diminuição de ativos
 Caixa restrito (Nota 7) (137) (18)
 Contas a receber (ativo da concessão) 1.607 (23.899)
 Tributos e contribuições a compensar (83) 51
 Depósitos judiciais ����	 ����	
 Outros ativos (2.897) (81)

(1.935) �������	
(Aumento) Diminuição de passivos
 &ORNECEDORES 16 (96)
 Tributos e encargos sociais a recolher 55 56
 Encargos regulatórios a recolher 86 103
 Juros pagos (Nota 10) ������	 (1.876)
 Outros passivos ������	 �����

(5.794) �����
Caixa líquido gerado pelas atividades
 operacionais 1.034 358
&LUXOSDECAIXADASATIVIDADESDEINVESTIMENTOS – –
Caixa líquido gerado (utilizado)
 nas atividades de investimentos ����� 358
&LUXODECAIXADASATIVIDADESDEFINANCIAMENTOS
 Aumento de capital (Nota 15) ����� 3.258
 Amortizações de empréstimos
  e financiamentos (Nota 10) (3.872) (3.851)
Caixa líquido (utilizado) nas atividades
 de financiamentos 550 (593)
Aumento (Redução) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa ����� (235)
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 1.005 �����
Caixa e equivalentes de caixa
 no final do exercício 2.589 1.005
6ARIA½áOEMCAIXAEEQUIVALENTESDECAIXA ����� (235)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reserva de lucros
Capital Retenção de Lucros
social Legal Especial lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2015 - originalmente apresentado 208.257 866 4.111 12.330 – 225.564
Ajuste por mudança de critério no registro de IR/CS diferidos ������	 ������	
Saldos em 31 de dezembro de 2015 - ajustado 208.257 866 4.111 12.330 (1.384) 224.180
Aumento de capital 3.258 – – – – 3.258
Lucro líquido (reapresentado - nota 2) – – – – 9.776 9.776
Reserva legal – 525 – – (525) –
Reserva especial de dividendos – – 9.977 – (9.977) –
Reserva de retenção de lucros – – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2016 (reapresentado nota 2) 211.515 1.391 14.088 12.330 (2.110) 237.214
Aumento de capital ����� �����
Lucro líquido do exercício – – – – ����� �����
Reserva legal – 170 – – (170) –
Reserva especial de dividendos – – ����� – ������	 –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 215.937 1.561 15.202 12.330 – 245.030

Kleber Ferreira dos Santos

$IRETOR!DMINISTRATIVOE&INANCEIRO

Dirceu Bueno de Camargo

Diretor Técnico 

Contadora: Silvia Regina Silverio

CRC nº 1SP 175812/O-0 
As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S.,  

devidamente acompanhadas do relatório, encontram-se à disposição na sede da sociedade.

CONTERSIL S/A Administração de Bens Imóveis
C.N.P.J 43.440.361/0001-61

RELATÓRIO DA DIRETORIARELATÓRIO DA DIRETORIARELATÓRIO DA DIRETORIA

DIRETORIA

Em atenção às disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação e consideração de V. Sas., o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
e Demonstração dos Fluxos do Caixa, referentes ao Exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017. Outrossim, colocamo-nos a inteira disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.  
São Paulo, 24 de abril de 2018.  A Diretoria.

Olavo Pacheco Silveira - Diretor Presidente
Maria Cristina Leite Silveira - Diretora

Norberto Antonio Putini - Diretor
Fabio Rosa Silveira - Diretor

Norberto Antonio Putini
Contador CRC-SP 1 SP 101.370/O-2

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras e estão disponíveis aos acionistas na administração da companhia.

ATIVO 31.12.17 31.12.16
 Circulante
   Caixa e Equivalente de caixa 3 58.313,53 701,33

   Venda de Imóveis 4 623.423,20 990.830,64

   Iptu a receber 5 1.980,69 1.980,69

   Conter Construções e Comercio S.A. 6 12.720.690,29 6.559.630,29

   Outros 7 3.014,40 3.014,40

   Imoveis para Venda 8 6.712.937,91 10.952.557,75

Total do Ativo Circulante 20.120.360,02 18.508.715,10
 Não Circulante
  Venda de Imóveis 9 1.129.963,52 2.123.568,57

Total do Realizável a Longo Prazo 1.129.963,52 2.123.568,57
  (-) Investimentos 79,82 79,82

  Imobilizado Liquido 10 9.072,32 9.072,32

Total do Ativo Não Circulante 9.152,14 9.152,14
 Total do Ativo 21.259.475,68 20.641.435,81

PASSIVO 31.12.17 31.12.16
 Circulante
Ordenados e Honorários a Pagar  890,00  890,00 
  Impostos a Recolher 11  85.698,85  54.678,03 
  Contribuição a Recolher 11  227.652,35  136.623,83 
   Demais Contas a Pagar 12  1.999.422,51  2.812.536,96 
Total do Passivo Circulante  2.313.663,71  3.004.728,82 
  Não Circulante
  Venda de Imóveis 13  1.753.386,72  3.114.399,21 
Total do Passivo Não Circulante  1.753.386,72  3.114.399,21 
Total do Passivo  4.067.050,43  6.119.128,03 
Patrimonio Liquido
  Capital Social 14.1  410.000,00  410.000,00 
  Reservas de Capital 14.2  3.045,14  3.045,14 
  Reserva Legal 14.3  2.013.265,74  1.779.759,87 
  Reservas de Reavaliação 14.4  4.495.544,83  4.495.544,83 
  Lucros Acumulados 14.5  10.270.569,54  7.833.957,94 
Total do Patrimonio Liquido  17.192.425,25  14.522.307,78 
Total do Passivo e Patrimonio Liquido  21.259.475,68  20.641.435,81 

BALANÇO PATRIMONIAL (Em Reais)
 DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO (Em Reais)

31.12.17 31.12.16
Receitas Bruta
Receitas com Vendas de Imoveis 15 5.061.896,46 2.177.851,16 
Impostos sobre Receita de vendas  (94.354,96)  (79.418,56)
 4.967.541,50 2.098.432,60 
Despesas Operacionais
Gerais e administrativas 16  (188.467,18)  (201.761,56)

 (188.467,18)  (201.761,56)
Lucro (prejuizo) operacional antes das 
participações societárias e do resultado  4.779.074,32  1.896.671,04 
Resultado financeiro liquido
Receitas financeiras - 1.378,57 
Despesas financeiras  (39.805,44)  (15.806,11)

 (39.805,44)  (14.427,54)
Lucro (prejuizo) antes do IRPJ  e da CSLL 4.739.268,88 1.882.243,50 
IRPJ e CSLL correntes 17 69.151,41 62.785,35 
Lucro (prejuizo) liquido do exercicio 4.670.117,47 1.819.458,15 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA (Em Reais)
Fluxos de caixa das atividades operacionais 31.12.17 31.12.16
Lucro do exercício 4.670.117,47 1.819.458,15
Variações do capital circulante:
Aumento/ redução em contas a receber (367.407,44) (144.637,55)
Aumento/ redução em estoques (40.380,16) (55.572,68)
Aumento/ redução em outros créditos (6.161.060,00) (1.482.000,00)
Redução em obrigações trabalhistas e 
tributárias

(122.049,34) (94.937,14)

Aumento/ redução em contas a pagar (813.114,45) (375.677,28)
IRPJ e CSLL pagos 69.151,41 62.785,35
Caixa líquido proveniente das atividades 
operacionais (7.434.859,98) (2.090.039,30)
Variação líquido de caixa e equivalente (2.764.742,51) (270.581,15)
Caixa e equivalente ao caixa no inicio do 
período 701,33 1,00
Caixa e equivalente ao caixa no fim do período 58.313,53 701,33
Variação 57.612,20 700,33

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO  (Em Reais)
Reserva de Lucros 

Discriminação Capital Reserva Reserva  Reserva Reserva  Lucros/Prejuízos  Patrimônio   
Social Capital Reavaliação Legal Distribuição Acumulados Liquido

SALDO EM 31.12.2015  410.000,00  3.045,14  4.495.544,83  1.688.786,97  6.105.472,69  6.105.472,69  12.702.849,63 
Lucros Distribuídos - - - - - -  - 

Lucro Liquido do Exercício - - - - -  1.819.458,15  1.819.458,15 

Constituição Reserva Legal - - -  90.972,90 -  (90.972,90) -

SALDO EM 31.12.2016  410.000,00  3.045,14  4.495.544,83  1.779.759,87  7.833.957,94  7.833.957,94  14.522.307,78 
Lucros Distribuídos - - - - -  (2.000.000,00)  (2.000.000,00)

Lucro Liquido do Exercício - - - - -  4.670.117,47  4.670.117,47 

Constituição Reserva Legal - - -  233.505,87 -  (233.505,87) -

SALDO EM 31.12.2017  410.000,00  3.045,14  4.495.544,83  2.013.265,74  10.270.569,54  10.270.569,54  17.192.425,25 
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EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela COMPANHIA PROVÍNCIA DE
CRÉDITO IMOBILIÁRIO, por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou
presumivelmente se ocultando, fica(m) notificado(s) o(a) Sr(a). JOAO OLIVEIRA DOS
SANTOS, BRASILEIRO, CASADOS SOB O REGIME DA COMUNHAO PARCIAL DE
BENS, NA VIGENCIA DA LEI 6.515/77, INDUSTRIARIO, CPF: 245.574.208-34 e seu
cônjuge CREMILDA MELINTINA DO SACRAMENTO SANTOS, BRASILEIRA, DO
LAR, CPF: 245.574.208-34 de que o 1º Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel
sito à: RUA GIUSEPPE TARTINI, S/Nº (ATUAL Nº 15 - NÃO OFICIAL) SOBRADO Nº
107 DA RUA 4 DE CIRCULAÇÃO INTERNA, DO TIPO B, PARQUE RESIDENCIAL
PALMARES,  32º SUBDISTRITO CAPELA DO SOCORRO - SÃO PAULO/SP. Serão
realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão: Dia: 04/05/2018 DAS 10:00 AS
10:15h, no(a) RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD
2887, SÃO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 24/05/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no
mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de
21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da dívida hipotecária
em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas
e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato
nº 3026940193124, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se
inscrita no 11º Registro Geral de Imóveis de SÃO PAULO/SP, sob nº 198396. O
Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver licitante no Primeiro
Leilão.

São Paulo, 28 de abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

28/04, 03/05 e 04/05/2018
 - SED: 30659/2017

IMÓVEIS EM LEILÃO
EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL

 SEGUNDO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido na Avenida Calim Eid, nº 2842, AP
08, Vila Ré, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo Agente
Fiduciário DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, Agente Fiduciário do SFH, venderá
na forma da Lei (Decreto-lei nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC 58/
67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77) no dia, hora e local abaixo referido, o imóvel
adiante descrito onde estará nominado os seus respectivos proprietários, para pagamento
da dívida hipotecária em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. A
venda será feita pelo maior lance obtido. A venda a vista, com recursos próprios, será
feita mediante pagamento integral no ato do leilão, podendo o arrematante pagar no
ato, como sinal, 20% do preço da arrematação e o saldo restante no prazo impreterível
de 08 dias, sob pena de perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS,
o arrematante deverá apresentar no ato da compra a carta de habilitação do FGTS. A
venda com financiamento, o arrematante deverá apresentar no ato da compra a Carta
de Crédito, que poderá ser emitida por qualquer agência da CAIXA. As despesas
relativas à comissão do leiloeiro, débitos fiscais, condominiais, as despesas de
execução, registro, impostos e taxas correrão por conta do arrematante. Caso o
imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será responsável pelas
providências de desocupação do mesmo. Os devedores ficam, desde já, cientificados
do dia, hora e local da realização do presente leilão. Em observação ao artigo 497 do
NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do leiloeiro, ofertando
lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. O leiloeiro acha-se habilitado a
fornecer aos interessados informações pormenorizadas sobre os imóveis.
INFORMAÇÕES: (11)97334-6595 – 11-2687-1327. E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 17/05/2018 HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA JOAQUIM FLORIANO, Nº 446, AG. ITAIM, COD. 0254-2-SÃO PAULO/
SP

Contrato: 1.0235.4136196-6 - SED: 10318/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): JOSE MASSI, BRASILEIRO, CASADO NO REGIME DA COMUNHÃO
PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA  DA  LEI 6.515/77, VENDEDOR, CPF: 014.363.018/
07, RG: 13.789.385-SSP/SP e seu cônjuge ELFRIDA STRAFLING MASSI, BRASILEIRA,
DO LAR, CPF: 063.819.968/97, RG: 15.528.145-SSP/SP. Imóvel sito à: ALAMEDA
SUBTENENTE FRANCISCO HIERRO, Nº 360, AP 101, NO 10º ANDAR DO BLOCO
A, CONDOMÍNIO MANSÃO DE VERONA, NO 36º SUBDISTRITO VILA MARIA - SÃO
PAULO/SP. Descrição: Com a área útil de 68,58m2, a área comum de 64,485m2, da
qual 10,00m2, equivalem a uma vaga do tipo coberta na garagem coletiva, perfazendo
a área total de 133,065m2, correspondendo-lhe a fração ideal de 0,6603% no terreno
do condomínio.

Contrato: 1.0235.4128165-2 - SED: 10316/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): MARIO FRANCISCO SIMOES, BRASILEIRO, CASADO NO REGIME
DA COMUNHAO PARCIAL DE BENS, NA VIGENCIA DA LEI 6515/77, ENGENHEIRO,
CPF: 053.185.898-71, RG: 10.664.632-SSP/SP e seu cônjuge LUCIANE NOGERINO
SIMOES, BRASILEIRA, PROFESSORA, CPF: 064.107.578-24, RG: 18.276.697-SSP/
SP. Imóvel sito à: RUA DR. RODRIGO PEREIRA BARRETO, Nº 50, AP 16, NO 1º
ANDAR, BLOCO B, DO EMPREENDIMENTO DENOMINADO PORTAL DE ITAQUERA,
NO SITIO CAAGUASSU, DISTRITO DE ITAQUERA - SÃO PAULO/SP. Descrição:
Possuindo a área útil de 46,855m2, área comum de divisão proporcional de 57,3179m2,
totalizando a área construída de 104,1729m2, cabendo-lhe no terreno e nas partes
comuns do condomínio a fração ideal de 0,520834%, e o direito a uma vaga na
garagem coletiva do empreendimento, situada no térreo, em lugar descoberto e
indeterminado.

Contrato: 1.1226.4063923-5 - SED: 10321/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): PAULO CESAR DOS SANTOS, BRASILEIRO, CASADO NO REGIME
DA COMUNHAO PARCIAL DE BENS, NA VIGENCIA DA LEI Nº 6.515/77,
INDUSTRIARIO, CPF: 90790642891, RG: 5.388.272-SP e seu cônjuge RITA DE
CASSIA VILAS BOAS GUIMARAES DOS SANTOS, BRASILEIRA, DO LAR, CPF:
011.767.568-77, RG: 9.557.596-SP Imóvel sito à: RUA PLINIO SCHMIDT, Nº 465,
PARTE DO LOTE Nº 46, DA QUADRA A, DO JARDIM MARCEL, 32º SUBDISTRITO
CAPELA DO SOCORRO - SAO PAULO/SP. Descrição: Prédio com a área construída
de 116,50m2 e seu terreno medindo 5,00m de frente, tendo nos fundos a mesma
medida da frente, por 27,00m do lado direito, de quem do imóvel olha para a rua, do
lado esquerdo mede 26,70m, encerrando a área de 134,25m2, confrontando pelo lado
direito com a casa nº 471, do lado esquerdo com a casa nº 461, e nos fundos com parte
do lote 24.

São Paulo, 28/04/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Oficial

 28/04 - 08 - 17/05/2018

Rádio Panamericana S.A.
CNPJ nº 60.628.922/0001-70

Senhores acionistas: em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Diretoria da Rádio Panamericana S.A., tem o prazer de submeter à vossa apreciação as demonstrações fi nanceiras e demais documentos relativos ao 
exercício de 2017.  Para quaisquer esclarecimentos, a Diretoria coloca-se à vossa disposição. São Paulo, 31 de Dezembro de 2017

RELATÓRIO DA DIRETORIA

NOTAS EXPLICATIVAS:  1. Apresentação das Demonstrações Financei-
ras - A elaboração, forma de apresentação e conteúdo das demonstrações 
fi nanceiras, foram procedidas de acordo com as normas estabelecidas pela 
Lei nº 6.406/76 e alterações pelas Leis nºs 11.638/07, 11.941/09 e 12.973/14.

ATIVO        2017        2016
Circulante 48.048.164 39.832.874
Caixa e equivalentes de caixa 19.515.833 18.467.024

Contas a Receber 16.008.625 10.093.758

Adiantamentos 215.822 170.211

Tributos a Compensar e Recuperar 724.618 1.248.880

Outras contas a receber 27.240 27.240

Emprestimos Diversos 9.805.062 9.768.259

Despesas a Apropriar 1.750.964 57.501

Não circulante 19.910.640 20.031.468
Impostos Diferidos 5.314.302 5.314.302

Depósitos Judiciais 1.085.880 781.807

Depósitos Consignado 2.957.538 2.957.538

Investimentos 96.608 96.608

Imobolizado 5.871.312 6.450.004

Intangivel 4.585.000 4.431.208

Total do ativo 67.958.804 59.864.342

PASSIVO        2017         2016
Circulante 6.568.425 4.909.911
Fornecedores 2.909.353 1.737.600
Impostos, Taxas e Contribuições 1.274.018 1.097.073
Salários a Pagar 401.653 499.062
Outras Contas a Pagar 57.122 54.312
Empréstimos 51.000 129.473
Provisões 1.287.726 1.392.390
Receitas Antecipadas 587.554
Empréstimos e Financiamentos 2.123.208 1.036.398
Patrimônio líquido 59.267.171 53.918.033
Capital Social 10.233.000 10.233.000
Reserva de Legal 1.827.952 1.827.952
Reserva de Incentivos Fiscais 229 229
Reserva de Lucros 41.805.012 40.409.301
Ações em Tesouraria (903.022) (903.022)
Lucros ou (Prejuízos) do período 6.304.000 2.350.573
Total do passivo 67.958.804 59.864.342

Balanço patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em reais)

Receitas        2017        2016
Receitas Prestação de Serviços 65.317.306 54.329.726
Total das Receitas 65.317.306 54.329.726
Impostos e deduções sobre as receitas
Impostos e Deduções Incidentes
 sobre as Receitas (2.451.574) (2.089.188)
Total dos Impostos e Deduções (2.451.574) (2.089.188)
Receitas líquidas 62.865.733 52.240.537
Custos dos serviços vendidos
Custo dos Serviços Vendidos (31.212.098) (28.713.961)
Total dos Custos Serviços Vendidos (31.212.098) (28.713.961)
Lucro bruto 31.653.635 23.526.577
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com Pessoal (10.740.832) (10.726.384)

        2017        2016
Despesas com Clientes (3.796.381) (2.845.006)
Despesas Comerciais/Escritório (1.432.962) (1.334.098)
Despesas Gerais e Administrativas (5.103.088) (4.515.478)
Despesas Tributárias (64.030) (44.013)
Outras Despesas/Receitas Operacionais (30.642) (77.097)
Total das despesas operacionais (21.167.935) (19.542.075)
Receitas (despesas) fi nanceira
Despesas Financeiras (4.103.147) (3.630.778)
Receitas Financeiras 1.921.796 2.744.165
 (2.181.350) (886.613)
Lucro antes dos impostos 8.304.350 3.097.888
(-) Imposto de Renda e Contribuição Social (2.000.350) (747.316)
Lucro líquido do exercício 6.304.000 2.350.573

Demonstração do resultado do exercício, encerrado em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em reais)

DESCRIÇÃO        2017        2016
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Das Operações: Lucro Líquido do Exercício 6.304.000 2.350.573
Depreciação e Amortização 572.144 783.720
 6.876.144 3.134.293
(Aumento) Diminuição nas contas do Ativo
(Aumento) Diminuição Clientes (5.914.866) 389.656
(Aumento) Diminuição Impostos a Recuperar 524.262 365.583
(Aumento) Diminuição
 Adiantamento a Fornecedores (15.511) 96.725
(Aumento) Diminuição Adiantamento a Empregados (30.100) 18.692
(Aumento) Diminuição
 Adiantamento para Despesas (1.693.463) 66.313
(Aumento) Diminuição Outros Creditos (340.875) 281.610
 (7.470.554) 1.218.580
Aumento (Diminuição) nas contas do Passivo
Aumento (Diminuição) Fornecedores 1.171.753 (590.719)
Aumento (Diminuição) Impostos e
 Contribuições a Recolher 176.944 (285.404)
Aumento (Diminuição) Salários (97.409) (258.593)
Aumento (Diminuição) Outras Contas a Pagar 2.810 (245.526)
Aumento (Diminuição) Provisões (104.664) (500.140)
Aumento (Diminuição) Receitas Antecipadas 587.554 (1.925.953)
Aumento (Diminuição) Empréstimos 1.008.337 733.024
 2.745.324 (3.073.311)
Caixa (utilizado nas) gerado pelas
 Atividades Operacionais 2.150.915 1.279.561
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisições do Imobilizado (671.058) (664.324)
Baixas do Imobilizado 523.814 203.123
Caixa utilizado nas Atividades Investimentos (147.244) (461.201)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Distribuição de Dividendos (954.862) (1.602.866)
Caixa gerado pelas
 Atividades de Financiamento (954.862) (1.602.866)
Variação das Disponibilidades 1.048.809 (784.506)
Disponibilidades
Aumento (Diminuição) nas Disponibilidades
Início do Exercício 18.467.024 19.251.530
Fim do Exercício 19.515.833 18.467.024
Variação das Disponibilidades 1.048.809 (784.506)

Demonstrações do fl uxo de caixa de 2017 e 2016 Em reais)

 Capital social Reserva legal Lucros acumulados       Total
Saldos em 31/12/2015 10.233.000 1.827.952 41.109.375 53.170.327
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício - - 2.350.573 2.350.573
Distribuição de Lucros - - (1.602.866) (1.602.866)
Saldos em 31/12/2016 10.233.000 1.827.952 41.857.081 53.918.033
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício -  6.304.000 6.304.000
Distribuição de Lucros -  (954.862) (954.862)
Saldos em 31/12/2017 10.233.000 1.827.952 47.206.219 59.267.171

Demonstração das mutações do patrimônio líquido (Em reais)

DIRETORIA:  Antonio Augusto Amaral de Carvalho Filho - Diretor-Presidente | Marcelo Leopoldo e Silva de Carvalho - 
Diretor Vice-Presidente | Maria Helena Leopoldo e S. de Carvalho - Diretora Vice-Presidente | Maria Silvia Leopoldo 
e S. de Carvalho - Diretora Vice-Presidente | Maria Fernanda Leopoldo e S. de Carvalho - Diretora Vice-Presidente 
| José Carlos Pereira da Silva - Diretor Vice-Presidente | Jose Messias Costa da Silva - Contador CRC 1SP151600/O-2.

Senhores Acionistas:

A DIRETORIA.

Garla Participações S.A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Balanço Patrimonial - ATIVO 2017 2016
Ativo Circulante 28.188 15.175
Disponível 219 487

Realizável a Curto Prazo: 

Ativo Não Circulante: Permanente 219.598 195.846

Total do Ativo 248.005 211.508

Balanço Patrimonial - PASSIVO  2017  2016 
Passivo Circulante 2.171 2.156

Passivo Não Circulante 16.745 19.359

Patrimônio Líquido 229.089 189.993

Total do Passivo 248.005 211.508

Demonstrativo de Resultado em 31/12/2017
Receita Operacional 2017 2016

Receita Operacional Bruta 

Receita Operacional Líquida 7.475 6.940
Resultado Operacional Bruto 7.475 6.940
Receitas Financeiras 
Resultado de Participações Societárias 

Despesas Operacionais: 

Receitas Financeiras: 
Lucro Operacional 13.007 12.544
Receitas Não Operacionais 

Resultado antes IRPJ e da CS 39.203 32.477
Provisão para Impostos e Contribuições sobre Lucros 

Lucro/Prejuízo do Exercício 39.097 32.434

Notas Explicativas as Demonstrações Financeiras em 31/12/2017

Diretoria Jose Geraldo Garla - Diretor Presidente
Emir Castilho - 

1. Contexto Operacional: Garla Participações S/A é uma empresa 

-
1.2 

- Participações relevantes em outra sociedade - 
Sociedade Anônima Marilan Alimentos S/A

2. Base de Elaboração e Poli-
ticas Contábeis - -

-

2.1 - Reconhecimen-
to das Receitas - 

Marilan Alimentos S/A (Parque 

partes. 2.2 - Despesas - -

2.3 - 
Contas à Receber - -

-
tos patrimoniais (lucros acumulados). 2.4 - Permanente - Imobilizado - Em 

-

deemed cost) 
-

Custo  31.12.16 Adições Baixas 31.12.17

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
   Lucros  Ajuste
    ou Pre- Di- Ava-
  Re- juízos viden- liação
 Capital serva Acumu- dos a  Patri- Total
 Social Legal lados Pagar monial

Saldo 31.12.16 48.000 8.985 119.601 (20.484) 33.891 189.993

Saldo 31.12.17 48.000 10.939 158.129 (20.484) 32.505 229.089

Total 85.047 2 - 85.049
Depreciação Acumulada: 31.12.16 Adições Baixas 31.12.17

Total 23.077 2.447 - 25.524
Ajuste de Avaliação Patrimonial - 

3. Caixa e Equivalentes de Caixa
Atividades Operacionais 31.12.17 31.12.16

Atividades de Investimentos (26.198) (19.937)

Atividades de Financiamentos (2.614) -

Aumento de caixa e equivalente: 

4. Capital Social - 
-

5. Outras Informações - 
-

6. Data de Aprovação das Demonstrações - As demonstrações 
-
-

1. Contexto Operacional: A Associação Educacional Giangiácomo, é uma associação civil, 
entidade de � ns ideais, de � nalidade não econômica, nos moldes do que estabelece o Código 
Civil Brasileiro, em seus artigos 53 a 61. A Associação tem por � nalidades sociais: a) Organizar, 
manter e desenvolver a educação e a instrução, em todos os seus níveis e graus, nos termos 
dos princípios consignados na legislação respectiva; b) Contribuir para o desenvolvimento da 
cultura, da pesquisa cientí� ca, da tecnologia e do ensino no Brasil; c) Contribuir para o desen-
volvimento da solidariedade humana, através do aperfeiçoamento do homem e da preserva-
ção da cultura brasileira, inspirada nos princípios, morais, cívicos e democráticos; d) Realizar ou 
participar de congressos, seminários, conferências, excursões e reuniões com � nalidade edu-
cacionais, culturais e sociais. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: Na elaboração 
das demonstrações � nanceiras de 2016, a Entidade adotou a Lei nº 11.638/2007, naquilo que 
importa às questões contábeis vinculadas às organizações que integram o Terceiro Setor. Nesse 
sentido, tomou como base de referência as orientações advindas da NBC ITG 2002 - Entidades 
sem Fins de Lucros, aprovada pela Resolução CFC Nº 1.409/12, que estabelece critérios e pro-
cedimentos especí� cos de avaliação, de registros dos componentes e variações patrimoniais e 
de estruturação das demonstrações contábeis, e as informações mínimas a serem divulgadas 
em nota explicativa das entidades sem � nalidade de lucro. 3. Principais Práticas Contábeis: 
a) Apuração do superávit/dé� cit do exercício: Apuração do superávit/dé� cit do exercício - As 
receitas operacionais decorrentes das mensalidades e as despesas operacionais são reconheci-
das em regime de competência de exercícios. As despesas com bolsas de estudos e descontos 
concedidos a alunos, doações e contribuições e as receitas com subvenções e auxílios, são re-
conhecidas quando dos efetivos pagamentos ou recebimentos; Os recursos da Entidade foram 
aplicados em suas � nalidades institucionais, de conformidade com seu Estatuto Social, demons-
trado pelas suas despesas e investimentos Patrimoniais. A Entidade na medida do possível vem 
adotando medidas necessárias, como redução de custo para reverter sua situação � nanceira. b) 
Ativos circulantes e passivos circulantes e a longo prazo: Os ativos circulantes são demons-
trados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos. Os 
passivos circulantes e não circulante são demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos encargos incorridos. c) Patrimônio Social: Composto pelos 
superávits e dé� cits obtidos ao longo do período de existência da entidade e não tem capital 
social. d) Parcelamento FGTS: Acordo � rmado junto a Caixa Econômica Federal em 16 de julho 
de 2007, de acordo com a Resolução nº 466/2004 (DOU 20/12/2004) do Conselho Curador do 
FGTS, com reti� cação publicada no DOU, de 11 de janeiro de 2005 e Circular CAIXA nº 348/2005 
(DOU 31/03/2005) regendo-se o Acordo de Parcelamento. 4. Caixa e Equivalentes de Caixa: O 
Caixa e os Equivalentes de Caixa estão assim apresentados:
 2017 2016
Caixas 20.094,42 75.238,72
Bancos conta movimento 881,04 17.767,44
Aplicações � nanceiras 130.552,72 288.565,94
 151.528,18 381.572,10
5. Mensalidades a Receber: 1) Composta por créditos gerados no decorrer dos exercícios e não 
quitadas até 31/12/2017. Foram provisionados perdas para créditos duvidosos nos percentuais 
de 2% para o exercício de 2016, para os exercícios anteriores, foram provisionados 20%. Os va-
lores estão assim demonstrados:
 2017 2016
Mensalidades a receber 1.045.623,56 560.240,70
Provisão para créditos duvidosos acumulados (428.435,52) (428.435,52)
Líquido a receber 617.188,04 131.805,18
6. Passivo Circulante: São compostos por valores de obrigações a fornecedores, trabalhistas, 
impostos, contribuições sociais e creditos antecipados por clientes que está assim demonstrado:

Balanço Patrimonial

Associação Educacional Giangiacomo
CNPJ: 07.104.361/0001-27

Notas explicativas da administração às demonstrações � nanceiras
em 31 de dezembro de 2.017. - Em reais

Ativo 2017 2016
Circulante 823.679,49 535.868,81
Caixa e Equivalentes de Caixa 151.528,18 381.572,10
Caixa 20.094,42 75.238,72
Banco C/Movimento - Recursos sem Restrição 881,04 17.767,44
Aplicações Financeiras - Recursos sem Restrição 130.552,72 288.565,94
Créditos a Receber 672.151,31 154.296,71
Mensalidades de Terceiros 617.188,04 131.805,18
Adiantamentos a Funcionários - -
Adiantamentos a Fornecedores - -
Impostos a Recuperar - 54,04
Depósitos Judiciais 30.204,87 12.837,49
Outros Créditos 24.758,40 9.600,00
Não Circulante 64.520,62 57.810,13
Realizável a Longo Prazo - -
Investimentos 3.758,29 3.758,29
Investimentos Permanentes 3.758,29 3.758,29
Imobilizado 60.762,33 54.051,84
Máquinas e Equipamentos 66.261,41 66.261,41
Móveis e Utensílios 47.945,05 20.967,05
Veículos 40.481,00 40.481,00
(-) Depreciações (93.925,13) (73.657,62)
Bens sem Restrição - -
Intangivel - -
Total do Ativo 888.200,11 593.678,94

Passivo 2017 2016
Circulante 610.967,78 484.546,40
Exigível a Curto Prazo 610.967,78 484.546,40
Fornecedores de bens e serviços - -
Obrigações Tributarias - -
Obrigações Fiscais 92.052,00 114.207,88
Obrigações Trabalhistas 212.898,00 194.801,00
Obrigações com Empregados - -
Outras Obrigações 7.852,75 -
Provisões 106.165,03 175.537,52
Adiantamentos de Clientes - -
Receitas Antecipadas 192.000,00 -
Não Circulante 175.267,05 216.572,18
Exigível a Longo Prazo 175.267,05 216.572,18
Obrigações 175.267,05 202.234,00
Impostos - -
Empréstimos, Financiamentos e Parcelamento a Pagar - 14.338,18
Patrimônio Social 101.965,28 (107.439,64)
Superávit ou Dé� cit Acumulado (107.439,64) (223.078,48)
Superávit ou Dé� cit do Exercicio 209.404,92 115.638,84
Total do Pássivo 888.200,11 593.678,94

 2017 2016
Receitas Operacionais 8.369.910,54 7.749.124,36
Sem Restrição 9.519.349,13 9.964.870,23
Mensalidades 8.334.182,33 7.460.624,36
Bolsas de Estudos - -
(-) Gratuidades 1.185.166,80 2.504.245,87
Rendimentos Financeiros 35.728,21 288.500,00
Custos e Despesas Operacionais
Com Programas (Atividades) (1.185.166,80) (2.504.245,87)
Educação
Saúde
Assistência Social
Gratuidades Concedidas (1.185.166,80) (2.504.245,87)
Resultado Bruto 8.369.910,54 7.749.124,36
Despesas Operacionais 8.113.029,37 7.573.665,24
Administrativas 610.292,34 745.183,83
Aluguéis 632.300,00 456.210,00
Despesas c/ Pessoal 4.959.782,81 4.456.524,70
Provisões (69.372,49) 71.924,98
Material de Consumo 1.062.272,93 988.721,73
Serviços Prestados 525.994,42 590.513,74
Impostos Taxas e Contribuiçoes 391.759,36 264.586,26
Despesas Não Operacionais 47.476,25 59.820,28
Associação 6.763,57 10.211,74
Colégios 40.712,68 49.608,54
Superávit/Dé� cit do Período 209.404,92 115.638,84

Descrição 2017 2016
Resultado Liquido do Exercicio 209.404,92 115.638,84
Outros Componentes do Resultado Abrangente
. Variação do Valor Justo do Ativo Financeiro Disponível para Venda
. Efeitos Tributários sobre Outros Componentes do Resultado Abrangente
Total
Resultado Abrangente do Exercicio 209.404,92 115.638,84

1. Método Indireto 31/12/2017 31/12/2016
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Superávit (Dé� cit) do Período 209.404,92 115.638,84
Ajustes por:
(+) Depreciação 20.267,51 18.674,74
(+) Amortização - -
(+) PCLD - 80.287,02
(+) Ajustes Patrimonias  -
Superávit (Dé� cit) Ajustado 229.672,43 214.600,60
Aumento (Diminuição) nos Ativos Circulantes (432.738,35) 79.427,25
Mensalidades de Terceiros (485.382,86) 19.480,45
Adiantamentos a Fornecedores - -
Títulos e Créditos - -
Empréstimos e Financiamentos a Receber - -
Outros Valores a Receber 52.644,51 59.946,80
Aumento (Diminuição) nos Passivos Circulantes - (19.687,14)
Fornecedores de bens e serviços - -
Obrigações com Empregados - 64.278,55
Empréstimos e Financiamentos a Pagar - (83.965,69)
Receitas Antecipadas - -
Demais Contas - -
(=) Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais (203.065,92) 274.340,71
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisições de Bens e Direitos para o Ativo (26.978,00) -
Baixa de Bens e Direitos - -
(=) Caixa Líquido Consumido pelas
 Atividades de Investimento (230.043,92) 274.340,71
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período 381.572,10 107.231,39
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Período 151.528,18 381.572,10
(=) Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa (230.043,92) 274.340,71

 Superávit/ Dé� cit Total
 Acumulados Patrimônio Líquido
Saldos Iniciais em 31.12.2015 (223.078,48) (223.078,48)
Movimentação do Período - -
Superávit/Dé� cit do Período 115.638,84 115.638,84
Recursos de Superávit com Restrição - -
Transferência de Superavit de Recursos sem Restrição - -
Saldos Finais em 31.12.2016 (107.439,64) (107.439,64)
Movimentação do Período - -
Superávit/Dé� cit do Período 209.404,92 209.404,92
Recursos de Superávit com Restrição - -
Saldos Finais em 31.12.2017 101.965,28 101.965,28

Demonstração do Resultado

Demonstração do Resultado Abrangente

DVA - Demonstrativo do Valor Adicionado em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - Em Reais

DFC - Demonstrativo de Fluxo de Caixa em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

Antonio Giangiácomo - Presidente - CPF: 002.446.788-04 Carlos Vinícius Alves - CPF: 335.415.148-09 - C.R.C. 1SP280031/O-5
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis.

Aos associados da Associação Educacional Giangiácomo. Opinião: Examinamos as demons-
trações contábeis da Associação Educacional Giangiácomo. que compreendem o balanço patri-
monial de 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos � uxos de caixa para o exercício � ndo 
nesta data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e � nanceira da Associa-
ção Educacional Giangiácomo. Em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e 
os seus � uxos de caixa para o exercício � ndo nessa data, de acordo com as praticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Associação Educacional Gian-
giácomo. De acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro� ssional 
e nas normas Pro� ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida é su� ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Não 
foram apresentados relatórios de conferencia de caixa que comprove a existência do saldo de R$ 
20.094,42, portanto seus ativos e patrimônio social estão superavaliados neste valor. Não foram 
apresentados alvarás de entidade � lantrópicas emitidos pelos órgãos competentes. Apesar da 
entidade ter requerido em 04/05/2011, e feito um novo requerimento para o MEC - Ministério da 
Educação e Cultura em 29/04/2014. Foi recebido uma certidão em 12/08/2015 apenas informan-
do que os processos estão em analise, com validade de seis meses. No entanto a Administração 
optou pelo não recolhimento do INSS patronal no montante de R$ 1.032.885,43 em 2016 era de 
R$ 933.018,49, fato que poderá prejudicar sua continuidade caso tenha que recolhe-los com mul-
tas e juros, sendo que esses valores foram lançados no balanço apenas como contas de compen-
sações. Não foram efetuados testes de recuperabilidade nos bens do ativo imobilizado, em virtu-
de da administração entender que não existem perdas a serem contabilizadas. Outras 
informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do Auditor: A ad-

ministração da Associação Educacional Giangiácomo. é responsável por essas e outras informa-
ções que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de con-
clusão de auditoria sobre esse relatório. Em nossa conexão com a auditoria das demonstrações 
contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente, com as demonstrações contábeis ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há uma distorção relevante no 
Relatório de Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações contábeis de acordo com as praticas contábeis adotadas pelo Brasil e pelos contro-
les internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Associação Educacional Giangiácomo continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Associação Educacional Giangiácomo ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Asso-
ciação Educacional Giangiácomo, são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um ato nível de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectarão as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in� uenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 

demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro� ssional, e mantemos ceticismo 
pro� ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi� camos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada a su� ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi� cação, omissão ou re-
presentações intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstancias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e� cácia dos controles internos da Associação 
Educacional Giangiácomo. • Avaliamos a adequação das politicas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza signi� cativa em relação a 
eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida signi� cativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Associação Educacional Giangiácomo. Se concluirmos que existe uma 
incerteza signi� cativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respecti-
vas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modi� cação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audi-
toria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras pode levar a 
Associação Educacional Giangiácomo a não mais se manter em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pelo governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações signi� cativas de auditoria, inclusive as eventuais de� ciên-
cias signi� cativas nos controles internos que identi� camos durante nossos trabalhos.

São Paulo (SP), 27 de abril de 2018.
Luiz Carlos Sales - CRC - 1SP 048.626/0-4 - Responsável Técnico

Relatório da Administração
Prezados Senhores, A diretoria da Associação Educacional Giangiacomo, apresenta a V.Sas. as Demonstrações Financeiras da Empresa e respectivas Notas Explicativas, assim 
como o Relatório dos auditores independentes, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017, em cumprimento às disposições legais, estatutárias. Permaneceremos ao 
inteiro dispor de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que eventualmente possam ser necessários.        São Paulo, 27 de abril de 2018.        À Diretoria.

 31/12/2017 31/12/2016
Receitas 8.369.910,54 7.749.124,36
Receitas Operacionais 8.334.182,33 7.460.624,36
Provisão p/ Créditos de Liquidação Duvidosa - -
Outras Receitas e Outras Despesas 35.728,21 288.500,00
Insumos Adquiridos de Terceiros 2.178.292,18 2.315.956,30
Materiais, Energia, serviços de terceiros e outros 1.804.053,44 2.182.240,20
Perda/Recuperação de Valores Ativos - -
Outros 374.238,74 133.716,10
Valor Adicionado Bruto (1-2) 6.191.618,36 5.433.168,06
Retenções 20.267,51 18.674,74
Depreciação, Amortização e Exaustão 20.267,51 18.674,74
Valor Adicionado Líquido Produzido Pela Entidade (3-4) 6.171.350,85 5.414.493,32
Valor Adicionado Recebido em Transferência - -
Resultado da Equivalência Patrimonial - -
Receitas Financeiras - -
Outras Receitas - -
Valor Adicionado a Distribuir (5+6) 6.171.350,85 5.414.493,32
Distribuição do Valor Adicionado 5.961.945,93 5.298.854,48
Pessoal e Encargos 4.890.410,32 4.528.449,68
Despesas com Pessoal 4.565.987,89 4.233.283,52
Encargos Sociais 324.422,43 295.166,16
Remuneração de capitais de terceiros 679.776,25 505.818,54
Juros/Multas/Tarifas 47.476,25 49.608,54
Aluguéis 632.300,00 456.210,00
Outros - -
Impostos, taxas e contribuições 391.759,36 264.586,26
Impostos, taxas e contribuições 391.759,36 264.586,26
Remunetação do Capital Próprio - -
Juros e aluguéis
Juros sobre capital próprio e dividendos
Superavit/Dé� cit do Exercício 209.404,92 115.638,84
 2017 2016
Obrigações � scais 92.052,00 114.207,88
Obrigações trabalhistas 212.898,00 194.801,00
Prov.d/férias e encargos 106.165,03 175.537,52
Mensalidades ano seguinte+parcelamento FGTS 199.852,75 0,00
 610.967,78 484.546,40
7. Passivo Exigível a Longo Prazo: São compostos por tributos trabalhistas e empréstimos 
bancários, que foram parcelados e não seriam quitados até o � nal do exercício seguinte. 8.INSS 
Cota Patronal: De conformidade com a Lei nº 9.732 de 11 de dezembro de 1998, regulamentada 
pelo Decreto Lei nº 3.039 de 28 de abril de 1999, as pessoas jurídicas de direito privado sem � ns 
lucrativos, passaram a ser obrigadas a recolher mensalmente a cota patronal do INSS (Instituto 
Nacional de Seguro Social), calculada com base na isenção a ser usufruída, correspondente entre 
a relação existente do valor efetivo total das vagas cedidas, integral e gratuitamente e a receita 
bruta total apurada mensalmente. 9. Imunidade Usufruída com Contribuições Sociais em 
2017 e 2016: Para � m único e exclusivo de publicação informamos as seguintes contribuições: 
1) COFINS - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social foi R$ 251.097,32 e de R$ 
232.473,73 nos exercício de 2017 e 2016. 2) CSLL - Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido foi 
R$ 18.846,44 no exercício de 2017, e R$ 10.407,50 no exercício de 2016. O benefício usufruído 
pela Entidade em função do gozo de sua imunidade constitucional, que corresponde à cota pa-
tronal do INSS, cujos montantes em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 foram de R$ 1.032.885,43 
e de R$ 933.018,09, respectivamente. 10. Gratuidades: Valores em Gratuidades concedidas, em 
atendimento as leis 12.101/2009 e 12.868/2013 e decreto nº 8.242/2014.

 2.017 2.016
Total das receitas 7.752.147 7.291.148
Bolsas de estudos a alunos (1.185.167) (1.702.870)
Total das assistências sociais e educacionais Educação (1.185.167) (1.702.870)
Percentual de Aplicação 15,29% 23,36%

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE 35.300.369.149

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 4ª Série da 3ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A., em primeira convocação

A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital de con-
vocação, nos termos da Cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 4ª Série da 4ª Emissão, fi rmado em 20 de novembro de 2014 (“Termo de Securitização”), convoca os Srs. 
Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 4ª Série da 3ª Emissão da Emissora (“Titulares dos CRI” e “CRI”), 
a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI, na sede da Emissora, localizada na Cidade e Estado de São Pau-
lo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051, a se realizar, em primeira convocação, no dia 22 de 
maio de 2018, às 10:00 horas, para deliberar a seguinte Ordem do Dia: (i) a substituição dos créditos imobiliários dos CRI, 
que estão inadimplentes em relação a qualquer parcela, por período igual ou superior a 90 (noventa) dias, por mera libe-
ralidade da Construtora Dhárma Ltda. (“Devedora”), sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de Lavras, Esta-
do de Minas Gerais, na Praça Leonardo Venerando Pereira, nº 200 - Centro, CEP 37200-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
03.117.224/0001-76, na qualidade de cedente dos Créditos Imobiliários, mediante a aprovação das seguintes propostas 
apresentadas pela Devedora, à Emissora (A) utilização do Fundo de Reserva, atualmente, com saldo de R$ 494.160 (qua-
trocentos e noventa e quatro mil cento e sessenta reais), devendo ser recomposto dentro do prazo de 12 (doze) meses; ou 
(B) substituição dos créditos por outros contratos dos empreendimentos já presentes no contrato de cessão; ou (C) parce-
lamento do valor da retrocessão em parcelas mensais, sem a incidência de juros, desde que os pagamentos ocorram nas 
datas acordadas; e (ii) a alteração da conta corrente para recebimento dos valores remanescentes à operação. Para a con-
vocação retrocitada, os Titulares dos CRI que se fi zerem representar por procuração, deverão entregar o instrumento de 
mandato, com poderes específi cos para representação na Assembleia Geral de Titulares dos CRI, na sede da Emissora, no 
endereço retro indicado, com, pelo menos, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuí-
zo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representa-
ção para o e-mail ger1.agente@oliveiratrust.com.br. São Paulo, 27 de Abril de 2018. GAIA SECURITIZADORA S.A.

Telipar Administração e Participações S.A.
CNPJ nº 26.608.777/0001-27 - NIRE 35.300.498.089

Edital de convocação
Ficam convocados os senhores acionistas da TELIPAR ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”) para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada na sede social da Companhia, localizada na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda 
Mamoré, nº 687, 18º andar, sala 1802-A, Alphaville, CEP 06454-040, às 10:00 horas, do dia 07/05/2018, para deliberar sobre a seguinte ordem 
em dia: (i) examinar, discutir e votar as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia, relativas ao exercício social 
encerrado em 31/12/2017, compostas pelo balanço patrimonial, demonstração do resultado e demonstração dos fluxos de caixa; (ii) deliberar 
sobre a destinação do resultado do exercício encerrado em 31/12/2017. Barueri, 17/04/2018.

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
28/04/2018 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 1.0239.4178421-0 - SED: 10363/2018 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): MARCALI CRISTIANE INOCENTE VAICEKAUSKAS, BRASILEIRA,
CASADA SOB O REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA
LEI 6.515/77, COMERCIANTE, CPF: 132.194.618-08, RG: 18.927.230-SSP/SP. Imóvel
sito à: RUA HOMERO SALES, Nº 738, PARTE DO LOTE 40, DA QUADRA 76, DO
PARQUE SÃO DOMINGOS, NO 31º SUBDISTRITO - PIRITUBA - SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 28/04/2018.
DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA

Agente Fiduciário

28/04, 03/05 e 04/05

LITHOCENTER S.A. CENTRO DE TRATAMENTO DE CÁLCULOS RENAIS E BILIARES
CNPJ 64.092.042/0001-82 - NIRE 35.300.129.261

Edital de Convocação
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Lithocenter S/A - Centro de Tratamento de Cálculos Renais e Biliares para se reunirem 
em AGO a ser realizada no dia 08/05/18, às 8h, em 1ª convocação, na sede social da Companhia, na R. Perobas, 344, 2º andar, 
Jabaquara, CEP 04.321-120, na Cidade de SP/SP, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas e os atos 
dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/17; 
(ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31/12/17. SP, 27/04/18. Diretoria   (28/04, 03 e 04/05)
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016  

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
A Interligação Elétrica Norte e Nordeste S.A. (“IENNE” ou “Companhia”) é 
uma sociedade anônima de capital privado, controlada pela CTEEP - Com-
panhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista, constituída no exercício 
de 2007, com o propósito de exploração de concessões de serviços públicos 
de transmissão prestados mediante a implementação da infraestrutura, a 
operação e a manutenção de instalações de transmissão de energia elétri-
ca, linhas, subestações, centros de controle e respectiva infraestrutura, in-
cluindo os serviços de apoio e administrativos, a provisão de equipamentos 
e materiais de reserva, as programações, as medições e os demais serviços 
complementares necessários à transmissão de energia elétrica, segundo os 
padrões estabelecidos no contrato de concessão firmado com o Poder Con-
cedente em 13 de setembro de 2007, bem como na legislação e nos regula-
mentos aplicáveis. 1.1. Concessões: A Companhia possui o direito de ex-
plorar, direta ou indiretamente, o contrato nº 001/2008 de concessão de 
Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica das instalações da linha 
de transmissão de energia elétrica Colinas - Ribeiro Gonçalves - São João 
do Piauí C2 - 500KV do Leilão nº 001/2007, realizado pela Agência Nacional 
de Energia Elétrica - ANEEL, com prazo de 30 (trinta) anos, da Concessão 
de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica, contemplando com 
a implantação, operação e manutenção das respectivas instalações de 
transmissão da rede básica do sistema elétrico interligado (Estados Piauí, 
Maranhão e Tocantins). A Receita Anual Permitida (RAP), em conformidade 
com o contrato de concessão, é de R$45.546, tendo como base junho de 
2017, sendo reajustada anualmente, no mês de julho de cada exercício, com 
base na variação anual do Índice de Preços do Consumidor Amplo (IPCA), 
sofrendo ainda revisão tarifária em intervalos periódicos de cinco anos ao 
longo do período de concessão, sendo que este ciclo tem início a partir do 
primeiro mês de julho subsequente à data da assinatura do contrato de con-
cessão supracitado.

Interligação Elétrica Norte e Nordeste S.A.
CNPJ/MF nº 09.276.712/0001-02

Demonstrações Financeiras

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)
2017 2016

Ativo

(Reapre- 
sentado 
Nota 2)

Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 423 1.736
 Contas a receber (ativo de concessão) 47.541 50.015
 Tributos e contribuições a compensar 2.218 1.988
 Outros ativos 267 –

50.449 53.739
Não circulante
 Caixa restrito 16.321 14.423
 Contas a receber (ativo de concessão) 696.287 697.882
 Outros ativos – –

712.608 712.305

  
Total do ativo 763.057 766.044

2017 2016

Passivo

(Reapre- 
sentado 
Nota 2)

Circulante
 Empréstimos e financiamentos 20.888 25.221
 Fornecedores 1.264 764
 Tributos e encargos sociais a recolher 2.290 406
 Encargos regulatórios a recolher 130 125
 Outros passivos 2.301 1.597

26.873 28.113
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 171.135 182.371
 PIS e COFINS diferidos 69.588 69.759
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 76.592 75.983
 Encargos regulatórios a recolher 1.360 1.203
 Outros passivos 1.184 –

319.859 329.316
Patrimônio líquido
 Capital social 327.284 327.284
 Reserva legal 4.452 4.067
 Reserva especial para dividendos 
  obrigatórios não distribuídos 84.589 77.264

416.325 408.615
Total do passivo e patrimônio líquido 763.057 766.044

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro líquido por ação)
2017 2016

(Reapre- 
sentado 
Nota 2)

Receita operacional líquida 34.033 81.156
 Custos dos serviços de implementação da 
  infraestrutura e de operação e manutenção e 
   das despesas gerais e administrativas (4.857) (5.211)
Lucro bruto 29.176 75.945
Despesas operacionais
 Administrativas e gerais (1.165) (1.394)
 Honorários da administração (222) –

(1.387) (1.394)
Lucro antes do resultado financeiro e 
 do imposto de renda e da contribuição social 27.789 74.551
 Receitas financeiras 1.643 2.015
 Despesas financeiras (19.584) (26.596)

(17.941) (24.581)
Lucro antes do imposto de renda e 
 da contribuição social 9.848 49.970
 Imposto de renda e contribuição social - correntes (1.528) –
 Imposto de renda e contribuição social - diferidos (608) (29.427)

(2.136) (29.427)
Lucro líquido do exercício 7.712 20.544
Lucro por ação - básico e diluído 
 (por lotes de mil ações) 0,024 0,063

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2017 2016

Fluxos de caixa das atividades operacionais

(Reapre- 
sentado  
Nota 2)

Lucro líquido do exercício 3.042 20.544

Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado 

 pelas (utilizado nas) atividades operacionais:

 Juros sobre ativos e passivos 14.230 16.866

 PIS e COFINS diferidos (171) 4.461

 Imposto de renda e contribuição social diferidos 5.277 16.866

19.336 38.193

(Aumento) diminuição de ativos

 Caixa restrito (1.898) 902

 Contas a receber (ativo da concessão) 4.069 (36.448)

 Tributos e contribuições a compensar (230) (427)

 Outros ativos (266) –

1.675 (35.973)

(Aumento) diminuição de passivos

 Fornecedores 500 293

2017 2016
(Reapre- 
sentado  
Nota 2)

 Tributos e encargos sociais a recolher 1.838 80
 Encargos regulatórios a recolher (99) 297
 Juros pagos (19.524) (16.396)
 Outros passivos 2.193 361

(15.092) (15.365)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 8.961 7.399
Fluxos de caixa das atividades de investimentos – –
Caixa líquido gerado (utilizado) 

 nas atividades de investimentos 8.961 7.399
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos

 Amortizações de empréstimos e financiamentos (10.274) (7.306)
Caixa líquido gerado (utilizado) 

 nas atividades de financiamentos (10.274) (7.306)
Aumento (redução) líquido de caixa 

 e equivalente de caixa (1.313) 93
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.736 1.643
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 423 1.736
Variação em caixa e equivalentes de caixa (1.313) 93

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reserva de lucros
Capital Retenção Lucros
Social Legal Especial de Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2015 - originalmente apresentado 327.284 4.752 22.572 67.702 – 422.310
Ajuste por mudança de critério no registro de IR/CS diferidos – – – – (13.461) (13.461)
Ajuste por mudança de critério modelo econômico – – – – (33.340) (33.340)
Saldos em 31 de dezembro de 2015 - ajustado 327.284 4.752 22.572 67.702 (46.801) 375.510
Ajuste por mudança de critério modelo econômico – – – – 12.560 12.560
Lucro líquido (reapresentado - nota 2) – – – – 20.544 20.544
Reserva legal – 1.027 – – (1.027) –
Reserva especial de dividendos – – 19.516 – (19.516) –
Reserva de retenção de lucros – – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2016 (reapresentado nota 2) 327.284 5.779 42.088 67.702 (34.241) 408.614
Lucro líquido do exercício – – – – 7.712 7.712
Reserva legal – 386 – – (386) –
Reserva especial de dividendos – – 7.326 – (7.326) –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 327.284 6.165 49.415 67.702 (34.241) 416.326

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2017 2016

(Reapre- 
sentado 
Nota 2)

Lucro líquido do exercício 7.712 20.544
Resultado abrangente do exercício, líquido de impostos 7.712 20.544

Kleber Ferreira dos Santos - Diretor Administrativo e Financeiro Dirceu Bueno de Camargo - Diretor Técnico Contadora: Silvia Regina Silverio - CRC nº 1SP 175812/O-0 

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S., devidamente acompanhadas do relatório, encontram-se à disposição na sede da sociedade.

INFRAESTRUTURA INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES II S.A.
CNPJ 27.059.465/0001-74

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31 de Dezembro de 2017 (Em reais - R$, centavos omitidos)

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Ativo 12.2017 8.02.2017 12.2017 8.02.2017

(Não auditado) (Não auditado)

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 17.511 – 85.892.193 –

Impostos a recuperar 261 – 738.684 –

Adiantamento a fornecedores – – 532.174 –

Outros ativos – – 34.767 –

Despesas antecipadas – – 2.720.740 –

Total do ativo circulante 17.772 – 89.918.558 –

Não Circulante
Imobilizado – – 1.071.086 –

Intangível em andamento – – 1.415.878.542 –

Investimento 269.525.908 50 – –

Total do ativo não circulante 269.525.908 50 1.416.949.629 –

    

Total do Ativo 269.543.680 50 1.506.868.187 –

Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido 12.2017 8.02.2017 12.2017 8.02.2017

(Não auditado) (Não auditado)

Circulante
Notas promissórias – – 100.557.080 –

Fornecedores 5.825 – 7.326.887 –

Salários a pagar, provisões trabalhistas
 e encargos sociais – – 1.209.604 –

Credor pela concessão – – 421.959.571 –

Impostos, taxas e contribuições 378 – 913.962 –

Debêntures - partes relacionadas – – 7.285.217 –

Outras contas a pagar 264 – 264 –

6.467 – 539.252.585 –

Não Circulante
Debêntures - partes relacionadas – – 698.078.389 –

Total do passivo circulante – – 698.078.389 –

Patrimônio Líquido
Capital social integralizado 349.999.550 50 349.999.550 –

Prêmio de opção sobre debêntures 
 conversíveis 11.509.217 – 11.509.217 –

Prejuízos acumulados (91.971.554) – (91.971.554) –

269.537.213 50 269.537.213 –

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 269.543.680 50 1.506.868.187 –

Demonstração do Resultado Controladora Consolidado
12.2017 8.02.2017 12.2017 8.02.2017

(Não auditado)
Receita de construção – 42.894.766 –
Custo de construção – – (42.894.766) –
Lucro bruto – – – –
Despesas Operacionais
Despesas com pessoal – – (5.564.096) –
Serviços terceiros (53.882) – (12.548.001) –
Depreciação e amortização – – (16.110.312) –
Outras despesas operacionais (35.085) – (10.413.019) –

Demonstração do Resultado Controladora Consolidado
12.2017 8.02.2017 12.2017 8.02.2017

(Não auditado)
Perda na equivalência patrimonial (91.882.859) – – –
Prejuízo Operacional antes do 
 Resultado Financeiro (91.971.826) – (44.635.427) –
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 2.208 – 2.710.095 –
Despesas financeiras (1.936) – (50.046.223) –
Prejuízo do Exercício (91.971.554) – (91.971.554) –
Prejuízo por ação - básico e diluído (0,39)

A Diretoria Contador - Adilson Ernesto da Silva - CRC 1SP266387/O-7

 “As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes, estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia”

Notas explicativas às demonstrações contábeis encerradas em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016 (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A Sociedade tem por atividade principal a admi-
nistração de bens móveis e imóveis; o aluguel, a compra e a venda de bens 
móveis e imóveis próprios; a participação em outras sociedades. 2. Apre-
sentação das demonstrações contábeis e principais práticas contá-
beis: As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
requeridas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016, as 
quais levam em consideração as disposições contidas na Lei das S/A – Lei 
nº 6.404/76, com as alterações dadas pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09, 
nos Pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), homologados pelos órgãos reguladores. As principais práticas con-
tábeis adotadas na elaboração dessas demonstrações contábeis estão 
descritas a seguir. 3. Provisão para devedores duvidosos: Constituída 
com base na análise dos riscos de realização das contas a receber, em 
montante considerado suficiente para cobrir eventuais perdas. 4. Estoques: 
São demonstrados pelo custo médio de aquisição:
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Imóveis 15.542 15.542

15.542 15.542
5. Créditos e obrigações vinculados a moedas estrangeiras ou sujeitos 
à atualização monetária: São convertidos em Reais à taxa de câmbio vi-
gente na data do balanço, caso sejam vinculados a moedas estrangeiras. 
No caso de estarem sujeitos a outra forma de correção, são atualizados 
monetariamente, com base nos índices definidos contratualmente, atenden-
do ao critério “pro rata” dia. 6. Obrigações trabalhistas e tributárias: Re-
presentam os valores de tributos e contribuições devidos pela empresa in-
corridos até a data do balanço. 7. Imposto de renda e contribuição social: 

O imposto de renda e a contribuição social foram calculados com base no 
lucro presumido. 8. Demais ativos e passivos: São demonstrados pelo re-
gime de competência, incluindo, quando aplicável, os encargos e as varia-
ções monetárias “pró-rata”. 9. Patrimônio líquido: Em 20 de maio de 2016, 
conforme deliberado na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, foram 
aprovadas as contas dos administradores e o balanço patrimonial referentes 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2015, sendo que, dos lucros 
apurados em 2015 no valor de R$ 336.607,70, foram destinados R$ 
16.830,38 para reserva legal, R$ 85.000,00 foram destinados à distribuição 
de dividendos e os R$ 234.777,32 remanescentes foram destinados para a 
conta de reserva de lucros. Em 12 de junho de 2012, conforme deliberado 
na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, foram aprovadas as contas 
dos administradores e o balanço patrimonial referentes ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2016, sendo que, dos lucros apurados em 2016 no 
valor de R$ 2.007.798,61, foram destinados R$ 100.389,93 para a conta 
reserva legal, R$ 502.000,00 foram destinados à distribuição de dividendos 
e os R$ 1.405.408,68 remanescentes foram destinados para a conta de re-
serva de lucros. 10. Receitas financeiras:
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Variações cambiais ativas - -
Demais receitas financeiras 172 284

172 284
11. Despesas financeiras:
Descrição 31/12/2017 31/12/2016
Variações cambiais passivas - -
Demais despesas financeiras (7) -

(7) -

AMAELDA PARTICIPAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO S/A
CNPJ 05.423.347/0001-60

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Balanços patrimoniais em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016 (Em milhares de Reais)

Ativo Notas 2017 2016
Circulante 16.923 18.013
  Disponível 1.078 2.379
  Clientes 3 1 1
  Estoques 4 15.542 15.542
  Impostos a recuperar 302 91

Não circulante - -
  Investimentos - -

Total do ativo 16.923 18.013

Passivo Notas 2017 2016
Circulante 190 48
  Obrigações tributárias 187 3
  Contas a pagar - 3
  Provisões tributárias 6 3 2
  Mútuos com partes relacionadas - 40
Não circulante - -
  Obrigações tributárias 6 - -
Patrimônio líquido 16.733 17.965
  Capital social 9 15.263 15.263
  Reserva legal 58 58
  Reserva de lucros 1.412 2.644
Total do passivo e patrimônio líquido 16.923 18.013

Demonstrações do resultado 
para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016

(Em milhares de Reais)

Notas 2017 2016
Receita de aluguéis 7 91

( = ) Receita bruta 7 91
( – ) Tributos incidentes (1) (3)
( = ) Receita Líquida 6 88
( = ) Lucro Bruto 6 88
(+/-) Despesas e receitas operacionais:

Despesas administrativas (154) (148)
Outras despesas tributárias (747) (2)
Despesas financeiras 11 (6) -
Receitas financeiras 10 172 284
Outras receitas - 1.791

(735) 1.925
( = ) Resultado antes das provisões tributárias (729) 2.013
( – ) Imposto de renda e contribuição social 7 (1) (7)
( = ) Resultado líquido do exercício (730) 2.006

Prejuízo por ação (em R$) (0,0469) 0,1288

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016 (Em milhares de Reais)

Capital social Reserva Legal Reserva de Lucros Prejuízos Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2015 15.263 42 739 - 16.044

  Distribuição de dividendos - - (85) - (85)

  Lucro do exercício - - 2.006 - 2.006

  Constituição da reserva legal - 16 (16) - -

Saldos em 31 de dezembro de 2016 15.263 58 2.644 - 17.965

  Constituição da reserva legal - 100 (100) - -

  Distribuição de dividendos - - (502) - (502)

  Prejuízo do exercício - - - (730) (730)

Saldos em 31 de dezembro de 2017 15.263 158 2.042 (730) 16.733

Demonstração do fluxo de caixa
para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2017 e de 2016

(Em milhares de Reais)

Descrição 2017 2016
Prejuízo/Lucro do Exercício (730) 2.006 
Variação de ativos e passivos
  Nas contas a receber - 21 

  Nos impostos a recuperar (211) (42)

  Nas obrigações tributárias 184 (355)

  Nas provisões tributárias 1 (21)

  Nas contas a pagar (3) (1)

(=) Caixa líquido das atividades operacionais (29) (398)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
(–) Distribuição de dividendos (502) (85)

(=) Caixa líquido das atividades de investimentos (502) (85)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Aumento/Redução nas obrigações tributárias de 
    longo prazo - (1.433)

  Aumento/Redução nas operações de mútuos entre
    partes relacionadas (40) 36 

(=) Caixa líquido das atividades de financiamentos (40) (1.397)
(=) Aumento / redução líquido de caixa (1.301) 126 
Caixa no início do período 2.379 2.253 

Caixa no final do período 1.078 2.379 

(=) Aumento / redução líquido de caixa (1.301) 126

Jayme Bobrow – Diretor-Presidente

David Bobrow – Diretor Comercial

Eliana Bobrow Falbel – Diretora Administrativa

Márcio Botelho de Oliveira – Contador CRC 1SP167258/O-1

Demonstração do resultado Controladora Consolidado
 31/12/17 31/12/16 31/12/17 31/12/16
Receita operacional - - 3.851.018 3.360.488
(-) Custo dos imóveis vendidos - - (2.018.134) (2.107.707)
Receita líquida - - 1.832.885 1.252.781
Despesas operacionais
Serviços prestados por terceiros (28.995) - (44.984) (44.157)
Despesas com vendas - - - (183.870)
Despesas tributárias - - (987) (950)
Despesas gerais e administrativas - - (56) (2.293)
Outras despesas operacionais - - (70.304) -
Outras receitas operacionais - - 532 -
Total despesas operacionais (28.995) - (115.798) (231.270)
Lucro antes do resultado
 fi nanceiro e equivalência
  patrimonial (28.995) - 1.717.087 1.021.511
Resultado fi nanceiro líquido 13 - 11.294 (483)
Juros incorridos 
 sobre empréstimos (1.240.862) - (1.237.036) 168
Resultado com 
 equivalência patrimonial 827.546 - - -
Lucro antes do IR e da CS (442.297) - 491.345 1.021.196
Provisão para IRPJ e CSLL - Corrente - - (66.200) (21.334)
Provisão para IRPJ e CSLL - Diferido - - (39.896) (80.763)
Prejuízo líquido do período (442.297) - 385.248 919.099
Resultado atribuído 
 aos demais acionistas - - (827.546) -
Prejuízo líquido do
 período atribuído
  XPCE Carmontelle (442.297) - (442.297) 919.099

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
ATIVO 31/12/17 31/12/16 31/12/17 31/12/16
Circulante 27.644 - 3.837.734 3.606.170
Caixa e equivalente 27.644 - 39.714 1.772
Clientes -
 Promitentes circulante - - 1.909.284 1.233.207
(-) AVP Clientes - 
 Promitentes circulante - - (59.900) (39.671)
Impostos a recuperar - - 1.044 2.794
Estoques imobiliários - - 1.007.022 1.948.869
Adiantamento de lucros - - 616.914 -
Adiantamento a fornecedores - - - 345
Outros créditos - Circulante - - 323.657 458.854
Não circulante 7.719.697 - 12.860.850 13.570.873
Clientes - Promitentes - 
 não circulante - - 2.551.656 1.794.225
(-) AVP Clientes - 
 Promitentes não circulante - - (219.585) (200.940)
Partes relacionadas -
 Consórcio - - 10.325.167 11.615.541
Investimentos 7.719.697 - 203.611 -
Imobilizado - - - 362.047
Total do Ativo 7.747.340 - 16.698.584 17.177.042

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
PASSIVO 31/12/17 31/12/16 31/12/17 31/12/16
Circulante 1.482 - 171.842 284.150
Fornecedores - - 12.478 12.478
Distratos a pagar - - 4.209 -
IRPJ e CSLL a
 recolher - Corrente - - 17.498 21.022
IRPJ e CSLL a recolher 
 Circulante - Diferido - - 124.464 69.243
Impostos a recolher - - 11.712 16.748
Contas a pagar 1.482 - 1.482 164.659
Não circulante 8.186.956 - 8.343.904 1.188.728
Provisão para 
 impostos diferidos - PnC - - 156.948 107.228
Adiantamento para 
 futuro aumento de capital - - - 1.081.500
Empréstimos e 
 fi nanciamentos PNC 8.186.956 - 8.186.956 -
Patrimônio líquido (441.097) - (441.097) 15.704.164
Capital social subscrito 1.200 - 1.200 14.417.526
Adiantamento para 
 futuro aumento de capital - - - 605.001
Reserva de lucros / 
 (Prejuízos acumulados) (442.297) - (442.297) 681.638
Participação
 demais acionistas - - 8.623.935 -
Total do patrimônio 
 líquido XPCE (441.097) - 8.182.838 15.704.164
Total do Passivo 
 e Patrimônio Líquido 7.747.340 - 16.698.584 17.177.042

XPCE Joaquim Marra Participações S/A - CNPJ/MF nº 25.079.698/0001-03
Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Diretores
André Masetti  e  Luiz Felipe Gurtler Bueno

Contador: Rodrigo Cereza Menocci  - CRC 1SP 291.209/O-3

As Notas Explicativas referentes a estas Demonstrações Financeiras, 
estão a disposição dos Srs. Acionistas e parceiros na sede da Companhia.

Balanços Patrimoniais Dez/17 Dez/16
Passivo / Circulante 382.354,65 377.512,19
Outras obrigações 382.354,65 377.512,19
Não circulante - -
Patrimônio líquido 5.003.003,42 5.010.221,37
Capital social 9.983.161,00 9.983.161,00
Prejuízos acumulados -4.980.157,58 -4.972.939,63
Total do passivo 5.385.358,07 5.387.733,56

Balanços Patrimoniais Dez/17 Dez/16
Ativo / Circulante 19.871,99 17.940,15
Disponível: Bancos e Caixas 3.556,52 1.624,68
Impostos a recuperar 16.315,47 16.315,47
Não circulante 5.365.486,08 5.369.793,41
Realizável a longo prazo 420.238,89 424.546,22
 Títulos a Receber 420.238,89 424.546,22
Imobilizado 4.945.247,19 4.945.247,19
 Bens em Operação - Custo 5.220.937,19 5.220.937,19
 Depreciação -275.690,00 -275.690,00
Total do ativo 5.385.358,07 5.387.733,56

Receita bruta com vendas Dez/17 Dez/16
Despesas (receitas) operacionais -7.217,95 -8.465,48
Utilidades e serviços -6.097,00 -14.089,32
Despesas gerais -968,49 -3.082,90
Impostos e Taxas -152,46 -1.894,60

- 1.601,34
Outras Receitas - 9.000,00
Resultado operacional -7.217,95 -8.465,48
Resultado antes dos impostos -7.217,95 -8.465,48
Contribuição social - -144,12
Imposto de renda - -240,20
Resultado do exercício -7.217,95 -8.849,80

Capital Realizado Prejuízos Acumulados Total
Saldo em 31.12.2015 9.983.161,00 -4.964.089,83 5.019.071,17

- -8.849,80 -
Saldo em 31.12.2016 9.983.161,00 -4.972.939,63 5.010.221,37

- -7.217,95 -
Saldo em 31.12.2016 9.983.161,00 -4.980.157,58 5.003.003,42

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Sony Alberto Douer - Administrador 
Wellington Ramos da Silva - CT CRC: 1SP 260022/O9

Demonstrações do Resultado

Notas Explicativas

OPERADOR INVESTMENT S/A 
CNPJ : 66.088.865/0001-60

Demonstrações Financeiras em 31/12/2017 e 2016 

1) Contexto Operacional: A Operador Investment S/A - tem 
por objetivo a participação em empreendimentos imobiliários 
e a participação em outras sociedades. 2) Apresentação das 
Demonstrações Contábeis; 
apresentadas com base nas práticas contábeis adotadas no 
Brasil, baseando-se nas normas disposições contidas na Lei 

sucessivas. Com a promulgação da Lei nº 11.638/07 e a edição 
da Medida Provisória nº 449/08, foram alterados, revogados 
e introduzidos dispositivos na Lei das Sociedades por Ações, 
notadamente em relação ao capítulo XV da Lei nº 6.404/76 
sobre matéria contábil, em vigência a partir do encerramento 

31/12/2008 e aplicáveis a todas as companhias constituídas 
na forma de sociedades anônimas, incluindo companhias de 
capital aberto e sociedades de grande porte. 3) Sumario das 
Principais Práticas Contábeis: a) Demonstração do Resultado: 
O Resultado é Apurado pelo Regime Contábil de competência de 
exercícios; b) Ativo Circulante: I) Disponibilidades: Os Títulos 

representados por saldos em caixas e bancos. II) Demais ativos: 
São Apresentados pelos respectivos valores de realização; c) Ativo 
Não-Circulante: I) Imobilizado - 

função da via útil econômica estimada dos bens permitidas pela 
legislação tributaria. d) Passivo Circulante e Não Circulante: 
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis e 

e variações monetárias incorridos; e) Capital Social: O Capital 
Social em 31/12/2017 é representado por R$ 9.983.161,00.

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2017 2016
-7.217,95 -8.849,80

Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao 
caixa gerado pelas atividades operacionais 
(Aumento ) diminuição no ativo circulante e não circulante
Títulos a receber 4.307,33 -229.784,05
Impostos a Recuperar - -215,42
(Aumento ) diminuição no 
  passivo circulante e não circulante
Outras Contas a Pagar 4.842,46 0,00
Caixa líquido gerado ( utilizado) 
  das atividades operacionais 1.931,84 -238.849,27
Caixa líquido gerado (utilizados) 
atividades operacionais/

1.931,84 -238.849,27

 No início do exercício 1.624,68 240.473,95
3.556,52 1.624,68

Aumento (redução) em 
1.931,84 -238.849,27

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90, a
promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s) HIPOTECA(S) que oneram o(s)
imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de
27/04/2018 para purgar(em) o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer
informações ou providências, fineza dirigir(em)-se à agência da Caixa Econômica
Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia útil em horário bancário.

Contrato: 1.1370.0548793- - SED: 10322/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE: DOMUS
DEVEDOR(ES): JORGE RESAFFA NETO, BRASILEIRO, CASADO SOB O REGIME
DA COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS ANTES DA LEI 6.515/77, BANCARIO, CPF:
698.460.148/72, RG: 3.893.333-SP. Imóvel sito à: RUA IBITIRAMA, Nº 2151, AP 24,
NO 2º ANDAR, DO EDIFICIO AZALÉIAS DO BLOCO E, PARTE INTEGRANTE DO
CONJUNTO RESIDENCIAL PARQUE DA FLORES, SITIO DENOMINADO JUCA
PADRE, NO 26º SUBDSTRITO VILA PRUDENTE - SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 27/04/2018.
DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA

Agente Fiduciário

27, 28/04 e 03/05/2018

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA,
por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou  presumivelmente se ocultando, fica(m)
notificado(s) o(a) Sr(a). ROBERTO DE ALMEIDA BARROZO, BRASILEIRO, CASADO
NO REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77,
GERENTE DE VENDAS, CPF: 828.609.808-06 e seu cônjuge KATIA QUADROS DE
ALMEIDA BARROZO, BRASILEIRA, DO LAR, CPF: 148.985.168-23  de que o 1º
Público Leilão e 2º Público Leilão do imóvel sito à: RUA ULISSES CRUZ, Nº 579,
AP 104, LOCALIZADO NO 10º ANDAR DO EDIFICIO JURUA (PRÉDIO Nº 01),
CONDOMINIO PORTAL DO TATUAPÉ, NO 27º SUBDISTRITO TATUAPÉ - SAO PAULO/
SP. Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão: Dia: 04/05/2018 DAS
10:00 AS 10:15h, no(a) RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS -
COD 2887, SAO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 24/05/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no
mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de
21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da dívida hipotecária
em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas
e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato
nº 1026241320940, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se
inscrita no 9º Registro Geral de Imóveis de SAO PAULO/SP, sob nº 128.532. O
Segundo público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver licitante no Primeiro
Leilão.

São Paulo, 28 de abril de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

28/04, 03/05 e 04/05/2018
 - SED: 10344/2018

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001814-05.2018.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Vincenzo Bruno Formica Filho, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Q.L. SANTOS PRODUCOES FOTOGRAFICAS LTDA - EPP, CNPJ 16.973.895/0001-80,
que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Itaú Unibanco S/A.. Encontrando-se
o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a
quantia de R$ 297.575,35, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de
15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de abril de 2018.                                                        28/04 e 03/05/2018

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1034738-06.2014.8.26.0002. O Dr. Eurico Leonel Peixoto Filho, Juiz
de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a Ademir Vicente de Araújo Transportes
- ME (CNPJ. 13.637.013/0001-18) e Ademir Vicente de Araújo (CPF. 178.047.318-41), que Itaú Unibanco S/A lhes
ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 90.384,13 (agosto de 2014), decorrente do Contrato de
Confissão de Dívida consubstanciada na Cédula de Crédito Bancário n° 22894060-7. Estando os requeridos em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito
(ficando isentos de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito
(artigo 701 do NCPC), ou ofereçam embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos
moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e  passado nesta cidade
de São Paulo, aos 05 de abril de 2018.                                                                               28/04 e 03/05/2018

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1001557-11.2014.8.26.0100. O Dr. Nilson Wilfred
Ivanhoe Pinheiro, Juiz de Direito da 38ª Vara Cível - Foro Central Cível, na forma da Lei.
Faz Saber a Eden Tours Agencia de Viagens e Turismo Ltda, CNPJ 54.412.754/0001-88,
na pessoa de seu representante legal e a Christian Marcelo Montes Valencia, CPF
212.585.758-84, que Banco Bradesco S/A, ajuizou uma ação Execução de Título Extrajudicial,
para cobrança de R$ 60.213,27 (10/01/2014), referente ao saldo devedor da Cédula de
Crédito Bancário (nº 3.566.018). Estando os executados em local ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o quantum
reclamado, acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios
fixados em 10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento
no prazo de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias,
a afluir após o prazo supra, para oferecerem embargos, facultando aos executados nesse
prazo, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor
em execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e
publicado na forma da lei. São Paulo, 27.02.2018.   B 27 e 28/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0188696-31.2011.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) INDUSTRIA
PAULISTA DE EMBALAGENS LTDA., CNPJ 01.972.767/0001-45, na pessoa de seu
representante legal, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de
Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A, objetivando condenar a ré ao
pagamento de R$ 182.054,93 (10/08/2011), corrigidos e acrescido de encargos legais,
bem como ao pagamento dos valores correspondentes a todas as faturas de energia
elétrica que vierem a ser emitidas, vencidas e inadimplidas, referente ao débito das faturas
de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado na Estrada Sadae Takagi, 330,
Bairro Cooperativa, São Bernardo do Campo/SP. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
20 de abril de 2018.          B 27 e 28/04

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento do BANCO BRADESCO
S/A, FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou interessar
possa que, GISLAINE JORDÃO DE SOUSA, brasileira, casada no
regime da comunhão parcial de bens na vigência da Lei nº 6.515/77,
com Marcos Jordão Nápolis, farmacêutica, RG nº 30.716.429-9-SSP/
SP, CPF nº 296.086.798-00, domiciliada nesta Capital, residente na
Rua Jaci, nº 164, apartamento nº 141, Chácara Inglesa, fica intimada
a purgar a mora mediante o pagamento referente a 87 (oitenta e sete)
prestações em atraso, vencidas de 07/01/2011 a 07/03/2018, no valor
de R$543.735,67 (quinhentos e quarenta e três mil, setecentos e trinta
e cinco reais e sessenta e sete centavos), e respectivos encargos
atualizado na data de hoje no valor de R$554.852,23 (quinhentos e
cinqüenta e quatro mil, oitocentos e cinqüenta e dois reais e vinte e três
centavos), que atualizado até 22/06/2018, perfaz o valor de
R$575.362,77 (quinhentos e setenta e cinco mil, trezentos e sessenta
e dois reais e setenta e sete centavos), cuja planilha com os valores
diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi
concedido pelo BANCO BRADESCO S/A, para aquisição do imóvel
localizado na Rua Diogo Freire nº 121, antigo lote 33 da quadra 03 do
Jardim da Saúde, na Saúde – 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento
Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura
Pública” devidamente registrado sob n° 9 na matrícula nº 10.120. O
pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis,
situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no
horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15
(quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica a devedora
desde já advertida de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a
purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato,
promoverá, à vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto
de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade
do citado imóvel em nome do fiduciário, BANCO BRADESCO S/A, nos
termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel
será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no
art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 27 de abril de 2018. O Oficial.

 30/04, 03 e 04/05/18
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